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EXERCICIO 2021 
Consorcio Põb. de Saúde da microregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0001 
valores em Reais 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS NOTAS PREVISÃO INICIAI 
(a) 

PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO 
(b) (c) d.(c-b) 

Receitas correntes (I) 10.820.000,00 10.820.000,00 9.389.694,53 -1.430.305,47 
Impostos, Taxas e Contribuições de melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita de contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita patrimonial 50.000,00 50.000,00 39.078,37 -10.921,63 
Receita agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita de serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 
Transferências correntes 10.752.000,00 10.752.000,00 9.284.723,96 -1.467.276,04 
Outras receitas correntes 18.000,00 18.000,00 65.892,20 47.892,20 

Receitas de capital (11) 140.000,00 140.000,00 0,00 -140.000,00 
Operações de crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 
Alienação de bens 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização de empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 
Transferencias de capital 140.000,00 140.000,00 0,00 -140.000,00 
Outras receitas de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) . (I + 11) 10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.389.694,53 -1.570.305,47 

Operações de crédito/Refinanciamento (Is+) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Operações de crédito internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de crédito externas 0,00 0,00 0,00 0,00 
mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) . (III + 1v) 1 10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.389.694,55 -1.570.305,47 

Déficit (VI) 

TOTAL (VII) = (V + vi) 10.960.000,00 1 10.960.000,00 1 9.389.694,53 1 1.570.305,47 

Saldos de exercícios anteriores (utilizados para créditos adicionais) 0,00 0,00 
Recursos arrecadados em exercícios anteriores 0,00 0,00 
Superávit financeiro 0,00 0,00 
Reabertura de créditos adicionais 0,00 0,00 



EXERCÍCIO 2021 
Consórcio Nb. de Saúde da microregião de Russas 

MICRORREGIM DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0002 
Valores em Reais 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS NOTAS 
DOTAÇÃO 
INICIAI 
(e) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(f) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

(g) 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

(h) 

DESPESAS 
PAGAS 
(i) 

SALDO DA 
DOTAÇÃO 
Hf-g) 

Despesas correntes (VIII) 10.396.700,00 10.356.521,00 8.951.935,46 8.866.062,85 8.789.816,39 1.404.585,54 
Pessoal e encargos sociais 6.583.200,00 6.594.838,54 6.160.989,52 6.160.989,52 6.160.989,52 433.849,02 
Juros e encargos da divida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras despesas correntes 3.813.500,00 3,761.682,46 2.790.945,94 2.705.073,33 2.628.827,07 970.736,52 

Despesas de capital (Ix) 563.300,00 603,479,00 221.528,69 221.328,69 212.155,66 381.950,31 
Investimentos 453.300,00 453.300,00 93.068,76 93.068,76 83,693,73 360.231,24 
Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da divida 110.000,00 150.179,00 128.459,93 128.459,93 128.459,93 21.719,07 

Reserva de contingência (x) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) . (VIII + IX + X) 10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.173.464,15 1 9.087.591,54 9.001.972,23 1.786.535,85 

Amortização da divida / Refinanciamento (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da divida interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Divida mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da divida externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Divida mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XIII) = (XI + XII) 10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.173.464,15 1 9.087.591,54 1 9.001.972,25 1.786.535,83 

Superávit (X ) 216.230,38 1 -216.230,38 1 

TOTAL (XV):(XIII+XIV) 1 10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.389.694,53 1 9.087.591,54 1 9.001.972,25 1.570.305,47 1 

Reserva do RPPS 0,00 0,00 1 0,00 1 0,00 0,00 0,00 1 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNI ÁVEL: Consórcio IQ, de saúde da microregião de RLssas - DATA DA EMISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:50:29 
*As notas explicativas da Adm. ntegrante das demonstrações contábeis. 



EXERCICIO 2021 
Consórcio rób. de Saúde da microregião de Russas 

MICRORREGIÂO DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0001 
valores em Reais 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS NOTAS 
Receitas correntes (1) 
Impostos, Taxas e Contribuições de melhoria 
Receita de contribuições 
Receita patrimonial 
Receita agropecuária 
Receita industrial 
Receita de serviços 
Transferências correntes 
Outras receitas correntes 

Receitas de capital (11) 
Operações de crédito 
Alienação de bens 
Amortização de empréstimos 
Transferencias de capital 
Outras receitas de capital 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO I 
(a) (b) (c) d.(c-b) I 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) : (I + II) 

Operações de crédito/Refinanciamento (iv) 
Operações de crédito internas 

mobiliária 
Contratual 

Operações de crédito externas 
Mobiliária 
Contratual 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) . (III + IV) 

Déficit (vi) 

TOTAL (VII) . (V + VI) 

Saldos de exercícios anteriores (utilizados para créditos adicionais) 
Recursos arrecadados em exercicios anteriores 
Superávit financeiro 
Reabertura de créditos adicionais 

10.820.000,00 10.820.000,00 9.389.694,53 -1.430.305,47 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

50.000,00 50.000,00 39.078,37 -10.921,63 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

10.752,000,00 10.752.000,00 9.284.723,96 -1,467.276,04 
18.000,00 18,000,00 65.892,20 47.892,20 
140,000,00 140.000,00 0,00 -140.000,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

140.000,00 140,000,00 0,00 -140.000,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

10.960.000,00 10.960,000,00 1 9.389.694,53 -1.570.305,47 

0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.389.694,53 -1.570.305,47 

10.960.000,00 1 10.960.000,00 1 9.389.694,53 -1.570.305,47 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 



EXERCICIO 2021 
Consórcio Púb. de Saúde da Microregião de Russas 

MICRORREGIÁO DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0002 
Valores em Reais 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS SALDO DA 
DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS NOTAS INICIAL ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAS DOTAÇÃO 

(e) (f) (g) (h) (i) Hf-g) 

Despesas correntes (VIII) 10.396.700,00 10.356.521,00 8.951.935,46 8.866.062,85 8.789.816,59 1.404.585,54 
Pessoal e encargos sociais 6.583.200,00 6.594.838,54 6.160.989,52 6.160.989,52 6.160.989,52 433.849,02 
Juros e encargos da divida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras despesas correntes 3.813.500,00 3.761.682,46 2.790.945,94 2.705.073,33 2.628.827,07 970.736,52 

Despesas de capital (IX) 563.300,00 603.479,00 221.528,69 221.528,69 212.155,66 381.950,31 
Investimentos 453.300,00 453,300,00 93.068,76 93.068,76 83.695,73 360.231,24 
Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da divida 110.000,00 150.179,00 128.459,93 128,459,93 128.459,93 21.719,07 

Reserva de contingência (x) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) . (VIII + IX + X) 10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.173.464,15 9.087.591,34 9.001.972,25 1.786.535,85 

Amortização da divida / Refinanciamento (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da divida interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Divida mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da divida externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Divida mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XIII) = (XI + XII) 1 10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.173.464,15 9.087.591,54 1 9.001.972,25 1.786.333,85 

Superávit (0) 216.230,38 -216,230,38 1 

TOTAL (XV)..(XIII+XIV) 1 10.960.000,00 10.960.000,00 1 9.389.694,53 9.087.591,54 1 9.001.972,25 1.570.305,47 1 

Reserva do RPPS 0,00 0,00 1 0,00 1 0,00 0,00 0,00 1 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb, de saúde da Microregião de Russas - DATA DA EMISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:49:49 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 



EXEROCIO 421 
Consorcio Pub. de Saúde da microregião de Russas 

• • 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

QUADRO DA EXECUCAO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
EM : 31/12/2021 PÁGINA: 000 

valores em Reais 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS NOTAS 

INSCRITOS 

EM EXERCICIOS 
ANTERIORES 

(a) 

EM 31 DE DEZ. 
EXERCICIO 
ANTERIOR (b) 

LIQUIDADOS 

(c) 

PAGOS 

(d) 

CANCELADOS 

(e) 

SALDO 

fr(a+b-d-e) 

Despesas correntes „ 
Pessoal e encargos soçiais 

18,432,00 
0,00 

49.809,20 
0,00 

Juros e encargos da divida 0,00 0,00 
Outras despesas correntes 18.432,00 49.809,20 

Despesas de capital 0,00 2.660,00 
Investjmentps ,00 2.660,00 
inversoes.tinanceiras ,00 0100 
Anortizaçao da divida ,00 0,00 

TOTAL 18.432,001 52.469,201 

10.400,00 
0,00 
0,00 

10.400,00 
2.660,00 
2.660,00 

0,00 
0,00 

10.400,00 
0,00 
0,00 

10.400,00 
2.660,00 
2.660,00 

0,00 
0,00 

2.582,00 
0,00 
0,00 

2,582,00 
0,00 
0,00 

8:88 

55.259,20 
0,00 
0,01 

55.259,2 
0,0 
0,0 
0,00 
0,00 

13.060,00 13,060,00 2,582,001 55.259,20 

FONTE: SISTEMA; Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de saúde da,miçroregiio de Russas 
*As notas explicativas da Administração sào parte integrante das demonstrações contabeis. 

ATA DA Em1SsÃo:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:49:42 

JERDSON CRISTIANO A ASCOU ASSESSORIA CON II P EPP 
SECRETARIO EXECUT CPSMR ASSESSORIA CONT IL 



EXERCÍCIO 2021 
Consorcio Pub, de Saúde da microregiao de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS NOTAS 

INSCRITOS 

EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

(a) 

EM 31 DE DEZ. 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR (b) 

PAGOS 

(c) 

CANCELADOS 

(d) 

SALDO 

e.(a+b-c-d) 

Despesas correntes 
Pessoal 
Juros e 
Outras despesas 

Despesas de 
investjmento 
Inversoes 
Amortização 

e 
encargos 

„ 
encargos sociais 

da divida 
correntes 

capitai 

tinançairas 
de divida 

352.524,20 
141.346,22 

0,00 
211,177,98 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

261.626,63 
95.293,54 

0,00 
166.333,09 
23,091,00 
23.091,00 

0,00 
0,00 

183.450,84 
17.117,75 

166.333: 
23.091, 
23.091,00 

0,00 
0,00 

O 

2.582,00 
0,00 
0,00 

2.582,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

428,117,99 
219.522,01 

0,00 
208.595,98 

0,00 
0,0 
0,0 
0,0 

TOTAL 352.524,20 284.717,63 206.541,84 2.582,00 428,117,99 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informítica - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Piá. de Saúde da mjcroregiáo de Russas - 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contabeis, 

ATA DA EMISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:49:37 

JERDSO CRL IANO SÃ ASCON7 ASSESSORIA COM IL P EPP 
SECRETARIO EXECU - CPSMR ASSESSORIA CONTA L 



EXERCÍCIO 2021 
Consórcio Púb. de Saúde da microregilo de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO FINANCEIRO 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita orçamentária (I) 
vinculada 
Transferência de convênio-Outros/Saúde 
Outros Recursos vinculados 1 Saúde 

Transferências financeiras recebidas (11) 
Transf, rec. para a execução orçamentária 
Transf, rec, independentes da execução orçamentár 
Transf, rec, para Aportes de recursos para RPPS 
Transf. rec. para Aportes de recursos para RGPS 
Transf. rec. para Aportes de recursos para sistem 

Recebimentos extraorçamentários (III) 
Inscrição de restos a pagar não processados 
Inscrição de restos a pagar processados 
Depósitos restituiveis e valores vinculados 

valores restituiveis 
PENSÃO ALIMENTÍCIA 

021 - PENSÃO ALIMENTÍCIA 
RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CIAS 

010 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAI 
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 

019 - INSS SERVIDOR POLICLÍNICA 
028 - INSS SERVIDOR CEO 
029 - INSS SERVIDOR CPSMR 
037 - INSS-PRESTAÇÃO DE SERVIÇO-CPSMR 
026 - INSS-PRESTAÇÃO DE SERVIÇO-CE0 
036 - INSS-PREST. DE SERVIÇO-POLICIINICA 

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
030 - CONSIGNAÇÃO IRRF-CPSMR 
031 - CONSIGNAÇÃO IRRF-CEO 
032 - CONSIGNAÇÃO IRRF-POLICIINICA 

OUTROS CONSIGNATÁRIOS 
041 - FALTA 
039 - FALTA POR HORAS 
018 - CSIL/PIS/COFINS 

OUTROS VALORES RESTITUIVEIS 
042 - ADIANTAME ° 

INOTAS1 EXERCÍCIO ATUAL 1 EXERCICIO ANTERIOR 1 ESPECIFICAÇÃO ¡NOTAS, EXERCÍCIO ATUAI 1 EXERCÍCIO ANTERIOR 

9.389.694,53 10,133.212,89 Despesa orçamentária (vi) 9.173.464,15 9.756.822,94 
9.389.694,53 10.133.212,89 Vinculada 9.173.464,15 9.756.822,94 

0,00 0,00 Transferência de convênio-Outros/Saúde 253,50 0,00 
9.389.694,53 10.135.212,89 Outros Recursos vinculados 1 Saúde 9.173.210,65 9.756.822,94 

0,00 0,00 Transferências financeiras concedidas (VII) 0,00 0,00 
0,00 0,00 Transf. conc. para a execução orçamentária 0,00 0,00 
0,00 0,00 Transf, conc. independentes da execução orçamenta 0,00 0,00 
0,00 0,00 Transf, conc, para aportes de recursos para RPPS 0,00 0,00 
0,00 0,00 Transf. conc. para aportes de recursos para RGPS 0,00 0,00 
0,00 0,00 Transf. conc. para aportes de recursos para siste 0,00 0,00 

925.126,00 1.242.824,95 Pagamentos extraorçamentários (VIII) 1.031.205,63 1.271.808,40 
85.872,61 52.469,20 Execução de restos a pagar não processados 13.060,00 12.344,25 
85.619,29 284.717,63 Execução de restos a pagar processados 206.541,84 297.606,01 
718.004,02 822.823,37 Depósitos restituiveis e valores vinculados 777.319,25 879.685,93 
718,004,02 0,00 valores restituiveis 777.319,25 0,00 
10.362,37 0,00 PENSÃO ALIMENTÍCIA 11.134,31 0,00 
10.362,37 0,00 021 - PENSÃO ALIMENTÍCIA 11.134,31 0,00 
1.340,00 0,00 RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CIAS 1.457,50 0,00 
1.340,00 0,00 010 - CONTRIBUIÇÃO SINDICAI 1.457,50 0,00 

378.038,68 0,00 CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 411.066,51 0,00 
193.885,34 0,00 019 - INSS SERVIDOR POLICLÍNICA 210.521,49 0,00 
114.120,77 0,00 028 - INSS SERVIDOR CE0 124.925,14 0,00 
54.258,14 0,00 029 - INSS SERVIDOR CPSMR 59.843,45 0,00 
2.078,19 0,00 037 - INSS-PRESTAÇÃO DE SERVIÇO-CPSMR 2.078,19 0,00 
6.118,69 0,00 026 - INSS-PRESTAÇÃO DE SERVIÇO-CE0 6.118,69 0,00 
7.377,53 0,00 036 - INSS-PREST. DE SERVIÇO-POLICIINICA 7,577,55 0,00 

310,314,39 0,00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 335.912,35 0,00 
63.653,29 0,00 030 - CONSIGNAÇÃO IRRF-CPSMR 69.613,35 0,00 
47.831,63 0,00 031 - CONSIGNAÇÃO IRRF-CEO 32.265,28 0,00 

198.829,47 0,00 032 - CONSIGNAÇÃO IRRF-POLICLINICA 214.033,72 0,00 
6.959,23 0,00 OUTROS CONSIGNATÁRIOS 6.959,25 0,00 
959,34 0,00 041 - FALTA 959,54 0,00 
67,96 0,00 039 - FALTA POR NORAS 67,96 0,00 

3.931,73 0,00 018 - CSLI/PIS/COFINS 5.931,73 0,00 
10.789,33 0,00 OUTROS VALORES RESTITUIVEIS 10.789,33 0,00 
10.789,33 0,00 042 - ADIANTAMENTO 13° SALÁRIO 10.789,33 0,00 



EXERCÍCIO 2021 
Consórcio PUb. de Saúde da Microregiào de Russas 

NICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO FINANCEIRO 
EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0002 

Valores em Reais 

Outros recebimentos extraorçamentírios 35.630,08 82.814,75 Outros pagamentos extraorçamentários 34.284,34 82,172,21 
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS A COMPENSAR 374,38 0,00 CONTRIBUIÇÃO AO RGPS A COMPENSAR 374,38 0,00 

010 - INSS-INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO 374,38 0,00 010 - INSS-INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO S 374,38 0,00 
OUTROS DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCO 0,00 0,00 OUTROS DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCO 0,00 0,00 
VALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO 471,74 0,00 VALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO 471,74 0,00 

006 - IMPOSTO DE RENDA 471,74 0,00 006 - IMPOSTO DE RENDA 471,74 0,00 
CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO F 17.898,84 0,00 CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO F 16,553,30 0,00 

020 - SALARIO FAMILIA 17.898,84 0,00 020 - SALARIO FAMILIA 16.553,30 0,00 
CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO M 16.885,12 0,00 CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO N 16.885,12 0,00 

021 - SALARIO MATERNIDADE 16,885,12 0,00 021 - SALÁRIO MATERNIDADE 16,885,12 0,00 
Saldo do exercício anterior (Iv) 1.182.589,93 835.183,43 Saldo para o exercício seguinte (Ix) 1.292,740,68 1.182.389,93 
Caixa e equivalentes de caixa 1.182.589,93 835.183,43 Caixa e Equivalentes de caixa 1.292,740,68 1.182.589,93 

CAIXA 0,00 0,00 CAIXA 0,00 0,00 
BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 1.182.589,93 0,00 BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 1.292.740,68 0,00 

010 - CEF...156-7 CEF-CPSMR POLI) 0,02 0,00 010 - CEF...156-7 CEF-CPSMR POL1 0,02 0,00 
011 - CEF...191-5 CEF-CPSMR SESA) 725.379,01 0,00 011 - CEF...191-5 CEF-CPSMR SESA 558.378,84 0,00 
021 - CEF...06.000.106-0 (CEF-CPSMR) 457.210,90 0,00 021 - CEF...06.000.106-0 (CEF-CPSMR) 734.361,82 0,00 

Depósito restituiveis e valores vinculados 0,00 0,00 Depósito restituiveis e valores vinculados 0,00 0,00 

TOTAL (V) . (I + II + III + IV) 11.497.410,46 1 12.211.221,27 TOTAL (X) (VI + VII + VIII + IX) 11.497,410,46 1 12.211.221,27 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio PUb. de Saude da Microregião de Russas - DATA DA EMIS ÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:49:30 
*As notas explicativas da Administração sio parte integrante das demonstrações contábeis, 

lERDSON CRISTIANO BESSA ASCON) ASSESSORIA TABÍ SSP EPP 
SECRETÁRIO E CPSNR ASSESSORIA CO ÁBIL 



MICRORREGIÀO DE RUSSAS 
BALANÇO FINANCEIRO 

EXERCICIO 2021 EM : 31/12/2021 
Consórcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 

PÁGINA: 0001 
valores em Reais 

EXERCÍCIO ATUAI 1 EXERCICIO ANTERIOR 

ESPECIFICAÇÃO NOTA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA (a) 

DEDUÇÕES DA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA (a) 

SALDO 
(c) = (a - b) 

ESPECIFICAÇÃO NOTA RECEITA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA (d) 

DEDUÇÕES DA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA (e) 

SALDO 
(f) (d - e) 

vinculada 9.389.694,53 0,00 9.389.694,53 vinculada I 10.133.212,89 0,00 10.133,212,89 
Outros Recursos vinculados 1 Saúd 9.389.694,53 0,00 9.389.694,53 Outros Recursos vinculados á Sa I 10.133.212,89 0,00 10.133.212,89 

Receita orçamentária (1) 9.389.694,531 0,001 9.389.694,531Receita orçamentária (1) 1 1 10.133.212,891 0,001 10.133,212,891 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio PUb. de Saúde da microregiio de Russas - DATA DA EmISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÀO:09:49:22 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

RDSON CRISTIANO N SA ASCONJ ASSESSORIA CONTA EPP 
SECRETÁRIO RECO- - CPSIIR ASSESSORIA CONTAR 



• • 

EXERCÍCIO 2021 
Consorcio Rúb, de Saúde da Ricroregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

It 21 

ON CRISTIANO NORI BES ASCONÍ ASSESSORIA COM EPP 
SECRETÁRIO EXECUTIVO MR ASSESSORIA CONT II 

PÁGINA: 0003 
Valores em Reais 



• • 

EXERCÍCIO 2021 
Consórcio Rúb. de saúde da microregião de Russas 

ARIO E ECUTI - C R 

MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EM : 31/12/2021 

STI IO NE I BESS ASCON) ASSESSORIA CONT EPP 
ASSESSORIA CONTA II 

\ 

PÁGINA: 0003 
Valores em Reais 



EXERCICIO 2921 
Consorcio Pub, de Saúde da microregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q1 
valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO 1 NOTA 1 EXERC1CIO ATUAL 1 EXERCICIO ANTERIOR 

ATIVO 

Ativo Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 1.292.740,68 1.182.589,93 
1.1.1.1.1.19.00.00.00 - BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 1.292.740,68 1.182.589,93 
010 - CEF,..156-7 POLI) 0,02 0,02 rEF-CPSMR 
011 - CEF...191-5 CEF-CPSMR SESA) 558.378,84 725,37901, 
921 - CEF,..06.000.106-0 (CEF-CPSmR) 734.361,82 457.210,90 

Créditos a curto prazo 4.352,06 5.697,60 
113.5199,00.00.00 - OUTROS DEPÓSITOS RESTITU1VEIS E VALORES VINCULADOS 4.352,06 4.352,06
001 - RESPONSAB.FINANCEIRA DE GESTAO ANTERIOR 4.352,06 4.352,06 

113,8.1.08.00.00,00 - (REDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO FAMILIA PAGO 0,00 1.345,54 
029 - SALARIO fAMILIA 0,00 1.345,54 

Investimentos e aplicações temporárias a curto prazo 0,00 0,0 
Estoques 433.763,02 40,530,71 
1.1.5.6.1.01,00,00.00 - MATERIAL DE CONSUMO 433.763,02 405.530,71 
790- Outros materiais de consumo 433.763,02 405.530,71 

Ativo não circidale mantido para venda 
VPD pagas santepa amente 0 0,0

0,0 
0,0 

Total do ativo circu ante 1.730.855,76 1.593.818,24 

Ativo mão Circulante 
Realizavel a Longo Prazo 0,00 0,00 
Investimentos 0,00 0,00 
Tmobil zado 1.717.405,37 1,633,411,49 
1,2,3,1.1.01.03,QQ.00 - APARELHOS, E UTENSÍLIOS MÉDICOS, ODONTOLOGICOS 82.002,20 80,127,20 

141 - Equip medicos, odon, lab e 
pUIPAMENTOS 
ospi 82.002,20 80.127,20 

1.2.3.1.1.02.01.00.00 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 17.728,02 12.451,02 
363 - Equip de processamento de dados 17.728,02 12.451,02 

1.2.3.1.1.03,63.90.00 - MOBILIÁRIO EM GERAL 4.080,00 4.080,00 
$10 - mobiliam em geral 4.080,00 4.080,00 

1.2.311.99,08,09.00 - BENS MOVEIS A CLASSIFIÇAR 52.301,21 47.447,01 
136 - Eqpip medicos, odon, lab e how classi 829,00 829,00 
812 - mobiliaria em geral a classItic, 9.500,00 9. 00,00 
962 - Outros bens móveis a classitic. 37.118,01 37.118,01 
365 - Equip de processamento de dados classif 4.854,20 0,00 

1,2.3.1199.99.00.00 - OUTROS BENS MOVEIS 1.550.593,55 1.478,605,87 



PÁGINA: 0002 
Consorcio Pub, de Saúde da microregiao de Russas valores em Reais 
EXEROCIO 2021 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 31/12/2021 

980 - Outros bens móveis 
1.2.3.2.1,01.98,00.00 - OUTROS BENS 'MOVEIS DE USO ESPECIAL 
981 - Outros bens imóveis de uso especial 

intangivel 
Diferido 

Total do ativo nio circulante 

1.550.595,55 
10.700,39 
10.700,39 

0,00 
0,00 

1.717.405,37 

1.478.605,87 

100:7788:1 
0,00 
0,00 

1.633.411,49 

TOTAL DO ATIVO 3.448.261,13 1 3.227.229,73 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Passivo Circulante , 
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais,a pagar a curto prazo 
2.1.111.01,01.00.00 - SALARIOS, REMUNER OES E BENEFIÇIOS 
2.114101.01.00.00 - CONTRIBUIrES AO RPS SOBRE SALÁRIOS E REMUNERAÇÕES 
2.1,1.4.1.01.02.00.00 - CONTRIBUI OES AO RGPS - DEBITO PARCELADO 
901- INSS-INSTITUTO NACIONAL D SEGURO SOCIA 

Emprestimos e financiamentos a curto prazo 
Fornecedores e contas a pagar a curto prazo 
2,1.3.1.1 01.99.00.00 - DEMAIS FORNECEDORES A PAGAR 

obrigações fiscais a curto prazo 
2,1.4.1111.00.00,00 P1S/PASEP A RECOLHER 

Obrigações de repartições a outros entes 
Provisoes a curto prazo 
Demais obrigações a curto prazo 
2.1.8.8101.10.00.00 - PENSA° ALIMENTÍCIA 
021 - PENSÃO ALIMENTÍCIA 

218.8101.13.00,00 - RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CIASSES 
010 - CONTRIBUIÇAO SINDICAL 

2.1.8.8.1.01.99.0/.00 - CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 
019 - INSS SERVIDOR POLICLINICA 

828 - INSS SERVIDOR CEO 29 - INSS SERVIDOR CPSMR 
218.8101.99.04.00 - IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

810 - CONSIGNA AO IRRF-CPSMR 1 - CONSIGNA ÃO IRRF-CEO 
032 - CONSIGNA AO IRRF-POLICLINICA 

2.1.8.9 ENIZAÇOES A SERVIDORES 

425.321,81 553.781,74 
95,176,60 95.176,60 
124.345,41 124.345,41 
205.799,80 334.259,73 
205.799,80 334.259,73 

0,00 0,00 
283.265,45 389.572,25 
283.265,45 389.572,25 

7.369,82 7.369,82 
7.369,82 7.369,82 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

3.662,50 80.175,48 
0,00 771,94 
0,00 771,94 
82,50 0,00 
82,50 0,00 
0,00 33.027,83 
0,00 16.636,15 
0,00 10,804,37 
0,00 5.587,31 
0,00 25.597,96 
0,00 5.960,06 
0,00 4,433,65 
0,00 15.204,25 
0,00 17.117,75 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXEROCIO 2021 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q3 
Consorcio Pub. de Saúde da microregião de Russas valores em Reais 

.1.8,9.1,02.0Q.00,00 - DIÁRIAS APAGAR 
Total do passivo circulante 

3.580,00 
719.619,58 

3.660,00 
1.030.899,29 

Passivo Não circulante 
Obrigações trabalhistas, previdenciírias e assistenciais a pagar a longo prazo 0,00 0,00 
Emprestimos e financiamentos a longo prazo 0,00 0,00 
Fornecedores e contas a pagar a longo prazo 0,00 0,00 
Obrigações fiscais a longo prazo 0,00 0,00 
Provisoes a longo prazo 0,00 0,00 
Demais obrigaçoes a longo prazo 0,00 0,00 
Resultado diferido 0,00 0,00 

Total do passivo não circulante 0,00 0,00 

TOTAL DO PASSIVO 719.619,58 1.030,899,29 

Patrimõnjo,Liquido „ 
Patrimonio social capital social 0,00 0,00 
Adiantamento para tuturo aumento de capital 
Reservas de capita . . 
Ajustes de avaliação patrimonial 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

Reservas de lucros 0,00 0,00 
Demais reservas 0,00 0,00 
Resultados acumulados 2.728.641,55 2.196.330,44 
2.3,7.1101.01.00.00 - SUPERAVITS DO EXERCtCIO (ATIVO REAL LIQUIDO) 532.311,11 0,00 
2.3.7.1102.01.00.00 - SUPERAVITS DE EXERCICIOS ANTERIORES (ATIVO REAL LIQUIDO) 2.196.330,44 2.196.330,44 

(-) Ações / Cotas eril tesouraria 0,00 0,00 
Total do patrimonio liquido 2.728.641,55 2.196.330,44 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LiQUIDO 3.448.261,13 3.227.229,73 

FONTE: SISTEMA; Aspec informátiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de saúde da Miçroregião de Russas - DATA DA EMISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:49:07 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

JERDSON CRI TIANO 1,11"BESSA ASCOU ASSESSORIA CONTA SS EPP 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXEROCIO 2Q21 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q4 
Consorcio Pub. de Saúde da microregião de Russas valores em Reais 

SECRETARIO EXECUTIVO - CPSMR ASSESSORIA CONTÁBIL 



MICRORREGIÃC DE RUSSAS 
QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES LEI N° 4.320/64 

EXEROCIO 2Qp EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q1 
Consorcio Pu b. de saúde da microregião de Russas valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO NOTA 1 EXERCÍCIO ATUAL 1 EXERCÍCIO ANTERIOR 

ATIVO (I) 

Ativo financeiro 
Ativo Permanente 

1.297,092,74 
2.151.168,39 

1.188,287,53 
2.038.942,20 

Total do Ativo 3.448.261,13 3.227.229,73 

PASSIVO (II) 

Passivo financeiro 
Passivo permanente 

654.951,59 
205.799,80 

764.958,76 
334,259,73 

Total do Passivo 860.751,39 1 1.099.218,49 

Saldo Patrimonial (TM . (1- II) 2.587.509,74 1 2.128,011,24 

FONTE: SISTEMA; Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de Saúde da,miçroregiào de Russas - D DA Em1SSÀO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:48:58 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante as demonstraçoes contabeis, 

JERDSON C STIAN ESSA ASCONJ ASSESSORIA CONTA SSP EPP 
SECRETARIO EXEC - CPSMR ASSESSORIA CONTABIL 



EXERÇÍCIO 2W1 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas 

110 010 

MICRQRREGIÃO DE RUSSAS 
QUADRO DO SUPERÁVIT/DEFICIT FINANCEIRO - LEI N° 4.320/64 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q1 
Valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO I NOTA I EXERCÍCIO ATUAL I EXERCÍCIO ANTERIOR 

FONTES DE RECURSOS 642.141,15 1 423.328,77 1 

1001000000 - Recurso Ordinário 
1090000000 - Outros Recursos Não Vinculados 
1111000000 - Recei:a de Imposto e Trans. - Educação 
1112000000 - Trans-erencias 

do 
FUNDEB-impostos 70% 

1113000000 - Trans:flrencias o FUNDEB-impostos 30% 
1114000000 - Trans'. do FUNDEB 70%-Comple. Untão-VAAF 
1115000000 - Trans:. do FUNDEB 30%-Comple. Uniâo-VAAF 
1118000000 - Trans:. do FUNDEB 70%-Comple. União-VAAT 
1119000000 - Trans'. do FUNDEB 30%-Çom le. União-VAAT 
1120000000 - Trans:erencia do Saiamo- ducação 
1121000000 - Trans/erencia de Recurso o PODE 
1122000000 - Trans erencia de Recurso o PNAE 
1123000000 - Trans erencia de Recurso do PNATE 
1124000000 - Outras Tçansterencias do FNDE 
1125000000 - Transterencia de conv¡nio-Outros/Educaçã 
1125000001 - Transferencia de convenio-União/Educaçao 
1125000002 - Transterencia de convenio-Estado/Educaçâ 
1130000000 - Operação de Credito ViTlado a Educaçao 
1140000000 - Royalty do Petroleo a E ucação 
1190000000 - Outros Recursos Vincula os A Eduçação 
1211000000 - Recei;a de imposto e Trans. - Saucle 
1212000000 - Trans-erencia SUS de Governo Municipal 
1213000000 - Trans:erencia SUS de Govgrno Estadual 
1214000000 - Trans:erencia SUS Bloco de manutenção 
1214210000 - Trans, SVS Bloco de manutenção-COVID-19 
1215000000 - Transferencia SUS Bloco de investimento 
1215210000 - Trans SUS Bloco de Inyestimento-COViD-19 
1220000000 - Transferencia de convem-Outros/54de 
1220000001 - Transterencia de convenio-União/Saude 
1220000002 - Transferencia dg convenio-Estados/Saude 
1230000000 - Operação de Credito Vinculado a Saude 
1240000000 - RoyaIty do Petroleo a Saude 
1290000000 - Outros Recursos Vinculados 1 Saúde 
1311000000 - Transterencia d Recurso do FNAS 
1312000000 - /Ass. Soda 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,0Q 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,0Q 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,0Q 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 



PÁGINA: 0002 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas Valores em Reais 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
QUADRO DO SUPERÁVIT/DEFICIT FINANCEIRO - LEI N° 4.320/64 

EXEROCIO 2Q21 EM : 31/12/2021 

1312000001 
1312000002 
1390000000 
1390000001 
1410000001 
1410000002 
1420000001 
1420000002 
1430000000 
1510000000 
1520000000 
1530000000 
1540000000 
1550000000 
1560000000 
1610000000 
1620000000 
1630000000 
1920000000 
1930000000 
1940000000 
1940000001 
1950000000 
1972000000 
1979000000 
1990000000 
1990000001 
1990000002 
1990000003 
2001000000 
2090000000 
2111000000 
2112000000 
2113000000 
2114000000 
2113000000 
211$000000 
2119000000 
2120000000 
2121000000 

- Transf, de ConvOjo-União Ass. Social 
- Transf. de Convenio-Estados/Ass. Social 
- Outros Recursos a Assistencia,Sgial 
- Outros Reç. a Assistencia Social-FEAS 
- RPPS-Previdenciario-Entrada de Reçurso 
- RPPS-Puvidedciario-Compensação Financei 
- RPPS-Financeiro-Entrada de Reçurso 
- RPPS-Financeifo-Compensach Financeira , 
- Recurso Vinçu ado ao R S-Taxa de admini 
- Outros Convenios da União 
- Outro“opvenios do Estado 
- Transfencia da União de Royalty Petróleo 
- Transfençia da Estado de Royalty Petrole 
- Transferencia Espeçial da União 
- Trans da união-Inciso I do art 50173/20 
- (IDE 
- Contribuição de Iluminação Pública 
- Recurso vinculado ao Transito 
- Reçurso de Operação de Credito 
- Alienaçâç de bell/Ativo 
- Outras Vinculaçoes dejransferências 
- Outras Vinc. Transferencias-FNHIS 
- Outras Vinculações de Taxas e Cotr.ibuiç 
- Recursos extraorç. - Deposito s judiciais 
- Outros Recursos Extragrçamentarios 
- Outros Recursos Vinculadçs 
- Outras Vinc. Dir,eitos Criança e Adolesce 
- Outras Vinc. Meio Ambiente 
- Outras Vigi FUNDEF 
- Recurso Ordinário 
- Outrols Recursos Não Vinculados 
- Receita de Imposto e Trans. - Educação 
- Transterencias do FUNDEB-lmpostos 70% 
- Transferencias do FUNDEB-lpostos 30% 
- Transt. do FUNDES 70%-Comple. União-VAAF 
- Transf. do FUNDES 30%-Comp e. União-VAAF 
- Trans . do FUNDES 70%-Comp e, Uniao-VAAT 
- Trans o FUNDES 3Q%-Com le. Upiào-VAAT 
- Trans erencia o Salario- ducaçao 
- Tr PDDE 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

o O 

,00 

,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 

:88 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 

:008 
0,00 
0,00 
O 
8:008 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0.00 



EXEROCTO 2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO - LEI N°4.320/64 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0003 
valores em Reais 

2122000000 - Transfer¡ncia de Recurso do PNAE 
2123000000 - Transferencia de Recurso do PNATE 
2124000000 - Outras Tcansterencias dg FNDE 
2125000000 - Transterencia de con4nio-Outros/Educaçã 
2125000001 - Transferencia de convenio-União/Educaçao 
2125000002 - Transferencia dg convenio-Estado/Educa0 
2130000000 - Operação de Credito ViTlado a Educaçao 
2140000000 - Royalty do Petroleo à E ucacão 
2190000000 - Outros Recursos Vincula os A Eduçação 
2211000000 - Receita de Imposto e Trans. - Saude 
2212000000 - Transterencia SUS de Governo Municipal 
2213000000 - Transferencia SUS de Governo Estadual 
2214000000 - Transterencia SUS Bloco de manutenção 
2214210000 - Trans, SUS Bloco de manutençâo-COVID-19 
2215000000 - Transterenga SUS Bloco de investimento 
2215210000 - Trans SU5 Bloco de Inyestmento-0019-19 
2220000000 - Transferencia de convenio-Outros/Saude 
2220000001 - Transferencia de convenio-união/Saude 
2220000002 - Transferencia de convenio-Estados/Saude 
2230000000 - Operação de Cred]to Vinculado a Saude 
2240000000 - Royalty do Petroleo a Saude 
2290000000 - Outro Recursos Vinculados à Saúde 
2311000000 - Trans erencia de gecurso do FNAS 
2312000000 - Trans de Convenio-Outros/Ass. Soçia 
2312000001 - Transt. de Convenio-União Ass, Social 
2312000002 - Transt. de Conveio-Estados/Ass. Social 
2390000000 - Outros Recursos a Assistencia Social 
2390000001 - Outros Reç. a Assistencia Social-FEAS 
2410000001 - RPPS-Previdenciario-Entrada de Reçurso 
2410000002 - RPPS-Previdenciario-Compensação Financei 
2420000001 - RPPS-Financeiro-Entrada de Reçurso 
2420000002 - RPPS-Financeiro-Compensação Financeira 
2430000000 - Recurso Vinçulado ao RPS-Taxa de admini 
2510000000 - Outros Convolos da União 
2520000000 - Outros Convenios do Estado 
2530000000 - Transfencia da União de Royalty Petróleo 
2540000000 - Transtençia da Estado de Royalty Petrole 
2550000000 - Transterencia Espeçial da União 
2560000000 - Trans da união-Inciso I do art 5' 173 20 
2610000000 - CIDE 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,0Q 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 



EXEROCIO 2Qp. 
consorcio Pu b. de saúde da microregião de Russas 

MICRDRREGIÃO DE RUSSAS 
QUADRO DO SUPERÁVIT/DEFICIT FINANCEIRO - LEI N° 4.320/64 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q4 
valores em Reais 

2620000000 
2630000000 
2920000000 
2930000000 
2940000000 
2940000001 
2950000000 
2990000000 
2990000001 
2990000002 
2990000003 

- contribuição de Iluminação Pública 
- Recurso Vinculado ao Transito 
- Reçurso de operação de credito 
- Alienaçãç de beT/Ativo 
- outras vinculaçoes dejransferincias 
- Outras Vinc. Transferencias-FNHIS 
- Outras Vinculações de T4xas e Contribuiç 
- Outros Recursos Vinculados 
- Outras Vinc. Direitos Criança e Adolesce 
- Outras Vinc. meio Ambiente 
- Outras Vinc. FUNDEF 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,0Q 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Total das Fontes de Recursos 0,00 1 0,00 

FONTE: SISTEMA; Aspec informítiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Pób. de saúde 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demons " 

roregião de Russas - DA DA EmissÃo:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:48:47 

JERDSON CRISTIANO "BESSA ASCONJ ASSESSORIA CONTAB SSP PP 
SECRETARIO EXECU - CPSMR ASSESSORIA CONTABIL 



EXERCÍCIO 20?1 
Consorcio Pub. de Saúde da Nicroregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q1 
valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO 1 NOTA 1 EXERCÍCIO ATUAL 1 EXERCÍCIO ANTERIOR 

ATIVO 1 1 1 
Ativo Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 
(reditos a curto prazo 
Investimentos e aplicações temporárias a curto prazo 
Estoques , 
Ativo não circulanr mantido para venda 
vPp pagas anteçipa alente 

Total do ativo circu ante 

1.292.740,68 
4.352,06 

0,00 
433.763,02 

0,00 
0,00 

1.730.853,76 

1.182.589,93 
5.697,60 

0,00 
405.530,71 

0,00 
0,00 

1.593.818,24 

Ativo Não Circulante 
Realizavel a Longo Prazo 
Investimentos 
Imobilizado 
intangivel 
Diferido 

Total do ativo nio circulante 

0,00 
0,00 

1.717.405,37 
0,00 
0,00 

1.717.405,37 

0,00 
0,00 

1.633.411,49 
0,0Q 
0,00 

1,633.411,49 

TOTAL DO ATIVO 3.448.261,13 3.227.229,73 

PASSIVO E PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

Passivo circulante 
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar a curto prazo 
Emprestinos e financiamentos a curto prazo 
Fornecedores e contas a pagar a curto prazo 
Obrigações fiscais a,curto prazo 
Obrigações de repartições a outros entes 
Provisoes a curto prazo 
Demais obrigaçoes a çurto prazo 

Total do passivo circulante 

425.321,81 
0,00 

283.265,45 
7.369,82 

0,00 
0,00 

3.662,50 
719.619,58 

553.781,74 
0,00 

389.572,25 
7.369,82 

0,00 
0,00 

80.175,48 
1.030.899,29 

Passivo Não Circulan 
Obri a " tas, previ nciárias e assistenciais a pagar a longo prazo 0,00 0,00 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXERCICIO 221 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0002 
Consorcio Pub. de Saúde da microregião de Russas Valores em Reais 

Empréstimos e financiamentos a longo prazo 
Fornecedoreá e contas a pagar a longo prazo 
Obrigações fiscais a longo prazo 
Provlsoes loggo prazo 
Demais obrigaçoés a longo prazo 
Resultado diferido 

Total do passivo não circulante 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

TOTAL DO PASSIVO 719,619,58 1.030,899,29 

Patrimõnio,tiquido 
Patrimonio social capital social 0,00 0,00 
Adiantamento para tuturo aumento de capital 0,00 0,00 
Reservas de capita 
Ajustes de avaliação 
Reseçvas de lucros 
Demais reservas 

patrimonial 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Resultados acumulados 2.728,641,55 2,196.330,44 
(-) Açoes / cptas en tesouraria 0,00 0,00 

Total do patrimonio liquido 2.728.641,55 2.196.330,44 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÓNIO LiQUIDO 3.448.261,13 3,227,229,73 

FONTE: SISTEMA; Aspec informatiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Piá. de Saúde da,miçroregião de Russas - DATA DA EmISSÃO:10/05/2022 - NORA DA EMISSÃO:09:48:40 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contabeis. 

IIRDSON CRIS IANO NER BESSA ASCON) ASSESSORIA CONTA EPP 
SECRETARIO EXECUTI ASSESSORIA CONTAB 



EXERÇICIO 2921 
Consorcio Pub. de Saúde da microregiáo de Russas 

MICRORREGIÃC DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0093 
Valores em meais 

ESPECIFICAÇÃO NOTA 1 EXERCÍCIO ATUAL 1 EXERCÍCIO ANTERIOR 

ATIVO (I) 

Ativo financeiro 
Ativo Permanente 

1.297.092,74 
2.151,168,39 

1.188,287,53 
2.038.942,20 

Total do Ativo 3.448,261,13 1 3.227.229,73 

PASSIVO (II) 

Passivo financeiro 
Passivo permanente 

654.951,59 1 
205.799,80 1 

764.958,76 
334.259,73 

Total do Passivo 860.751,39 1 1.099.218,49 

Saldo Patrimonial (III) = (I - II) 1 1 2.587.509,74 2.128.011,24 

FONTE: SISTEMA; Aspe( Informátiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb, de Saúde da Mi;roregiào de Russas - DATA DA EMISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:48:40 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

JERDSON CRISTIANO ESSA 
SECRETARIO EXECU - CPSMR 

ASCONi ASSESSORIA CONTA P EPP 
ASSESSORIA CONTA 



MICRORREGIÃC DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXEROCIO 2W1 EM : 31/12/2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregiio de Russas 

ESPECIFICAÇÃO NOTA EXERCICIO ATUAL 

Atos Potenciais Ativos 

Garantias e contra garantias recebidas 
Direitos conveniadps e outros instrumentos congêneres 
Direitos contratuais,
Outros atos potenciais ativos 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Total dos atos potenciais ativos 0,00 

Atos Potenciais Passivos 

Garantias e contra garantias conçedidas 
Obrigações conveniadas e outros instrumentos congêneres 
Obrigaçoes contratuais 
Outros atos potenciais passivos 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Total dos atos potenciais passivos 0,00 

PÁGINA: 0004 
Valores em Reais 

1 EXERCICIO ANTERIOR 

0,00 
0,00 

8:008 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

FONTE: SISTEMA; Aspec Informátiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Nb. de Saúde da Miçroregiio de Russas - DATA DA EMISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:48:40 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

JERDSON CRIST BESSA 
SECRETARIO EX - CPSMR 

ASCONJ ASSESSORIA CONT EPP 
ASSESSORIA CONTÁB 



PÁGINA: 0005 
Consorcio Pub, de Saúde da Microregião de Russas Valores em Reais 
EXEROCIO 2021 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 31/12/2021 

ESPECIFICAÇÃO 1 NOTA 1 EXERCÍCIO ATUAL 1 EXERCÍCIO ANTERIOR 

FONTES DE RECURSOS 642.141,15 423.328,77 

1001000000 - Recurso Ordinário 
1090000000 - Outros Recursos Não Vinculados 
1111000000 - Receilo de Imposto e Trans. - Educação 
1112000000 - Trans erencias do FUNDEB- mpostos 70% 
1113000000 - Trans erencias do FUNDEB-impostos 30% 
1114000000 - Transí. do FUNDEB 70%-Comple, União-VAAF 
1115000000 - Trans (o FUNDEB 30%-Comple. União-VAAF 
1118000000 - Trans . (o FUNDEB 70%-Comp e, Uniào-VAAT 
1119000000 - Transf. ço FUNDEB 30%-Çoile. União-VAAT 
1120000000 - Trans-erencia do Solamo- ducado 
1121000000 - Trans'erencia de Recurso o PDDE 
1122000000 - Trans:erencia de Recurso do PNAE 
1123000000 - Trans'erencia de Recurso do PNATE 
1124000000 - Outras Transterencias do FNDE 
1125000000 - Trans:erencia de convOio-OutrosMucaçã 
1125000001 - Trans-erencia de convenio-União/Educaçao 
1125000002 - Trans'erencia de convenio-Estado/Educaçâ 
1130000000 - Operação de Credito Virado a Educaçao 
1140000000 - Royalty do Petroleo a E ucado 
1190000000 - Outros Recursos Vincula os A Eduçação 
1211000000 - Receita de Imposto e Trans. - Sayde 
1212000000 - Transterencia SUS le Governo Municipal 
1213000000 - Transferencia SUS e Governo Estadual 
1214000000 - Transterencia SUS Bloco de manutenção 
1214210000 - Trans, SUS bloco de manutendo-COVID-19 
1215000000 - Transferencia SUS Bloco de investimento 
1215210000 - Trans S115 Bloco de Inyestimento-COVID-19 
1220000000 - Transferencia de convenio-Outros/Saude 
1220000001 - Transferencia de convenio-União/Saude 
1220000002 - Transterencia de convenio-Estados/Saude 
1230000000 - Operação de Credito Vinculado a Saude 
1240000000 - Royalty do Petroleo a Saude 
1290000000 - Outro Recursos Vinculados 1 Saúde 
1311000000 - Trans er rido d Recurso do FNAS 
1312000000 - Ass. Socia 

00 
00 
08 
o 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 

o, 
0, 
0, 
0, 

00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 

88 
00 
00 
00 
00 
00 
00 

88 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 



PÁGINA: 0006 
Consorcio Pub. de Saúde da microregião de Russas valores em Reais 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXEROCIO 2021 EM : 31/12/2021 

1312000001 
1312000002 
1390000000 
1390000001 
1410000001 
1410000002 
1420000001 
1420000002 
1430000000 
1510000000 
1520000000 
1530000000 
1540000000 
1550000000 
1560000000 
1610000000 
1620000000 
1630000000 
1920000000 
1930000000 
1940000000 
1940000001 
1950000000 
1972000000 
1979000000 
1990000000 
1990000001 
1990000002 
1990000003 
2001000000 
2090000000 
2111000000 
2112000000 
2113000000 
2114000000 
2115000000 
2118000000 
2119000000 
2120000000 
2121000000 

- Transf. de Convênio-União Ass. Social 
- Transf. de Convepio-Estados/Ass. Soçial 
- Outros Recursos a Assistencia.Social 
- Outros Reç. a Assistencia Soçial-FEAS 
- RPPS-Previdenciario-Entrada de Reçurso . 
- RPPS-Puvidepciario-Compensaçao Financei 
- RPPS-Financeiro-Entrada de Reçurso 
- RPPS-Finapceiro-Compensacão Financeira 
- Recurso Vinçulado ao RPS-Taxa de admini 
- Outros Convenios da União 
- Outros Copvenios Ço Estado 
- Transtência da União de Royalty Petróleo 
- Transfençia da Estado dR Royalty Petrole 
- Transferencia Espeçial da União 
- Trans da união-Inciso 1 do art 5' 173/20 
- CIDE 
- Contribuição de Iluminação Pública 
- Recurso Vinculado ao Transito 
- Reçurso de Operação de Credito 
- Alienação de bem/Ativo 
- Outras Vinculações de Transferências 
- Outras Vinc. Transferências-FNHIS 
- Outras Vinculações de Tws e Contr,ibuiç 
- Recursos extraorç. - Deposito s judiciais 
- Outros Recursos Egraorçamentarios 
- Outros Recursos Vinculados 
- Outras Vinc. Diçeitos Criança e Adolesce 
- Outras Vinc. Meio Ambiente 
- Outras Vinç, FUNDEF 
- Recurso Ordinario 
- Outros Recursos Não Vinculados 
- Receita de Imposto e Trans - Educação 
- Transterencias do FUNDEB-impostos 70% 
- Transferencias do FUNDEB-ipostos 30% 
- Transt. do FUNDEB 70%-Comple. Unik-VAAF 
- Transf, do FUNDEB 30%-Comple. União-VAAF 
- Trans:. do FUNDEB 70%-Comp e. União-VAAT 
- Trans , o FUNDEB 30%-Çom e. Upião-VAAT 
- Trans erencia o Salario- ducaçao 
- Trans er o PDDE 

0,00 
0,0Q 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXEROCIO 2W1 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q1 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas Valores em Reais 

2122000000 - Transferencja de Recurso do PNAE 
2123000000 - Transferencia de Recurso do PNATE 
2124000000 - Outra l Tçansterencias dd FNDE 
2123000000 - Trans erencia de convOlo-Outros/Educa0 
2125000001 - Trans erencia de convenjo-União/Educaçao 
2125000002 - Transferencia de convenio-Estado/Educaçã 
2130000000 - Operação de Credito ViTlado a Educaçao 
2140000000 - Royalty do Petroleo a E ucação 
2190000000 - Outro Recursos Vincula os A Eduçação 
2211000000 - Receita de Imposto e Trans. - Saúde 
2212000000 - Transterencia SUS de Governo Muniçipal 
2213000000 - Transferencia SUS de Governo Estadual 
2214000000 - Transferencia SUS Bloco de manutenção 
2214210000 - Trans, SUS Bloco de manutenção-COVID-19 
221500QQ00 - Transferencia SUS Bloco de investimento 
2215210000 - Trans SUS Bloco de Inyestimento-COM-19 
2220000000 - Transferencia de convem-Outros/54de 
2220000001 - Transferencia de convem-Un1ão/54de 
2220000002 - Transferencia de convenio-Estados/Saude 
2230000000 - Operação de Credito Vinculado a Saude 
2240000000 - Ro alty do Petrolo a S ude 
2290000000 - Outro Recur,sos Vinculados a Saude 
2311000000 - Trans er ncia d ecurso do FNAS 
2312000000 - Trans e Convem-Outros/Ass. Soçia 
2312000001 - Trans , e Convenio-União Ass, Socia! 
2312000002 - Transf, e Convedio-Estados/Ass. Soçial 
2390000000 - Outros Recursos a Assistencia Sgcial 
2390000001 - Outros Reç. a Assjstencia Sogal-FEAS 
2410000001 - RPPS-Previdenciario-Entrada e Reçurso 
2410000002 - RPPS-Previdepciario-Compensação Financei 
2420000001 - RPPS-Financeiro-Entrada de Reçurso , 
2420000002 - RPPS-Financeiro-Compensação Financeira 
2430000000 - Recurso Vigulado ao R S-Taxa de admini 
2510000000 - Outros Convenios da União 
2520000000 - Outro Codvenios do Estado 
2530000000 - Trans e'ncia da União de Royalty Petróleo 
2540000000 - Trans ençia da Estado de Royalty Petrole 
2550000000 - Transferencja Espeçial da União 
2560000000 - Trans da união-Inciso I d 
2610000000 - (IDE 
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o, 
o, 
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o, 
o, 
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00 
00 
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MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXERÇÍCIO 2Q21 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q8 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas Valores em Reais 

2620000000 - Contribuição de Iluminação Pública 0,00 0,00 
2630000000 - Recurso Vinculado ao Transito 0,00 0,00 
2920000000 - Reçurso de Operação de Credito 0,00 0,00 
2930000000 - Alienação de bem/Ativo 0,00 0,00 
2940000000 - Outras Vinculações de Tránsferincias 0,00 0,00 
2940000001 - Outras Vinc. Transferências-FNHIS 0,00 0,00 
2950000000 - Outras Vinculações de Tocas e Contribuiç 0,00 0,00 
2990000000 - Outros Rgursos Vinculados 0,00 0,00 
2990000001 - Outras Vinc. Direitos Criança e Adolesce 0,00 0,00 
2990000002 - Outras vinc. meio Ambiente 0,00 0,00 
2990000003 - Outras Vinc. FUNDEF 0,00 0,00 

Total das Fontes de Recursos 0,00 0,00 

FONTE: SISTEMA; Aspec informátiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de Saúde da Miçroregião de Russas - DA DA EMISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:48:40 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

IIRDSON CRISTIA 
SECRETARIO EX 

RI BESSA 
IVO - CPSMR 

ASCON] ASSESSORIA CONTA SS EPP 
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MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇAO DAS VARIAÇOES PATRIMONIAIS 

EXEROCIO 2021 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0001 
Consorcio Pub. de saúde da microregiio de Russas valores em Reais 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS NOTAS 1 EXERCICIO ATUAL I EXERCíCIO ANTERIOR 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 
Impostos, taxas e contribuições de melhoria 
contribuiçoes 
Exploração e venda,de bens, serviços direitos 
Variacoes patrimoniais agmentativas financeiras 
Transferepcias e delegaçoes,recebidas, 
valorizaçao e ganhos çom ativos e desimcorporação de passivos 
Outras variações patrimoniais aumentativas 

Total das variações patrimoniais aumentativas (1) 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
Pessoal ,e encargos „ , 
Reneficios previdenciarios e assistenciais 
uso.de bens, serviços e çonsumo de capital fixo 
variações patrimoniais diminutivas financeiras 
Transferencias e delegações concedidas 
Oesvalorizaçao e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 
Tributarias 
Custo das mercadorias e produtos vendidos, e dos serviços prestados 
Outras variações patrimoniais diminutivas 

Total variações patrimoniais diminutivas (II) 

Resultado patrimonial do período (1) - (11) 

0,00 0,00 
0,00 0;00 
0,00 0,00 

39.078,37 1.794,99 
9.284.723,96 10.123,705,39 

436.345,02 418.275,70 
65.892,20 7.712,51 

9.826.039,55 10.551.488,59 

6.208.523,79 6.586.842,87 
0,00 0,00 

2.678.620,40 2,909.396,40 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

403.530,71 277.982,10 
1.053,34 1.092,44 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

9.293.728,44 9.775.313,81 

532.311,11 1 776.174,78 

FONTE: SISTEMA; Aspec informátiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de Saúde da miçroregiâo de Russas - DATA DA EmISSÃO:10/05/2022 - NORA DA EMISSÃO:09:48:34 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

RDSON CRI 
SECRETARIO EXECU 
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- CPSMR 
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MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇAO DAS VARIAÇOES PATRIMONIAIS 

EXERCÍCIO 2Q21 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0001 
Consorcio Pub, de saúde da microregiio de Russas valores em Reais 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 

Impostos, taxas e contribuições de melhoria 
Impostos 
Taxas 
Contribuições de melhoria 

Total de impostos, taxas e contribuições de melhoria 

Contribuições 
Contribuições sujais 
Contribuições ce interyençâo po domínio econômico 
Contribuiçôes ce iluminaçao publica 
contribuiçoes çe.interesse das categorias profissionais 

Total de contribuiçoes 

Exploração e venda de bens, serviços e direitos 
vendas de merçadorias 
vendas dg produtos , 
Exploraçap de bens, direitos e prestação de seçviços 

Total de exploraçao e venda de bens, serviços e direitos 

Variações patrimoniais aumeptativas financeiras 
mros e encargos de emprestimos e financiamentos concedidos 
Juros g encargos de mora „ 
variaçoes montarias e cambiais 
Descontos financeiros obtidos, 
Remuneração de depósitos bancarios e aplicações financeiras 
Aportes do Rabo Centçal 
outras varjaçoes patrimonjajs aumentatjvas - finançeiras 

Total das variações patrimoniais aumentativas financeiras 

Transferêncjas e delegações recebidas 
Transferendas intragovernamentais 
Transferencias intmovernamentais. 
Transferencias das instituiçges privadas 
Transferencias das in overnamentais 

I NOTAS I EXERCÍCIO ATUAI I EXERCÍCIO ANTERIOR 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 
0,00 

0,0Q 
0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

39.078,37 1.794,99 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

39.078,37 1.794,99 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇAO DAS VARIACOES PATRIMONIAIS 

EXEROCIO 2021 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 00Q2 
Consorcio Pu . de Saúde da Microregião de Russas valores em Reais 

Transferências de consórcios públicos 
Transferencias do,exterior 
Execuçao orçamentaria delegada de entes 
Transferências de pessoas fisicas 
Outras transterençias e delegaçoes recebidas 

Total de transterencias e delegãçoes recebidas 

valorização ç Thos,com ativos e desincorporaçâo de passivos 
Reavaliaçao atiyos 
Ganhos com a ienaçao 
Ganhos com inçorporação de ativos 
oesincorporaçao de passivos 
Reversão de redução ao valor recuperável 

Total de valorização e ganhos com ativos e desincorporaçâo de passivos 

Outras variações patrimoniais aumentatiyas 
variação patrimonial aumentativa a classificar 
Resultado positivo de participações 
Operações da autoridade monetaria 
Subvenções economiças 
Reversa() de proyisoes e,ajustes para perdas 
Diversas variaçoes patrimoniais,aymentativas, 

Total de outras yariaçoes patrimoniais aumentativas 

Total das variações patrimoniais aumentativas (1) 

9.284,723,96 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

9.284.723,96 

0,00 
0,00 

433.763,02 
2.582,00 

0,00 
436.345,02 

10.123.705,39 
0,0Q 
0,00 
0,00 
0,00 

10.123.705,39 

0,00 
0,00 

405.530,71 
12.744,99 

0,00 
418.275,70 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

08 
0,00 
0,00 

65,892,20 7.712,51 
65.892,20 7.712,51 

9.826.039,55 I 10.551.488,59 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 

Pessoal e encargos 
Remuneração a pessoal 
Encargos patronais 
Beneficiom pessoal
Outras variaçoes patrimoniais diminutivas - pessoal e encargos 

Total de pessoal e encargos 

Benefícios preyidenciários e assistenciais 
Aposentadorias e reformas 
Penso, 
Benefic 

4.665.849,85 
1.425,589,48 

0,00 
117.084,46 

6.208.523,79 

0,00 
0,00 
0,00 

5.016.116,48 
1.436.503,64 

0,00 
134.222,75 

6.586.842,87 

0,00 
0,0Q 
0,00 



PÁGINA: 00Q3 
Consorcio Pub. de Saúde da microregião de Russas valores em Reais 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇA0 DAS VARIAÇOES PATRIMONIAIS 

EXEROCIO 2021 EM : 31/12/2021 

Benefícios eveutuais 
Politicas publicas de transfer'encia de renda 
outros benetiçios preyidençiarios e assistençiais 

Total de beneficios previdenciarios e assistenciais 

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo 
USO material de consumo 
serviços 
Depreciação, amortização e exaustão 

Total de uso de bens, serviços e consumo de capital fixo 

variações patrimoniais dimiputivas figanceiras 
Juros e encargos de emprestimos e financiamentos obtidos 
Juros e encargos de mora 
variaçoes monetarias e cambiais 
Descontos financeiros concedidos 
Aportes ao Banco central 
outras variações patrimoniais diminutivas - finançeiras 

Total das variações patrimoniais diminutivas financeiras 

Transfedncias e delegações concedidas 
Transferencias intragovernamentais 
Transferencias interoovernameotais 
Transferencias a instituições privadas 
Transferencias a instituições,multigovernamentais 
Transferencias a consorçios publicos 
Transferencias ao egerior 
Execução orçamemtária delegada de entes 
Outras transferençias e delegações concedidas 

Total de transferencias e delegaçoes concedidas 

Desvalorização e perda de ativos ejncorporação de passivos 
Redução a valur reçuperavel e ajuste para perdas 
Perdas com alienaçao 
Perdas involuntarias 
incorporaçao de passiyos 
Desincorporação de.ativos 

Total de desvalorizaçao e perda de ativos e incorporação de passivos 

Tributárias 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

665.725,72 
2.001.159,80 

11.734,88 
2.678.620,40 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

405.530,71 
0,00 
0,00 

405.530,71 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.130.894,26 
1.770.659,34 

7.842,80 
2.909.396,40 

0,00 
0,00 

8:88 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,0Q 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

277.982,10 
0,00 
0,00 

277.982,10 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇA0 DAS VABIA(OE$ PATRIMONIAIS 

EXERCÍCIO 2 21 EM : 31/12/2021 PÁGINA: 0004 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas valores em Reais 

Impostos, taxas e contribuições de melhoria 
Contribuições 

Total de tributarias 

Custo das mercadorias e produtos vendidos, e dos serviços prestados 
Custos das mercadorias vendidas 
Custos dos prodútos vendidos 
Custos dos serviços prestados 

Total de custo das mercadorias e produtos vendidos, e dos serviços prestados 

Outras variações patrimoniais diminutivas 
Premiações . 
Resultado negativo de participações 
Operações da autoridade monetaria 
Incentivos 
Subvenções econômicas 
Partiçipaçóes e contçibuições 
Constituição de provisões
Diversas variaçôo patrimoniais,diminytivas, 

Total de outras variaçoes patrimoniais diminutivas 

Total das variações patrimoniais diminutivas (11) 

0,00 
1.053,54 
1.053,54 

0,00 
0,00 

8:88 

0,00 
1.092,44 
1.092,44 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

9.293.728,44 1 9.775.313,81 

Resultado patrimonial do período (I) - (II) 532.311,11 1 776.174,78 

FONTE: SISTEMA; Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de Saúde da Miçroregião de Russas - DATA DA EMISSÃO:10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO:09:48:27 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

JERDSON CRISTIANO R SSA 
SECRETARIO EXEC • - CPSMR 

ASCONJ ASSESSORIA CONTA EPP 
ASSESSORIA CONTAB 



• 

MICRORREGIÀO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

EXERCÍCIO 2021 EM : 31/12/2021 
Consorcio Púb, de Saúde da microregiío de Russas 

PÁGINA: 0001 
valores em Reais 

NOTA EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

ingressps . 
Receita tributária 
Recejta de cpntri.buições 
Receita patrimonial 
Receita agropecuaria 
Receita industrial 
Receita de serviços 
Remuneração das disponibilidades 
Outras receitas derivadas e originárias 
Transferências recebidas 
Outros ingressos operacionais 

10.143.328,63 11.038.851,01 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

39.078,37 1.794,99 
65.892,20 7,712,31 

9.284.723,96 10.123.705,39 
753.634,10 905.638,12 

Desembolsos 
Pessoal e demais despesas 
Juros e encargos da divida 
Transferências concedidas 
Outros desembolsos operacionais 

9.795.271,22 
8.983.667,43 

0,00 
0,00 

811.603,79 

10.477.503,77 
9.515.645,63 

0,00 
0,00 

961.858,14 

Fluxo de caixa liquido das atividades operacionais (1) 348.057,41 561.147,24 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 

Ingressos 
Alienação de bens 
Amortizíção de emprêstimos e financiamentos concedidos 
Outros ingressos de investimentos 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

010 Desembolsos 
Aquisição de ativo não circulante 
Concessão de empréstimos e financiamentos 
Outros desembolsos de investimentos 

109.446,73 
109.446,73 

0,00 
0,00 

86.778,70 
86.778,70 

0,00 
0,00 

Fluxo de caixa liquido das atividades de investimento (II) -109.446,73 -86.778,70 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 

Ingressos 
Operações de crédito 
Integralização do capital social de empresas dependentes 
Outros ingressos de financiamentos 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Desembolsos 
Amortização/Refinanciamento da divida 
Outros desembolsos de financiamentos 

128.459,93 
0,00 

128.459,93 

127.162,04 
0,00 

127.162,04 

Fluxo de caixa liquido das atividades de financiamento (III) -128.459,93 -127.162,04 

GERAÇÃO (I+II+III) 1 1 110.150,75 1 347.406,50 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

EXERCÍCIO 2021 EN : 31/12/2021 
Consorcio Púb. de saúde da Nicroregião de Russas 

PÁGINA: 0002 
valores em Reais 

NOTA EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

Caixa e Equivalente de caixa Inicial 
Caixa e Equivalente de caixa Final 

1.182.589,93 
1.292.740,68 

835.183,43 
1.182.589,93 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de saúde da Nicroregião de Russas 
DATA DA EMISSAO: 10/05/2022 - HORA DA EMISSAO: 09:48:20 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 
NOTA: Neste relatório, estão expressos os valores de ingressos e de desembolsos extraorçam tários. 

• 
JERDSON CÉSTIANO ESSA 
SECRETÁRIO EXEC - CPSMR 

• 

ASCONJ ASSESSORIA CONTAB SS EPP 
ASSESSORIA CONTÁBI 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
ANEXO I - TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS 

EXERCRIO 2021 EM : 31/12/2021 
Consórcio Púb. de Saúde da Microregião de Russas 

PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

NOTA EXERUCIO 
ATUAL 

EXERÉCIO 
ANTERIOR 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES RECEBIDAS 

Intergovernamentais 9.284.723,96 10.123.705,39 
da União 0,00 0,00 
de Estados e Distrito Federal 4.647.169,42 4.463.714,69 
de Municípios 4.637.554,54 5.659.990,70 

Intragovernamentais 0,00 0,00 
Outras transferências correntes recebidas 0,00 0,00 

• 
Total das Transferências Recebidas 9.284.723,96 1 10.123.705,39 

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS 

Intergovernamentais 0,00 0,00 
a União 0,00 0,00 
a Estados e Distrito Federal 0,00 0,00 
a Municípios 0,00 0,00 
a Consórcio Públicos 0,00 0,00 

Intragovernamentais 0,00 0,00 
Outras transferências concedidas 0,00 0,00 

Total das transferências concedidas 0,00 0,00 

• 

FONTE: SISTEMA: Aspeç Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de Saúde da Microregião de Russas 
DATA DA EMISSÃO: 10/05/2022 - HORA DA EMISSAO: 09:48:13 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações conta 

ERDSON STIAN BESSA ASCONJ ASSESSORIA TB SSP EPP 
SECRETA 'IO EX - CPSmR ASSESSORIA CONTÁBIL 



• 

• 

MICRORREGIÁO DE RUSSAS 
ANEXO II - DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO 

EXERCICIO 2021 EM : 31/12/2021 
Consórcio Púb. de Saúde da Nicroregião de Russas 

PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

NOTA EXERCÍCIO 
ATUAI 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO 

legislativa 0,00 0,00 
Judiciária 0,00 0,00 
Essencial 1 justiça 0,00 0,00 
Administração 0,00 0,00 
Defesa Nacional 0,00 0,00 
Segurança Pública 0,00 0,00 
Relações Exteriores 0,00 0,00 
Assistência Social 0,00 0,00 
Previdência Social 0,00 0,00 
Saúde 8.983.667,43 9,515.645,63 
Trabalho 0,00 0,00 
Educação 0,00 0,00 
Cultura 0,00 0,00 
Direitos da Cidadania 0,00 0,00 
urbanismo 0,00 0,00 
Habitação 0,00 0,00 
Saneamento 0,00 0,00 
Gotão Ambiental 0,00 0,00 
Ciihcia e Tecnologia 0,00 0,00 
Agricultura 0,00 0,00 
Organização Agrária 0,00 0,00 
Industria 0,00 0,00 
Comércio e Serviços 0,00 0,00 
Comunicações 0,00 0,00 
Energia 0,00 0,00 
Transporte 0,00 0,00 
Desporto e lazer 0,00 0,00 
Encargos Especiais 0,00 0,00 

Total dos desembolsos de pessoal e demais despesas por função 8.983.667,43 9.515.645,63 

FONTE: SISTEMA: Aspeç Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio IQ. de Saúde da Nicroregião de Russas 
DATA DA EMISSÃO: 10/05/2022 - HORA DA EMISSAO: 09:48:05 

'As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contíbei 

DSON CRISTIANO NER 
SECRETÁRIO EXECUTIVt - 'SMR 

ASCOU ASSESSORIA CON II SSP EPP 
ASSESSORIA CONTA 1 



• 

• 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
ANEXO III - JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 

EXERCÍCIO 2021 EM : 31/12/2021 
Consórcio Púb, de Saúde da microregião de Russas 

PÁGINA: 0001 
valores em Reais 

NOTA EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 

Juros e corre* monetária da divida interna 0,00 0,00 
Juros e correção monçtária da divida externa 0,00 0,00 
Outros encargos da divida 0,00 0,00 

Total dos juros e encargos da divida 0,00 0,00 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio PUb, de saúde da microregião de Russas 
DATA DA EMISSÃO: 10/05/2022 - HORA DA EMISSÃO: 09:47:58 

*As notas explicativas da Administração sio parte integrante das demonstrações conta eis. 

JEROSON CRI ANO ER SA ASCONJ ASSESSORIA CONTA SS EPP 
SECRETÁRIO EXEC - CPSMR ASSESSORIA CONTÁB 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
(Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das 

Variações Patrimoniais) 
Exercício Financeiro de 2021 

Art. 6°, III da I.N n° 03/2013 — Extinto TCM-CE 

ENTIDADE: 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
CNPJ n°11.487.835/0001-34 
Endereço: Travessa Boarnerges, S/N, Catumbela, CEP 62.900-000, Russas-Ce. 

Natureza jurídica: Pessoa Jurídica de Direito Público Interno 

Unidades Orçamentárias/Administração Direta: 
- Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

Natureza das operações e principais atividades: ofertar serviços públicos aos 
munícipes. 

1) Base de Elaboração das Demonstrações Contábeis e Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis do setor público, que seguem regime de caixa 
modificado em transição para o regime de competência, foram elaboradas em 
consonância com os seguintes dispositivos legais: 

a) Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
b) Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 
c) Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP); 
d) Portaria Interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001, e suas alterações 
posteriores, da lavra da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de 
Orçamento Federal, que dispõe sobre a consolidação das contas públicas - natureza 
da receita e da despesa; 

2) Das Demonstrações Contábeis; 

2.1) Balanço Orçamentário: 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previs confronto 
com as realizadas. 
O Balanço Orçamentário é composto por: 

Página 1 de 7 
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a. Quadro Principal; 
b. Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados; e 
c. Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados. 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria 
econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 
exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 
arrecadação. Demonstrará, também, as despesas por categoria econômica e grupo 
de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para 
o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas 
e o saldo da dotação. 

Além disso, o Balanço Orçamentário do Consórcio Público de Saúde da Microrregião 
de Russas não apresentou déficit orçamentário. Esse fato não representa 
irregularidade, haja vista, as despesas da Unidade Gestora serem custeadas através 
das transferências financeiras recebidas. 

As despesas orçamentárias foram reconhecidas no momento em que a obrigação foi 
constituída, isto é, no ato em que foi legalmente empenhada. 

A metodologia de reconhecimento das receitas e despesas observaram a norma do 
art. 35, incisos I e II da Lei n° 4.320/64. 

As despesas executadas por tipos de créditos se comportaram conforme tabela 
abaixo: 

Créditos 
Orçamentários e 
Suplementares 

Fixação Execução Diferença 

1 O .960 . 000, 00 9.173.464,15 1.786.535,85 

Com efeito, não se processou atualizações monetárias aos valores estimados para 
as receitas e fixados para as despesas na Lei Orçamentária Anual, exercício de 
2021. 

Atinente aos Restos a Pagar não Processados e Processados, a municipalidade 
mantém o controle separadamente. 

Ademais, cumpre ressaltar a transição das praticas contábeis em consonância com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público — NBCAS. 

Sob esse prisma, é de bom grado enaltecer que a Secretaria do Tesouro Nacional — 
STN, editou várias Portarias regulamentando a matéria. Ocorre que os 
procedimentos foram modificados por diversas vezes e continuam em fase de 

Página 2 de 7 



li f. ( .i)NSORCli i 1): it: li .I / DF S \t Dl-. 
\• I II. SORIZECI I \, ( 1 1 )1 R i 's'  . `, 

implantação, tendo sido formalmente adiados os prazos para cumprimento de 
algumas etapas. Tanto é assim que ao final do exercício de 2014 a Secretaria do 
Tesouro Nacional concluiu pela impossibilidade de atendimento integral às 
disposições da Portaria n° 634/2013, alterando os prazos para alguns 
demonstrativos, como se verifica na Portaria n° 733, de 26 de dezembro de 2014. 

Dito isso, é de fácil ilação que a implantação das NBCASP está sujeita a regras que 
ainda passam por processo de análises e modificações, tendo a 6a edição do 
MCASP. com efeitos aplicado a partir de 2015, sofrido alterações e republicação até 
a data 13 de julho de 2015. 

Assim sendo, como podem notar o processo todo de convergência é bastante 
moroso, pois o próprio Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional - 
Subsecretaria de Contabilidade Pública, através da Coordenação-Geral de Normas 
de Contabilidade Aplicadas à Federação editou Nota Técnica n° 
5/2013/CCONF/SUCON/STN/MF-DF sobre o assunto: Contabilidade 
Governamental-Tesouro Nacional -Orientações acerca da Portaria STN n° 634, de 
19 de novembro de 2013, em relação aos novos prazos para adoção dos PCP, 
entendendo a necessidade de mudar a regra em relação a estes procedimentos e 
apartá-los dos prazos de adoção do PCASP e das DCASP. 

O envio dos cronogramas conforme definido no art. 1° da Portaria STN n° 753/2012 
(que alterou o art. 8° da Portaria STN n° 437/2012) e a troca de experiências com 
entidades representativas dos órgãos responsáveis pela gestão contábil dos entes 
da Federação, permitiram um diagnóstico que concluiu pela dificuldade de adoção 
de procedimentos como, por exemplo, o registro da depreciação, do ajuste ao valor 
recuperável, de ativos intangíveis e dos créditos tributários a receber. Os entes da 
Federação, independentemente do seu porte ou da maturidade de seu sistema 
contábil, enfrentariam dificuldades significativas para realizar a implantação de todos 
os PCP constantes do MCASP no mesmo ano de implantação do PCASP e das 
DCASP. 

Contudo, em 24 de setembro de 2015, a STN editou a Portaria n° 548, que "Dispõe 
sobre prazos-limite de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis 
aos entes da Federação, com vistas à consolidação das contas públicas da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, sob a mesma base conceituai", 
através de um Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais, 
escalonando os prazos de implantação de 2020 até 2023. 

Diante desse cenário, não se pode perder de vista que todas essas dificuldades 
impõem uma adequação dos sistemas contábeis repito: sacrifício que demanda 
tempo, necessitando de implantações gradativas ao longo da execução 
orçamentária, somente sendo possível a observância dos novos modelos após o 
prazo legal de apresentação das contas. 

Por derradeiro, se percebe a necessidade de envolvimento e de apoio Institucional 
da alta direção e de to cial e técnico, requerendo uma atuação 
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conjunta dos departamentos de Contabilidade, Setor Pessoal, Setor de Patrimônio e 
Procuradoria Jurídica (Assessoria Jurídica), haja vista a complexidade dos temas a 
serem enfrentados. 

2.2) Balanço Financeiro: 

O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os 
ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do 
exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

O Balanço Financeiro é composto por um único quadro que evidencia a 
movimentação financeira das entidades do setor público, demonstrando: 

a. a receita orçamentária realizada e a despesa orçamentária executada, por fonte / 
destinação de recurso, discriminando as ordinárias e as vinculadas; 
b. os recebimentos e os pagamentos extraorçamentários; 
c. as transferências financeiras recebidas e concedidas, decorrentes ou 
independentes da execução orçamentária, destacando os aportes de recursos para 
o RPPS; e 
d. o saldo em espécie do exercício anterior e para o exercício seguinte. 

Nesse registro, chama-se à atenção sobre a forma como as retenções são 
contabilizadas, sendo estas, baixadas das obrigações somente quando pagas, e não 
no momento da liquidação. 

2.3 — Balanço Patrimonial: 

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 
quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas 
representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são 
registrados em contas de compensação (natureza de informação de controle). 
Os ativos e passivos são conceituados e segregados em circulante e não circulante, 
conforme critérios estabelecidos na Parte II — Procedimentos Contábeis Patrimoniais 
(PCP) deste Manual. 

A Lei n° 4.320/1964 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao separar o 
ativo e o passivo em dois grupos, Financeiro e Permanente, em função da 
dependência ou não de autorização legislativa ou orçamentária para realização dos 
itens que o compõem. 

O Balanço Patrimonial é composto por: 

a. Quadro Principal; 
b. Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes; 
c. Quadro das Contas de Compensação (controle); e 
d. Quadro do Superávit / Déficit Financeiro. 
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Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na fonna disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total, salvo mediante apresentação de Distrato eiou Rescisão deste Contrato, 

obrigatoriamente, com anuência de ambos os participes; 

Sub-Clausula Quinta - Quaisquer alterações de valores e ou de eronograma de 

desembolso. na tbrma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante - Termo Aditivo- e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

II - Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III - Prever Os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO 

I - Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA. observadas as normas da 

contabi lidak pública; 

II - Executar as receitas e despesas em contbrmidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 
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III — Intbmiar. mensalmente. as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA \AGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO. a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021 com término em 31 de dezembro de 2021. em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo (*ide() — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado. caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRANTE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim, 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato. conforme 

determina o art.67 da Lei n° 8.666/93. 

9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a), entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos. OU obter da Administração. 

tempestivamente, todas as cias necessárias ao bom andamento deste contrato e 
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anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências: 

9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorciai: 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Rimsa.s, 03 de dezembro de 2020. 

Raimundo Mieba- de Ara • jo 
Prefeito rvunicipal de FttlãcIS Presidente CPSMR 
Contratan e Contratado 

TESTEMUNHAS: 

Nome: a it 

RG: ,,2C1/23 004C705 Assinatura: 

Nome: ,-/»   c4:k i) 11L 

RG: Jeo u  tu c).15   Assinatura: 



ESTADO IX) CUARA 
PREFEI I URA MUNICIPAL DE PALHANO 

Gabincic do Prefeito 
LEI N° 380,2009, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 

RaUca c. P:otocot do Intenções 
twrnado o 'Okectno do Estddo do 
Ceará sito i6 do Secreana da Saúde 
do Estado, e os munrCIOOS do Palhano, 
Morada Nova, Jaçuaruane 
Jfiguare:ama o Russas. com a 
firm;dade de ConsrituFr um COnSCfc4 
1'áb2OG, nOS lemes da Lo Federal n° 
11 1'07 (Se 6 de abnl de 2005. visatX10 

promoeao do ações do saúdo 
pública 4ssistenciais, entre outros 
serviços relacionados à saúde, em 
conformidade com os princípios o 
cEreIrkes do SUS. 

C Prefeito Municipal de Palhano. Estado do Ceará. usando 
das atnbuoões que lhe são confendas peo PA 29 da Constituição 
Federal Ar: 42. 2°. e Art 64, IX da Lei Organica do Município de 
paiheno, 

Faço saber que a Camara Menicipe: de Palhano aprovou e eu 
iancono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1° - Fica ratlicado, em todos os SetlS termos, o Protocolo 
de Intençé!!.s firmado entre o Governo do Estado do Ceará. através da 
Secretaria ia Saúde do Estado, e os mumcipios de Palhano. Morada 
Nova, Jaguaruana, Jaguaretarna e Russas, com a finalidade de 
constituir um n Consórcio Pú.gl!co, sob a forma de associação pública. 
entidade autárquica e interfederativa. nos termos da Lei n° 11 107. de 
6 de abril ce 2005, visando a promoção de ações de saúde pública 
assistenciais, prestação de serviços especializados de média e 
alta complexidade. em ospecié.1: So:vicos de Urgência e de 
Entergénca hoNpitalar oxtra-hospitalar; Ambulatórios 
eupecializados, Policiinica3; Centro de Especialidades 
Odontológicas-CEOS: Assistència Farrnecéutice, entre outros 
serviços reIncionados á sai:cio. em conformidade com os 



principios a diretrizes ao SUS, subSCritO peto SenPer secretario aa 
Saúde do :stadc do Cara em 25 dn !unho de 2009. nos termos do 
Anexo únizo desta Le... 

Art. 20 - O patrrtd.:-:0. 2 estrutura ad.rninstrativa e as fontes de 
:eceira :,,utorquia ore,ksia nesta I ?, serão definidos em seus 
respedtry0:, Contratos ch COnSre:c, Pr->gt,m3 efou Rateio. 
observa:te c disposto ros arts. 4° 8' e 13° da te 11 107, de 6 de 
abril de 2C )5. regulamentados peto Decreto Federai n° 6.017. de 17 
de janeiro r'e 2(>07 

An. 3° - facuadt a ecssbo Cie se's.ridores dos entes 
consorctad)s. observada a iegisstaç.ãc c:e nada 1;m. COM Ou sem ónus 
para a wipein e •:. fdinea: rt;,a..e, estatutário onginário, 
ainda e cn estag:o t;:z.t:Orio C Ssar.:e 'ãccreto do Chefe do 
Poder Exe_:utivo. para o Cer.surc C ;'!".:btioo r art_ 1° desta 

obseivandc o esbeziido nos Cortr tos de ConSardici 
Programa ciou ;Ratee a e!!. referentes. 

Paragrafo pri- rc Não Sera incon-No:adn aos venc:mentos ou 
remune:ação dc seri:cor cecdo. U,ua'ouer vantagem 

peouniane que vier a S-er pz.go 

St?Jor:v. e2:e cwisore'!az!c assumir o Ónus da 
cessão dc seN.'dcr, es pagw:e3:•:,s vos c::.esmo deverão ser 
contabilizaCos como crórii:.0 uompensar,.ão com 
obrigaçõe.; prev:.stas ce 

Art 4 - Fica actorir2d,.: ''.i?stiração de bens moves e 
imóveis ao Consórcio fnInt:,:c Lei. sob a`otrr? 
do cessão de uso e rte7.1(... r".».." d nteresse dus 
atribuições do Consórcio. 

Art. 5° - O Poder Executivo devera Incluir, nas propostas 
orçamentaw.:s anuais, dctações suficientes á cobertura das 
responsabi ;dades financeiras decorrentes da execução desta Lei 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas a conta de aotações orçamentarias próprias da Secretaria 
da Saúde do Municiai° ce P ano, estando desde ia autorizadas a 
abertura Ok crédito especial e ..,,uoterrtentacão orçamentária. 

Art í:.e.al c•ritr;., 0,n ruir, r ernitn et> n111"tf warn 



P2,.:n da Prc.laittir=-: f,1-)r,r,foal de1-1I.'!loro Estado do Ceará. 
aos 29 dias )o mês ri €.• ser ,.1 2C.;U*) 

ON REITAS 
=rt 

EDITAL DF PUBLICAÇÃO 002.29.09/2009 

O PREFEII0 MUNICIPAL DE PALHANO, no use da competériva 
que ibe c: oferta o artigo 28, inciso X, da :;onstituição Estadual do 
Ceará, Le Orqánc do Munic o, artigo § 1°c Lei n° 135/2001, 
de 18 de ;toeira de 2001, RESOLVE pubical mediante afixação ros 
locais de amplo acesso púbtico o pelos demais meios de clivutgação 
de que )de o Munizán.... Ni° 38:1.i2:)09 de 29 de setembro de 
2009 

PUBLIQUE-SE 

DIVOLGUE-a 

CUMPRA-SE 

PAÇO DA REFEITURA RA( HANO. aos 29 dias de 
más der se: fllbro de200Y 

FRANCI,SCONkIll\SON FREITAS 
ftMnicioa



C1 (1\  sói,t(  to  PI
ifl I( 1)1 SAI:DI DA 1\41( ItORRI'(i1À0 Dl Rt ssas 

Uma Gesta° com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 04/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS CPSMR. oriundo da ratificação. por lei. do Protocolo de Intenções, o 

Município de Palhano -- pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n" 07.488.670/0(K)1-59. com sede na Av. Possidônio Barreto, n" 600. Bairro: 

centro. CEP 62.910-000. Palhano - Ceará. ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

IVANILDO NUNES DA SILVA, RG: 95002598511 e CPF: 768.210.133-49, 

doravante denominado contratante. e. de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, Consórcio Público de 

Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n" 11.487.835/0001-34, com sede na 

Travessa Boanerges, - Planalto da Catumbela. no Município de Russas. Estado do 

Ceará. neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00. doravante denominado 

(mi/raiado. têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n". 

8.666 93 à Lei Federal n". 11.107/2005, Decreto n". 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8" da Lei Federal 

n" 1 1.107. de 06 de abril de 2005. art. 13 e ss. do Decreto Federal ri" 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Palhano (Lei if 380, de 29 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁt1SULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras 

e critérios de participação do NTE junto ao CONTRATADO. nos repasses 
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de obril.iaço‘ iinanceiras. de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo CEO Regional de Russas em consonância com o definido no 

Contrato de Programa tbrmalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE, para o exercício financeiro de 202 I, deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contrato de constituição do Consórcio. e após prévia suspensão. 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária. dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente CONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Confirme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE. 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

50.726,59 (Cinquenta mil, setecentos vinte e seis reais e cinquenta e nove centavos), 

dividido em 12 (doze) parcelas de RS 4.227,22 (Quatro mil. do/cílios e vinte e sete 

reais e vinte e dois centavos), devendo o valor ser depositado na Conta Corrente do 

CONTRATADO. ou seja. na Caixa Económica Federal. Agência: 0755; Operação: 006; 

Conta Corrente n" 106-0. no primeiro dia útil de cada mês. 

Suheláusula eniea - .correntes da execução deste contrato correrão 
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conta da seguinte dotação: 10.302.0025.2.037 e no seguinte 

3.3.71.70.00 

elemento de gasto: 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAOES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecido no presente 

CONTRATO DE RATEIO: 

11 — Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO. quando 

na condição de adimplente: 

111- Prever os respectivos recursos orçamentários. intOrmando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO 

I- Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública: 

II - Executar as receitas c despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues 

pela CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que 

sejam consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO. a vigência inicia em 02 de janeiro 

de 2021 com término em 31 de dezembro de 2021. em estrita observância a legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigèneia previsto no Caput desta Cláusula só poderá 
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ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO. admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁLIStLA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO. fica eleito o foro 

da Comarca de Russas. Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

v 'I Attiv, 1,  ri 
lvanildo Nunes da Silva 
Prefeito Municipal de Palhano 
Contratante 

TESTEMt JNHAS: 

Nome: 

RG: 

Nome: ai/ 

RG: e7e, 60 5 

Assinatura: 

Assinatura: 

Presidente do CPSMR 
Contratado 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N°09/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR. oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções. o 

Município de Palhano - pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o ri" 07.488.670/0001-59, com sede na Av. Possidônio Barreto. n" 600. Bairro: 

centro. CEP 62.910-000, Palhano - Ceará. ato representado pelo Prefeito Municipal. Sr. 

IVANILDO NUNES DA SILVA, RG: 9500259851 1 e CPF: 768.210.133-49, 

doravante denominado contratante, e, de outro. CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 

DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

1 1.487.835/0001-34. com sede na travessa Boanerges, S/N Planalto da Catumbela, no 

Município de Russas. Estado do Ceará. neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00. 

doravante denominado contratado. tém entre si justo com inteira sujeição à Lei Federal 

n'.8.666/93 à Lei Federal n'. 1 1.107 2005. Decreto n°.6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 80 da Lei 

Federal n'l 11.107 de 06 abril de 2005. art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017. de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Palhano (Lei n" 380. de 29 de 

setembro de 2009). bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSt LA SEGUNDA — 1)0 OBJETO 

Constitui se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 

s-1 
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repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferéncia do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no municipio de Russas, Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade. nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.0025.2.037 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro - O CONTRANTE, para o exercício financeiro de 2021. deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual - LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo - Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS - CPSMR. em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão. 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro - Conforme a cláusula décima sexta c sua sub-cláusula segunda. 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas- CPSMR dependerá de ato 

formal dc seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado. a ser comunicado à Assembleia Geral. conforme determinado no Estatuto do 

Consórcio Público de Saúde de Russas - CPSMR. ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas - 

CPSMR. não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 
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Programas e Contratos de Rateios. cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES 

Contbrme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021. será da ordem de RS 

183.118,64 (Cento e oitenta c três mil, cento e dezoito reais e sessenta e quatro 

centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 15.259,89 (Quinze mil, duzentos e 

cinquenta e nove reais e oitenta e nove centavos), devendo Os valores ser depositados 

na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa Económica Federal. Agência: 

0755; Operação: 006; Conta Corrente N° 156-7, no primeiro dia útil de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira - Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do C'ontratante. o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no eaput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus, nos recursos do ICMS Mensal do Município de Palhano; 

Suh-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante. o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFALCE), a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda. nos recursos do ICMS mensal do município de Palhano, e proceder a Crédito 

em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

CPSMR: 

Sub-Cláusula Terceira - O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEI() em 12 (doze) parcelas tem início no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021: 

Sob-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente. são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 
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total, salvo mediante apresentação de Distrato elou Rescisão deste Contrato. 

obrigatoriamente, com anuência de ambos os participes: 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores efou de cronograma de 

desembolso. na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas. respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante "Termo Aditivo-  e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO: 

II - hxigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplentc: 

III - Prever os respectivos recursos orçamentários. intOrmando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

1 - Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública: 

II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas: 

III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO. para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 



Pi. III I( ) 1)1 SN! 1),\MICRORIa(iIÃO Di R. ssAs 

Uma Gestão com Pessoas. por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021, com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado. caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO. admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

(). 1 . A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

C'ONTRANTE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim, 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art.67 da Lei n° 8.666793. 

9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a). entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos. ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 

anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências: 
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9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorciai; 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA —1)0 FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas. Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e thnne, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

Ar"") / 0/C /IP 
ivanildo Nunes da Silva 
Prefeito Municipal de Palhano 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

Nome: kim t. . 4Lti 

RG:

Nome: 

RG: .j.i2Z7'3c;e, 62 

1')

Assinatura: 

Assinatura: 

JE)á.j. y_Nogueira 
Presidente do CPSMR 
Contratado 

ykt  L ) 



ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA DE MORADA NOVA 

lEI N° 1.511/2009 

Autoriza a ratificação do protocolo da Inter zeies 
firmado entre o Governo do Estado do Coará. 
através da Secretaria de Saúde do Estado, e os 
municipios do Morada Nova, Russas, Palhano. 
Jaguaruana e Jaguaretama, com a finalidade de 
constituir um Consórcio Público, nos termos oa Le. 
Federai n° 11.107 de 06 do Abril do 2005, visando a 
promoção de ações de saúde pública assistenciais, 
entre outros serviços relacionados à saúde, em 
conformidade com os princípios o diretrizes do SUS. 

O PREFEITO DF MORADA NOVA, no USD de suas atnbuições legais, faço saber que a 
CÂMARA MUNICiPAL DE .1.0RADA NOVA aprovou e eu sanciono e promuigo a 
seguinte Lei-, 

Art. 1° Fica o chefe do poder executivo, autonzado a ratificar em todos as seus terrnõs. 
e Protocolo de Intenções firmado entre o Governo do Estado do Ceará, atreves da 
Secretaria de SaCide. .e o municipic de Morada Nova, Russas. Paihano. Jaquaruana. 
Jziguaretarna. com a finalidade de constituir um Consorcio Público. sob a forma do 
associação pública. entidade autárquica o interfederativa. nos termos da lei 11.707 ce 06 
de abnl de 2005. visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais, 
prestação de serviços especiaiizados de média e alta complexidade, em especial: 
Serviços de urgencia e emergência hospitalar e extra-hospítalar, Ambulatórios 
especializados, Palictinicas: Centro de Especialidades Odontológicas - CFOS. 
Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à Saúde. em conformidade 
com os princípios e diretrizes do SUS, subscrito pelo senhor secretário da saúde ec 
Estado do ceará onl 25 de junho de 2009. nos termos do anexo único cesta te:. 

Art 20 O patrimôno. a estrutura e as fontes de receita da autarquia prevista nesta Le; 
serer) definidos em seus respectivos contratos de consorcio. Programa de Rateio 
observando o disposto nos Arts. 4", 8° e 13' da lei de 06 de abril de 2005, 
regulamentados re-eci Decreto ;:eieeral n° 6.017. de Janeiro de 2007 

Art. 3' E facuita,:a á cesso de t-: -v.c.'ores oos entes consorciados, observada a 



.cw,a4csyclv uts k,dutt LOW ot sern <>nus para a origem e com a manutenção do regime 
juridico originário. inediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, para o Conserc!o 
Público indicado no artigo 1° desta lei, observando o estabelecido nos Contratos de 
Consórcio. Progran. a piou rateie a ele referentes 

Parágrafo primeiro. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de 
origem de servido' cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela 
associação pública 

Parágrafo segundo. Se o ente consorciaco assumir ónus da sessão do servidor, os 
pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos hábeis para 
operar compensação com obrigações prevista no contrato de rateio. 

Art. 4° Fica autorGtada a destinação de bens móveis ao Consórcio Público objeto do art. 
1  aCèSta iei. sob é-Á forma de nessa° de uso e desde que vinculados ou de interesse das 
etriouições do consorcio. 

Art. 5° O Poder E)ecutivo deverá incluir, nas propostas orçarnentánas anuais. dotações 
suficientes á cobei tura das responsabilidades financeira da execução desta lei 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei serão atendidas à contar de 
dotações orçamervórias próprias da Secretaria da Saúde do Municipio de Morada Nova, 
estando desde ja autorizadas a abertura de credito especial e suplementação 
orçamentária. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA r'REFEITURA DE MORADA NOVA, em 27 de novembro de 2009 

/ 

L'AUBER BARBOSA CASTRO 
Prefeito 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N°03/2021. 

(CONTRATO IW RATEIO) 

Pelo presente, de um lado. e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR. oriundo da ratificação, por lei. do Protocolo de Intenções, o 

Município de Morada Nova - pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ do NIF sob o n" 07.782.840/0001-00, com sede na Av. Manoel Castro, n" 726, 

Centro. CEP 62.940-000. Morada Nova - Ceará. ato representado pelo Prefeito 

Municipal. Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 

380.931.893-00. doravante denominado contratante, e. de outro. CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, Consórcio 

Público de Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n" 11.487.835/0001-34. com 

sede na Travessa Boanerges. S/N - Planalto da Catumbela. no Municipio de Russas. 

Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEV 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado 

contratado. têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n". 

8.666/93 à Lei Federal n". 1 1.107/2005, Decreto n". 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8" da Lei Federal 

n" 1 1.107. de 06 de abril de 2005. art. 13 e ss. do Decreto Federal n" 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratilicadora do Município de Morada Nova (Lei n" 1 .51 1. de 

2_7 de novembro de 2009). bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO I O 

Constitui-se como objeto do presente G \ TRATO DE RATEIO, a definição das regras 

e critérios de vi NTRAi ANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 
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de obrigações financeiras. de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo CE0 Regional de Russas em consonância com o definido no 

Contrato de Programa formalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA NI 1CROR REGIÀO DE RUSSAS — CPSMR. em 

conformidade com o contrato de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão. 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária. dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente CONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

332.387,84 (Trezentos e trinta e dois mil, trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e 

quatro centavos), dividido em 12 (doze) parcelas de RS 27.698,99 (Vinte e sete mil, 

seiscentos e noventa e oito reais e noventa e nove centavos), devendo o valor ser 

depositado na Conta Corrente do CONTRATADO. ou seja, na Caixa Económica 

Federal, Agèneia: 0755; Operação: 006; Conta Corrente ir 106-0. no primeiro dia útil 

de cada mês. 
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Subcláusula nica - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à 

conta da ••eguinte dotação: 10.302.0176.2.007 e no seguinte elemento de gasto: 

3.3.7 I .70.00 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRA FADO somente mediante o estabelecido no presente 

CONTRATO DE RATEIO: 

II — Exigir. isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO. quando 

na condiçao de adimplente: 

III- Prever os respectivos recursos orçamentários, infirmando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I- Aplicar Os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública: 

II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades publicas: 

III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues 

pela CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que 

sejam consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 de janeiro 

de 2021 com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância a legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotações que o 

suportam. 



Co\súRt Pi O 1* SAI '1» 1).À MI( •12012121,(11 ÀO Ri SS 

Urna Gestão com Pessoas. por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Parágrafo Único — O prazo de vigéncia previsto no Capill desta Cláusula só poderá 

ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas. por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO. admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Com arca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e tbrma. na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. para que surta Os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

José Watt 
Prefeito Municipal de Morada Nova 
Contratante 

TESTEMtINHAS: 

Nome: ) (A. &tu? 
• 

RG: i  Y 0 g  -? 441 Ss- 5  usinatura: 

Nome: )41&._d
RG: ,DaX;Pcx", 60_95‘5 • 

Contratado 

,ssinatura: 
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Unld Gestào com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 08/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente. de uni lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE 

RUSSAS - CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Morada Nova - pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

C Kl do MF sob o n" 07.782.840/0001-00, com sede na Av. Manoel Castro, n" 726. 

Centro, CEP 62.940-000. Morada Nova - Ceará, ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA. RG: 2007002032820 e CPF: 

380.931.893-00, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. inscrito no 

CNPJ do MF sob o n° 1 1.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges. S/N - 

Planalto da Catumbela. no Município de Russas. Estado do Ceará, neste ato 

representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA. RG: 

2007002032820 e C'PF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado. têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n°.8.666/93 à Lei Federal tf. 1 1.1072005. 

Decreto n`.6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público. o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal nü1 1.107 de 06 abril de 2005. art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017. de 17 de 

janeiro de 2007. pela Lei Ratificadora do Município de Morada Nova (Lei n" 1.511. de 27 

de novembro de 2009), bem como dos demais nonnatis os pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui - se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO. nos 
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Urna Gestão com Pessoas, por Resultados e Just iça Social. 

CPSMR 
repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa. inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas, Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.0176.2.007 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro - O CONTRANIE, para o exercício financeiro de 2021. deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual - LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo - Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS - CPSMR, em 

contbrmidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar. na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro - Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda. 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregiào de Russas- CPSMR dependerá de ato 

formal dc seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral. conforme determinado no Estatuto do 

Consórcio Público de Saúde de Russas - CPSMR. ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas - 
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lima Gestão com Pessoas. por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
CPSMR, não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 

Programas e Contratos de Rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenilações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

QUARTA — DOS VALORES 

Confinine estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE. 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

1.199.891,56 (Cm milhão, cento e noventa e nove mil, oitocentos e noventa e um 

reais c cinquenta e seis centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 99.990,96 

(Noventa e nove mil, novecentos e noventa reais e noventa e seis centavos), devendo 

os valores ser depositados na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa 

Económica Federal. Agência: 0755; Operação: 006; Conta Corrente n° 156-7, no 

primeiro dia útil de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante, o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZitE). e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus, nos recursos do ICMS Mensal do Município de Morada Nova: 

Sub-Cláusula Segunda - Por fbrça deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante. o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAZ/CE ). a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda. nos recursos do ICMS mensal do município de Morada Nova, e proceder a 

Crédito em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Russas - CPSMR; 

Sub-Cláusula Terceira — O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO cm 12 (doze) parcelas tem início no mês de janeiro de 

2021 e ténnino no mês de dezembro de 2021: 
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CPSMR 
Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

c suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total, salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato. 

obrigatoriamente, com anuência de ambos Os participes: 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores efou de cronograma de 

desembolso. na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante " Termo Aditivo** e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO: 

II — Exigir. isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente: 

III — Prever Os respectivos recursos orçamentários. informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁ iSt I.A SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I — Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 
dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública: 

II — Executar as receitas c despesas em con1Ormidade com as normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas: 
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ti ma Gestão com Pessoas, pOr Resultados e Just iça Social. 

CPSMR 
ui_ Informar, mensalmente. as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os ekitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021. com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado. caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO. admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9. 1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRAN TE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim. 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art.67 da Lei n° 8.666/93. 

9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a), entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração. 

tempestivamente. todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 
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CPSMR 
anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências: 

9.2.2. Vcri ficar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorciai: 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA —1)0 FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO. fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma. na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

Pre eito Muhicipal de Morada Nova Presidemeilo CPSMR 
Contratante 

TESTEM t 'NI IAS: 

Nome: vn 4 

RG:  9 Ca 44 4555 Assinatura: 

Nome: (4x.d,  ,„4. 

RG: 3C 7'53X(-4) Assinatura: 

Contratado 

4,44", 4-- ti..„.~..„ 
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1.; GOSCIO «nu Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2021. 

((ONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente. de um lado. e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE 

RUSSAS - CPSMR. oriundo da ratificação. por lei. do Protocolo de Intenções. o 

Município de Jaguaruana - pessoa jurídica de direito público interno. inscrita no CNPJ 

do MF sob o n" 07.615.750/0001-17. com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n" 

404, Bairro: centro, CEP 62.823-000. Jaguaruana - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA. RG: 51999582 e CPF: 

230.752.873-34. doravante denominado contratante, c, de outro. CONSÓRCIO 

PÚBLICO DF, SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. inscrito no 

CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34. com sede na travessa Boanerges. S/N 

Planalto da Catumbela, no Município de Russas. Estado do Ceará. neste ato 

representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA. RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado. tém entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n° 8.666/93 à Lei Federal n° 11.107'2005. 

Decreto n.6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8" da Lei 

Federal n" 1 1.107 de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n" 6.0 I 7. de 

17 de janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaruana (Lei n" 215. de 

25 de setembro de 2()09), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 
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CPSMR 
CLÁUSULA SECUNDA - DO OBJETO 

Constitui se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO. nos 

repasses dc obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa. inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas. localizada no município de Russas. Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade. nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.0403.2.076 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro O CONTRANTE, para o exercício financeiro de 2021. deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual -- LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo - Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE RUSSAS - CPSMR, cm 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão. 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária. dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro - Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda. 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante. a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR dependerá de ato 

Ibrinal de seu representante. na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do 
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Unto Gestão com Pessoas. por Resultados e Justiço Social. 

Consórcio Público de Saúde de Russas - CPSMR. ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio. a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas - 

CPSMR. não prejudicará as obrigações já constituídas. inclusive os Contratos de 

Programas e Contratos de Rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Confirme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2H21. será da ordem de RS 

621343,48 (Seiscentos e vinte e um mil, quinhentos c quarenta e três reais e 

quarenta e oito centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 51.795,29 (Cinquenta 

e um mil, setecentos e noventa e cinco reais e vinte e nove centavos). devendo Os 

valores ser depositados na Conta Corrente do CONTRATADO. ou seja, na Caixa 

Econômica Federal. Agência: 0755; Operação: 006: Conta Corrente n° 156-7. no 

primeiro dia útil de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira — Por tbrça deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante. o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula. mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFALCE). e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus. nos recursos do ICMS Mensal do Município de Jaguaruana: 

Sub-Cláusula Segunda - Por thrça deste Contrato de Rateio, na confórmidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante, o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEVAI. CO, a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vineenda. nos recursos do 1CMS mensal do município de Jaguaruana. e proceder a 

Crédito em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrreg,iiio de 

Russas - CPSMR: 
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CPSMR 
Sub-Cláusula Terceira — O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem inicio no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021; 
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Illd Gestdo Com PC.'SSOdS, por Resultados e Justiça Social. 

Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores c na fbrma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas. respectivamente. são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total. salvo mediante apresentação de Distrato ebu Rescisão deste Contrato. 

obrigatoriamente. com anuência de ambos Os participes; 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores elou de cronograma de 

desembolso, na tbrma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante "Termo Aditivo'. e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos Os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

11 — Exigir. isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente: 

III — Prever os respectivos recursos orçamentários. intbrmando a Dotação Orçamentária 

tiue suportara as obrigações assumidas. 

CLÁliStiLA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES 1)0 CONTRATADO 

I — Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade Publica; 
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II — Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas: 

III — Informar. mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTR.ANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021, com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e linanceira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula sO poderá ser 

prorrogado. caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

C I.Á 'MIUÁ OITAVA —DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRANTE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim, 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art. 67 da Lei n'.8.666;93. 
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9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula. compete a (o) 

Gestor (a). entre outras atribuições: 

9.2.1 . Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos. ou obter da Administração. 

tempestix amente. todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 

anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências: 

9.2.2. Verificar a confiinnidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos. para garantir a Programação Pactuada Consorcia!: 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — 1)0 FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO. fica eleito o tiro 

da Comarca de Russas. Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas. 03 de dciembro de 2010. 

ira Jose ley No rut 
Prefeito Municipal de Jaguaniana C O SMR 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

RG:  

Nome: 

RG: 

Assinatura: 

Contratado 

Assinatura: 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 02/2021 

(CONTRATO 1W RATEIO) 

Pelo presente, de um lado. e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE 

RUSSAS - - CPSMR. oriundo da ratificação. por lei. do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaruana — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do ME sob o n" 07.615.750)0001-17. com sede na Praça Adoltb Francisco da Rocha, n" 

404. Bairro: centro. CEP 62.823-000. Jaguaruana - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal. Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA, RG: 51999582 e CPF: 

230.752.873-34, doravante denominado contratante, e. de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, Consórcio 

Público de Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n" 1 1.487.835/0001-34, com 

sede na Travessa Boanerges, S/N - Planalto da Catumbela. no Município de Russas. 

Estado do Ceará. neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado 

contraradf,. têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n". 

8.666. 93 à Lei Federal n". 1 1.107'2005, Decreto n". 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8" da Lei Federal 

n" 1 1.107, de 06 de abril de 2005. art. 13 e ss. do Decreto Federal n" 6.017. de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaruana (Lei n" 215. de 25 de 

setembro de 2009). bem como dos demais nonnat i vos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui-se como (Neto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras 
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e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 

de obrigações financeiras, de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo CEO Regional de Russas em consonancia com o definido no 

Contrato de Programa fbrmalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE, para o exercido financeiro de 2021, deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual - LOA ou como crédito adicional especial em sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, em 

conformidade com o contrato de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão. 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente C'ONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE. 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

182.157,02 (Cento e oitenta e dois mil, cento e cinquenta e sete reais e dois 

centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 15.179,75 (Quinze mil, cento e 

setenta e nove reais e setenta e cinco centavos), devendo o valor ser depositado na 

Conta Corrente do CONTRATADO. ou seja. na Caixa Econômica Federal Agência: 

0755: Operação: 006: Conta Corrente n" 106-0, no primeiro dia útil de cada mês. 
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Parágrafo í'nico — O prazo de vigência previsto no Capta desta Cláusula só poderá 

ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA — DA VI CULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vineulação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO. admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas. Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

Ri 1-Barbosa-Mc 
Prefeito Municipal de Jaguaruana 
Contratante 

TESTEM( INHAS: 

Nome: .14-1 A 1 4.À.,  t.":;4frl. • 

RG:  (3 g -.1 114 55 5 

¡Oz.> 1/ 

Assinatura: 

Nome: 241,4_ 
RG:  Assinatura: "j3c,r7 6r_35!3_  

Presidentedo CPSMR 
Contratado 

i•-•(^-^g----' 
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Ct )NSORCIO PÚBLICO DE SAI: DA MICRORRE( olÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 06/2021. 

(CONTRATO DE RATEI()) 

Pelo presente. de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSORCIO PÚBLICO DE: SACIDE DA MICRORRV(LV) 1)1-: 

RUSSAS -- CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jag.uaretama -- pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do ME' sob o n° 07. 442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão Gonçalves, n° 544. 

Bairro: centro, CLP 63.480-000. Jaguarctama - Ceará. neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal. Sr. FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA. RG: 

98010041576 e CPF: 311.141.993-20, doravante denominado contratante, e, de outro. 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — 

CPSMR, inscrito no CNPJ do MI: sob o n° 1 1.487.835/0001-34, com sede na travessa 

Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no Município de Russas. Estado do Ceará, 

neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n' 8.666/93 à Lei Federal nu 11.107/2005. 

Decreto n° 6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal 11 1 1 .107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017. de 17 de 

janeiro de 2007. pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaretama (Lei n°765. de 12 de 

agosto de 2009). bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 
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Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
(i. ISI l . (;INDA - DO OBJETO 

Constitui - se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO. nos 

repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atix idades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas. Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. bem como a manutenção das 

demais atix idades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.1003.2.027 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro - O CONTRANTE. para o exercício financeiro de 2021, deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual - LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo - Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar. na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo 'terceiro - Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda. 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas- CPSMR dependerá de ato 
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Unia Gestào com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
formal de seu representante, na lbrma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do 

Consórcio Público de Saúde de Russas CPSMR, ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas - 

CPSMR. não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 

Programas e Contratos de Rateios. cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021. será da ordem de RS 

352.690,92 (Trezentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e noventa reais e noventa e 

dois centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 29.399,91 (Vinte e nove mil, 

trezentos e noventa reais e noventa e um centavos), devendo os valores ser 

depositados na Conta Corrente do CtY\ 1RA FADO. ou seja. na Caixa Econômica 

Federal, Agencia: 0755; Operação: 006: Conta Corrente n° 156-7. no primeiro dia útil 

de cada mès 

Sub-Cláusula Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante, o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus. nos recursos do 1CMS Mensal do Município de Jaguaretama: 

Sub-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na contbrmidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante, o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAZJCI.). a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda, nos recursos do ICMS mensal do município de Jaguaretama, e proceder a 
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Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSNIR 
Crédito em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Russas — C'PSMR: 

Sob-Cláusula Terceira — O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DF RATEIO em 12 (doze) parcelas tem inicio no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021; 

Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total. salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato, 

obrigatoriamente, com anuência de amtxm os partícipes: 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de 

desembolso, na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante " Termo Aditivo" e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE 

1 - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

II — Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III — Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suponará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES 1)0 CONTRATADO 
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CPSMR 
doravante denominada (a) simplesmente (11-.S 1 OR ( A ) desde contrato. conforme 

determina o art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

CONSORCIO RAM KO Dl. SAI-Dt- DA Mi( RORRI.(itÃO 1)1. Rt.ssAs 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula. compete a (o) 

Gestor (a). entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração. 

tempestivamente. todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 

anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências; 

9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorciai: 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA —1)0 FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e fi rma. na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta Os devidos efeitos legais. 

Russas. 03 de dezembro de 2020. 

Francisco n . - lo Cunha 
Prefeito Munict iiide Jaguaretama 
Contratante 

.1-ESTFRII 1 IAS: 

"~árr 
Pwsiden e do CPSNI R 
Contratado 
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CO\ tiORCIO PI 'BI 1*. 1)A MICKORRI-EIÃO OF. RUSSAS 

Uma Cestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 01/2021 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente. de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR, oriundo da ratificação. por lei, do Protocolo de Intenções. o 

Município de Jaguaretama pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNP.I 

do ME sob o n° 07. 442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão Gonçalves, tf 544, 

Bairro: centro. CEP 63.480-000. Jaguaretama - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA. RG: 

98010041576 e CPI': 311.141.993-20, doravante denominado conircllame. e, de outro. 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

CPSMR, Consórcio Público de Direito Público, inscrito no CNP.' do NII: sob o n" 

11.487.835/0001-34, com sede na Travessa Boanerges. STNI - Planalto da Catumbela, 

no Município de Russas. Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSÉ VANDERLEV NOGUEIRA, RU: 2007002032820 e CPI': 380.931.893-00, 

doravante denominado conindado, têm entre si justo e contratado. com inteira sujeição 

à Lei Federal n". 8.666/93. à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007 e ao 

Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 80 da Lei Federal 

n" 11.107. de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal tf 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaretama (Lei n°765. de 12 de 

agosto de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEto, a definição das regras 

e critérios dc participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 

I 
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Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

de obrigações financeiras, de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo CEO Regional de Russas em consonância com o definido no 

Contrato de Programa formalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE. para o exercício financeiro de 2021. deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual LOA ou como crédito adicional especial cru sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro - Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE RUSSAS - CPSMR, em 

conformidade com o contrato de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão. 

quando não consignar. na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente CONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

97.700,64 (Noventa c sete mil, setecentos reais e sessenta e quatro centavos) 

dividido em 12 (doze) parcelas de RS 8.141,72 (Oito mil, cento e quarenta e um 

reais e setenta e dois centavos), devendo o valor ser depositado na Conta Corrente do 

CONTRA 1 .DO. ou seja. na Caixa Econômica Federal Agência: 0755; Operação: 006; 

Conta Corrente n° 106-0, no primeiro dia útil de cada mês. 

Subeláusuki Única - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão 

di 
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Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

conta da seguinte dotação: 10.302.1003.2.027 e no seguinte elemento de gasto: 

3.3.71.70.00 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecido no presente 

CON'I.RA1 O DE RATEIO: 

II - Exigir. isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigaçôes previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente: 

III- Prever Os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigaçóes assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I- Aplicar Os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objeti \ os definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II - 1-:\ecutar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III - Informar, mensalmente. as despesas realizadas em face dos recursos entregues 

pela CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO. para que 

sejam consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Para os eleitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 de janeiro 

de 2021 com término em 31 de dezembro de 2021. em estrita observáncia a legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotações que o 

suportam. 

Parágra f filen — O prazo de vigência previsto no Caput desta Cláusula só poderá 

-2> 
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Uma Cesto com Pessoas. por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas. por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO. fica eleito o foro 

da Comarca de Russas. Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma. na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas. 03 de deimbro de 2020. 

Francisco( rton lo Cunha 
Prefeito Mun cipal de Jaguaretama 
Contratante 

TESTEM1 

Nome: /,( Mo- L*‘r, (4.4' 

RG:  

12(i: Assinatura: 

ra 
Presidentè'do CPSMR 
Contratado 
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CONTIVIJODE„RATETO N'291,2021 

Forg,HAr4°
V; 

1#4: 

roo propnte, de Itglo, o ~, 9 RO ÇEA , . através da Seeretatia da Saúde do 
Modo do Cear& doravante ~buída CONTRA TE, pessoa ititildiça de direito 
ponto iütertio, estabelecida ijtx Av. Almirante ~Os°, rei ()00, Paia 4e, Iracema, 
COrtaletsteCE, inscrita to CNPrsob o n" 07.954.571/00~ ;representada porsen, Secretário 
Executivo Administrativo- Financeiro, Sr. CLÁUDIO 'VASCONCELOS FROTA, portglOt 
do CNIX r'09.23887$00 ç inscrito no CPF sob o n° 141.028.033-00, residente e domiciliado 
na oi,444410Ortalpza-çp, e de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE SA„XIDE DA REGIÃO, 
D.E MAM& d- CiStaM detteininado. siinplesmente CONTRATADO, PesgOa hedica de 
Mato Ratko, de itahneza oniárquica,*:nisciito: no CNPJ do MEP sob o tf 11.487,8570001-

ÇtfM1 Mie Ra. Wayessa Soarmos, SIN, Planalto da Catimbeis, Russas/CE, Estado do 
Ceará) nesteattmepresediado pot Seu Presidente ao finai assinado, Sr. JOSÉ VAND,.ERLEY 
NOGUIt1R4 200)02032820 e CPF: 380.931.893,0k Oravante 400004) 
CONT s,tê oggre si justos e acertados, de acordo com os termos do Proc, N9
02144318álál., d.tisirtido na pr&reserifa u° 1102132000, o gitica0 segue. 

414I.ISIZAAPRIMEIRAJDAIUND.AIIIENTAÇÃO'LECA, 

O presente CONTRATO DE RAnxo,,se regerá pelo disposto .no a. rt, 8° da Lei Federal n° 
1'1,107/05, de 6- de abril de 2005, e art. 13 e ss. do Decreto Federal. n° 6.017/07, de 17 de 
janeiro de 2007; na Ui EstadualiCS I o. 14.457, de 15 de setembro de 2009 (DOE. de 
17.09)2009), ~lora do Protocio de IntenOes do Consórcio Público; ,no Estatuto do 
CONSÓRCIO:S:61,1GO DE SAÚDE DA RMIÃODERUSSAS beta como 
nos demaiSMÉdiiiidvos pertinentes à matéria. 

P,~4rSEGUICD:A.,,D0 OBJETO 

:ConstituOse corno: ~to do presente CONTRATO DE RATEIO a definicio dite regras e. 
ictiMos de partielpaeão financeira do CONTRATANTE P' ino ao CONTROAD" nos 
repastirati dtvidõtpattio Castelo das despesas de todas as atividades GOsorciadatié X1Pgannt9 
transfettneia do, Contratante ao Contratado da gestão do Centro de EspecialidatTen 
'Odontológicas Regional de Russas, Unidadwintegtante da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceani, destinada ao desenvolvimento dó PrograMa de ExPansão e Melhoria da Assistência 
Rispekigliga4R 4,-,$gde do Estado 4o Ç-~ — PROEXIVIASS, na Microiregião de Saúde de 
`Ruam 'bera ~to a manutenção dàs demais atividades de fuitionatnénto dó Consorcio 
hbiko, tios terinos do Protocolo dcIntençdes watificado pela Lei Estadual/CE No:. 
,M0/200 e 4o respectivo E4statto do CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA 
REGIÃO_DEIUSSSAS — CPSMR, 

TERCEMA— DA PRILV10001~TÃRLA 

As despesisa~tees de execuoãO destk(çOitiato *medo 4 go4 das Seggil3" do 
en~: 

204874.10302.631.20074.14.311.119.10100.0 (Tesouro do Estado) 
4./.8302.631.2007 4.3à7tX10-1 -14 so União). 
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C0141TRATO,DE RATEIO N° 29/2021 

FOLHA Na

2/4 

CLAIMM$1.404M-PO VALOR 

O presente 'oontratO, ttüt ~elo% 40 Mores representá~ da cota parte do Estado no 
,tattio das de41$44a4 do CONORCEOltállit0 DE SaDE DA REGIÃO DE RUSSAS - 
COSIVIR par* o ocerclein de I*, COM it tingida& de custear o Centro de Especialidades 
WS/totó gica~lantlaStW-

Subdittlratta Mttchn Do Sal* ealltd 40 pmente 'Contrata, a Oantia da otite* 4  R$ 
1.089•90/A6 (UM- táiktiki 4èentit o nqv iI1, neffièrentot C sete, ~h c 804 centavos) 
corresponde 4,:tiorte delemms IMBU PIUM** do Estado) a quantia da :ordem de R$ 
$47.200,00 (4140441911:é, iikat-ma o soá tnti e duzentos reais) corresponde â fonte -de 
Decursos 191.00:1 Otemet$011Mh-I ,

awkINIIIIM~ITA~KAÇOES~SE-DIsTRATOS 

Sttkoikasida~isfroDO tarittetirrevoglivel Disfroto 
Ds mass es nfaia depi*ta na CIáUgUIB Quarta são de caráter ~Amável até o sca 
OliithprittlellW tegli 4111w) mediante DistratotRoselãtlo deste Contrato, olSgatoriamente, com 
410liência etn~leit dê todos os participm 0.cando assegurado a ~pão do 
~brio finaiteetn5 de, ~do Programa*, 

SIllÁdáustibt QuItsta-4144À1tegatles de Valorenou CronoletiMa 
Quaisquer altett964 da mittliosog d cronograma‘xieSetth0~ na forma disposta 
tia dikaubmoodig~do ~tid.as nem prortioMaik gribto "posiçãtortedlonig 41~ 
AditivO? gffit outro: doóninentO 400 o 441~ obt414tod~ tOin anuência em 
AssembleiaidbgthdOa•Os parti*" fiSsixt9 assegurada 4 manuteuVão 4  equilíbrio financeiro 
do ConttAIX 

ciáusulaszkr4-~ 4 • GAÇÕES DO CONTRATANTE 

1 .- Repassar ~hás , fiálanceiros ao CONTRATADO „conforme os vtdote4 catálnlecidos no 
spoïté~CtignaM RATAM; 

)1xierÀ, o IdeiR+ eurnpritnento dag obrigações previstas no CONTRATO DE 
~RAMA, otirdo na cond4O4endirop1ente; 

- ;0 1011* cronwama de dOettibolso do repasse dos recurso$,' *lanceiros, .deste 
asktratotba %bato, dtatbrtne pre~Cláusula Quarta. 

aikvsuukstrimA-DAS Cand~ORS DO CONiTRATAtà 

Aplicar CO tetUtWa oriundos doC:write CONTRATO DE RATEIO na c on 
Objetivos Maçã:jos COI.~00- .1:* PROGRAMA, observadas as 

:00~1~ 



• 

GOVERNO DO 
KINO0 09 Cráibt. 

Sfertiat144844fr 

£01412000~ NI OMM, 
ãgr. 

Executar as receitas e despesas em conformidade com as norma tie. dfinitip 
Veta elitidades públieek 

)1~naças despesas .r~ em face dos recursos repass a pela CONTRATANTE 
lakri iiiáittpit Seine co~TÕDRATEIO, 

— Os recursos: repassados ao :CONTRATADO poderão ter- agétaiks 416 inettadó 
At*Mkti,k de,44: COO ?0* resultados doo; gpliosk sejam apr~loo, kitteutUmti polo 
okOetP da4P014 4Program ,

dtálatitAtir"-- DA,V~ 

Para ta efeitos deste: CONTRATO; ',BE. RATEIO, a vigência 'ideia ta datas de *ia 
aisaitatterai, teltu térbáto em 31 de diniefoilitó-,de 2021, em estrita ObsOrancia a 1004011,0 
ottpamonfMa e ~aio de cada ente conamindo e nunca superior as dotapOes que o 
swortant 

OMMUI,~48~4POR. ,":1r11 É DA FISCALIZAÇÃO 

de, Met» deste ~trata ser* acompanhada e fragalizada pelo 
pot I,NetoOdjo da ser4, d_rox Mwe. Benedita do Nascimento, C:PP o° 

.;~ especialmente designado para Mi fim, doravante denominado simplesmente 
T este tontrato,00nforme deetitifut. o lixt.,.07,41a.r4n!. 8666/93, 

Piara .o ac apanhaznento a fiscal~to de qtre trata cata cláusula, ~etc a(o) 
&elittelt4,010~~04eg 

92.1. iøiW da c01~. e seta OtP004: oU 'obter 414, ~0 (0! 
tenipestiraltrettk. todas as ~cias teeesakWàas ao bom sndame40 Xtegite contrato e 
anexar acw4intoakpromtitio correspondente (*pia dos documentos estalitoswe comprovem 
essas solásitaçõea.detPittidencias; 

9.2.2. verificar a gol:Min:04We da enottção oonirattud cum as normas especificadas e a 
adequação dos pecioe~ittkpara gartattirçaPtoomalgtOactuada Cot:watt' 

p„.j. A a0o 4, fiscalização não .exonera. o CO1MIT4I)0 de suas responsabilidades 
trobtittanisia. 

cUrsuuntamik-atopoRo 

Para dirimir ev,ffiltWa trrividak tglatt*Yottaies, excessos, e/ou .0.021éistes. deste Contrato de 
Rateio, os parti eiegenr o Nal. 4 ,Q:ir:nuga de Fortelez4" rettutefundo.lt quaisquer . 
outros.. 

zïr ~g" 4* ,110000 com as Munias e condi4eg :Figgt ~.40.4(114 
Iliteátiftd ~RODE O uatro) vias de-iittattiebre retankttag 
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CONTRATADO: 

4/4 



Crafoio. 
sny.44144,4•011. 
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Plegitte, ietunlado, o ESTAI:10'1)0 CEARA, através da Secretaria da Saúde do 
lata& Witi Ceará, dowonte derielninada CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito 
thiblico interno, estabelecido na Av, Abnittatte Barroso, n° 600, Pntin de Iracema, 
gOMIeza/CE,:inscritano CNN sob Q 07954371/0001-04, representada por seu, Se~0 
EXPOOtiVo Administ~o #inenzeiroà. Sr '-~1)10 VASCONCELOS FROTA, portador 
do CNR.rt' 0/4egati9U e1nfOt9 tO-CPP,sob o n° 141.028.011.00,, residente e domiciliatW 
na cidade de FortalezaXa ede.tot" CONSORCIO PUBLICO Dly:SAX)D,E DA REGIÃO 
DE RUSSAS SMR, denominado simplesmente CONTRATADO, %Moa. Jurídica de 
D$itlkilitioo, de natureza antkquica, inscrito no CNP! do ite sob o n° 11,487:835/0001-

fOrn; sede na Ti-vossa BOAriergO.s, 5/14.h Planalto da 00nd:da, .Russas/CE, Estado do 
Cell" neste 4014 gpnatentadó por seu PreallitalW ao fond assinado, Sr JOSÉ VA.NDERLEY 
NOWEMAi. 2007002042*(): e CPF: 380.931.03-00, doravante denominado 
CONTRATADC4 lion ,enkelsl.,Ngos e acertados, de acordo com os termos 40 Rwie. 
1124473412MP.Magtradnliibb4reserv,4eROJ749? . O que se segue. 

CI:1 174ah-P1~-14 1 4áNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO, se ~pito &ipso no art. 80 da Lei Federal no 
11.107" de 6 de abril de, 20te, e art. eg". ,J.k COMO Federal n°6017/07, dei? de 
janeiro de 2007; fla Lei 243tetduali(R No. 1445; tie 15 de setembro de 2001/ (1/0.E. de 
17.09.009), ratibadora do Protraio:de Inteinedes de ÇonsOreje Público,. no Estatuto do 
CONSÓRCIO re(40,41,(X) DE SAÚDE.DARriG1101* RUSSAS ,C81r4:11., bern como 
nós demais nototalkitilidthionies tnatki.a. 

CLÁUSULASEGUI4IDA - DO OBJETO 

4onSiiitÀ11-Se Ibbitto Objeto do presente CONII tATO 011,~111110 a defltiffflo das .reggitt 
Pgifti4XPE4o financeira do; ~lrinATA141E junto 40 COXMATADOÀ nos: 

repagoes, deM0topiwa o custeio das Mima tre rodas as atividades conatntiiidas, consoante à 
tr.~1 O CentWOIe. u Contratado da gesto da Policlínica de Unas Tipo I, 
Vákkdeinteg~ da Seettjtálté da Saúde do Estado do Ceará, destinada ao desenvolvimento 

o 11/4~1 de aPatiao e Wtibotia da Assãténeia Especializada à Saúde do Zotdo do 
Oitli1t-,PROEX1~, na Micto~ de Saúde de %met, bemeona0 oienuteriçãO das 
<telhas atividadp d 'til/leio/lamento do Controrcia Público, nos Ogros ati Protocolo de 
Intenções r4eitidõl3da Lcx4";14dual/CE Na 14;459/2009 e do respectivo E,stat do 
CONSÓRCIO Pin$1410:1*:~1DE DA REGIÃO DE RUSSAS - CPSNIR, 

cukusotAttào~ungvisÃo caçAmENTIMA 
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~000 aAM 
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As.despesakt d~ntea de executh deste Contrato Correrão à conta das seguintes dotarkes 

48954420~1822131400a14,337178.10ffinreaouro doEtati10). 

criÁusulAWIMittà no urina 

'0 St elge Xtantn" Ottt ~betem os vale tati.~ da cota pane do Estadwao 
Xtik das1~4OXIONIORCIO PÚBLICO DE)SaDIE DA REGIÃO DEAUSSM—
CPSI" Pata 0~CW~ com a 0.J1E1idadef,iii,angear a Paca:fita deltttrantitliOd 

StibeloUsida intoeint Italarliabg dg XeSebte Cadratgi ~tu d dokm de its 
.$400~1 ~MN! dez .1"; 400~4 ~gata a Àlóta reais e qt4areittii- e was 
~1v40"~011404£0144#4001~11)10.041~ito do Estada), 

• 
SULA QUINtik—DAS ALTER~Es, ADITIVOS Z DISTRATOS 

.4 
190.0dusat~neirar-De ~Atar irrevogffirel e Distrato 
OS. tgOiges nafilntut, dbalkésta taft. Cláusalfi 'Quarta go de caráter irrevovivel até o 'sou 
~MO total, salvp me4tote DistraterReseiWo Mio Contrato, citnigarorianp. nte,. com 
444~ tal AtasetnlAtia dir *dos os pardoilies, ficando assegurado a ,tnanutençãe do 
gOilitttig N ardsotg4e ing~ 

:SubelkasnIa (Sitiai* —00)011teraçõ es Vakeraton, Cronograrna 
nuatiquer altetat40041ViNtbreoon do crOnOgatana de desembolso/repasses,,. na: Mmadispasta 
Jaanáusula qiaJaitã eia gaglio pteMtidas-nezn ptcontneidas,.salvo disposço mediante "Tornai 
A41,têto" e/ou %gap documento que o substitua; obnga*onametite, coro annéricia em 
ilaitatobleie de todos es partícipes, ficando assegurado a; Manutenção,do ecoultbrio financeiro 
dg ~ato. 

aá"""1"14*S010~DO-~ 

—kagamar~glatittüteiras ao COMUTADO- Ig~he os vai!~ agtbdtoidos no 
,Siereeede:COROWÕ IXE~X(); 

-- 11'41% pkáts teinprtewto -013daggies, ~atas noealClum. 
ack~04)50m4na luggoti de adii*plepte4 

ctunink Warlograrna niboso do repasse dos recursos financeiros 
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ESTAD0110 -1.6.horir4ote 

COMIMWOIN RÁIZIO Dr 33/201 

eilitgtat041014440, COth~toaatlittisula Quarta 

CLARMA Ste~.--,DAS ~AÇÕES DO' ~RA ,

og- recuxtd; (*tundas do P050_420 CONDIAM/ DR RATEIO za eogatanaa 
* DE t ,3 observadas aa nt~: .ottiefivog .defundos no 

coltestMakiKabliGa; 

it-ms &NOW lia ~dtaa a-daspiMe OWOrtaidatta etea aa 11tffings ~to financeiro, 
N41.00* kentiktadenOkai 

In~tiat ~esq r*alfradate repassados pela C"TANTE 
Goakini~"To DE MIM 

feeltÉSQ5 repassados ao CONTRATADO poderão ser aplicados ao mercado 
•~min deSdit que os resultados dessa aplicação sejam apropriados, integralmente, pelo 
"et* Meonirst0,AS Programa. 

CL ÁUSakOITAVA— I)* VIGÊNCIA 

Para os iikithã deste ~Nro 'DE RATEIO, a vigência Inicia na data de sua 
as/dilatai" com dánatink e* 31 de ~abro de 2021, era estrita observância a legialaarto 
orçament¥g 0 itrat~ de .cada ente Consorciado e numa superícrs dota0es que 
suportam. 

alittitY14 NON* —00'14C.QMPAIMMIENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9,1 À execgdip do, Objeto deste ecintratb será acompanhada e fuiçalizada pelo 
CONTItATAlsag, lat intermédia da servidora Mete Benedita do Nascimento, CBF 40-s' 
422.407.813-6Ike‘g~teate designado paka ral:54,doravante denominado simpleggelite 
eiSTORdesteaaattato,„ eonforme 43etennióXIMatt. 67 da ,14nt, 8466/93. 

Pank ~ 119120140* ó à nixigd~ às que tinta. Gota 'clausula, compete a(o) 

010~1 entP ,OWPasattibuiçOes; 

aóRcitat aÇOSIIII.ATADA e seus Nepostna, ou obter da Admigaittação, 
tentWariViunente, toda at providências necessárias ao bom andamento deste 
anexar aos autos do processoorrespondente cópia dos documentos escritos que 
essas solicitaçães de providêneias; 
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RATirm Ni ot2O21 
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414 

9.22. VadlaCat a etafiannidt4e1! dn eitecuçio cOntraWiii com as normas especificadas e a 

adeva00 dükprocectimonat,-*ara garantir a Programar"Patuada Consorciai; 

gaÀ %O da Tiscalizagibs extter4 ~TRATAM de Más. rekpmgaidlidta 
WkfadWdS, 

024.1~A,"--00 FORO 

atignir eventaahe~ 0101~Éniao, excessos. totta oniatiScS: deste Confret45 de 
ROSO, .00,:PartíciPes 1g o feio da 0!Mea de FortaletilCE, renunciando a quaisquer 
Outros, 

P9r ~lá ,de aoqgd9 'OOM itS; laláRsolgs, condi 'ana :estlibeieeklaa4 assinam o 

regettiteONTRATO Dirali1lff0,0004 (sOttrea vias de igual teor e Ntrta, na presença das 

ilêst~141°(" ix° ide4149,4"0".10eAgta O) devidos efeM leodg. 

04.021, 

5 
1-

aludiu V Frota 
Sege*ieUtettivo nistrativo Financeiro 

11511MONETAs;. 

`RG:  $4. â4i.40: - Assinatura: "7,4; ó; 
// 

CONTRATADO: 
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CONSÓRCIO NI3LICO DE SAÚDE DA MICRORRECilÃO DE RUSSAS 

Urna Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Contrato de Programa. 

Trav a lanalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
3411.0797 — CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 
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CPSMR 

CoNsúRcio Púnico DE SACDE DA MicRORRRilÃO DF. RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

Contrato de Rateio; 

Travessa Boanerges, s/n — Planalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797— CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 



Araegrete q.:0v> Aasoo

• ,:•WITe;, • o 

I i 
fiN0,415 

LEI MUNICIPAL N.o 1231, D'.5 32 DE SETEMBRO DE 2009. 

RATIFICA PROTOCOLO 9t INTENÇÕES FIRMADO 
Ei4TRE O GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, ATRAVÉS 
uA SECRETARIA DA 'iRÚTJE DO ESTADO E OS 

UNICtR TC •; DE RUSSAS, JAGUARETAMA, 
2AGUARUANA, MORADA NOVA E PALHANO, COM A 
FINALIDADL DE CONSTRUIR UM CONSÓRCIO PÚBLICO, 
NOS TERMOS DA Lel FEDERAL Nu 11.107, DE G DE 
74.3RI:. CE ,ersomrn 4 oROMOÇA0 DE AÇÕES DE 
SAÚDE PUDLICA MSIS1"ENCZAIS, CNTRc OUTROS 
SERVIÇOS RELAC.IONADOS À SAÚDE, EM 
CONFORMIDADE COS.? OS PRINCÍPIOS I" DIRETRIZES 
DO SUS E A.:èticA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

aço saber que Ciimarn Mu•, :171•111 .: ;as ?prreo- s e ele seinciono e peomuigo a 
segu‘nte Lei: 

Art. 10 FrCa rat:!:cadO, em (CJJ:. •Jt; t'R IptelOes firmado 
entre o Governo lo Estado do Geará, através .2a 5E.c-t.tu:i.sde Saf.xle c.; Estado, e os 
morircipios de Russas, laguarodria, jaciudie'ulma. Mueabze Novo e Relhaode com a 
finalidade de corstituir um Ce-.1.1.-./r•r.o i iotr. , s0.1 fOrrcia d. assoztaçãO pública. 
entidade autárquica e interfel.?rative, 'ermos da lei 1 107, de 5 de abril de 
2005, v,sar.do a promoção aç3es , ..t t'r éde t.iti•O% r ssisteeruais, prestação 
de serviços especializado-. e ¡rire CO.np13xidade, 'nm especial: 
Serviços de Urgência e cs t .4tJrlcb, :14:spd=4:1-f e e:rtra-hospitalar; 
Ambulatórios especiu I ezaa02., Cur...rub Especialidades 
Odontológicas - CEOS; ASSilitartcto Farmaaiutrc,4, entre outros serviços 
relacionados à çaóde, em o)nIerni":. A :Qin o pt:itziuios dirútrizes do SUS, 
subscnto pelo Senhor Secix•tisro n" uo r " .N Pçt4dr% ro Ceara em ,c5 de junho de 
2009, nos termo:. do Anexo Uri= r'e,•ts/ 

Art. 2° O patrir"3n10, a estrocuié,aUni.r, !t. ioneus de recita da autarquia 
prevista nesta Lei serão deánlooç en, seus reweceb. C4'3ntratcd: de CoiLsõrcio, 
Programa e/ou Rateio, observt,dn o nos ;,./igaos 4". 61/4. e .t..)u :Ia Lei 11.107, 
de 6 de abril de- 2005, reguidene•ireci-e neio oer_reto re.-Cerai de 17 cie 
Janeiro de 2C07. 



t 

Art. 30 É !acolhida d cessão de SCritdOr•r; dos entr..-.. consorciados, observada a 
cegisiaçao de vida um, com ou sem Laus para d orsqem e com ct manutençao do 
regime estatutáno originanO, anda que em estagio probatóilo e mediante Decreto do 
Chefe do Poder fixecutivo, para ‹, Cons(goo inSicado no art. 1.0 desta ;.e., 

observado o estdbeleodo nos Contratos de Corisomic, Programa e/oi, Rate•.o a e:e 
referentes.. 

Parágrafo Primeiro - No será i•.(orporada 3o5. vencimento:: ou remtmeraçào de 
origem do servidor cedido goalcuer 'ramagem pectin ár:a que vier a ser paga pela 
associação NifiLc.,. 

Parágrafo Segundo - Se o ente constm:.ado assumir o &los da cesso do servidor, 
os pacamentcis Gev:clos ao mesmo deve-ao ser contabileados como créditos hábeis 
para operar comnensação con-r obrigações pieviStasnsuso:rato de rateio. 

Art. 40 Fica atiforvada a OeStina03 Oe 'feri; móvel:. e imóveis ao Consórcio PirbbC0 
objeto do art. 10 desta Lei, sob a forma de cessão de so e desde que vinculados ou 
de interesse das .!tribuições do C.Orsõrc' ,.) 

An. 50 O Poder Execur.vo deverá 1:;ç ,j r, r. . o:oposta:. oiçamenártas anuais, 
dotaçkes soticie::•.es à cobertura das responsabildades financeiras decorrentes d3 
execuça"o desta 1. 

Ar:. 60 Às dUoesaS decorreniin. da e OeSta tel seta° a'Jind!das a Conta de 
dotações ororyieltarlas prnpfx.as 0 Saúde do Nlunic:pio de Russas, 
estar.do desde i eutOrizadas atier.i..-ade r.rédito especial e suplementaçáo 
orçamentária. 

Art. 70 Esta Le: ?ntra em v.3,- n, nat. •-.ua pubilcnão. 

Paço da Prefeaura fumepai de (USS14 02 de sete.naro de 2009. 

/7 

L. i.'5,
RA. Pr4tninr) CORDF.TRO DE FRE '.-fAS 

-•refetto Municipa: 

• 
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Uma Gestão com Pessoas. por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°05/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente. de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções. o 

Município de Russas - pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n" 07.535.446/0001-60, com sede na Av. Dom Uno, n" 831, Bairro: centro, 

CEP 62.900-000, Russas - Ceará. neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO. RG: 301598 e CPF: 053.482.773-04. doravante 

denominado coniratatue. e, de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, Consórcio Público de Direito Público. 

inscrito no CNPJ do MF sob o n" 1 1.487.835/0001-34, com sede na Travessa 

Boanerges. S/N - Planalto da Catumbela, no Município de Russas. Estado do Ceará. 

neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00. doravante denominado corurutuch), téin entre 

si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n". 8.666/93 à Lei Federal n". 

1 1 . 107/2005. Decreto n". 6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se 

segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8" da Lei Federal 

n" 11.107. de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Russas ( Lei n°1231. de 02 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras 

TANTE junto ao ('ONTRATADO, nos repasses f\ 
) 



CO\ "It PI RI I« ) I >I SAI 1)1 DA MICRORRI:(ilÃO DI RI SSAS 

Uma Gest cio com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

de obrigações financeiras, de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo ('E0 Regional de Russas em consonância com o definido no 

Contrato de Programa formalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE, para o exercido financeiro de 2021. deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual - LOA ou como crédito adicional especial em sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro - Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE RUSSAS - CPSMR. em 

contimnidade com o contrato de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária. dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente CONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021. será da ordem de RS 

424.688,49 (Quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oitenta e oito reais e 

quarenta e nove centavos), diN idido em 12 (doze) parcelas de RS 35.390,71 (Trinta 

e cinco mil, trezentos e noventa reais e setenta e um centavos), devendo o valor ser 

depositado na Conta Corrente do CONTRATADO. ou seja, na Caixa Econômica 

Federal, Agencia: 0755; Operação: 006; Conta Corrente n" 106-0, no primeiro dia útil 

de cada mês. 
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Illd Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social.

CPSMR 
Subcláusula Única - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à 

conta da seguinte dotação: 10.122.1004.2.049 e no seguinte elemento de gasto: 

3.3.71.70.00 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecido no presente 

CONTRATO DE RATEIO; 

II — Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO. quando 

na condição de adimplente; 

111- Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

1- Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

11 - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues 

pela CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que 

sejam consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 de janeiro 

de 2021 com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância a legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotações que o 

suportam. 
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Unta Gestão com Pessoas. por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta Cláusula só poderá 

ser prorrocado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DF RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas. Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

Raim do Weber de Atiújo 
Prelèitb Municipal de R s.-sas 
Contratante 

TESTEMIINHAS: 

Nome: 

RG: cacn2.3 cM., 6C> 95 9' 

Contratado 

Nome: )?  ‘:74tít, 

Rcr. ,'Iss 

Assinatura: 

Assinatura: 
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Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 10/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente. de um lado. e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR, oriundo da ratificação, por lei. do Protocolo de Intenções, o 

Município de Russas - pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n" 07.535.446/0001-60, com sede na Av. Dom Lino, n" 831. Bairro: centro, 

CEP 62.900-000. Russas - Ceará, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. Sr. 

RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO, RG: 301598 e CPF: 053.482.773-04. doravante 

denominado contratante, e. de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÂO IW RUSSAS - CPSMR. inscrito no CNPJ do MF sob o tf 

11.487.835 0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N - Planalto da Catumbela, no 

Município de Russas. Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSI VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00. 

doravante denominado contratado, têm entre si justo com inteira sujeição à Lei Federal 

n°.8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005. Decreto n°.6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 80 da Lei 

Federal n"1 1.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017. de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Municipio de Russas (Lei n°1231. de 02 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui - se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 

repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

.í) 
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CPSMR 
todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas, Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREG1À0 DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.122.1004.2.049 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro — O CONTRANTE. para o exercício financeiro de 2021. deverá 

c ii mgnar na Lei Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão. 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro -- Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda. 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas- CPSMR dependerá de ato 

thrinal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral. contiwme determinado no Estatuto do 

Consórcio Público de Saúde de Russas CPSMR. ciente dc que por tbrça desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas — 

CPSMR. não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 

n 



)I ti PI I II 1( 1)1 SI NI 1)1 I( ) 1)1 RI SAN 
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CPSMR 
Programas e Contratos de Rateios. cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE. 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

1.176.628,48 (Um milhão, cento e setenta e seis mil, seiscentos e vinte e oito reais e 

quarenta e oito centavos) divididos em 12 (doze) parcelas de RS 98.052,37 (Noventa 

e oito mil, cinquenta e dois reais e trinta e sete centavos), devendo Os valores ser 
•• 

depositados na Conta Corrente do CONTRATADO. ou seja, na Caixa Econômica 

Federal, Agência: 0755: Operação: 006: Conta Corrente o 156-7. no primeiro dia útil 

de cada mês. 

Sub-Cláusu la Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante. o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidos no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZICE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus. nos recursos do ICMS Mensal do Município de Russas: 

Sub-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante. o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAICE). a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda, nos recursos do ICMS mensal do município de Russas, c proceder a Crédito 

em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Mierorregião de Russas - 

CPSMR; 

Sub-Cláusula Terceira — O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem inicio no mês de janeiro de 

202 1 e término no mês de dezembro de 2021: 
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ANEXO I 

QUADRO GERAL DE EMPREGOS PÚBLICOS EIA COMISSÃO 

EMPREGO PÚBLICO EM 
COMISSÃO 

PROVIMENTO 

Em Ccmissão 

Em Comissão 

Em Comissão 

REQUISITOS DE PROVIMENTO T DE CARGA SALÁRIO 
HORÁRIA 

40 3.500.00 Secretário Executo+ o Curso Superior Completo 

Ctno Superker Contacto e 
registro no OAB 

Aprcnreçao constante da 
Homolognilko da seleção p3bhca 
Institue' no Decreto Estadual rf 
29. 599. publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

Aprovação constante da 
Homologação as seleção pubbea 
instituída no Decreto Estadual rf 
29. 599. NOScada no DOE Se 09 
da penetro de 2009. 

Procurador Jurklice 40 2.559.50 

Diretor Geral. CECLA 

Diretor Agnaniatiatnio 
Financeiro-GEO-R 

Diretor Geral. 
POLICLINICA 

40 5.892.03 

Em Comissão 40 5 006.23 

Em Comissão 40 6931.60 Aprovaçao Constante da 
Homologação da seleção puthca 
insatulda no Deaeto Estadual n' 
29. 899. DOE 09 publicam no oe 
de Janeiro de 2009. 

Diretor Admoistrattn 
Financeiro-POLICIMICA 

Em Comissão Aprovaçáo constante da 
Homologricao da seleção ptbáca 
instituída no Decreto Estadual n• 
29 599. publicada no DOE Ce 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.892.03 

Diretor Assistenun 
POLICLINICA 

Em Comissão Aprcrnção 40 5.892.03 conetenle da 
Homologo* da seleçeo pitrca 
.nst,tukis no Decreto Estadual n• 
25. 599. putenala no DOE de 09 
de Janeiro de 2009. 

• 
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NiVEL SUPERIOR - SESVIÇOS ESPECIAUZADOS EM SAÚDE 

' Nive. MEDIO/PROFISMONALIZANTE - SERVIÇOS OPERACIONAIS A SAÚDE 

. EMPREGO FUNÇÁO REQUISITOS EXIGIDOS PARA 
I PUBUCO , CONTRATAÇÃO 

[Auxiliar em Saucle Aunierem Ensino Médio Completo, Curso 
Bucal Saúde Bucal , especifico de Auxiliar de Saúde Bucal 

e registro ou protocolo de registro 
1(dentro do prazo de validade) na 
Inslituicao profissional competente. - 

Auxiliar de Auxiliar de 
• Ensino Médio completo, curso técnico 

Laboratório Laboratório na areia e registro ou protocolo de 
registro (dentro do prazo de validade) 
na Instituição profissional competenk 

Auxiliar de Prótese Auxiliar de 
Dental _ Prótese Dental _ 
Técnico em TdO1CO em Ensino médio compteto. Curso de 
Enfermagem Enfermagem técnico em enfermagem e moleiro ou ' 

, protocolo de regtstro(dentso do prazo 
de validade) na ins5tutc3o profissional 
competente 

- r 
Técnico em %alce am 
Prótese Dental  , Prótese Dental 

Técnico em Gomo Técnico em 
Gesso 4 

TéelliC0 *In Siledit 
Bucal 

I Técnico em 

iRadiologia 

I 

Técnico em 
Saúde Bucal 

Técnico ST 
' Radiologia 

Ensino Médio completo. 

Ensino Mecho completo 

Ensino Médio Completo e asso 
, técnico na área. 

Ensino Médio Completo. CUrSo iecne° 
na área e registro ou protocolo de 
registro (dentro do prazo de validade) 
na Instituição profissional competente. 

Ensino médio completo. Curso de 
técnico em Radiologia e registro ou 
protocolo de registro (dentro do prazo , 
de validade) na Iristmaçào proaSsional 

1 

crro-T r-CARGA 
HORARIA 

SALÁRIO 1FORMA Dê 
, PROVIMENTO 

40 455.00 Concurso Público 1

1 40 600.43 Concurso Público 1

2 40 t 486.00 ; Corarão Piblico 
1 

18 560.43 Concurso Publico 

2 40
1 

1.417.00 Concurso P tico 

1 • 40 680.43 -I Concurso INtilico 

40 6643 Comisso Pado° 1 

24 66723 Concureo Púbko 

I 
1 NIVEL MÉDIOPPROFISSIONALIZANTE - SERVIÇOS OPERACIONAIS ADMINISTRAMOS 

! EMPREGO 
I 

i Atediar de 
EsatOrio 

i Mediar 
Adnifesesevo 

Técnico em 
Suporte de 

, Tecnologia da 
Informação 

FUNÇÃO ' REQUISITOS EXIGIDOS PARA OTOE l!CARGA I SALÁRIO FORMA DE 
CONTRATAÇÃO 

i 
MORARIA PROVIMENTO 

~Mi de 

-t-i
t---— 

Ensino Médio Completo ' 11 40 594.37 Concurso PC Mos 
EsallOrb 

! 

Auxliat Ensino 14ádio Completo 5 i 40  792.50 Concurso Peito e curso em 1 
Informática ( lilarmiLagilicallvoe: Aódorestradde 
word. excell. Para,  Poird eu simagl•

Tecnico em 
Suporte de 

Ensino Médio Completo, curso I 2
Informam 

40 1.056.67 Concurso Mete 
técnico em 

Tecnologia da 
IntocmaC60 I 

110vEL AUXILIAR- APOIO OPERACIONAL ADMINISTRATIVO 

' EMPREGO FUNÇÃO 

lAuidliar de 
, Serviços Gerais 
1-
Motorista 

vigi I viga 

.7.elador 

Motorista 

REQUISITOS EXIGIDOS PARA 
cotaRATAÇAa 
Ensino lundamental completo. 

I  

!Gide CARGA i SALÁRIO i FORMA DE
MORARIA .: !PROVIMENTO 

5 i 44 465.00 - 1---Concurao Púbico 
I -- 

Ensino lundamertal conakeido e I 1 t -  44 405.00 i Conciami PLIMic01 
Caneiro de HeNtação "cr. ! 1 

---1 
1 13J 44 455.00 't Concurso Piábbci 

‘V 
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*** *** *** 

APOSTILAMEN1 O 290/2009 Ar) CONTRATO N*1316/2009 
Aos 14 (quinze) duas do mes de dezembro de doia mil c nove. na sede da 
Secretaria da Satide do Estado do Ceará, localizada na Av Almirante 
Barroso. 600, Meireles, em Fortaleza-CE, o Estado do Ceará, suaves 
da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, inscrita no CNP] 
N"07.954.571/0001-04, representada por seu Secretário da Saúde, Dr. 
JOÃO ANANIAS VASCONCELOS NETO, liG N449.490-SSP-CE e 
CPF N049.576.103-63, tendo em vista os elementos contidos no 
processo 11.'09146098,1-5, resolve com fundamento no §it" do art.65 da 
Lei N.8666/93 c suai alteraç-ões posteriores. fazer o apostilamento ao 
Contrato N'1316/211119, firmado entre esta SECRETARIA e a empresa 
MAJELA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ N'02.483.928,0001-08, 
para que, na CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁ-
RIOS, passe a ter a seguinte redação: CLÁUSULA QUINTA - DOS 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da execução 
deste contrato correrão a conta da dotação orçamentária: 
24200744.10.303.005.20269.22.339032.-PF n"24090612008 - Fonte: 
00/9r. Ficam maniatas as demais cláusulas c disposições contidas no 
Contrato supracitado, devendo este aposidamento ser publicado no 
Diário Oficial do Ceará. 

Mana de Fátima Nepomuceno Nogueira 
CIIEFF. DA ASSESSORIA JURÍDICA 

• 
*** *** *** 

APOSTILAMENTO 292/2009 AO CONTRATO N•882:2009 
Aos 16 (dezesseis) dias do més de dezembro de dois mil c nove, na sede 
da Secretaria da Sande do Estado do Ceara, localizada na Av. Almitante 
Barroso, 600, Meireles, em Fortaleza-CE, o Esiado do Ceará, através 
de Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, inscrita no CNP) 
N*07.954.571/0001-04, representada por seu Secretario da Saúde. Dr. 
JOÃO ANAN1AS VASCONCELOS NETO, RO N449.490•SSP-CE c 
CPF N'049.576.103-63, tendo em vista os elementos contidos no 
processo n*09147384-8, resolve com fundamento ruo §Ir do arr.65 da 
Lei N*8666/93 e Suas alterações posteriores, fazer o apostilameuta ao 
Contrato N1t82/2009. firmado entre esta SECRETARIA c a empresa 
CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. Munia 
no CNPJ N*05.782.733/0001-49, para que, na CLÁUSULA QUINTA. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, passe a ter a seguinte redaçáo. 

CLÁUSULA QUINTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. As 

despesas decorrentes da execução deste contrato correrão a conta da 
dotação orçaniervaria: 24200744.10.303.005.20267.01.339032/ 

2 4 2 0 0 7 4 4 . 1 0 . 3 0 3 . 0 5 . 2 0 2 6 7 . 0 2 . 3 3 9 0 3 2 / 

:1 4 2.0 0 7 4 4 . 1 0 . 3 0 3 . 0 5 . 2 0 2 6 7 . 0 3 . 3 3 9 0 3 2 / 
24 -200 Z4.4. 10.303.005.20267.04 . 3 3 9 0 32 / 

2 4 2 0 0 7 4 4 . 1 0 . 3 0 3 . 0 5 . 2 0 2 6 7 . 0 5 . 3 3 9 0 . 3 2 / 

2 4 2 0 0 7 4 4 . I 0 . 3 0 3 . 0 5 . 2 0 2 6 7 . 0 6 . 3 3 9 0 3 2 / 
24200744.10.303.005.20267.07.339032 e 24200744.10.303.005. 
20267.08.339032.• PF n"2409682008-Fonte: 00/91". Ficam mantida' 

as dentais cláusulas e dispoarçõez contidas no Contrato supracitado, 

devendo reta apostila o Diário Oficial do Ceará. 
to Nogueira 
JURÍDICA 

am de fatiou Neprinon. 
C 1114'11 DA ASSEM* 

ESTATUTO DO CONSÓRCIO Púnico DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

TITULO 1 
DO CONSÓRCIO E DOS CONSORCIADOS 

CAPITULO I 
Da Denommaçao 

Art.l• - O Consorcio Público constatuido entre o ratado do Ceara cor 
municipios integrantes da 9' nucrotregiao de *acide estadual, denominar-
se-.4 CONSORCIO PÚBLICO DE. SAÚDE DA MICRORRE6IÃO DE 
RUSSAS - CPSMR 

CAPÍTULO II 
Dos consorciados 

Art.2* - O CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRE.6IÃO 
DE RUSSAS - CPSMR seaá integrado pelos seguintes ~somadas: 
1 - O ESTADO DO CEARÁ. através da Secretaria da Saúde, estabelecida 
na Av. Almirante Ranoso n'600, Praia de Iracema, em Fortaleza- CF. , 
inscrita no CNPJ sob o n07954571/0001-04, representada por seu 
Secretario da Saúde. DL JOÃO ANA NIAS VASCONCELOS NETO. RG 
n•449.490-SSP-CE e CPF et/49.576.103-63. 
II - O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, através de sua Prefeitura 
Municipal, inscrita no C.N.PJ N"07 442.825/000I-05, com sede 
estabelecida na Rua Triiitao Gonçalves. 14985. Centro, CEP 63 3$0.4)(s. 
representado pelo Prefeito Municipal. Sr. Afonso Curtira Saldanha, 
portador da Cédula cie Identidade n"920150188-6 SSP/CE, inscrito no 
C P.F. sob o número 046.302.703-53, resiliente c domiciliado na Ria 
"fraldo Gonçalves, N•519, Bairro Centro. Jaguaretama-CE, 
III - O MUNICÍPIO DE JAGUARUANA, através de eira Prefeitura 
Municipal, infle:na no C.N.P1. N"07.615.7504RKIL com sede estabelecida 
na Praça Adolfo Francisco da Rocha. 14"404, Bairro Centro, CEP 
62.823-000. representado pelo Prefeito Municipal, Si. Antônio Roberto 
Rocha da Silva, portador da Cédula de Identidade N*2007002036019 
SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 21.357.311-91. residente e 
domiciliado na Rua Adolfo Francisco da Rocha, N*860 Bairro Juazeiro, 
Jaguaruana - CE; 
IV - O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, através de sua Prefeitura 
Municipal. inscrita C.N P.J. N07.782.S40/0001-00, com sede da 
Prefeitura estabelecida na Av. Manoel Castro, N726, Centro, CEP 
62.940-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Glauher Barbosa 
Castro, portador da Cédula de Identidade N*3918280 SSP/CE, inscrito 
no C.P.F. sob o número 210.608.943-00, residente e domiciliado na Rua 
Francisco Evangelista de Oliveira. N•23/s, Barrto Centro, Moraria NOVd 
- CE; 
V - O MUNICÍPIO DE PALHANO, atraves de MIA Prefeitura Municipal, 
iusei ata C.N P.) 14*07.458 67010001-59, com sede da Prefeitura 
eatabelectda na Av. Possidónio Barreto, N'330, Banto Centro. CUP 
62.910-000. representado pelo Prefeito Municipal. Sr. Sr Francisco 
Nilson Freitas, portador da Cédula de Identidade n2004005195636-
SSP/CE, inscrito no C P.F. sob o ontem 309.989.303-00, residente c 
domiciliado na Rua 7 de Setembro, N"322, Centro, Palhano - CE; 
VI - O MUNICÍPIO DE RUSSAS, através de sua Prefeitura Municipal, 
inscrita no C.N.P.J. N07.535.446/0001-60. com sede estabelecida na 
As. Dom Lano, N'431, Centro, CEP 62 900-000, representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. Ratnumdo Cordeiro de Freitas. provedor da (*.Criada 
de Identidade n•2004030025692-SSPiCE. inscrito no C.P.F. Sob o 
número 103.000.403-00, residente e doinicaliado na RIU Benjamim 
Constant, N*1096, Centro. Ramas - CE. 

CAPITULO 111 
Da Natureza c da personalidade iuridica 

Art.3* - O Consórcio Público objeta do presente Esmalto e ennstituido 
sob a 1....11,1121 de associação publica, de natureza autárquica e interfederativa. 
com Personalidade Jurídica de Direito Público 

.J. N07.535.446/0001-60. com sede estabelecida na 
As. Dom Lano, N'431, Centro, CEP 62 900-000, representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. Ratnumdo Cordeiro de Freitas. provedor da (*.Criada 
de Identidade n•2004030025692-SSPiCE. inscrito no C.P.F. Sob o 
número 103.000.403-00, residente e doinicaliado na RIU Benjamim 
Constant, N*1096, Centro. Ramas - CE. 

CAPITULO IV 
Das Finalidades c dos Objetivos 

An.4* - São finalidades do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, a cooperação técnica na NU 

dc saúde ence os consorciados, visando a promoção de ações de saúde 
publica assistenciait, prestação de serviço* especializados de media e 
alta complcaidade. em especial: Serviços de Licencia c de Einergènera 
hospitalar e extra-hospitalar; Ambulariam, especializados, Poliennicas. 
Centros de Especialidades Oduntológicaa-CEOS. Assistéricaa 
Parolar:étnica, errara nutro' lorivieoa retarionadoa à aiirle, eni 
confornitdade tom AI mincipioli e illrefrom .10 MN e o Plano Diretas' de 
Regionalização•PDR do ratado do Ceatii 

CAPITULO 111 
Da Natureza c da personalidade iuridica 

Art.3* - O Consórcio Público objeta do presente Esmalto e ennstituido 
sob a 1....11,1121 de associação publica, de natureza autárquica e interfederativa. 
com Personalidade Jurídica de Direito Público 

I 

CAPITULO IV 
Das Finalidades c dos Objetivos 

An.4* - São finalidades do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, a cooperação técnica na NU 

dc saúde ence os consorciados, visando a promoção de ações de saúde 
publica assistenciait, prestação de serviço* especializados de media e 
alta complcaidade. em especial: Serviços de Licencia c de Einergènera 
hospitalar e extra-hospitalar; Ambulariam, especializados, Poliennicas. 
Centros de Especialidades Oduntológicaa-CEOS. Assistéricaa 
Parolar:étnica, errara nutro' lorivieoa retarionadoa à aiirle, eni 
confornitdade tom AI mincipioli e illrefrom .10 MN e o Plano Diretas' de 
Regionalização•PDR do ratado do Ceatii 
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Plano dc Saúde, Plano Plurianual-PPA. Lei Orçamentária Anilai - LOA 
do Esuido e dos Municípios consorciados. 
Art.5". Cabe ao CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO 
DE RUSSAS -CPSMR: 
1 - Plancjaaprogramar e executar programas, projetos, ações. atividades 
e serviços na ares tia saúde. de acordo com os objetivos previstos na 
presente cláusula. 
II - Fortalecer as instancias cokgiadas locan e regionais e o processo sie 
descentralizaçao das ações e serviços dc satidc. 
III • Compartilhar recursos financeiros. tecnológicos c de gesta° dc 
pessoas, c o uso em comum de equipamentos. serviços de maniatençao, 
iccnologia da informaçao, de procedimentos de licitaçao, dc unidade 
prestadoras de serviço., instrumentos de ge.stais, em especial programação 
assistencial c plano de gercnciarnento do consórcio, entre outros. 
obedecendo as normas da rcgionalizaçao. 

IV • Prestar ~pesara° técnica, realizar treinamento. estudos técnicos 
c pesquisa c executar sabes conjuntas de inanição de serviços assistenciais 
e de vigilãnçu em mude. • 
V. Estabelecer vinculo de cooperação e articular esforços com vistas a 
criar condiçi5c.s da viabilidade, cficitucia, eficácia c melhores rcaultados 
na gestão da saúde doa municlpios consorciados. 
VI- Promover a capacidade resolutiva, ampliar a afaria e ii acesso da 
população DOO serviçns de saúde. 
VII - Representar os emes da Federação consorciados perante outras 
esferas de governo, mediante deliberaçao da Assembléia Geral. 
Art.6' - Para cumprir as suas finalidades, o CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. podará: 
I - adquirir c/oti receber em Maçara desatinação ou cessão do uso de bens 
móveis c imóveis e as transferincias ou cesslies de direitos operadas por 
força de gaitao associada de serviços públicos.. 
11 - firmar convénios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber 
auxilios, contribuicóes e subvenções de outras entidades c hrgãos 
governamentais ou da iniciativa privada ou que couber; 
III - prestar a seus ccosurciados os serviços previstos no artigo 4"; 
TV - realizar licitação e celebrar contratos, de acordo com o disposto na 
Lei Federal n'a.646, de 21 de junho de 1993, sem prejuizo de nutras 
normas jurídicas aplicáveis. 
V - contratar c Ser contratado pela administração direta ou indireta dos 
entes consorciados. (Impensada a licitação nos termos do ait.24, incito 
XXVI, da Lei n"8.666/93. 

CAPITULO V 
Do Prazo de Duração 

Art.7' - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO 
[Mi RUSSAS - CPSMR terá prazo indeterminado, sendo assegurado. 
pelos consorciados, o cumprimento das responsahilidadca assumidas cm 
rclaçaii aos financiamentos concedidos durante a vigência do C:muda-cio. 

CAN nm.o VI 
Da Sada e Foro 

Art.fr - A rede adminuaracara do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 
DA MICRORREGIÀO DE RUSSAS -- CPSMR sena no Municipio ufc 
Russas, cujo foro seis no mesmo Municipio. 

- O govono do Estado proverá condições estruturais e financeiras 
iniciais para a insula.,ao da seda do Consórcio. 
§2" - Cabeia à Assembleia do Consórcio a &cisar acerca da modificação 

da localização sede da consórcio. 

CAPITULO VII 
Da constituição do Consórcio 

Art.9' - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO 
DE RUSSAS- CPSMR é constituído nna termos da Lei Estadual n"14.458, 
dc 15 de setembro de 2009 e nas Leis Municipais abaixo relacionadas-

Município Lei n" AprovaçÃo 

Jaguaratarna 
laguaruana 
Md-ra'd-a 
Pelintro, 
Russas 

Lei n'765 
Lei n'215 

Lei n'1.511 
Lei o'380 

Lei o'1.231 

12/08/2009 
25/09/2009 
27/11/2009 
29109/2009 
02/09/2001 

TITULO II 
Da Estrutura Organizacional do Consórcin 

ottani:no Digam/acionara 
rr-r‘ 'inr Olt i:1;tko 

1 - Uivei de Direção Superior 
a) Assembleia Geral; 
b) Presidéncia, 
c) Conselho Consultivo de Apoio Gastar, do Cornarem, 
d) Conselho Fiscal. 
II - Nivel de Direção Executiva e Operacional
a) Secretaria Executiva; 
h) Procuradoria jurídica. 

CAPITULO II 
Da Aascmblaia Geral 

Art.I1 • A Assembléia geral será composta por todos os consorciados. 
representados pelos Prefeitos dos Municípios integrantes do Colisarcio. 
e por rcpresentantes do Estado, indicados pelo Governador 
Art.12 - As deliberações da Assembleia do Consnrcio scráo tornadas pcla 
maioria absoluta dos votos dos consorciados. 
Art.13 • A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente a cada trás meses. 
mediante convocação da Secretaria Executiva, com, no mimmo. dez 
dias de antecedência, mediante oficio-circular efou e-mail. 

An.14 - A Assembléia Geral reunir-se-a extraordinariamente, quando 
convocada pelo Presidente ou por solicitação subscrita da maioria simples 
dos votos dc seus membros, com anteccdencia mínima de 72 r setenta c 
duas horas), mediante ofício circular. 
Art.15 - A Aasembléia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio. 
Chefe do Poder Executivo de um dos Municípios consorciados, eleito 
pelos membros integrantes do Consorcio, cio escrutinin secreto, por 
maioria absoluta dos votos de siais membros, para mandam de 02 (dois, 
anus, permitida a reeleição por apenas uma recondução entlICCUIIVA. 
Art. - Para o funcionamento da Assembleia Geral é exigida a presença 
de, pelo menos, metade de acua membros. 
Au.17 - A representação de valos na Assembléia Geral lera como ariano 
a base populacional, conforme segue. 
1 • Municipios até 35.000 habitantes. 'um amo, 
II - Municípios acima de 35.u00 habitantes até 75.000 habitantes- dota 
votos. 
111 - atomeirios acima de 7a até 105 000 habitantes- grés voto., 
IV - Municípios acima dc 105.000 habitantes- quatro vasos. 
Art.18 - A soma dos votos dos Municipios, respeitadas as proporções 
estabelecidas no mesmo artigo. equivalera a 3/5 eras quintos), cabendo 
ao consorciado Estado do Ceará quantidade de votos correspondentes 
aos 2/9 (dom/quimos) restantes, desprezando-se resultados fracionários 
inferiores a 0,5 (zero virgula cinco) e arredondando-se, a partir de 0,5 
(zero virgula cinco), o número obtido para n inteira subsequente quando 
do cálculo dos votos estaduais 
Art.19 - No inicio de cada reuna° da Assembléia Geral, dcsera ser lida, 
discutida e ~da a aia da reunião anterior 

Seção Única 
Das compcténcias iis Assembléia Ciaral 

Art.20 - Compete á Assembléia Gctal: 
1 - Deliberar sobre assuntos relativos a sua finalidade, objetivo% e interesses 
do Consórcio; 
II - Eleger ou destituir o Pie-sitiante do Consórcio, 
III Ratificar ou feCUSaf a nomeação ou destituição dos mcnibros da 
Secretaria Executiva e operacional; 
VI - Homologar as proposições e relatórios da Secretaria Executiva; 
V - Homologar a sdmiss2n de novo associado no Consórcio; 
VI - Homologar a retirada e decidir pela exclusão de consorciado, 
VIl - Deliberar e decidir sobre 3 instaurai.) e modificação da quadro de 
pessoal do Consorcio; 

VIII - Dclibcrar c decidir sobrr.
a) os planos de trabalho desenvolvidos pela Secretaria Executiva c 
Operacional; 
h) matéria orçamentária, patrimonial, financeira c a relacionada as 
operações de crédito do Consórcio; 
c) a fixacka a tavuá° e o reajuste de taxas, tarifas c outros preços 
Públicos do Consórcio. 
IX - Apreciar processos administtativos disciplinares, aplicandu as 
penalidades r.shivets, 
X - Aprovar as alterações do Estatuto; 
XI - Aprovar o Reg:mento Interno do Consarcio, bem como as anciaçaics 
cspectivas, 

XII Aprovar as Contratos de Programa c de Rateio do rousinciu 
)l". As compantarias acro:ardas nesta clausula não prmuclicam utie mmés 
sejam recoubevad....s neste estatuto. 

- Este Estatuto pockci iam aiirozm inariskatnic givnigivinv Ao. &miam% ,siv 
da Assembiau Geral, aprovada ave ttSI IPMAR 464 914~ At lelát fswomw 
tr- A delibera:Jr sobra atinveastaass4. Catlassisav cleaprh owlkilmn 4. .m 
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§4" - A destituiçao do Presidente do Consórcio se tiara em função da 
inobserváncia dos Principios Constitucionais e Infraconstitucionais que 
tratam da Administrado Pública, bem como as Normas deste Estatuto, 
e se processará na forma regimental. 
Ari.21 - Outras disposiçtka sobre o funcionamento c as atribuições da 
Assembléia Geral poderão ser consolidadas e completadas por Regiinento 
Interno que a própria Assembléia Geral venha a adotar 

CAPITULO III 
Da Presidência 

Art.22. O Presidente do Consórcio exerce a representado legal da 
associaçao pública. 
Art.23. A Presidéricia do Consórcio constitui furKa0 reinuncrali. 
Art 24. A substituiçáo do Presidente do Consórcio. em casos dc licenciamento. 
impedimento ou desistindo, será definida no Regimento :nterno. 

Sedo Única 
Das Competências da Presidencia 

Ar1.25. Compete ao Presidente do Consórcio: 
I - representá-lo Judicial e Administrativamente; 
II - zelar pelo cumprimento do presente Estatuto; 
III- encaminhar aos poderes e órgãos competentes as solicitações e 
acoinpanhar sua tramitado; 
IV • ordenar despesas, firniar convettios, acordos ou contratos. subscrever 
os relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos 
rugaos de controle; 
V • supervisionar os serviços oferecidos pelo Consórcio, assegurando a 
cliciéncia e eficácia dos mesmos c cumprimento do estabelecido nos

contratos de programa e de rateio firmados; 
VI • encaminhar az decisões da Aaactribléia Geral para execução pela 
Secretaria Executiva; 
VII - constituir grupo de trabalho. comissóes com objetivos emecificos 
e durado temporária. com participação de integrantes da Secretaria 
Executiva, 
VIII - convidar técnicos de órgaos municipais, estaduais, federais, 
profissionais liberais c membros da sociedade civil organizada para 
participarem dos grupos dc trabalho% dou comissões: 
IX - solicitar a ccssào de servidores dos entes consorciados para 
desenvolver atividades no Consórcio; 
X • autorizar pagamentos e movimentar recursos financeiros, gerir o 
património do Consórcio, assinar cheques c quaisquer documentos 
referentes ao Consórcio; 
XI - convocar Assembléia Geral nos termos deste Estatuto: 
XII - executar as deliberações da Assembléia Geral, dando-lhes ampla 
publicidade; 
XIII- submeter à Assembléia Geral, pala aprovação. o quadro do pessoal 
do Consórcio, bem como a respectiva tabela remuneratoria 
gratificações. 

CAPITULO IV 
Da Secretarta Executiva 

Art.26. A Secretaria Executiva do Consórcio é o órgão responsável pela 

gestão diária das atividades consorciais. 
Art.27. A Presidência do Consórcio poderá delegar poderes ao Secretário 
Executivo para ordenar despesas, firmar convénios. acordos ou contratos, 

subscrever os relatórios de gestão do Consórcio c prestar contas ca 
gessais junto aos ériglies dc controle. 

Seção 1 

Da Constituição e Atribuições da Secretaria Executiva do Consórcio 

Art.28 - A Secretaria Executiva é o órgão responsável pela 
operacionalizado das açócs do Constrcio, eabendo-lhe o planejamento. 
coordenado, controle c execução das atividades referentes a sua 
finalidade e objetivos. execudo das rotinas administrativas; e desempenho 
das suas ações. 
Art.29 - O Diretor Executivo será investido em caráter de livre nomeado 

e exonerado, com indicaçao da Prexidirtncia c homologação a cargo da 

AtesemSléia Geral do Consórcio. 
Art 30 - A'Seeretaria Executiva possui. dcntrc ...auas. acg .. i ttt ca 

atribuições: 
I - planejar, executar, controlar c fiscalizar o desenvolvimento das 

atividades consorciadas; 
II • propor a estruturado de suas atividades, do quadro de pessoal, 

submetendo à ripreciat?Ilo da Assembléia Geral; 

III • divulgar as deliberações da Assembléia Geod. preferencialmente em 

página eletreinica dr. Consórcio n 

IV elaborar mei flUalM1.1.1L 

04 , 01 •estall 

V - preparar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Consórcio, a 
rinailgaçan das atas dc reuniões e outros documentos relevantes, 
VI - assegurar o comprimem° das suas funções c finalidades tonto ao 
Consórcio 

CAPITULO V 
De Conselho Fiscal 

Art.31 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscaliz,ador. consomido por 
representante de cada um dos entes consorciados, que os indicará 
livremente. sendo tal ato apreciado e homologado pela Assembléia Geral 
do Consórcio. 
Art.32 - Os membros do Conselho Fiscal serio renovados bienalmente 
pelos respectivos crises consorciados. 
Art.33 - Os membros do Conselho Fiscal definirão as comperenciaa e 
funções da arta Prestdencia c o seu Regimento Interno. 
Art.34 - O Conaelho Fiscal, através de seu Presidente. c por decido da 
maioria de seus integrantes, Meta provocar a Presideneia do Consorcio 
para fins de adoção das devirias providencias quando forem verificadas 
irregularidades na esenntração contribui, nos AIOS de gestão financeira ou 
patrimonial, ou ainda quando ocorrer inobserváncia de normas legais, 
estatutárias ou regimentais 

Seção Untes 
Das competénetsui do Conselho Fiscal 

Art.35 - Compete ao Conselho Fiscal. 
I - Acompanhar e fiscalizar penou...aumente 
a) a contabilidade do Consórcio. 
b) as operações económicas ou financeiras da entidade. 
:! - Exercer o controle de gesta° c de finalidade do Consolem, bem 
corno sobre o plano dc ação, propensa orçamentária. balanços e relatórios 
de contas em geral, submetidos à Assembléia Geral. 
III - Emitir parecer sobre proposta de alterado do presente Estarmo. 
no que pertine à matéria contábil. financeira. patrimonial e orçamentária 
IV - Eleger seu corpo diretivo, nos termos do teci Regimento Inicio°, 
V - Indicar representante pata participar dc reuniões da Assembléia 
Geral, quando convidado; 
VI - Propor planos c programas de acordo com o escopo do Consórcio, 
assim como sugerir melhores formas de funcionamento do Consorcio, 
VII - Emitir pareceres quando da prestado de contas dos contratos de 
valem, contratos de programas, contratos sie gesta° e termos de parceria 
firmados pelo Consórcio 

CAPITULO :II 
Do Conselho Consultivo de Apoio a Gestao do Consórcio 

Art.36 - O Conselho Consultivo de Apoio à Gessar,' do Consorcia terá 
caráter permanente vinculado à Assembléia Geral. constituindo-se pelos 
SeerttiriUS M.Ilielp111$ de Saúde dos entes consorciados e pela Cora &ungiram 
da 9 Cosaidenadoria Regional de Saúde de Russas. 
Art.37 - As atribuições. composiçao c funcionamento dcMe Conselho 
aedo definidas através de regimento interno. 
Ats.38 - A Assembléia Geral poderá homologar a criado de outros 
Conselhos &ou Comissões, que serão definidas e normalizadas em 
regimento interno. 

TITULO Ill 
Da (Sessão de Pessoas 

Disposições Gerais 
Art.39. Ar atividades do Consórcio poderào ser executadas por 
profissionais com vinculo público, cedidos pelos entoa Consorciados em 
fundo das especificidadel requeridas, pelos empregados pertencentes 
do quadro do Consórcio, e pessoal contratado pos tempo determinado. 
Art_40 Somente poderao prestar serviço. remunerador, ao Consórcio 
contratados para os empregos públicos. funções comisstonadas e de 
docçáo previstos neste instrumento. ou os servidores que a ele tenham 
sido cedidos. 
Parágrafo único. A atividade de Presidente. de nicsnbro do Conselho 
Fiscal e Conselho Consultivo e Comissões, bem conto a participação 
dos fCprescniantcs dos cuias c...ao...L.do. na Asse...Mera GrI3i e c., 

outras atividades do Consórcio não gera remunerada, sendo conankindo 
rerviço público relevante. 

• . •• 

Capitulo I 
Doa Empregos Publivus 

Sitção I 
1hr Reginit )uritlisat 

.....,,tra•Surmio C:fintando alo reposto. pela Conaolidado das 
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lio regulamento de pessoal 

Art.42. O ggulamento de pessoal do Consorcio, aprovado por resolução 
da Assembléia Geral, deliberará sobre a descrição das funções, lotação c 
jornada de trabalho dos empregos públicos. bem como sobre o regime 

Seção III 
Da jornada de trabalho 

Art.43. A jornada de trabalho é a definida no Anexo I deste Estatuto, 
podendo ser alterada de acordo com a Conveniéncia e Oportunidade do 
Consórcio, obedecendo a legislação pertinente da categoria profissional. 
em ato motivado e ern consonamia com o Interesse Público. 

CAPITULOII 
Do quadro de pesaoal do Consórcio 

Art.44. Ficam definidos no quadro de pessoal do Consórcio 131 (cento 
c trinta e um) empregos públicos descritos no anexo II deste instrumento, 
para serem ratificados por lei e providos por Concurso Público 
§I'. A remuneração dos empregos públicos é a definida no anexo II deste 
instrumento. permitida a Secretaria Executiva, atendido o orçamento 
anual, a concessão dc rwjustes c a revisão anual de se-mune:sacai,, inclusive 
para adequar ao piso profissional. 

Os empregos previstos no caput deste artigo serão preenchidos de 
acordo coto a posstbilidade financeira c necessidades do Consórcio, nitri 
implicando a sua criação à obrigatoriedade de imediato preenchimento 
das vagas. 
Art.45. Ficam definidos os empregos públicos cm comissão de Diretor 
Executivo, Diretor AdmintstranvoiTinanceiro. Procurador Jurídico c 
Assessor Técnico do Consórcio descritos no anexo I, deste instrumento. 

Os indicados para os empregos públicos em comissão de Diretor 
Executivo, Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Juridieo e 
Assessor Técnico serho regidos pelo regime Ceictista. 
§2". Os empregos publico: em coniissio de Diretor Executivo, Diretor 
Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do 
Consórcio estarão sob regime de dedicação exclusiva 
§3". O Diretor Executivo, Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador 
Juridico c Assessor Técnico do Consórcio serán indicados pelo Presidenic 
com aprovação da Assembléia Geral, sendo observado para os empregos 
públicos em comisaao respectivas experiencia comprovada em Gestão 
eiou Saúde Pública c formação profissional de nivel superior, e poderão 
ser destituidos da mesma forma que foram admitidos. 
§4°. Outras atribuições. direitos, c deveres da Secretaria Executiva do 
Consórcio poderão ser definidas no regimento interno e Regulamento 
de Pessoal. 
§5°. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida no 
anexo I deste instrumento. 
§6'. A Secretaria Executiva será contratada nos moldes estabelecidos 
conforme Anexo I deste Estatuto. 
Art.46. Ficam definidas os empregos públicos cm comissão de Diretor 
Geral, Diretor Adminiatrativo Financeiro do Centro Especializado de 
Odontologia Regional - CEO-R e Diretor Geral, Diretor Administrativo 
Financeiro e Diretor Assistencial da Polielinica II, cuja contratação se 
datil após homologação, por parte do Consórcio, da seleção pública 
prevista no Decreto Estadual n29. 599, publicada no DOE de 09 de 
janeiro do 2009. 
§1". A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida em 
anexo I deste instrumento. 

CAPITULO III 
Da cessão de servidores 

Art.47 - Os entes consorciados, ou os com eles convemados, poderão 
ceder servidores, na forma e condições da legislação de cada um, 
realizando-se s compensação de créditos pela cessão cie servidorel com 
ónus dc acordo com critérios estabelecidos no Regimento do Consorcio, 

observado o disposto nos respectivos Contratos de Programa ciou Rateio. 

Art.48 - Os servidores cedidos permanecerão no seu regime de trabalho 
r.riginário. podendo ser concedidos adicionais ou gratificações de acordo 
com a função exercida. competéricia e carga horária definidos  ciii 
Regimento do Consórcio. 
Art49 • O servidor cedi4in ao Coruhrein Público permanece. paia todos os 
efeitos, vinculado ao seu regime laborai originário, celetista ou estatutário, 

não se estabelecendo vinculo funcional ou trabalhista com o Consórcio. 

CAPITULO IV 
A4fillf4ri 

Ari 50. O Comércio ti rã os acua effitlf contratados nos IrtfIlM4 

I. ( ) IAIEZA, 23 DE DEZEMIllIf DE 24109 

Art.51. Os empregos do Cominem serão providos mediante contratação 
celebrada após concurso público de provas nu de provas e findos 
§I'. Os editais de concurso público, após aprovados pela Secretaria 
Executiva, deverão ser subscritos pelo Presidente do Consorcio 
§2". Por meio de oficio, copia do edital será entregue a todos os entes 
consorciados. 
3. O edital, em sua Integra, será publicado em sitio que o Canso:cio 

manterá na interne;, bem corno, na feiosa de estrato. sere publicado na 
imprensa oficial. 
§,4. O periodo de inscrição de candidatos ao concurso não podera ser 

inferior a 20 (vinte) dias. 
§5". Salvo se legislação federal dispuser em contrário, nos 10 (dez) 
primeiros dias que decorrerem da publicação do extrato. poderão ser 
apresentadas impupuições ao edital. as quais devera., sei decididas em 5 
(cimo) dias A integra da impugnação e de sna decisão serão publicadas 
no sitio que o Consórcio mantiver na internei. 

Seção 1 
Da dispersas 

Art.52. A dispensa de empregados púldicos dependerá dc autorização da 
Secretaria Execuuva c aprovado em Assembleia 

Seção 11 
Da proibição de cessão 

Art.53 Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos. inclusi,e 
pata os Entes consorciados, permitido si afastamento não remunerado. 
para que o servidor do Consórcio exerça cargo cm Comissão nus termos 
do que prever o regulamento de pessoal. 

Capitulo V 
Das Contratações Temporárias 

An.54. As contratações temporárias, a serem executadas de contormidade 
com o Inciso IX do Art.37 da Constituição Federal, para atender a 
necessidade temporária dc excepcional interesse público, serão 
estabelecidos nas seguintes formas' 
1- nos casos de vaca:leia ocasionados per vagas ociosas, férias, licença 
remunerada de qualquer natureza. afainamento do trabalho por motivo 
de doença, morre, pedido de demissão ou demissão por justa causa. 
estipulado o limite máximo GIC t1111 ano; 
II- para os empregos que não haja pessoas habilitadas e ou comias:idas. 

Poderá haver recontratação, por igual periodo, para os empregos 
em que não haja pessoas habilitadas e ou coneursarla.s. 
IV. nos casos de aumento rires-moiro de demanda dos serviços, devidamente 
justificado e por decisão da Assembléia Geral; 
V. nos casos de calamidade pública. estado de emergi:meia c nas ocorreric ias 
de epidemias. devidamente registradas e homologadas, tont-mine o 
evento; 
VI- nos casos de iminente perigo de supressa° dos serviços ocasionado 
por paralisação ou greve de empregados declarada ilegal. 
VII- nos casos de execução mie serviço por profissional de motora 
especialização 
Parágrafo Único. O Consórcio regulamentara, per Resolução, ar 

contratações previstas neste Artigo 
Ari m5. As contratações temporárias serão realizadas mediante processo 
seletivo público simplificado, que consistita de prova objetiva. 
circunscritos à titulação académica c à experiéncia profissional 
relacionadas com a função a ser exercida nu Consórcio, previamente 
estabelecidos no edital. 
§1m. os contratados temporariamente exercerão as funções do emprego 
público estabelecido no Anexo II deste estatuto. 
r. O remuneração do pessoal contratado temporariamente seu a 

mesma fixado para o emprego definido no Anexo II deste Estatuto 
Ar5.50,. As contratações rciuipomãrias serão submetidas especificamente 
ao regime Celerista. 
Art.57. Ficam os contratados por tempo determinado vinculados ao 
Regime Geral dc Previdéneia 
Ari 58. O pessoal constatado por prazo determinado não poderá: 
1 - receber atribuições. /1311ÇACrt alli encargos não previstos no respccrwo 
contrato; 
II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário eir cem 
substriuiçao, para o exercício de cargo em coniissao ou função de 
confiança; 
Art.59. Somente admitir•se-a contratação por tempo determinado para 
:mudes a necessidade temporária de excepcional interesse público na 
omplaourotti do Cumulo:1n e preenchimento de entinto público 

ido no Anexo II, até a contribuição por meio de concurso 
piam permitido por Lei 4:0111.0111IC o 11111001110 neste Estatuto publico 
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I - Marfim: Clinica Cirúrgica, Clinica Médica. G3Stroauclogia, Urologia, 
Oftalmologia, Otorinolarnigologia, Ginecologia/Obstetrícia. Mastologia, 
Cardiologia. Anestesiologia, Endocrinologia, Ncurologia, Endoscopia 
Digestiva. Ortopedia. Radiologia e Diagnaistico por Imagem e Angiologia; 
II - Assistente Social, Enfcrmeiro. Farinacautico, Fisioterapeuta, 
Fonaudiólogo, Nutricionista, Odontólogo, Biólogo, Psicólogo e 
Terapeuta Ocupacional; 
III • Atividades Auxiliares de Saúde: Auxiliar de Enfermagem. Auxiliar de 
Patologia Clinica. Citotécnico, Técnico de Enfermagem. Técnico de 
Patologia Clinica c Técnico de Radiologia c Técnico de Laboratório. 
Parágrafo Único. Poderão ser incluídas novas categoria% profissionais 
desde que aprovada pela Assembléia Geral e fundamentada nas 
necessidades do Consórcio. 

Sciaao I 
Da condição de validade e do prazo máximo de contraiação 

An.6j. As contratações ~mirarias terá° prazo de até 12 (doze) meses. 
podendo haver rcnovaçõea desde que o período total da contrataçao nau 
ultrapasse o período de 24 (vinte e quatro) meses. 
Art.62. O contrato firmado cem o contratado por prazo determinado 
extinguir-sc-i, sem direito a indcnizações: 

• pelo término do prato contratual; 
II - por iniciativa do contratado; 
III - pela extinção do Consórcio. 
a) A extinçao do contrato, tIOS casos dor incisos II e III, será comunicada 
com a antecedéncia mininia de trinta dias. 
h) A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, 
decorrente de conveniéncia administrativa, importará no pagamento 
Do contratado de indenta:4o correspondente á metade do que lhe caberia 
referente ao restante do contrato. 
Parágrafo Único. É nula e proibida a renovação de prazo de contratação 
tcmporária sem que seja publicada edital de concurso para o provimento 
do cmprego público. 

TITULO IV 
Dos aontratos, acordos e parcerias 

CAPITULO I 
Dos contratos de gestão c termos de parceria 

Art.63 - O CONSÓRCIO PUBLIC() DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO 
DE RUSSAS - CPSMR. poderá firmar contrato de gestão obedecendo. 
no que couber, os termos da Lei 9.649/19911, c celebrar temi° de parceria, 
na forma da Lei n*9.790:1999, ficando a cargo da Secretaria a elaboração 
dos meariam, submetidos á apreciação da Assemblaia Geral, especialmenic 
convocada para tal firalidadc. Tanto o contrato de gestão como o 
termo de parceria, será considerado aprovado mendiante voto favorável 

da maioria absoluta dos consorciados. 
Art.64 - Para a consecução dos atos definidos no diz:imigro° anterior, 
o Consórcio observara as normas de Direito Público no que COOCCITIC 

realização dc licitação e celebração de contratos, principalmente o 
disposto nos artx.23, 24, 26 e 112 da Lei Federal no 8.666, de 21 de 
junho de 1993. acuo prejuizo de outras normas jurídicas aplicáveis. 

CAPÍTULO II 
Do Contrato de Rateio 

Art.65 - Os entes comarciados somente entregarão rccursoa financeiras 
ao consórcio público mediante contrato de rateio. 
Art.66 - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício 

financeiro, com obaervancia da legislação orçamentaria c financeira do 

ente consorciado contratante e depende da previsão dc recursos 

orçamentários que suportem o pagamento das obrigaçacs contratadas. 
Art.67 - Constitui ato de improbidade administrativa, nos liarmos do 
disposto no art.I0, inala° XV, da Lei no 8.429, dc 2 de junho de 1992, 
celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária 
OH sem observar as fotmalidades previataa em Lei. 
Art.68 - As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição 
tendente .a afastar ou dificultar a fiscalização exercida pelos engana de 
contacte interno e calcino mi pela sociedade civil de qualquer doa entes 
da Feder•Cam consorciados. 
Art.654. - A eventual impossibilidade do cote consorciado cumprir 

Obrigação orçamentaria a financeira estabelecida em contrato de rateio 

obriga o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 

DE RUSSAS - CPSMR a adotar medidas paia adaptar a execução 

nrçamenteiria • Emito:eira aos novos limites. 
Art70 - RM Conformidade com o aro. 167, IV, da Consumição Metia 

devetá ser nbatavada 4 VIllcIllação domes:alta 

CAPITULO III 
Do Contrata de Programa 

Art.71 • O contrato dc programa será formalizado para fins de 
constituição e regulação das nbrigaçaes que um ente da Federação, 
inclusive sua adnitnistraçao indireta, tenha para com outro ante da 
Federação, ou para com o Consórcio Público, no ambito da gestão 
associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a tranaferéneia 
total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou dc bens. necessários a 
continuidade dos serviços transferidos, observadas os seguintes miarmos. 
I - Mamar atendimento arnbulatorial de média complexidade programado 
para a população reantente dos municipios consorciados, nas 
especialidades contratadas. em dias e horários previamente definidos, 
coto escala dos profissionais publicada em cada Unidade dc Saude. 
11 - Dar suporte de meios complementares de diagnóstico e terapia 
¡laboratório e imagem) para as especialidades contraiadas, assegurando 
resolubilidade microrregional 
III Assegurar assisténcis farmacéuncii que (lê suporte mínimo ao moamos 
de tratamento e rccuperaçáo da saúde. 
IV - Assegurar a contra-rafaram:a para o Progrania Saude da Fam ília - 
PSF dos Municípios de origem do paciente, com laudos e prescrição 
claramente escritos e resumo de alta assinado por especialista. 

- Manter prautuários atualizados e detalhados do paciente por cinco 
anos, no mtnimo. 
VI - Alimentar Os Sistemas de Informação em Saúde Nacionais c, em 
particular, o Sistema de Agravo, Notificáveis (SiNAN) e Sistema de 
Informação Ambulaional (SIA) 
VII - Estabelecer fluxo de referéncia para Unidade de Saúde de maior 
complexidade, assegurando a equidade vertical 
Parágrafo Único - no caso de a gestão associada envolver também • 
;irmana° de serviços por órgão ou entidade de um dm entes da Federação 
consorciados, eme deverá obedecer o previsto nos incisos anterimes 

CAPITULO IV 
Das Licitações Compaitilhadas 

Ari 72 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO 
DE RUSSAS - CPSMR poderá realizar licitação cujo edital preveja 
contratos a serem celebrados pela administração direta ou indireta dos 
altinicipios consorciados, nos termos do §Io do ao 112 da Lei tr8.66a, 
dc 21 de junho de 1993 

TÍTULO v 
Da admissão. retirada c exclusão no Consórcio 

CA P:TULO 
Da admissão no Consórcio 

Ao 73 - E facultada a adnussaa de Município ao CONSÓRCIO PÚBLICO 
DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPÇMR a qualquer 
tempo, desde que atendidas as cerniu:ha estabelecidas neste Estatuto c, 
especificamcnte. o seguinte: 
I - O ente interessado deverá apresentar pedido formal assinado por seu 
representante legal à Presidancia Consórcio, para análise c aprovação 
da Assembléia Geral. 

O ente interessado deverá dispor de Lei autorizativin dotação 
orçamentária especifica ou créditos adicionais suficiente]: para assumir 
as despesas fixadas em contrato de programa eiou rateio. 
III. O ente recém consorciado deve submeter-se a critérios tamaris para 
cálculo do valor dos custos a Saem rateados, bem como reajustes c revia°. 
Art.74 - A efetivação no consorcio público poderá se dar por reserva, 
subscrito O protocolo de intençiks pelo Poder Executivo, após ratificação 
do Poder Legislativo dos respectivos municípios miares/adm, observado 
o §rdo arar da Lei 11 107. de 06 de ~I de 2005. 

CAPITULO il 
Da retirada c da exclusão do consorciado 

Art.75 - A retirada do ente da Federação do Consórcio Pública) dependera 
de ato formal de seu representante a ser comunicado à Assembléia Gera: 
Art.76 - Os bens destinado% ao Consórcio Público pelo consorciado que 
se mina somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa 
previsão no contrato de consórcio público ou no instrumento de 
transferincia nu de abenaçao. 
Art.77 - A retirada ou a exclusào do consorciado não prejudicara as 
obligaçaea já constituídas pelo incarno, inclusive os contratos de 
programa, cuja extinção dependera do prévio paganicnto das 
indenizaçacs eventualmente devidas 
Art.7$ - Poderá a Assembleia Geia, acolher pedido de exclusão de qualquer 
riria cousorciados. 
Ar1.79 - Serão excluídos do quadro social, ouvido a Assembistia Geral, os 
consorciados que tenham deixado de incluir, nu orçamento da despesa. 
a dotação devida ao Consórcio, ou, se incluída, deixar de MO1111111 as 

obrigações eataboleeidas no contrato de repasse. sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos, assegurada a ampla defesa nos 
tentos do Regimento Interno. 
Art.IM - O proisedimento &atinado a arrear a responsabilidade rio ente 
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TITULO VI 
Do regime conubil e financeiro do Consórcio e da publicidade dos 

atos 
Art.81 - A execuçáo das receitas c das despesas do consorcio obedecerá 
às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas. 
Art.82 - O CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRF.Glito 
DE RUSSAS - CPSMR estará sujeito à fiscalização contabil. orçamentária, 
operacional c patrimonial pelo Tribunal competentente para apreciar 
as contas do chefe do Poder Executivo responsável pe:a Presidéricia do 
Consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade c economiculade 
das despesas. atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuizo do 
eonuole externo a ser exercido em razio de cada um ilos contratos que 
OS consorciados Vit feril a celebrar COM O COIISMCM. 

CAPITULO 1 
Da prestação de contas 

Art.83 - O Consórcio deverá prestar contas dos recursos c bens dc 
origem pública recebidos, e dar publicidade no encerramento do exercicio 
fiscal, por meio de relatório de atividades c demonstrações finanseitas 
que poderão ser fiscalizados pelos órgãos de controle competentes. 

CAPITULO 11 
Da publicidade 

Ari.84 - O Consárein obedecerá ao principio da publicidade, tornando 
públicas as decisaes que digam respeito a terceiros e as de natureza 
orçamentária, financeira ou contratual, inclusive, as que digam respeito á 
admissão de pessoal, hem como permitindo a disponibilização na mimei 
e o acesso das atas das reuniões e os documentos produzidos, salvo, nos 
Lermos tia lei, os considerados sigilosos por prévia e motivada decisão. 

TITULO VII 
Das vedações e responsabilidades 

CAPITULO 1 
Das vedai...Oca 

Art.85 - É vedado ao Consórcio Público ou a seus membros: 
1- Estabelecer cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas 
contribuições financeiras ou económicos de ente da Federação ao 
consórcio público. salvo a doação, desiinaçao ou cessão do uso de bens 
móveis ou imóveis c as tranaferémias ou cessões de direitos operadas 
por força de gestão associada dc serviços públicos. 
11 - Submeter à geritâo associada, por intermédio de Consórcio Publico, 
serviços que demandem o pagamento de preço público ou tarifa. 

•Art.86 - Havendo restrição na realização de despesas, dc empenhos ou de 
movimentação financeira, ou qualquer outra derivada das nonna.s de direito 
flOSOCCIM, O ente consorciado, mediante notificação escrita, dc cia MCOMOI-
la ao Consorcio, aromando as medidas que tomou para reprimiu/ a situação, 
de modo a garantir a contribuição prevista no contrato de rateio. 

CAPITULO II 
Da respon.sandidade do Consorcio c da responsabilidade subsidiária da 

ente consorciado 
Art.87 - O Consorcio Público responde diretamente pelas ações c 
omissões que cometer em função de suas obrigações, observado o regime 
juridico de direito público_ 
Art.88 • Os entes consorciados respondem subsidiariamente pelas 
obrigações do con.sé,rcio público e. os dirigentes. respondem pesscialmenrc 
pelaa obrigações por eles conualdas caso pratiquem atos en. 
riu-conformidade com a lei, os estatutos ou dezisão da assembleia gerai 

TITULO VIII 
Da extinção do Consórcio Público 

Art.89 - A extinção do Consórcio Público dependera de instrinnerra 
aprovado pela tuunimitiede da Assembleia Geral, ratificado meniante cl 
pot todos os entes consorciados. 
§I" - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão 
associada de serviços públicos serão atribuidos aos titulares dos respectivo, 
serviços, respeitados os casos em que a propriedade bens não tenha sido 
transferida para o Consórcio Público. 
§2* - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação. 
os emes consorciados responderão solidariamente pela, obrigações 
remanescentes. garantido o direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa obrigação 

TITULO IX 
Disposições Gerais e Transitemos 

Art.90 -Os Casos Omissos do presente estatuto serão decididos pelo 
Presidente do Consórcio, com necessária ratificação da Assembléia Gerai 
Art.91 - O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua averbaçào no 
cartório de reparo de pessoasualdicas. revogadas as disposições am embati° 
Art.92 • Fica mantido o Foro do Municipin sede do Consórcio, para 
dirimir eventuais controvérsias no Contrato e neste Estatuto 
Art.93 - Este Estatuto entrará em vigor na data de sua as.stnatura, devendo 
ser publicado no DOE e lia Imprensa Oficial dos demais entat contornados 
RUSSAS. Ceará. em 04 de dezembro de 2009. 

leão Ananias Vasconcelos Neto 
SECRETÁRIO DA SAUDE 

ANEXO I 

PREFEITO(A) DE JAGUARETAMA 

PREFEITO(A) DE MORADA NOVA 

PREFEITO(A) DE RUSSAS 

PREFEITO(A) DE IAGUARUANA 

PREFEITO(A) DE PALHANO 

QUADRO GERAL DF. EMPREGOS PÚBLICOS EM COIMISSÀO 

EMPREGO PÚ141,1C0 
EM COMISSÃO 

PROVIMENTO REQUISITOS DE 
PROVIMENTO 

QTDE. 

Secretário Executivo 
Procurador turidico 
Diretor Geral - CEO-R 

Em Comissão 
Em Comissão 
Em Contista() 

Diretor Administrativo Em Comina° 
Financeiro-CEO-R 

Diretor Geral - Fm Comissão 
POLICLINICA 

Diretor Administrativo Foi Coniissão 
Financeiro-POLICLÍNICA 

Em Comissão Diretor Assistencial-
POL1CLIN1CA 

Curso Superior Completo 
Curso Superior Completo c registro na OAB 
Aprovação constante da Homologação da 
seleção pública institufda no Decreto F-stadual 
n29.599, publicada no DOE de 09 de janeira 
dc 2009. 
Aprovação constante da Homologação da seleção 
pública instituída no Decreto Estadual n'29.599. 
publicada no DOE de 09 de Janeiro de 2009. 
Amovaçâo constante da Homologação da seleção 
pública instituida no Decreto Estadual n'29.599, 
publicada no DOE de 09 de janeiro de 2009. 
Aprovação constante da Homologação da Seleção 
pública instituida no Decreto Estadual 11'29.599. 
publicada no DOE de 09 de janeiro de 2009 
Aprovação constante da liomologaçao da seleção 
pública instituida no Decreto Estadual n29.599, 
publicada no DOE de 09 de janeiro de 2009. 

I 
I 
I 

I 

i 

1 

I 

CARGA 
HORÁRIA 

SALÁRIO 

40 3.500,00 
40 2 559,50 
40 S.592,03 

40 5.008,2; 

40 6.931,50 

40 5.592.03 

40 5 892.01 

ANEXO II 

QUADRO GERAL DE EMPREGOS 

••• NÍVEL SUPERIOR - SES VIÇOS ESPECIALIZADOS EM SAÚDE 

EMPREGO Pinii.103 EÚNCAO REQUisiTOSERIGtooS QTDE CARGA 
PARA CONTRATAÇÃO HoRARIA 

SALÁRIO FORata, Di 

(Rã) Pg0Vit4E.H1C,

Assistente Social Assistes Nau Ou Serviço Social; 
to mi mamado de malsim (dentro do 

to 49 voliAmis) na hi.ntossair profiagional 

thadu.i,,So ora Eatortugsu,,Itsliluo. ou 

4(1 1 692,52 

lii 1 9718 

COnetoso Publico 

egeçuron 
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EMPREGO PÚBLICO 1 UNÇÃO REQInsfTOS EXIGIDOS QTDE 
FARÁ CONTRATAÇÃO 

Farmacéunco 

Fieloterepeuta 

Fonoeuiliólogo 

Médico 

Nutricionista 

PI icólog u 
• 

Cirurgião-Dentista 
Cirurgião-Dentista 
Terapeuta Ocupacional 

1- em/sauim° 

Fisioterapeuta 

onoaudiólogo 

Médico 

Nutricionista 

Psicólogo 

ilirurgiAcs.l)entista 
ourgi3o-Dentista 

Terapeuta Ocupacional 

Curso superior em farmácia com registro na 
Inrubliclo profissional competente 
Graduai-4o em Fisioterapia. Registro int protocolo 
de registro (dentro do prazo de validade) na 
Instituição profissional competente 
Gradeiaelko cio Fonoaudiologia. Registro ou 
protocolo de iegistm (dentro do ptuo de validade I 
na profissional competente 
Graduaçao em medicina. Registro no órgSn 29 
pitifishional compunge o CRM ativo. 
GradinNin em Nomeio, registo, ou protocolo de 
registro (dentro do prazo de va)idade) na Intrituiçáo 
profissional competente 
Graduação cio psicologia, registro esi protocolo do 
registro (dentro do prazo de nulidade) na inttitusçao 
profissional competente. 
(:urso superior em odontologia eme teguno no CRO. 22 
Curso superior ein odontologia com registro no CRO II 
Graduado em Terapia Ocupacional, Registro ou 
protocolo de registro (itenno do mace de velidade) 
na Inortuicio profissional competente 

CARGA 
HORA RIA 

SALÁRIO 
(1/5) 

FORMA Dl 
PROVIMENTO 

40 I 952.90 Concurso Pulsiien 

40 1.410.52 Concurso Publico 

10 4g5.90 Convem Público 

20 003.9n Concurso Puntice 

40 1 /17.0S Criticou° Publico 

40 1.747.08 Concurso Publico 

20 I 755.00 Concurso Publico 
41) 3.510,00 Concurso Publico 
40 I 747,04 Concurso Público 

NÍVEL SUPERIOR - SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

EMPREGO PÚBLICO FUNÇÃO REQUISITOS EXIGIDOS QTDE CARGA SALÁRIO FORMA DE 
PARA CONTRATAÇÃO HORARIA Ki PROVIMENTO 

Engenheiro Clinico Engenheiro Clinico Graduaao em Engenharia Clinica ou Curar,

superior com especializado em Engashana 
40 2 700.00 Commue Publico 

Clinica e registro no conselho competente. 
Ouvidor Ouvidor Curso Superior completo ou qualquer área 40 I 444Ç.90 Concurso Publico 

NÍVEL SUPERIOR - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SAODE 

F.MPRF.G0 PUBLICO FUNÇÃO REQUISITOS EXIGIDOS QTDE CARGA SALAR10 FORMA DL 
PARA CONTRATAÇÃO HORARIA i R51 PROV:hIENTO 

Analista de Suporte 
au Tecnologia de 

Analista de Suporte em Curso superem completo ea SJedi de informetica 2 n 2.600.04) Concurso Publico 

Informulte 

NÍVEL MÉDIO/PROFISSIONALIZANTE SERVIÇOS OPERACIONAIS A SAUDE 

EMPREGO PÚBLICO PUNÇÃO REQUISITOS EXIGIDOS QTDE CARGA NALARIO FORMA DE 
rn RA CONTRATAÇÃO HORÁRIA PROVIMENTO 

Auxiliar em Soride Bucal Anilhar em Sande Bucal Ensino Mesho Completo, Curso especifico de 40 463.00 Concurso Publico 
Auxiliar dc Sendo Ducal e registro ou protocolo 
de registro (dentro do praxe de validade) na 
Insiduictio ptotismional compeicom 

Auxiliar de Lebeinitono Auxiliar de Labor/dono EILali10 Médio completo. corso tecnico na Uns e 
registro ou protocolo de registro (dentro do prazo 
ele validade) na Inoituiede profissional competente 

40 660.43 Concurso Publico 

Auxiliar de Proirse Den,;a1 Auxiliai de rol/lese Ensino Médio completo. 40 465" Caillrlitlas Publico 
!Motel 

Termo ern Enfermagem Técnico em Enfermagem Ensino médio completo. Curso de técnico em iii 

enfermagem e registro ou protocolo de regatto 
40 6041.43 Concurto Publico 

(dentro do prazo de validade) na Insidutao 
profissional competente. 

Técnico em Primem Dental Técnico em Prótese Ensino médio completo 2 att I 417.00 Concurso Pubiico 
Dental 

Técnico em Otaso lécnico em Greto Ensino Medos Completo e curso teauce na área 40 m0,45 Concurso Publico 
Técnico em Surde Duca: 

• 
Técnico an Saúde Ducal Ecoou) Me/lia Completo, curso técnico na ame e 6 

regime ou prO104:4,10 de reparo (dentro do prazo 
vaLdede) na Instimislo profissional competente 

40 660.43 Concurso Publico 

Tétnsco em Radiologia TnCniCai em Radiologia Ensino médio completo. Cum de técnico em 24 li67.23 Concurso Público 
Ramo:ove e registro me protocolo de impuro 
(dentro do prazo de validade) na Instou:010 
profitsicmal competente 

NÍVEL. MEDIO/PROFISSIONALIZANTE - SERVIÇOS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVOS 

EMPREGO l'IlDLICO FUNÇÃO REQuiSITOS EXI0IDOS QT DE CARGA SALÁRIO FORMA DE 
PARA CONTRATAÇÃO HORA R IA i kl: movImr.mto 

Auxiliar de Eserithon Auxiliar de Escotório Ensino Médio Completo II 40 .594,.37 ''incurso Publico 
Auxiliar Administrativo Aux mar Administrativo Ensino Méstio Completo e (AMO eus intuo:Mica 40 792.50 Concurso Público 

(rolerriemplwauvur word. cacei. posam mini ou 
/insular). 

Tienic,ens Suporte de Técnico em Suporte de Ensino Médio Completo e Cismo técnico em 40 1,036,67 Concurso Público 
Tecnologia da InformaçAis Tecnologia da Informática 

Informa:4o 

NÍVEL AUXILIAR- Aro:o OPE.RACIONAL ADMINISTRATIVO 

EMPREGO PÚBLICO FUNÇÃO REQUISITOS EXIGIDOS ()TOE CARGA SAIAMO FORMA OE 
PARA c:m.4TR ATAÇÂO HORÁRIA (R5) PROVIMENTO 

. . _ 

Anilhar de nervieur Gera., 
Mobiliem 

Zeledor Prunus fundamental rompido 
flnularesmital coneluhlo o rampa. 

011111 Ir4 Ilatritilaslu "D" 

14 
14 

463,00 
46.1.110 

Converto Publico 
Concordo Prildieo 

1 I 14 403,00 Celri.,1141) 
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CONSÓRCIO Pc BI. ICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 D1-: RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CF'SMR 
REGIMENTO INTERNO DO CPSMR 

O Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR, associação pública, de 

natureza autárquica e interfederativa, com personalidade jurídica de Direito Público, sendo 

integrado pelo Estado do Ceará e pelos Municípios de Russas, Jaguaruana, Jaguaretama, 

Morada Nova e Palhano; reger-se-á para todos os efeitos de direitos, pelo presente 

REGIMENTO INTERNO, pela Legislação Federal, Estadual e Municipal em vigor e 

especialmente pelo Estatuto do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas. 

Como também aos princípios constitucionais: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência; e aos Princípios do SUS: Universalidade, Equidade e Integralidade 

da Atenção à Saúde. 

Esse Regimento Interno é um instrumento normativo regulamentar e se destina a disciplinar a 

organização e o funcionamento institucional do Consórcio Público de Saúde da Microrregião 

de Russas - CPSMR. 

Art. 1° - Da admissão. 

I — A admissão do colaborador será realizada mediante processo seletivo público simplificado, 

conforme disposto no artigo 55 do Estatuto do CPSMR ou por outro instrumento legal 

definido conforme a legislação brasileira e anuência da Assembleia Geral. 

II — O colaborador recém-admitido deve passar por um programa introdutório que tem por 

finalidade facilitar sua adaptação, transmitindo-lhe informações que contribuirão para sua 

integração na Instituição. A integração serve para ambientá-lo e introduzi-lo na cultura da 

Instituição. 

Travessa Boanerges,sln - Planalto Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fo : (8 ) 34 I 1.0797 - CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRECilÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Art. 20 - Do horário de trabalho. 

I - O empregado contratado pelo CPSMR deverá ter sua respectiva jornada de trabalho diária, 

semanal e mensal bem como as alterações de funções definidas e anotadas na sua ficha 

funcional e contrato de trabalho. 

II - O horário de funcionamento do CPSMR será de segunda-feira a sexta-feira, de 06h00min 

às 18h00min. 

III - Conforme a necessidade o CPSMR poderá funcionar aos sábados e/ou feriados. 

IV - Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de 

horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de 

dez minutos diários (art. 58 ", parágrafo primeiro da CLT). 

V - Os empregados deverão estar nos respectivos lugares na hora inicial do trabalho, não 

sendo permitidos atrasos, exceto se as justificativas apresentadas estiverem em consonância 

com as normas internas do CPSMR. 

VI - O expediente é rigorosamente observado, cabendo ao empregado pessoalmente marcar o 

ponto no início e término da jornada, assim como, nos intervalos para refeições. 

VII - As alterações de jornada diária e/ou de escala, ocorridas por força maior só poderão 

ocorrer com expressa autorização da coordenação imediata e com anuência da Direção 

Administrativa, como também no dia imediato ao ocorrido, nos casos em que as alterações se 

deem em horários especiais. 

11 .33a. 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Art. 3" - Das normas disciplinares. 

I - Dos direitos do empregado: 

a) Jornada de trabalho equivalente ao contrato firmado pelo CPSMR (art. 59 da CLT). 

b) Receber salário compatível com a função (art. 50 da CLT). 

c) Férias após doze meses de serviços no CPSMR (art. 129 da CLT). 

d) Décimo terceiro salário (art. 7°, inciso VIII da Constituição Federal - CF/88). 

e) Receber Equipamento de Proteção Individual - EPIs necessários conforme o exercício 

de sua atividade profissional (art. 70, XXII da Constituição Federal - CF/88). 

O adicional de insalubridade ou periculosidade quando devido (art. 70, XXIII da 

Constituição Federal - CF/88). 

g) Ser tratado com respeito e em igualdade de condições, sem qualquer discriminação. 

h) Receber as horas extras ou compensação em bancos de horas. 

II - Dos deveres dos empregados (art. 3' da CLT): 

a) Comparecer ao seu local de trabalho no horário estabelecido pelo CPSMR, com asseio 

pessoal e vestiário adequado, cumprindo rigorosamente o regulamento destinado ao uso do 

fardamento quando exigido e crachá de identificação. 

h) Cumprir o horário de trabalho, registrando, pessoalmente a sua presença no CPSMR 

através de assinatura e/ou registro de ponto. 

c) Executar com presteza, zelo, atenção e eficiência as tarefas sob sua responsabilidade. 

d) Manter atualizadas suas atividades, acatando as orientações de seus superiores 

hierárquicos. 

e) Zelar pelo património do CPSMR de modo a evitar prejuízos. 

Travessa Boanerges, sin - Planalto Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRECIA0 DU RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Manter conduta pessoal e profissional condizente com a função que desempenha e 

com os princípios básicos do CPSMR e conselho de classe. 

g) Atender com atenção e respeito todos com quem mantiver contato dentro do CPSMR. 

h) Manter a utilização e zelar pela manutenção dos equipamentos de Proteção individual 

e Coletivo inerente a sua função fornecida pelo CPSMR. 

i) Participar, quando convocado, de reuniões, treinamentos, palestras e outros. No caso 

de não comparecimento ao evento o colaborador deverá justificar ao coordenador imediato. 

j) Contribuir internamente e externamente para manter o prestigio e o bom conceito do 

CPSMR. 

k) Cumprir as normas e rotinas aprovadas pelo CPSMR. 

I) Cumprir os compromissos expressamente assumidos no contrato individual de 

trabalho, com zelo, atenção e competência profissional. 

m) Zelar pela ordem e asseio do ambiente de trabalho. 

n) Prestar toda colaboração à instituição e aos colegas, cultivando o espírito de comunhão 

e mútua fidelidade na realização do serviço em prol dos objetivos do CPSMR. 

o) Informar a Direção Administrativa qualquer modificação em seus dados pessoais, tais 

como estado civil, militar, aumento ou redução de pessoas na família, eventual mudança de 

residência, certificados de curso, e outros. 

P) Respeitar a honra, boa fama e integridade física de todas as pessoas com quem 

mantiverem contato por motivo de emprego. 

ci) Responder e arcar por prejuízos causados ao CPSMR, quer por dolo ou culpa 

(negligência, imperícia ou imprudência), caracterizando-se a responsabilidade por sonegação 

de valores e objetos confiados; e danos e avarias em materiais sob sua guarda ou sujeitos à 

fiscalização. A responsabilidade administrativa não exime o empregado da responsabilidade 

civil ou criminal cabível. 

Travessa Baanerges, sín - Planalto Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRECil AO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
An. 40 - Das ausências e atrasos. 

O empregado que se atrasar ao serviço, sair antes do término da jornada ou faltar por 

qualquer motivo, deve justificar o fato ao superior imediato, verbalmente 48 horas após, no 

primeiro horário do dia após o ocorrido. 

II As faltas ilegais, não justificadas perante o CPSMR, acarretam a aplicação das 

penalidades previstas na CLT. 

III As faltas decorrentes de doença deverão ser abonadas através de Atestado Médico 

fornecido pelo serviço médico que prestou assistência. 

IV As solicitações de abono de faltas, somente serão aceitas, se as justificativas, com os 

correspondentes documentos de comprovação, forem apresentadas até 2(dois) dias úteis após 

a data do inicio da ausência. 

V As faltas, quando não abonadas, acarretarão, além da perda do salário correspondente, a 

redução legal das férias, devendo ser descontadas no pagamento do salário do mês 

corrente, caso ocorram até o dia 20(vinte) do mês, ou no pagamento do salário do mês 

subsequente, caso ocorram faltas após esta data (art. 130 da CLT). 

VI Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de 

horário no registro de ponto não excedentes de 5(cinco) minutos, observado o limite máximo 

de 10(dez) minutos diários. 

VII A realização de horas extras deverá ser previamente solicitada pela coordenação na 

qual o colaborador estiver diretamente ligado, com as devidas justificativas, dentro de um 

prazo de 48 horas de antecedência ou até 48 horas após o fato ter ocorrido, seja por motivo de 

força maior ou para atender à realização de serviços inadiáveis. A solicitação deverá ser 

encaminhada a Direção Administrativa das unidades que em seguida solicitará por escrito a 

Secretaria Executiva do CPSMR. 

VIII A realização de horas extras, sem o cumprimento das prerrogativas descritas no item 

anterior, decididas unilateralmente pelo colaborador, configurar-se-á como falta disciplinar 

sujeita à aplicação das penalidades prevista na lei. 

Towessa Boanerges, sin - Planalto Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
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CONSÕRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRE(IA0 IW RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
IX Não será permitido o trabalho em regime de horas extras durante os intervalos 

destinados a descanso e refeição. 

X O empregado poderá se ausentar do CPSMR, durante o horário de trabalho, mediante 

autorização escrita do Coordenador Imediato e da Direção Administrativa. Tal autorização 

ficará guardada nos arquivos da Direção Administrativa. 

Art. 50 - Do pagamento. 

O CPSMR pagará os salários conforme o contrato de cada funcionário. 

II O salário é depositado em conta corrente do colaborador. 

III Eventuais erros ou diferenças deverão ser comunicados a Direção Administrativa da 

unidade e esta o fará ao CPSMR, no primeiro dia útil após o correspondente pagamento. 

Art. 6° - Do pagamento do décimo terceiro salário. 

O colaborador receberá o pagamento do 130 salário nos meses de novembro ou 

dezembro. 

Art. 70 - Das férias. 

As férias serão gozadas, anualmente, em período a ser fixado segundo o planejamento 

anual e conveniência do CPSMR, ressalvadas as exceções legais. 

II Não terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo: 

a) Deixar o emprego e não ser readmitido dentro dos (60) sessenta dias subsequentes à 

sua saída. 

sin - Planalto Catumbcla - Russas/CE - CEP: 62900-000 
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CoNsõRcio PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 1W RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
b) Permanecer em gozo de licença, recebendo salário, por mais de 30(trinta) dias (art. 133 

da CLT). 

c) Deixar de trabalhar, recebendo salário, por mais de 30 (trinta) dias, em virtude de 

paralisação; parcial ou total dos serviços do CPSMR. 

d) Tiver recebido Previdência Social prestações de Acidente de Trabalho ou Auxílio 

Doença, por mais de 06(seis) meses, mesmo descontínuos no período aquisitivo. 

e) A interrupção da prestação de serviços deverá ser anotada na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social. 

O O CPSMR tem 12(doze) meses para conceder as férias, após o empregado ter 

completado o período aquisitivo, sendo concedidas na época de melhor conveniência 

pela Instituição. 

g) A programação de férias será realizada pela Direção Administrativa conforme os 

períodos aquisitivos e concessivos, a fim de evitar que o colaborador complete dois 

períodos sem haver fruição do anterior, o que não é permitido pelo CPSMR. 

h) As férias deverão ser solicitadas pelos colaboradores mediante o planejamento anual do 

CPSMR e com antecedência mínima de 40 dias. 

i) Caberá a unidade conforme sua conveniência e aval do CPSMR autorizar férias 

mediante a solicitação no prazo de sete dias. 

i) No período de 15 a 20 de cada mês, o colaborador com férias confirmadas para o mês 

subsequente deverá apresentar a Direção Administrativa sua Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, para que nela seja anotada sua respectiva concessão. 

k) O valor declarado no contracheque a título de adiantamento de férias deverá ser 

creditado até dois dias antes do início das férias. Havendo suspensão destas, por motivo 

justificado pelo setor, este deverá comunicar o fato a Direção Administrativa em um 

prazo de 72(setenta e duas) horas antes da liberação do crédito do empregado. 

1) O início das férias não poderá coincidir com sábado, domingo, feriado ou dia de 

compensação de repouso semanal e o mesmo se aplicando quanto ao seu pagamento. 

Travessa Boaaergtts, - Planalto Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Urna Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSNLR 
Art. 8" - Das licenças. 

Para o serviço militar (artigo 4 ", parágrafo único da CLT); se o empregado vai prestar 

serviço de preparação militar, a que todo brasileiro está obrigado antes de completar sua 

maioridade, haverá suspensão do contrato de trabalho, que não será rescindido. Se após o 

período de preparação o empregado resolver se engajar nas Forças Armadas, o mesmo não 

terá direito ao retorno ao emprego, devendo promover seu desligamento na forma da lei. 

II Em caso de morte (art. 473, I, da CLT); o empregado poderá ausentar-se do serviço 

por até 02(dois) dias consecutivos, contados da data do falecimento, sem a perda de 

remuneração, em casos de morte de cônjuge, pais, avós, filhos, irmãos, ou pessoa que, estando 

registrada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua dependência 

econômica. Ao retornar ao trabalho, o empregado deverá apresentar a Direção Administrativa 

à cópia da Certidão de óbito, para justificativa da ausência do colaborador. 

III Para casamento (art. 473, II, da CLT): o empregado poderá ausentar-se do trabalho por 

03(três) dias consecutivos, contando da data do evento, sem a perda de remuneração, em 

virtude de seu casamento. Para tanto deverá antecipadamente comunicar por escrito a Direção 

Administrativa. Ao retornar, deverá encaminhar de imediato à cópia da certidão de 

casamento. 

IV Licença paternidade (art. 70, XIX da CF/88 c/c art. 10, § 1° do ADCT): o empregado 

tem direito a afastar-se por um período de 05(cinco) dias consecutivos, a contar da data do 

nascimento do fi lho, para usufruir a licença paternidade. Para tanto, deverá comunicar por 

escrito a Direção Administrativa em até 48(quarenta e oito) horas após, e entregar a cópia da 

certidão de nascimento. 

V Doação de sangue (art. 473, IV da CLT): o empregado poderá deixar de comparecer 

ao serviço 01(um) dia a cada 12 (doze) meses de trabalho em caso de doação voluntária de 

sangue. Para isso, deverá comunicar, à coordenação imediata e, posteriormente, comprovar 

através de documento específico a Direção Administrativa em até 48(quarenta e oito) horas 

após o afastamento. 
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lip CONSÓRCIO Pl.,' I3LICO DE SAÚDE DA MICRORREGIAO DL RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
VI Concurso vestibular (art. 473, VII da CLT): o empregado terá direito de deixar de 

comparecer ao serviço nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de 

exames de vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior. 

V11 Afastamento eleitoral (art. 473, V da CLT): neste caso, o empregado poderá deixar de 

comparecer ao trabalho de acordo com documento enviado com quantidade de dias 

estipulados pela Justiça Eleitoral. Que deverá ser entregue a Direção Administrativa no prazo 

de 48(quarenta e oito) horas após o seu recebimento para justificativa dos dias em que o 

servidor estiver afastado. 

VIII Licença maternidade (art. 7", VIII da CF/88): a colaboradora gestante tem direito à 

licença maternidade de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário: 

a) A colaboradora deve, mediante atestado médico, informar ao CPSMR, através de sua 

Direção Administrativa, a data do inicio do afastamento do emprego, que poderá 

ocorrer entre o 28° (vigésimo oitavo) dia antes do parto ou por ocorrência deste. 

b) A colaboradora em caso de parto antecipado terá direito a 120 (cento e vinte) dias 

previsto no artigo 392 § 3° da CLT. A colaboradora deverá apresentar a Direção 

Administrativa o atestado comprobatório do parto prematuro que deverá ser 

encaminhado ao CPSMR para avaliação. 

c) A colaboradora terá direito a duas semanas de repouso remunerado em caso de aborto 

não criminoso através de atestado médico oficial, conforme preceitos contidos nos 

artigos 395 CLT. 

d) A colaboradora que a adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança 

será concedida licença maternidade nos termos do artigo 392- A da CLT, ou seja, 120 

(cento e vinte) dias. 

IX Do aleitamento: 

I A empregada, para amamentar o seu filho, até que este complete 6(seis) meses de 

idade, terá direito a dois descansos especiais de 30(trinta) minutos, por dia, cada um, 

para amamentação, que deverão ser definidos por acordo individual entre a mulher e o 

empregado (art. 396, § 2°, CLT). 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 IW RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
II Caso seja interesse da empregada e desde que haja anuência do coordenador imediato 

esta poderá ausentar-se do serviço de uma só vez, reduzindo o horário de entrada ou de 

saída diária em 1 (uma) hora, o que deverá ser comunicado a Direção Administrativa, 

com antecedência de 48(quarenta e oito) horas. 

X Pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo (art. 473, VIII da 

CLT). 

XI Para as consultas médicas 

a) Até 2(dois) dias para acompanhar consultas médicas e exames complementares 

durante o período de gravidez de sua esposa ou companheira (art. 473, X da CLT). 

b) Por 1(um) dia por ano para acompanhar filho de até 6 (seis) anos em consulta médica 

(art. 473, XI da CLT). 

Art. 90 - Do afastamento por motivo de saúde. 

I Todo e qualquer empregado desta Instituição que venha apresentar algum problema de saúde 

deverá apresentar atestado médico para que sejam adotadas as providências necessárias. 

II O empregado que estiver enfermo e/ou impossibilitado de trabalhar deverá procurar 

serviço médico e solicitar documento que comprove o atendimento para que a Direção 

Administrativa possa analisar e abonar ou/não a falta ao trabalho. 

Art. 100 - Do acidente de trabalho. 

I Qualquer ocorrência acidentária deverá ser informada à Previdência Social, através do 

formulário Comunicação de Acidente de Trabalho, o acidente num prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas sob pena de sofrer sanções previstas na Legislação Previdenciária. 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRECil ÀO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
II Quanto a qualquer ocorrência de acidente para o local de trabalho, o colaborador deverá 

comunicar imediatamente ao coordenador imediato, e este a Comissão Interna de Prevenção 

de Acidentes - CIPA, para que sejam adotadas as devidas providências. 

III O acidente de trajeto é caracterizado quando ocorre no percurso da residência para o local 

de trabalho e deste último para sua residência, qualquer que seja o meio de locomoção, 

inclusive veículo de propriedade do empregado sempre que nào houver interrupção do trajeto 

por causas estranhas ao trabalho. 

IV Cessado o afastamento, o colaborador deverá comparecer a Direção Administrativa, e esta 

o encaminhará ao CPSMR para devidas providencias. 

V Ao ser comunicado pelo empregado ou tomar conhecimento de qualquer acidente no 

trabalho o coordenador imediato é obrigado, sob pena de punição, comunicar CIPA para 

apurar o ocorrido e emitir a Comunicação de Acidente de Trabalho-CAT. Deverão também 

ser realizados todos os exames necessários para o tratamento do empregado e o mesmo deverá 

proceder de acordo com o fluxo existente. 

VI Na apuração da ocorrência do acidente, deve-se investigar se o mesmo aconteceu por 

descuido, relaxamento, falta de cumprimento de determinações superiores, ou qualquer outro 

fato que venha demonstrar que a responsabilidade pelo ocorrido é do trabalhador. 

VII O acidente de percurso, casa-trabalho e trabalho-casa, também é considerado como de 

trabalho, devendo ser apurada a ocorrência pela CIPA. 

Art. 110 - Do auxílio doença. 

O empregado através de Atestado Médico perceberá sua remuneração por até 15 

(quinze) dias. Caso este período não seja suficiente para o seu restabelecimento, deverá o 

CPSMR, encaminhá-lo ao Instituto Nacional de Seguridade Social — INSS, requerendo 

beneficio do Auxilio-doença a partir do 16" (décimo sexto) dia. O colaborador passará, então, 

a receber sua remuneração através do INSS, só retomando às suas atividades a partir da alta 

médica, emitida pelos peritos do referido órgão. 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Art. 12" - Das transferências internas entre os setores. 

1 Os empregados podem ser transferidos para qualquer setor das unidades, desde que 

esteja dentro de sua função, aliada a necessidade. 

Art. 13° - Do Transporte Sanitário. 

O Transporte Sanitário é de uso exclusivo para o transporte de pacientes c 

acompanhantes para as unidades, salvo por determinação da Secretaria Executiva do CPSMR. 

Art. 14° - Das relações humanas. 

I Todos os empregados, sem distinção, devem colaborar, de forma eficaz à realização dos 

fins do CPSMR. 

II Harmonia, cordialidade, respeito e espirito de compreensão devem predominar nos 

contatos estabelecidos independentemente de posição hierárquica. 

1110 sentido de equipe deve predominar na execução de tarefas à realização dos objetivos do 

CPSMR. 

IV A diretoria do CPSMR procura, sempre que solicitada e conforme for conveniente, 

colaborar na solução de problemas e questões de ordem pessoal, familiar e moral dos 

colaboradores, com respeito e absoluto sigilo. 

V Utiliza-se do tratamento de Senhor ou Senhora ao referir-se ou dirigir-se aos cidadãos 

internos (demais colaboradores e profissionais autônomos da Instituição) ou externos 

(cidadãos, acompanhantes, e visitantes). Todos os colaboradores, quando necessário e 

conveniente, devem cumprimentar os colegas de trabalho e clientes e mostrarem-se sempre 

cooperativos para prestar-lhes informações ou outra forma de auxilio que possa executar. 
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CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGI ÀO IW RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
An. 150 - Das penalidades. 

Os empregados do CPSMR serão submetidos ao Processo Administrativo Disciplinar 

(PAD), conforme a lei de 8.112 de 11 de dezembro de 1990. 

II Aos empregados transgressores das normas deste Regulamento, aplicam-se as 

penalidades seguintes: 

a) Advertência verbal. 

b) Advertência escrita. 

c) Suspensão. 

d) Demissão por justa causa, conforme as normas da CLT. 

III As penalidades são aplicadas segundo a gravidade da transgressão. 

IV As respectivas chefias elaborarão relatório escrito e circunstanciado aos casos de 

demissão por justa causa. 

IV) Serão consideradas faltas disciplinares todas as condutas que contrariem as 

disposições contidas nesta norma de conduta e/ou portarias baixadas pela Direção Geral e 

Direção do CPSMR ou a quem esta delegar ou for hierarquicamente responsável pela 

Unidade, desde que de acordo com os princípios constitucionais e CLT. 

V) Excepcionalmente, a gradação na aplicação das medidas disciplinares poderá não ser 

obedecida em função de a falta cometida pelo colaborador exigir uma função mais drástica. 

VI) Cabe á coordenação imediata encaminhar relatório sobre o fato ocorrido a Direção da 

unidade para que sejam adotadas as medidas necessárias. 

VII) Consiste em demissão por justa causa, com base no artigo 482, da CLT: 

I Ato de improbidade. 

11 Incontinência de conduta ou mau procedimento. 
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CONSÓRCIO PÚRLICO DE SAÚDE DA MICRORRECilÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
III Negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador ou 

quando constituir ato de concorrência à instituição para qual trabalha o colaborador ou 

for prejudicial ao serviço. 

IV Condenação criminal do colaborador, transitada em julgado, caso não tenha havido 

suspensão da execução da pena. 

V Desídia no desempenho das respectivas funções. 

VI Embriaguez habitual ou em serviço. 

VII Violação de segredo da empresa. 

VIIIAto de indisciplina e insubordinação. 

IX Abandono de emprego. 

X Ato lesivo da honra e da boa forma praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou 

ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou 

de outrem. 

XI Ato lesivo da honra ou da boa fama praticadas contra o empregador e superiores 

hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem. 

XII Prática constante de jogos de azar. 

XII1Constitui igualmente justa causa para dispensa do empregado a prática, devidamente 

comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. 

Art. 16° - Da higiene pessoal. 

I O fardamento deverá ter uso exclusivamente nas dependências do CPSMR. Não utiliza-los 

fora das unidades. 

11 Avental, jaleco e bata deverão ter uso permanentemente fechado, exclusivamente nas 

dependências do CPSMR. Não utiliza-los nas áreas do refeitório e nem fora das unidades. 

Hl Cabelos limpos e presos, barba e bigodes ausentes na área de assistência. 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRF.GIÀ0 DE RUSSAS 

Urna Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
IV Sapatos fechados. 

V Adornos de mãos e braços: não utilizá-los nas áreas de assistência direta e indireta ao 

cidadão, manuseio de alimentos, materiais, equipamentos hospitalares e medicamentos. Uso 

discreto de adornos nas áreas administrativas. 

VI Maquiagem e perfume leve e suave. 

VII Unhas devem ser curtas, limpas e sem esmaltes nas áreas de assistência direta e indireta 

ao cidadão. Nas áreas administrativas manter unhas limpas, aparadas e esmalte claro. 

Art. 170 - Do fardamento. 

I Os colaboradores devem, obrigatoriamente, comparecer ao trabalho com vestimenta 

profissional, evitando o uso de roupas transparentes, justas, decotadas, minissaia, bermuda, 

camiseta, shorts e outros afins, buscando o uso de cores neutras. 

11 O colaborador sujeito ao fardamento só poderá registrar seu ponto se estiver devidamente 

uniformizado. 

II! Compete ao CPSMR o fornecimento de 2(dois) jogos de fardamentos ao colaborador, 

devendo este zelar e permanecer com o mesmo fardamento por um período mínimo de um 

ano, conforme exigência do item acima. 

IV Para que o colaborador receba um novo fardamento, o mesmo deverá devolver o usado. 

V Em caso de extravio, perda ou danificação do fardamento se for por dolo ou culpa grave do 

colaborador, fica este responsável financeiramente pela substituição do mesmo e 

comunicando o fato à sua coordenação imediata. 

VI O colaborador que se desligar do CPSMR em qualquer situação fica obrigado a devolver o 

fardamento até a data de quitação da rescisão contratual, sob pena de indenizar ao CPSMR 

pelo custo corrigido do valor aquisitivo, deduzido de suas verbas rescisórias. 
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, CONSÓRCIO P(1111 ICO 1W SAUDE DA MICKORRECIIA0 I» RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Art. 18" - Do uso do crachá. 

O uso do crachá é obrigatório a todos os colaboradores. 

II Compete ao CPSMR providenciar o fornecimento do crachá de identificação para o 

colaborador quando do seu ingresso no CPSMR, sendo, portanto, obrigatório nas 

dependências do CPSMR e terminantemente proibido a transferência a terceiros. 

111 Em caso de extravio, perda e/ou danificação do crachá o colaborador fica responsável 

financeiramente pela substituição do mesmo, comunicando o fato ao seu coordenador 

imediato e este a Direção Administrativa. 

IV O colaborador que se desligar do CPSMR em qualquer situação fica obrigado a 

devolver o crachá até a data de quitação da rescisão contratual, sob pena de indenizar ao 

CPSMR pelo custo corrigido do valor aquisitivo, deduzido de suas verbas rescisórias. 

Art. 19" - Do acesso e permanência no CPSMR. 

1 O colaborador só deverá permanecer no CPSMR durante a sua jornada de trabalho. 

Após este horário, será considerado "visitante ou cliente" e nestas condições será tratado 

como tal, salvo se sua permanência seja autorizada pela direção. 

Art. 20" - Do uso de equipamento individual (EPI) e coletivo (EPC). 

1 Compete ao CPSMR, através da Comissão de Segurança do usuário e do colaborador, 

o fornecimento de EPls para os colaboradores em que no exercício de suas funções, se façam 

necessários. 
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CoNsoRcio Púnico DE SAÚDE DA MICRORREGI ÀO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
ii É obrigatório o uso de EPIs para os colaboradores em que, no exercício da função, se 

faça necessário, constituindo-se justa causa para rescisão do contrato de trabalho o 

descumprimento deste item. 

III Em caso de extravio, perda e/ou danificação dos EPIs, o colaborador fica responsável 

pela substituição do mesmo, devendo comunicar o fato à sua coordenação imediata. 

IV O colaborador que se desligar do CPSMR em qualquer situação fica obrigado a 

devolver os EPIs até a data de quitação da rescisão contratual, sob pena de indenizar ao 

CPSMR pelo custo corrigido do valor aquisitivo, deduzido de suas verbas rescisórias. 

Art. 210 - Da jornada de trabalho. 

É obrigado a todos os colaboradores o cumprimento integral do horário de trabalho. 

II Nos casos de faltas ao trabalho, o colaborador deve comunicar imediatamente à 

coordenação imediata, apresentando no máximo até 48 (quarenta e oito) horas as justificativas 

através do documento hábil. Caso não apresente justificativa, o colaborador fica sujeito ao 

desconto dos dias não justificados em tempo hábil, bem como demais punições previstas na 

CLT. 

III O colaborador que estiver submetido à escala não poderá deixar seu posto antes da 

chegada do seu substituto. Caso este não chegue num prazo de cinco minutos, do início da sua 

jornada, o fato deve ser imediatamente comunicado ao seu superior para as providências 

necessárias, não podendo afastar-se até a chegada do seu substituto, percebendo remuneração 

pelas horas adicionais trabalhadas. 

IV Após a jornada de trabalho, o colaborador deverá dirigir-se ao setor do ponto para 

registrar a sua saída imediatamente. 

V Após a sua chegada e registro de ponto, o colaborador deverá dirigir-se, 

imediatamente, ao setor de trabalho. 

VI Intervalos para repouso ou alimentação 
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CoNsõRcio PÚBLICO DE SAÚDE: DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
a) Empregado com jornada de trabalho não excedendo de 6(seis) horas, será concedido 

intervalo de 15(quinze) minutos. 

b) Empregado com jornada de trabalho de 8 horas: 

1. Se concedido 1(uma) horas de intervalo para repouso ou alimentação, também será 

concedido 15(quinze) minutos de intervalo para lanche pela manha e tarde. 

2. Se concedido 2(duas) horas de intervalo para repouso ou alimentação, não será concedido 

15(quinze) minutos de intervalo para lanche. 

Art. 22° - Do atendimento aos pacientes. 

Todos os pacientes atendidos nas unidades, ou seja, no CEO ou na Policlínica serão 

referenciados pelos municípios partes integrantes do CPSMR. 

II Os pacientes serão atendidos em horários estabelecidos pelo sistema de regulação 

vigente. 

III A ordem dos atendimentos obedecerá a Constituição Federal de 1988 no artigo 227, a 

Lei Federal de n" 10.741/2003 e a Lei 13.466/2017, que se refere à prioridade especial dos 

idosos com mais de 80 anos de idade. 

IV Os profissionais somente executarão intervenções médicas em menores de 18 anos, 

idosos e em pacientes com necessidades especiais (PNE), na presença de um responsável. 

V É vedado o encaminhamento ou remanejamento, sob qualquer hipótese ou argumento, 

de pacientes usuários do CE0 ou da Policlínica para tratamento em clínicas ou consultórios 

particulares (de acordo com o Código de Ética Médica). O inverso também se aplica. 
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CoNsõRcio PÚBLICO 1W SAÚDE DA MICRORRE(IÀ0 1W RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Art. 230 - Da biossegurança. 

A biossegurança na clínica médica e odontológica far-se-á cumprir de acordo com as 

normas pré-estabelecidas pelo Manual de Biossegurança do Ministério da Saúde (Serviços 

Médicos — Prevenção e Controle de Riscos). 

II A utilização de computadores será permitida para fins operacionais, didáticos e 

científicos, exclusivamente por profissionais. O teclado do citado equipamento deverá estar 

protegido por filme PVC. 

Art. 24° - Da participação em treinamentos e eventos científicos ou cursos. 

O colaborador fica obrigado a participar de todas as atividades de capacitação e 

desenvolvimento promovidas pelo CPSMR sempre que convocado. No caso de 

impossibilidade de participação, o colaborador deverá comunicar imediatamente a 

coordenação imediata para providências cabíveis. 

11 O colaborador poderá ausentar-se do serviço sem prejuízo de faltas para eventos 

científicos, sugeridos pelo CPSMR, nas seguintes situações: 

a) Que a participação seja referente à sua especialidade ou campo de saber. 

b) Que a participação seja referente a cursos, congressos, simpósios e encontros 

científicos de sua especialidade ou campo de saber. 

c) Que a participação seja por sugestão do CPSMR. Neste caso, quando se tratar de 

qualquer evento de interesse do CPSMR deverá ser custeado pelo mesmo. 

d) Nesses casos, poderá participar de um evento por semestre, mediante requerimento 

próprio de uma das unidades, direcionado ao CPSMR ou conforme necessidade da 

unidade. 

III O colaborador fará jus ao recebimento de ajuda de custo quando se tratar de qualquer 

evento de interesse do CPSMR. 
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1111 CONSÓRCIO PÚBLICO DF SAÚDE DA MICRORREGIA0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
IV A liberação de empregado somente será concedida para curso, graduação e/ou pós-

graduação dentro de sua especialidade ou campo de saber e interesse da unidade. Outras 

deverão ser submetidas à análise do CPSMR. 

Art. 25° - Das Recomendações. 

Para que pacientes, acompanhantes e visitantes possam entrar em uma das unidades 

será necessário apresentar o documento de identidade na recepção, para o recebimento da 

identificação do paciente, acompanhante e visitante. 

II Os pacientes, acompanhantes e visitantes deverão utilizar permanentemente a 

identificação, (nome) trazendo-o à altura do peito, em local bem visível. 

III Aos pacientes, acompanhantes e visitantes é vedada a entrada de alimentos, para 

impedir a proliferação de insetos e evitar as infecções que eles trazem. 

Art. 26" - Das proibições: 

I) É terminantemente proibido: 

a) Portar e/ou usar qualquer tipo de armas, especialmente as de fogo. 

b) Criar condições anti-higiênicas, tais como: jogar pontas de cigarro, papel e/ou outros em 

local não apropriado para esse fim. 

c) Fumar nas dependências do CPSMR. 

d) Fazer uso indevidamente de leitura de jornais, revistas e internet no horário de trabalho. 

e) Praticar jogos de qualquer espécie. 

f) Ingressar ou permanecer em locais estranhos ao serviço sem autorização do coordenador 

imediato. 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
g) Usar telefones do CPSMR para fins particulares sem autorização do coordenador. 

h) Não utilizar telefone celular particular no exercício da atividade, somente para assuntos de 

trabalho. 

i) Fazer refeições em local inapropriado para este fim. 

) Realizar lanches nas áreas de assistência, exceto nos locais que tiver copa disponível para 

este fim. 

k) Utilizar bebida alcoólica e/ou quaisquer outras drogas. 

I) Iniciar a jornada de trabalho sem estar usando o crachá de identificação. 

m) Praticar ato de comércio nas dependências do CPSMR, entre companheiros de trabalho, 

clientes ou outros nas dependências da unidade. 

n) Receber representantes, com exceção dos serviços que estão tratando de assuntos de 

interesse do CPSMR. 

o) Afixar cartazes ou distribuir qualquer material de propaganda nas dependências do 

CPSMR sem a prévia autorização da Direção Geral das unidades. 

P) 

q) 

Promover tumultos, discussões, agressão fisica ou verbal a clientes e/ou colegas, bem 

como propagar ou incentivar o desrespeito às normas do CPSMR. 

Falar de forma descortês ao telefone ou para com terceiros. 

r) Usar fardamento amassado, sujo, rasgado, manchado e/ou com remendos. 

s) Trocar horário e/ou plantão sem prévia anuência escrita do coordenador imediato em 

formulário específico para este fim. 

t) Prestar serviços, dentro do CPSMR, a pacientes em atendimento, bem como a terceiros 

fora do seu horário de trabalho. 

u) Praticar conduta que não esteja prevista em prontuários médicos especificamente para o 

colaborador ligado ao serviço de enfermagem. 

v) Promover ou subscrever listas de donativos ou sorteios sem autorização do CPSMR. 

Ilramesaa.Bounerges; Plannitw Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
one: (SC'p 341 P.0797 - CNP.1(MF): 11.487.835/0001-34 
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w) Valer-se da condição de colaborador, para desempenhar atividades estranhas ao cargo, em 

beneficio de terceiros ou de si próprio. 

x) Introduzir pessoas (amigos, parentes, vendedores, colegas) ao serviço, em qualquer 

dependência do CPSMR, sem prévia autorização. 

y) Doar, vender, alugar ou emprestar o seu fardamento em seu poder, sob qualquer pretexto. 

z) Permitir a permanência de pessoas estranhas nas dependências do CPSMR. 

aa) Praticar atos sexuais de qualquer natureza nas dependências do CPSMR. 

bb) Ingressar ou permanecer em setores estranhos ao serviço, salvo por ordem expressa. 

cc) Ocupar-se de qualquer atividade que possa prejudicar os interesses do serviço, bem como 

a utilização de máquinas, computadores, telefones, e outros disponíveis no ambiente de 

trabalho, para uso pessoal, sem autorização superior. 

dd) Manusear ou retirar do local de trabalho, sem prévia autorização, objeto ou documento. 

ee) Acessar sites de redes sociais no horário de trabalho, nos computadores do CPSMR ou 

qualquer outro meio (computador próprio, celular, tabletes e outros). 

ff) A utilização dos computadores do CPSMR só será permitida para assuntos de interesse da 

mesma ou para o uso de estudo do profissional, desde que tenha por escrito a permissão da 

direção. 

gg) Estacionar em lugar inadequado ou nas vagas de prioridade. 

hh) Divulgar, por qualquer meio, assunto ou fato de natureza privada do CPSMR. 

ii) Os representantes farmacêuticos só deverão ser atendidos pelos médicos após o horário de 

trabalho e com autorização prévia da direção. 

Art. 27" - Das disposições gerais: 

1 Os colaboradores devem observar o presente regulamento, portarias, circulares, ordem de 

serviço, avisos, comunicados e outras instruções expedidas pelo CPSMR. 

Travessa Boaneyges, sin - Planalto Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
. (88) 3411.0797 - CNP.1(MF): 11.487.835/0001-34 
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CAPÍTULO II 

Da publicidade 

Jerenu, I N aça ' MenW 

•,,4gueira 
E;t4evente Autorizado 

Art. 84 - O Consórcio obedecerá ao princípio da publicidade, tornando públicas as 
decisões que digam respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou 
contratual, inclusive, as que digam respeito à admissão de pessoal, bem como 
permitindo a disponibilização na internet e o acesso das atas das reuniões e os 
documentos produzidos, salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia 
e motivada decisão. 

TÍTULO VII 

Das vedações e responsabilidades 

CAPÍTULO I 

Das vedações 

Art. 85 - É vedado ao Consórcio Público ou a seus membros: 

I - Estabelecer cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas 
contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, 
salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as 
transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada de 
serviços públicos. 

II - Submeter à gestão associada, por intermédio do Consórcio Público, serviços que 
demandem o pagamento de preço público ou tarifa. 

Art. 86 - Havendo restrição na realização de despesas, de empenhos ou de 
movimentação financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito 
financeiro, o ente consorciado, mediante notificação escrita, deverá informá-la ao 
Consórcio, apontando as medidas que tomou para regularizar a situação, de modo a 
garantir a contribuição prevista no contrato de rateio. 

CAPITULO II 

Da responsabilidade do Consórcio e da responsabilidade subsidiária do ente 
consorciado 

Art. 87 - O Consórcio Público responde diretamente pelas ações e omissões que 
cometer em função de suas obrigações, observado o regime jurídico de direito público. 

Art. 88 - Os entes consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do 

consorcio publico e, os dirigentes, respond m pessoalmente pelas obrigações por eles 
contraídas caso pratiquem atos em d nformidade com a lei, os estatutos ou 

decisão da assembléia geral. 
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TÍTULO VIII 

Da extinção do Consórcio Público 

Art. 89 - A extinção do Consórcio Público dependerá de instrumento aprovado pela 
unanimidade da Assembléia Geral, ratificado mediante lei por todos os entes 
consorciados. 

§10 - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de 
serviços públicos serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços, respeitados 
os casos em que a propriedade bens não tenha sido transferida para o Consórcio 
Público. 

§20 - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes 
consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido 
o direito de regresso em face os entes beneficiados ou dos que deram causa à 
obrigação. 



Art. 90 - Os casos omissos do presente estatuto serão decididos pelo Presidente do 
Consórcio, com necessária ratificação da Assembléia Geral. 

Art. 91 - O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua averbação no cartório 
de registro de pessoas jurídicas, revogadas as disposiç6es em contrário. 47-4w. p..t 

Art. 92 - Fica mantido o Foro d.o Município sede do Consórcio,.para dirimir eventual 
controvérsias no Contrato e neste Estatuto. 

Art. 93 - Este Estatuto entrará em vigor na data de sua assinatura, devendo se4,, 
publicado no D.O.E e na Imprensa Oficial dos demais entes consorciados. 
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ANEXO I 

QUADRO GERAL DE EMPREGOS PI:MUCOS EM COMISSÃO 

EMPREGO PÚBLICO EM 
connissÃo 

PROVIMENTO REQUISITOS DE PROVIMENTO CiTDE. 
- 

CARGA 
HORÁRIA 

SALÁRIO 

Secretário Executivo Em Comissão Curso Superior Completó 1 40 3.500.00 

Procurador Jurldico Em Comissão Curso Superior Completo e 
registro na OAB 

1 40 2.559,50 

Diretor Geral - CEO-R Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
instituída no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.892,03 

Diretor Administrativo 
Financeiro-CEO-R 

Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
institulda no Decreto Estadual rf 
29. 599. publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.008,23 

Diretor Geral - 
POLIC UNICA 

Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
institulda no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 6.931,80 

Diretor Administrativo 
Financeiro-POLICLÍNICA 

Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
instituída no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.892.03 

Diretor Assistencial- 
POLICLÍNICA 

Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
institulda no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.892.03 

, 
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Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Lei de Ratificação do Protocolo de Intenções; 

Travessa Boanerges, s/n — Planalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
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Ati.3" O património, a estrutura administrativa e as fontes dc 
receita da autarquia prevista nesta Lei serão definidos cm seus respectivos 
Contratos de Consórcio, de Programa ciou de Rateio, observado o 
thsposio nos arts.4", g" e 13" ria Lei n11.107, de 6 de abril de 2005, 
regulamentados pelo Decreto Federal n"6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

An.4" E. facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, 
observada a legislação de cada um, com ou sem ónus para a origem e com 
a manutenção do regime estatutário originário, ainda que em estágio 
imobuióno e mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, para os 
( onsórcies Públicos indicados no art.1" desta Lei, observado o 
estabelisido nos Contratos de Consórcio. de Programa ciou de Rateio a 
ele refereraes. 

Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de 
origem do servido, eediclo qualquer vantagem pecuniária que vier a ser 
paga pela associação pública. 

Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, 
iis pagarnentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como 
erédtios hábeis para operar compensação coto obrigações previstas no 
contrato de rateio. 

Ait.5" Fica autorizada a destinação de bens móveis e imóveis ao 
Consóreiti Público otiielo do art.!" desta Lel, sob a forma de cessão de 
uso e desde que vinculados ou de interesse das atribuições do Consórcio. 

Aii.6" O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas 
orçamentárias anuais, dotações suficientes à cobertura das 
responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 

Art.7" As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria da 
Saúde do Ustado e dos Municipios delicados no art.)", estando desde já 
autorizadas a abertura de crédito especial c suplementação orçamentaria. 

Ari g" Laia Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Ari.9" Revogam -se as disposições em comino. 

PALACIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, cio 
fonaleza. 15 de setembro de 2009. 

('id Ferreira Gomes 
GOVTRNAI)OR DO ESTADO DO CEARÁ 

*** *** *** 

DECRETO N"29.894, de 16 de setembro de 2009. 
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, 
PARA MS DE DES4P1OPRIAÇÁO, 
A ÁREA, NO MUNICÍPIO DE 
ASSARE, QUE MICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

o GoVISNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, rum uso das atribuições 
que lhe confere o Art.88, incisos IV e VI da Constituição Estadual e com 
fundamento no Decreto-Lei n"3.365. de 2 I de junho de 1941, com as 
alterações da 1.ci n"2.786, de 21 de maio de 1956 e da Lei n°6.602, de 07 
de dezembni de 1978; Considerando que o Programa de Governo voltado 
para o NSielrli.) mloviário estadual é de forte impacto nas atividades 
económicas da região, visto que visa a disponibilizar uma malha viária 
,gura e lacilitadora do processo de integração dos municiptos; 
Considerando que o Programa Rodoviário do Estado do Ceará • CEARÁ 
III objet iva dotar as rodovias de infraestrutura e segurança viária, 
garantindo o escoamento da produção interna, melhorando as condições 
dc trafegabilidade, promovendo a integração rodoviária do Estado e 
coniribuintio para o desenvolvimento sustentável econômico e social 
do ['siado. Considerando que o trecho da rodovia CE-176, no municlpio 
de Wsare e parte integrante do Programa Rodoviário do Estado de 
( 1. N.RÁ 111; DECRETA: 

\it.1" fica declarada de Utilidade Pública, para fins de 
desapropriação. uma área total de 159.955,59in1, situada inteiramente 
no municipal de Assere, com as benfeitorias e servidões que nela se 
encontrarem, com extensão aproximada de 3,8Km, suficientes para a 
faixa de dominio. conforme estabelecido nos anexos de 1 a X deste 
Dixreto e na 'poligonal descrita a seguir 

Inicia-se a descrição deste perimetro no vértice VI, de 
coordenadas Elx) 402653.476 m e N(y) 9241313,425 m, deste, 
segue com distância (m1 1 18,816 e azimute 15930'53"; e 
chega no vértice V2, de coordenadas E(x) 402695,058 m e 
Nty) 9241202,122 m, deste, segue com distância (m) 52,469 e 
azimute 26r.21.39-: e chega no vértice V3, de coordenadas 
Eco 402642,644 in c N(y) 9241199,706 m, deste, segue com 
disiancia (m) 131,502 c azimute 175"4I '29"; e chega no vértice 
V4. de coordenadas Tax) 402652,531 in e N(y) 9241068,477 m, 
dcste, segue com distância (m) 35,623 e azimute 279"51'03": e 
chega no vértice V5. de coordenadas E(x) 402617,433 m e 

l 5 " 
Ni N, 1 9241074,571 In, deste, se kC com distância (m) 30,942 e 
awi tne 181"9 , e oga no vértic V6, de coordenadas 
1 oit.....4.112-6-16,362 rn e N(y) 9241043,648 , deste, segue com 

distância (m) 38,818 e azimute 176°5431"; e chega no vértice 
V7, de coordenadas E(x) 402618,455 ni e N(y) 9241004,887 m, 
deste, segue com distância (m) 46,035 e azimute 1712541"; e 
chega no vértice VS, dc coordenadas Ela) 402625,317 in e 
N(y) 9240959,366 m, deste, segue com distância (m) 37,109 e 
azimute 169"56'56"; e chega no vértice V9, de coordenadas 
E(x) 402631,794 m e N(y) 9240922,826 m, deste, segue com 
distância (m) 26,828 e azimute 16956'56"; e chega no vértice 
V10, de coordenadas E(x) 402636,476 In e N(y) 9240896,41 m, 
deste, segue com distância (in) 65,296 e azimute 169'56'56"; e 
chega no vértice VI I, de coordenadas E(x) 402647,872 in e 
N(y) 9240832,116 In, deste, segue com distância (m) 1 19,144 
e azimute 169"56.56"; e chega no vértice V12. de coordenadas 
E(x) 402668,666 m e N(y) 9240714,801 In, deste, segue com 
distância (m) 60,793 e azimute 170.'0649"; e chega no vértice 
V13, de coordenadas E(x) 402679,104 m e N(y) 9240654,91 m, 
deste, segue com distância (tu) 79,201 e azimute 169°49'20"; e 
chega no vértice VI4. de coordenadas E(x) 402693,099 m e 
N(y) 9240576,956 m, deste, segue com distância (tu) 74,993 e 
azimute 169'56'56'; e chega no vértice V15, de coordenadas 
E(a) 402706,187 in e N(y) 9240503,114 m, deste, segue com 
distância (m) 65,247 e azimute 169"5636"; e chega no vértice 

V 16, de coordenadas E(x) 402717,575 in e N(y) 9240438,868 m, 
date, segue com distância (m) 66,682 e azimute 169"56'56'.; e 
chega no vértice V17. de coordenadas E(x) 402729,213 in e 
N(y) 9240373,209 m, deste, segue com distância (In) 81,331 c 
azimute 170"0419"; e chega no vértice VIS, de coordenadas 
E(x) 402743,235 m e N(y) 9240293,096 In, deste, segue com 
distância (m) 100,026 e azimute 169°50'55"; e chega no vértice 
V19, de coordenadas E(s) 402760,865 m e N(y) 9240194,636 
deste, segue com distância (m) 74,489 e azimute 170°05'00'; e 
chega no vértice V20, de coordenadas E(x) 402773,693 in e 
N(y) 9240121,261 tu. deste, segue com distância (in) 89,037 e 
azimute 169'50'10"; e chega no vértice V2I, de coordenadas 
E(x) 402739,405 m e N(y) 9240033,621 tu, deste, segue com 
distância (m) 60,924 e azimute 169'56'56"; e chega no vértice 
V22. de coordenadas E(x) 402800.038 m c N(y) 9239973,632 m, 
deste, segue com distância (m) 78,884 e azimute 169'56'56'; e 
chega no vértice V23, de coordenadas E(x) 402813,805 m e 
N(y) 9239895,959 nt, deste, segue com distância (m) 31,573 e 
azimute 169'56'56". e chega no vértice V24, de coordenadas 
E(x) 402819,316 :0 e N(y) 9239864,371 tu, deste, segue com 
distância (m) 34,123 e azimute 169'33'26"; e chega no vértice 
V25, de coordenadas E(x) 402825,501 m e N(y) 9239831,313 m. 
deste, segue com distância (m) 30,592 e azimute 16819'01'; e 
chega no vértice V26, de coordenadas E(x) 402831,695 in e 
N(y) 9239801,355 m, deste, segue com distância (m) 34,914 e 
azimute 16517'53"; e chega no vértice V27. de coordenadas 
E(x) 402840,556 m e N(y) 9239767,584 In, deste, segue com 
distancia (m) 8,629 e azimute 161"58'34'; e chega no vértice 
V28, de coordenadas E(x) 402843,226 :o c N(y) 9239759,378 tu, 
deste, segue com distância (m) 59,54 c azimute 157'16'05"; e 
chega no vértice V29, dc coordenadas E(x) 402866,234 In e 
N(y) 9239704,463 m. deste, segue coto distância (m) 44,258 e 
azimute 150"00.08"; e chega no vértice V30, de coordenadas 
E(x) 402888,361 In e N(y) 9239666,134 tu, deste, segue com 
distância (m) 48,729 e azimute 143°29'39"; e chega no vértice 
V31, de coorderridas E(x) 402917,351 m c N(y) 9239626,965 m, 
deste, segue Colo distância (m) 65,857 e azimute 136'21'30"; e 
chega no vértice V32, de coordenadas E(x) 402962,802 In e 
N(y) 9239579,306 m, deste, segue com distância (m) 77,714 e 
azimute 13348'11"; e chega no vértice V33, de coordenadas 
E(x) 403018,89 m e N(y) 9239525.514 tu, deste, segue com 
distância (m) 6,446 e azimute 133'43 12'; c chega no vértice 
V34, de coordenadas E(x) 403023,548 m e N(y) 9239521,059 tn, 
deste, segue com distância (m) 68,349 e azimute 133'43'12"; e 
chega no vértice V35, de coordenadas E(x) 403072,946 m c 
N(y) 9239473,821 ai, deste, segue com distância (m) 56,475 e 
azimute 133"43'12'; e chega no vértice V36, de coordenadas 
E(x) 403113,762 m e N(y) 9239434.789 m, deste, segue com 
distância (tu) 48,745 e azimute 133°43'I2": e chega no vértice 
V37. de coordenadas E(x) 403148,991 m e N(y) 9239401.1 in, 
deste, segue com distância (m) 53,557 e azimute 133°43'15"; e 
chega no vértice V38, de coordenadas E(x) 403187,697 m e 
N(y) 9239364,084 m, deste, segue com distância (tu) 39,937 e 
azimute 134'25'03"; e chega no vértice V39, de coordenadas 
E(x) 403216,223 m e N(y) 9239336,133 ni, deste, segue com 
distancia (m) 38,692 e azimute 13716'59"; o chego no vértice 
V40, de coordenadas E(x) 403242,471 in c N(y) 9239307,705 m, 
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cuk ernador Secretaria do Desenvolvimento Agrário 

CID FERREIRA GOMES CAMILO SOBREIRA DE SANTANA 

N'ice- eiovernador Secretaria da Educação 
FRANCISCO .10SE PINHEIRO MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO 

Gabinete do Governador Secretaria do Esporte 

IVO FERREIRA GONIES FERRUCIO PETRI FEITOSA 
Casa Civil Secretaria da Fazenda 
ARI:MEDO DE MELLO PINHO CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO 

Casa Militar Secretaria da Infra-Estrutura 
(1:1.. FRANCISCO .10SE BEZERRA RODRIGUES FRANCISCOADAIL DE CARVALHO FONTENELE 

Procuradoria Geral do Estado Secretaria da Justiça e Cidadania 
FERNANDO ANTÓNIO COSTA DE OLIVEIRA MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado Secretaria do Planejamento e Gestão (Respondendo) 

kl OÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO DESIRÉE CUSTÓDIO MOTA GONDIM 
Conselho Estadual de Educação Secretaria dos Recursos Hídricos 

EDGAR LINHARES 1.IMA CÉSAR AUGUSTO PINHEIRO 
Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico Secretariada Saúde 
IVAN RODRIGUES BEZERRA JOÃO ANANIAS VASCONCELOS NETO 

Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente (Em Exercício) Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 

N IARIATEREZA BEZERR.A FARIAS SALES ROBERTO DAS CHAGAS MONTEIRO 

Secretaria das Cidades Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (Em Exercício) 

10 WEIN' CART ‘ X0 FILHO FÁTIMACATUNDA ROCHA MOREIRA DE ANDRADE 
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An.2" Iteferidos Consón:ios Públicos de Saúde do Estado do Ceará 
se constituirão sob a tonna de associação pública. entidade autárquica e 
interliale.Tativa. nos termos da I.ei ir'11_107, de 6 de abril de 2005. visando 

preimoção de ações de saúde pública assistenciais prestação de serviços 
CNOCCill11/11tIOS de média e alta complexidade, em especial: Serviços de 
1Irgacia e elc liniergjneia hospitalar c extra-hospitalar; Ambulatórios 
Especializados. Policiimeas: Centros de Especialidades Odontológicas-
(IT IS; Assistencia l'armaeãotien, entre outros serviços relacionados à 
saúde. em conformidade com os principio); e diretrizes do Sistema único 
de setikk: - SUS, e de acordo com os Protocolos de Intenções subsentos 
nulo Secretário da Sande do Estado do Ceará. 

Art.3" 1) pilll tinimo, a estrutura administrativa e as fontes de 
receita da autarquia prevista nesta Lei serão definidos em seus respectivos 
Contratos de Consorcio, de Programa eiou de Rateio, observado o 
disposto nos arts.4". 8" e 13" da Lei n°11.107. de 6 de abril de 2005, 
regulantentriclos pelo Decreto Federal n"6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

.\1-14" I factiliada a exissão de servidores dos entes consorciados, 
olt...ii•utla a legislação de cada um, com ou sem ónus pura a origem e com a 
manutenção ilo regim e estatutário originário, ainda que em estágio probatório 

inedianie Decreto do Chefe do Poder Executivo, para os Consórcios 
Publico:, indicadas no i . 1" desta I .ei, observado o estabelecido nos Contratos 
elo Consinciii. de Roeram e/ou de Rateio a ele referentes_ 

Não será meorporada aos vencimentos ou a remuneração de 
origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser 
paga peta associação pública. 

2" Se o ente: consorciado assumir o Ónus da cessão do servidor, 
os pagainenios devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como 
.1...Miais babeis paru upeiur compensação com obrigações previstas no 
colmato de rateio. 

An.5" Fica atuorizada a destituição de 1..xns inoveis e imóveis ao 
Consorcio Público otneto do ao. i" desta Lei, sob a forma de cessão de 
LISO e desde que vinculados ou de inte.resse das atribuições do Consorcio. 

\ii.6"11 Porka lixes:ativo deverá incluir, nas pnapostas orçamentárias 
anuais. &ilações sulicienies á cobertura das responsabilidades financeiras 
decorretues da execução dita Lei. 

'Ari 7" As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas à coma de dotações orçamentárias próprias da Secretaria da 
saúde elo Esuido e dos klunicipios elencados no ao.1" desta Lei. 

Vitui I ei entra em vigor nu data de sua publicação. 
\rt.9'. Revogam-se as disposições em contrário. 

PAI .kCR) IRA(•FIvIA. l3() (iOVERN() IX) ESTADO DO CEARÁ, 
1"rirtulein. 15 ele seternlorei de 2009. 

Cid Ferreira Cioines 
(IOVI.RNAIX)R ARÁ 

LEI N°14.459, de 15 de setembro de 2009. 
RATIFICA OS PROTOCOLOS DE 
INTENÇÕES FIRMADOS ENTRE O 
GOVERNO DO EST.ADO Do CEARÁ 
E OS NIUNICIPIOS INTEGRANTES 
DAS NIICRORREGIÕES DE SAÚDE 
DO ESTADO, CUJAS CIDADES-
POLO SÃO: C_ANINDÉ, IGI1ATU E 
RUSSAS: COM A FINALIDADE DE 
CONSTITUIR OS CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS RESPECTIVOS, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nr11.107, 
DE 6 DE ABRIL DE 2005, VISANDO A 
PROMOÇÃO DE AÇÕES DE SAÚDE 
PÚBLICA ASSISTENCIAIS, ENTRE 
OUTROS SERVIÇOS RELACIONA-
DOS À SAÚDE, EM CONFORMI-
DADE COM OS PRINCÍPIOS E 
DIRETRIZES DO SUS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Ler 

Art.1" Ficam ratificados, em todos os seus termos, os Protocolos 
de Intenções firmados entre o Governe do Estado do Ceará e os 
municipios integrantes das seguintes Mierorregiões de Saúde do Estado: 

I - Boa Viagem, Canindé, Caridade, Madalena, haura e Paramoti; 
com a fir.alidade de constituir o Consórcio Público de Saúde do Ceará-
CPS/CE - Mierorregional de Saúde de Caninde; 

II - Aeopiara, Cru-jus, Catarina, }ganiu, Dep. Irapuan Pinheiro, 
Jucás, Mombaça. Piquei Carneiro, Saboeiro e Quixelõ; com a finalidade 
de constituir o Consórcio Público de Saúde do Ceara-CPSICE - 
Microrregional de Saúde de Iguatu; 

111 - Jaguaretaina, Jaguaruana, Morada Nova, Palhano e Russas; 
com a finalidade de constituir o Consórcio Público de Saúde do Ceará-
CPS/CE - Micomegional de Saúde de Russas. 

Art.2" Referidos Consórcios Públicos de Saúde do Estado do 
Ceará se constituirão sob a forma de associação pública, entidade 
autárquica e interfederativa, nos ternos da Lei n°11.107, de 6 de abril de 
2005, visando a promoção de ações de saúde pública assistenciais, 
prestaçllo de serviços especializados de média e alta complexidade, em 
especial: Serviços de Urgência e de Emergência Hospitalar e Extra-
Hospitalar; Ambulatórios Especializados. Policlinicas; Centros de 
Especialidades Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre 
outros serviços relacionados à saúde, em contonnictade com os principias 
e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, e de acordo com os 
Ptotocolos de Intenções subscritos pelo Secretário da Saúde do Estado 
do Ceará. 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MiCRORREGIÃO DE RUSSAS 
Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

ATA DE REUNIÃO - 1 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

No dia dois de abril do ano de 2019, às 9:00h, na Sala de Reunião da CORAC/SESA, 

reuniram-se os seguintes membros de Direção Superior: Sr. RAIMUNDO WEBER DE 

ARAÚJO - RG 301.598, Prefeito de Russas; de Jaguaretama o Sr. FRANCISCO GLAIRTON 

RABELO CUNHA — RG 98010041576; de Palhano o Sr. IVANILDO NUNES DA SILVA — RG 

95002599511; de Jaguaruana, o Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA- RG 51999582, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820; de Morada Nova; FRANCISCA MARIA -

SILVA DE FREITAS, Procuradora Jurídica do CPSMR e o Secretário Executivo de 

Vigilância e Regulação - Representando o Governo do Estado o Sr. MARCOS ANTÔNIO 

GADELHA MAIA. O Prefeito RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO iniciou a assembleia 

agradecendo a presença de todos, dando as boas vindas e passou a palavra para o Sr. 

MARCOS ANTÔNIO GADELHA MA1A que explanou sobre o serviço de saúde prestado 

no Estado do Ceará. Em pauta a eleição para a Presidência do CPSMR para o biênio 

2019/2021. Iniciou-se a eleição para a presidência e habilitou-se JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, Prefeito de Morada Nova, o qual foi eleito por unanimidade. Em seguida o 

Presidente empossado sugeriu que fosse acrescentado ao CAPÍTULO III, do Estatuto do 

CPSMR, a vice Presidência, que foi aprovado por todos os presentes e logo após 

habilitou-se IVANILDO NUNES DA SILVA, o qual foi eleito por unanimidade para a Vice-

Presidência do CPSMR para o biênio 2019/2021. Nada mais havendo a tratar, 

encerrou-se a presente assembleia, pelo que eu, FRANCISCA MARIA SILVA DE FREITAS, 

Procuradora Jurídica do CPSMR, lavrei a presente ata que depois de lida, discutida e 

aprovada, vai assinada pelos presentes. 

Cartório Leite Borges .30 Oficio de Russas 
EL A JACA Cg,'SPINO L.Er1É 80R355 - OF,C, ALA 

)123, 9C00, 46 • CNC 0, i143 
o• , • • CO • Ce.ro. Av..% -CE CE. 1131CCO9r.,, E: ;90'; 34, ' .2. 16 

CERTIFICO QUE A PRESENTE FOTOCOPIA CONFERE COM O ORIGINAL 
EXIBIDA NESTAS NOTA M TEST.  9•QLN.--)  DA VERDADE DOU FE 
RUSSAS. 13/05/2019 15: 5:.1?6 
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CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

ATA DE REUNIÃO - 1 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

No dia dois de abril do ano de 2019, às 9:00h, na Sala de Reunião da CORAC/SESA, 

reuniram-se os seguintes membros de Direção Superior: Sr. RAIMUNDO WEBER DE 

ARAÚJO - RG 301.598, Prefeito de Russas; de Jaguaretama o Sr. FRANCISCO GLAIRTON 

RABELO CUNHA — RG 98010041576; de Palhano o Sr. IVANILDO NUNES DA SILVA — RG 

95002599511; de Jaguaruana, o Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA- RG 51999582, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820; de Morada Nova; FRANCISCA MARIA• 

SILVA DE FREITAS, Procuradora Jurídica do CPSMR e o Secretário Executivo de 

Vigilância e Regulação - Representando o Governo do Estado o Sr. MARCOS ANTÔNIO 

GADELHA MAIA. O Prefeito RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO iniciou a assembleia 

agradecendo a presença de todos, dando as boas vindas e passou a palavra para o Sr. 

MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA que explanou sobre o serviço de saúde prestado 

no Estado do Ceará. Em pauta a eleição para a Presidência do CPSMR para o biênio 

2019/2021. Iniciou-se a eleição para a presidência e habilitou-se JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, Prefeito de Morada Nova, o qual foi eleito por unanimidade. Em seguida o 

Presidente empossado sugeriu que fosse acrescentado ao CAPÍTULO III, do Estatuto do 

CPSMR, a Vice Presidência, que foi aprovado por todos os presentes e logo após 

habilitou-se IVANILDO NUNES DA SILVA, o qual foi eleito por unanimidade para a Vice-

Presidência do CPSMR para o biênio 2019/2021. Nada mais havendo a tratar, 

encerrou-se a presente assembleia, peio que eu, FRANCISCA MARIA SILVA DE FREITAS, 

Procuradora Jurídica do CPSMR, lavrei a presente ata que depois de lida, discutida e 

aprovada, vai assinada pelos presentes. 

Cartório Leite Borges - 3° Oficio de Russas 
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CERTIFICO QUE A PRESENTE FOTOCOPIA CONFERE COM O ORIGINAL 
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Estado do Ceará - Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR - Ata de Reunião - I Assembleia Geral Ordinaria. No dia dois 
de marco do ano de 2021. as 9:00 h. no Auditório da Policlínica Regional de Russas De José Martins de Santiago. situada na Rua Felipe Santiago Lima 
ti l C:dade Unis ersiana. CEP 62 900-000. Russas - CE. reuniram-se os seguintes membros de Direção Superior Savso Gurgel Nogueira portador da 
Ccdula de Identidade ri - 93002354756 SSP CE. inscrito no CPF sob o numero 455 601 533-20. Prefeito de Russas. o Prefeito de Jaguaretama Francisco 
Union Rabelo Cunha. portador da Cédula de Identidade n" RG 98010041576 - SSP CE. inscrito no CPF sob o Milnereg 311 141.993-20. o Prefeito de 
Palhano e X ice Presidente do CPSMR Isanildo Nunes da Stls a. portador da Cédula de Identidade n°95002598511 SSP:CE. inscrito no CPF sob o numero 
768 210 133-49. o Prefeito de Jaguaruana José Elias de °Incita, portador da Cédula de Identidade ti* 2018138957. SSP CE, inscrito no CPF sob o numero 

903-34. o Prefeito de Morada Nosa e Presidente do CPSMR Jose Vanderle:. Nogueira. portador da Cedula de Identidade ri° 2007002032820 e 
CPF sob .1 numero 380 ''31 893-00. a Superintendente da Região Litoral Leste Jaituaribe. Mete Benedita do Naeimento, portadora da Cedula de Identidade 
n' 303053996 e CPF subo numero 822_407.873-68. de forma sinal, o Jundico da SESA Manada Fátima Nepumuceno Nogueira; de forma %Anual, o 
Secretario Executiso do CPSMR Jerdson Crisuano Nen nessa. portador da Cédula de Identidade n°2004032019681 c CPF sob o número 01913292312. a 
Prociliadora Jurichea do CPSMR Francisca Maria Silva de Freitas, portador da Cedula de Identidade n° 328314298 e CPF sob o número 847 277 303-59. 
r Diretora Geral da Polidimca Regional de Russas De José Martins de Santiago. Ana Paula de Aquino portador da Cedula de Identidade n° 326796198 e 
C PF ,ob o numero 882 265 063-87 e a Diretora Geral do CEO Regional de Russas De Raimundo Xas ler de Araujo Bianca Holanda Correia Lima portador 
da Cedula de Identidade n" 20071607913 e CPF sob o número: 054 516.503-22 O Presidente do CPSMR, Jose Vanderley Nogueira iniciou a Assembleia 
agradzcendo a presença de iodos, dando as boas vindas c iniciou a assembleia colocando em pauta a eleição para a Presidência do CPSMR para o biénio 

P.7 I 2023 Iniciou-se 3 elei;ão para a presa:limem e habilitou-se Jose X anderle!. Nogueira. Prefeito de Morada No‘ a. e para 'ice Presidência habilitou-se 
53% io Gurgel Nogueira rs quais foram eleitos por unanimidade Em seguida o foi solicitado a indicação dos Membros do Conselho Fiscal de cada ente para 

apreciação e homologação e foram apresentados os seguintes membros. de Russas. Adr,-inia Mana de Santiago Pontes Gurgel, de Jaguaruana Reginaldo 
Araújo da Silva. de Jaguaretama. Francisca Arrime Dantas. de Morada Nos a. Mana Luciana de Almeida Lima. de Palhano. Deras Gledson Rios e do ente 
Estado. Marcia Lucia de 01:s eira Gomes Ficam ratificadas as seguintes nomeações. conforme determina o artigo 20. inciso III. do Estatuto do CPSMR. do 
Secretario Executis o do CPSMR. Jerdson Cnstiano Nen Bessa. portador da Cédula de Identidade n°2004032019681 e CPF sob o numero 01913292312. da 
Pioc oradora Jundica do CPSMR Francisca Mana Sisa de Freitas. portador da Cedida de identidade n°328314298 e CPF sob o número 847 277 303-59. da 
Diretora Geral da Policl:nica Regional de Russas De Jose Martins de Santiago Ana Paula de Aquino portador da Cedida de Identidade n` 326796198 c CPF 
5ob o numero 882 265 1t3.87. da Diretora Gaal do CEO Regional de Russas De Raimundo Xavier de Araújo Bianca Holanda Correia Lima portador da 
Cedida de Identidade rir 200- 1607913 e CPF sob o numero. 054 516 503-22, do Diretor Achtunistranvo Financeiro do CPSMR. José Marcondes Moreira 
portador da Cedula de Identidade n°2006014092638 e CPF sob o numero. 207.449 004-68. Nada mais basendo a tratar, encerrou-se a presente assembleia. 
pelo que eu. Francisca Mana Sils a de Freitas. Procuradora handica do CPSMR. las rei e presente ata que depois de lida, discutida c apto% ada. sai dystnada 

pelos presentes %sio Gurgel Nogueira - Prefeito de Russas. Francisco Glairton Rabelo Cunha - Prefeito de Jaguaretama. Is anildo Nunes da Sils a 
- Prefeito de Palhano. Jose Elias de Olá eira - Prefeito de Jaguaruana. Jose Sanderles Nogueira - Prefeito de Morada NON 2..lerdson Cristiano Neri 
Brosa - Secretario f.secutis o do CPSN1R. Francisca Maria Sils a de Freitas - Procuradora Juridica do CPSMR. Ana Paula de Moino - Diretora 
Geral da Polichnica Regional de Russas. Niere Benedita do Nacimento - Superintendente da Região Litoral Leste daguaribe. 

'Atado do Ceara - Prefeitura Municipal de Brejo Santo - Secretaria de Infraestrutura. Obras e Urbanismo - Resultado do Julgamento da 
Habilitação - Licitação: Concorrência Publica N'. CP-03.04.412021-SEINFRA. Objeto contratação de empresa especializada em serviços de poda 
Je ar ores pintura de meio-fio, coleta e transporte de residuo; solidos de demolição e construção e urbanos do Munierpso de Brejo Santo-CE. conforme 
protelo. planilha orçamentaria e cronograma fisico-financeiro a comissão permanente de licitação torna publicos os seguintes resultados Empresais) 
Habilitada; s) a empresa Roma Construtora ElRELI. inscrita no CNPJ sob o n° 21 725 552 0001-37. a empresa A.1_1 Construtora LIDA. inscrita no CNPJ 
sob u n 15.621 133.0001-85: a empresa Construtora Smart EIRELL inscrita no CNPJ sob o n°. 23.078.596 0001-48, a empresa LR Servicos e Construcoes 
F. IRE I 1. inscrita no CNP) sob o n° 26 287 364 0001-98 a empresa Construtora Nosa Hicholandia EIRELI. inscrita no CNPJ sob o n° 22.675 19040001-
80 a empresa 1ob C °rotações & Serviços LTDA. insulta no CNPJ sob o te' 10.9- 7.547 0001-03; a empresa Meta Empreendimentos e Serviços de 
Locacào de Mão de Obra EIRELI, inscrita no CNP] sob o n° 07 471 421 0001-40. a empresa Rever? Soluções Ambientais LTDA. inscrita no CNPJ sob 
vri 2N 892 "05 0001 - 4. a empresa ST Locação de Veiculos c Sen rços EIRELI. inscrita no CNPJ sob o n`. 12.465 3610001-81. a empresa Diferencial 
Serviços de Construções e Reformas LTDA. inscrita no CNPJ sob o re' 3.470 117:000146. a empresa Proex - Projetos c Execução de Limpeza Urbana. 
C. onsers ação e Urbanizacao LTDA. inscrita no CNPJ sob o ri° 10 538 591 0001-09. a empresa GR Máquinas Empreendimentos EIRELI. inscrita no CNPJ 
sob o n' 21 868 248 0o,11-$9. .1 empresa Urbana Limpeza e Manutenção Viana EIRELL insenta no CNPJ sob o n° 13.259 179-'0001-48, a empresa NSEG 
Construções EIRELI. inscota no CNPJ sob o no. 16.715.1470001-06: a empresa Nicopilis Construções. Locações e Serviço de Higienização LTDA. inscrita 
no CNP.' sob u tf OS oS3 499.0001-06. a empresa S N dos Santos. inscrita no CNPJ sob o n° 18 445 16440001-98. a empresa A C de Obseda Pedrosa. 
inscrita no CNPJ sob is r 31.390.232/0001-27. a empresa Dagy Construções LTDA. inscrita no CNPJ sob o n°. 33.313.19140001-09 e. por ultimo. a empresa 
TFA Empreendimentos EIRELI. inscrita no CNPJ sob o n" 23 281 "76 0001-22 Empresais) Inabiloada(si a empresa Sedna Engenharia LTDA. inscrita nu 
CNP/ sob o IV 06 19" 5"7 0001-11: a empresa Ecos- Edificações e Construções e Serviços LTDA - ME. inscrita no CNPJ sob o n° 20 784 305 0001.80: 
4 empresa Si Minei-gana \ eto Empreendimentos. inscrita no CNPJ sob o n° 63 312 7'10001-34. a empresa MJM Construções e !mobiliaria LTDA, inscrita 
no CNP.1 sob o re' 08 -99 640:0001-15. a empresa Lonso Construções c Serviços LTDA. inscrita no CNPJ sob o n° 13.225 231.0001-45 c. por Último. 

empresa Planalto Paieu Empreendimentos LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 10565011.0001- 2. conforme mons ações circunstanciadas na ata da 1' 
41'1[m:irai sessão pUbl.s a. que ocorreu no dia (07 04 20211 a partir das 08h 00m (Horário Local) Haia vista que as empresas licitantes acima qualificadas 
apenas ens taram seus enselopes. sem representantes legais durante o transcorrer da I° I Primeira i sessão publica, será concedido o prazo recursal de 05 
'cmnt,to dias uteis. preo :sio no art. 109. inciso I. almea -a- da Lei Federal n° 8 666 93 e suas posteriores alterações, cujo termo inicial se data a partir do 

s.- primeiro dia unl unecL4amente posterior ao dia da circulação do resultado da habilitaçào ria imprensa oficial. Maiores informações na Rua Jose Manas 
Sampaio. 234. Cen-ra Brejo Santo. Ceara ou atrases do fone 4881 3531-1042. das 08h 0Orn as 12h.00m Ériton George Sales Bernardo - Presidente 
da CPI..., PN1BS. 

Estado do Ceará - eimara N1unicipal de Madalena - Edital de Notificação N°0012011 - Consumição Federal Ar • aos litigantes. 
:ui proçcaso judicial ci. aderi:nu:tanso. c aos acusados em geral são assegurados o contraditono e ampla defesa, com os meios c recursos sela inerentes. 
',ase Nunes Carneiro. P-esidente da Camara Municipal de Madalena. Estado do Ceara. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 
Monis ,pio e pelo Reg, ricnto Interno da Camara Municipal. Notifica Zarld Kalt1 Filho, brasileiro. casado, Ex-Prefeito. CPF n= 231.401 193-72. residente 
J Rua lienriquera Gale o. 960. na cidade de Fortaleza. Ceará, do inteiro teor do Processo 12714 2018-". da lavra do egrégio Tribunal de Contas do Estado 
do (cara - TCE CE. destavoravel a aprovação das Contas de Governo do Municiem) de Madalena, excelem de 2013. de sua responsabilidade. concedendo 

Vossa Senhoria o pra..c. de 10 (Dez) dias, contados a partir do primeiro dia apos o recebimento deste Mandado, para apresentar defesa escrita no retendo 
Processo de Prestação à Contas que será submetido a julgamento pelo Poder Legislamo. o qual se encontra a disposição de tossa Senhoria para s istas 
ou copias nu recinto ce ;sa edilidade ou no site do TCE Ettps aula ter cegos .breldadao consulta-de-processos. Gabinete do Presidente da Câmara 
Municipal de Madalena. 03 de maio de 2021. Jose Nunes Carneiro - Presidente. 

Estado do Ceara - ?regedora Municipal de Santa na do Cariri - Asno de Licitação. A Prete:tura Municipal de Santana do 111131. CL. por trucrmcdeu 
seu Pg'ciroegro. torna pa ,,sco que (ara realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico N°2904 2021.02-PE, Tipo Menor Preço, para aquisição de material 
permanente para atender as necessidades das Unidades Rasuras de Saude do Stumeipio de Santana do Carin-CE. conforme emenda pula:isentar 3'4147004. 
o recebimento das pron 'stas se dai-a atrases do site licitações-e a partir do dia 06 05 2021 15 I - ..00h. abertura das propostas 1905 2021 as 09.00h O edital 
estira disponi% el nos -gel worss itcgracoes-e com br sossw santanadocaren cegos br e usasa bcitacoes ice cegos Isr. bem como na sala da Comissão de 
1.icitaçao na Rua De flácido Cidade Nus ens. 38". Centro. Santana do Cann-CE. a partir da publicação deste as iso. no horário de 08 00 as 12 00 horas 
sanfona do neriti-C1 . O/08/2O21. Paulo Vinicio* Parreira Peixota • Pregoeiro 

••• 004 ••• 

- Pra, tura Municipal de Picadas - As lio de Adiamento de Licitação Tomada de Preço N" 2021.03.13.0001. A Presidente 
anis ipal da einalua, luaitboada Da Rua Oitaratti , 800 *lios. Centro P4sMN3 rr. 101114 publico que Na Adiada e 14 itok,ão lia 
Pf114;41 511" 2021 03 13 0001, sujo abolo g II eeninosein de empresa para prestas ter, NOS eapeetalwado de asnislorsa. abaeosnsa e 

ninai a. na ima de heitaeán e comam piiblitisa, de interessa das Secretaria; Municipais 4, PasajuirE. conforme projeto basicolanno 
.4 01 ano  os edital, çoaropme eçpeelfkagnot em 'nem, parte 111111111111f dtstf j1tOçffW, que ia ser niallrada nu dto 05 de agosto dg 2019 as 

ama mofasse haitalbsiss ata que-stão dia ia de Maio* .1b21 i 14,05 SOJ I to tono pueast.ti., 04 de mije de 1011, hera 
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OUTROS 

Estado do Ceará - Prefeitura \ lunicipal de Pacatuba - Secretária Municipal de Saúde - Edital de Com &ação N° SNIS;P\IP 001:2021. A Secretaria 
\1tini ,pa1 de .Adnimistracao e Finanças, no uso & suas atribuições legais. tendo em .ista o resultado de processo seleiro para Agente Comunitarto de Sande 
- S realizado em 201'). d idamente homologado pelo Prefeito Municipal. .em. atrases do presente edital. con.ucar os candidatos apranados conforme 
Iria ao final. para apresenta: em-se na Secretaria de Saúde de Pacatuba-CE. no perro& de 11 a :2 de iandro de 2021. horário de 0 as 15 horas. de segunda a 
s i.1-1C11.1. apresentando a i.tocumentação a seguir ai Fotocopia autenticada da Carena de Identidade Oficial. de Conselho de Classe ou Carteira %/acionai 
de I labilitacao bi Fotocopia autenticada do Carão do CPF. se não e:tiver na Carteira de Identidade c) FotocOpia autenticada do t. criticado de Conclusão 
do toso de Ensino Medi', dl 1. noicopia autenneada da Certidão de Nascimento e 'ou da Certidão de asarnento ei Fotocópia autenticada do titulo de eleitor 
hem como compro. ante da ultima sanação. podendo ser substitui& pela Certidão de Quitação Lletioral emitida no soe do TSE f 1-otoeopia autenticada da, 

ert ileado de reser. ista. par .10 candidato do sexo masculino g1112 a duas5tologratias coloridas 3 \4. recemes e iguais hi Fotocopia autenticada dat ert idão 
de N3SC11111a110 dos filho, menores de 18 anos. i) Fotocopia autenticada do canão do PIS ou PASF P. se irei. )1 Compro. ante & resida:neta emitido por 
qualquer concessionaria de MN% iço publico. C AGECE. COELC E ENEL. Telefonia T\ a ( JhU. em ,eu nome ou de seus pais. emiude no me'. de No. embro 
ale 20Iu Candadatin "ain. ',Lados. Relação por .Area de Atuação - Nome Completo .ACO2 • Ana Kes•le da Saha Chagas. ACII3 - Francisca Altamita Sousa 
do: Santos. AC04 - I xelin Sara da Sil. a Ca. alcante. AC05 • Maria Katia do Nascimento 1)arnascem4. ACI* - Claudiane Moura Assunção. ACiIN • António 
Reginaldo I•erreira Ribeira, XC09 - Jatam Marins Cavalcante. ACIO Karina) Abreu da Salsa, AC I I • Aniõnia Iranice de °lixeira Guedes. AC I 2 • Regilane 
da Sais a Sousa. .XC I - I raticiele !Iolanda Na. ter: A(' I 4 - Rogeno hontoura da Sil.a. AC I 5 • hina Sousa dos Santos. AC16 • António Pascoal de Queiroz 

anuo. - Dia.; dc Sol153 .;quino. AC I " - Damaris Pinto Soares de Sousa. AC - Lesa Morim'. de Castro. ACI9 - Rafada Nascimento da SIN.). 
AC2I1 haihro-an ‘•• art:1•141 Seu. AC21 - Alessandra Freire Sobral de Lima. AC22 - Ana Claudia Damaseeno M Nem AC23 - Francisca, Kleber Peieiga 

24 moine (Medes de 'Mendonça. AC25 - Regodane Ciou. em dos Santo,. AC26 Francisca Clara laam Cabral: AC2" • Maleza Pereira de 
I ima \ 2N - I .elahanisa l'e \ loura Saboto Oliveira. :X( - leithane Arauto de Sousa: AC30 • Mana Enlange de Sousa. AC32. .Xna Mana Sil.a Viana. 
At 33 - Iram:ide de Sousa I ima. AC34 - Elizamar Araino Ferreira de Paula. AC35 -Mana X•alena Sarai. a de Morais. A( 3r, - Francisco Edson de Sousa. 
.\ monto Anisam Fanas: A136 • Mana Cristina Bezerra do Nascimento. AC37 - Mana de Jesus da Suba. AC ; 7 - Barbara Bandetra Alies. AC.ts - 
tosas Aramo Medeiros. .'s( S - Sa. ta Pereira Raquel. AC') • Da.se Maria da Salva Alves. Af."411 - Adriana Queiroz de Sousa Gabão. A( 41 - Alessandra 
1- eria:11a SOusa. AC42 - lial.' Mars.kaniaa Freitas C35 alvantc. AC43 • Gloria Geni Cavalcante CM/. A( .43 - Liliane Moura da CM/. AC44 - l'‘crion Sie. ens 
I inzlicita-,. AC45 - Alessandra de Freitas 11C/Cfn. AC4(I • Aarizete I 2% ares da Salva, .aC48 - Remita de Sousa AC49 - Frani:na:a t. &rine Morais Jacinto: 
A( - \ beliche Nascimento dos Santos: AC49 Joselita Alies Magalhães. \C50 , Antônia 1:bane Sil. a Cindido: :XC5 I - Alexandra Aguiar de t eira. 
AC 52 • Parodie Soares Abes: AC53 - Ana Auganust Augusto .Xngelim Nunes da Sil.a. A( '54 - Marco Felipe /eterno Monte A ausência da apresentação 
dos documentos no prazo nalicado. acarretara a perda ao direito Je. posse. Somente serão recebidos candidatos, de posse de iodos ass do:untemos necessanos
.1 posse Informações ia e :mui saudafaa micatuba.ec.go..bi ou PAD:\ 185a 3345-2315 Pacatuba-CE. OS de Janeiro de 2821. Slaiane de Souza Silsa 
- Secretaria \lunicipal de .'.dm e Finança.. 

1.stado do Ceará - Prefeii ia ra Municipal de Ateimaras - A, iso de Licitação - Processo: Pregão Eletrônico V 08411.01 20- PE •SRP- SEC. DE SAL DE. 
tom., aquisição de equipamento,  e inale: tal permanente tenatertal ale processam:mo de atrai" maquina,  e equipam de natureza industrial. maquinas e 

equipamento, imergem:o,. ,aparelhos. equipamentos. atem:lios medical-colonto/ogico. laboratorial e hospitalar. aparelho, e mensilios domestico'.. mobiliário 
em geral e equipamentos drersosi. destinado> a atender 35 necessidades da Secretaria de Saude do Municipio de .kleantaras-Ce. contorme termo de 
ieferêneia Do tipo Menta Preço Da lOrrnia de fornecimento. Parcelado Por Demanda OrA) Pregoeiras ai da Prefeitura de Ala:amaras-CE. torna publive 
para onheciniento dos licitantes e demais interessados, que do dia 05 de Janeiro de 21121 a 21 de Janeiro de 2021 ate á: 081100min pioraria' de l4rasitt.al.
estam recebendo as Propostas de Preços e Documentos de Dabhitação referentes a este Pregão. no endereço elerrOnico wu is IICII3C005-C com br A Abentira 
das Potpostas acontecera na. dia 21 de Janeiro de 20:1. ONhOOmin t Banano de Brasifia a e o inicio da Sessão de Disputa de Lances ocorrera a partir das 
lohniiimin do dia 2! de Janeiro de 2021. a Bairari° de ItrasiIia ti edital na integra encontra-se á disposição dos interessados para consulta na Comissão 
de Licitação Pregão. a Rira Antonino Cunha. s n. Centro - Ala:afitaras - CF, no licitacoes-e as sasi licitacoes-e.comlit. assim como no Porca! de LIC113ÇÕCS 
da, ti 1: -a 1 ntip vau.s te nace.gos br licitacoes \ !atores inforniações pelo telefone INS a 3f,40-10-,3 Alcintaras/Ce. 08 de Janeiro de 2021. CharW s 
Xlcántara Soares - Pregoeiro \ lunicipal. 

Lidado cl,, ( rara - Consorcio Público de saúde da Mierorregião de Russas - CPSAIR - Resolução n°0002 de 07 de janeiro de 21121. ai PICSI(lenIC do 
Consoa iai Publive, de Sall51C da Microrrestão de Russas. Jose Vanderle. Nogueira, RG 200002032s20 e CPF • 3NO 911 N9 3-00. no uso de suas airibuições 
legais e te iini cowsuleranak, a deliberação e decisão da Assembleia Geral Consorciai lat rada na data 02 de Abril de 2010. tendo em GSTro que 
dispoem - is termos da, Protocolo de Intenções ratificado pelas Ler Munia:mais e pela Lei Estadual dos entes membros da Entidade. 2 - As disposições 
I. statuláttas. ; - Os Contrate, de Rateio celebrados entre os consorciados: Resol. \n I ' Fica deley.ada acompcténcau para gestão de aios administram 
do 1 °mordo Publico de Saude da Microrregião de Russas, ao ocupante do cargo de Secie'firiai'necutivo do Consórcio Ari "2°- A competência descrita 
na, artigo anterior abrange 1 - Inicio. homologação e adiudtcação de processos beitatorios. II • contratação de fornecedores e prestadores de ser. iço. III - 
ordenação de despesas. eu'. 1svndo. a) emissão de empenho. h) .erificação de liquidação da despesa. c) assinatura dos cheques ou urdem de pagamento 
para (lunação de despesas. ainda que por meio digital. IV - gestão dos empregos publicos da estrutura administrativa do Consorcio. en.ol, endo todos os 
('lrgão, a ele subordinado, m.ol.endo os seguintes atos a) assinatura do contraia, de experiencia: b) registro na carteira de trabalho e Presidência Social. 
a- I elaboração de (aula de Intormaçaies a Pre. adenda Social e FGTS t GF1P) e ademais obrigações aCC55ó113S determinadas pela legislação trabalhista e 
presida:imana. da ordenamento dc pagamento da rolha pessoal. a recolhimento dos encargos trabalhistas c patronais, fi demissão c rescisão de contratos 
de trabalhai V - Representacão Judicial e extrajudicial dai Consorcio Publico de Saiote da Mierorregião de R115SAS. VI - elaboração de prestações de contas 
mensais c anuais perante os orgãos de fiscalização. inclusa. e I nbunal de Conta, da' Estado An 3' Esta resolução entrara em %Igor a partir da data da sua 
[subtis ação. tes ogamitt-st: as disposições em contrário Russas - CE. 07 de Janeiro de 21121..locr Vanderlc, Nogueira - Presidente do Consórcio Público 
de Saúde da Slierorregião de Russas. 

t ierardo Bastos Pneus e Pecas I.tda. CS SIE tr. 07.270.306:0001-20. Ni IRE 23.200.1490.2.S4 a.11 'E(). Edital de (uns °cação de Reunião de Sécios. 1. :ti 
cumpi 'menu, ao disposto ti. i ao 1 (I72. e ç ar? 1 152. r; 3 . ambos do Codigur.-0 II. riram todos o, Siwios(as) desta sociedade cons as ados ai vomparecer em 
a icumaii de Socios. que st: realizara no enden:e0 da filial da Sociedade, localizada na cidade de Nlaracanari. Estado do ('eara, na Rodos ia do 4". Anel 

tario n". 4901, bairro Pajucara. CEP 61933-0S5, no dia lide janeiro de 2021. que se in•tala..1 cm :n,o,:açào as I 0:30horas com .1 presença de 
sacio' titulares de no nona:, o 3 4 irrés quartos) do capital social e ent 2 comocação as 11:00huras, com qualquer IWITICf41 de sociass titulares de quotas 
do capital social. tendo em pauta discutir e solar sobre as seguinte,  moerias 11 Ratificação de outorga de garantias realizada,  pela Sociedade em assinar e 

ceiebtar conitatos de Confissão de lb. ida e Contrato de Distribuição firmados com Pirelli Comercial de Pneus Brasil DA cri 22 12 2020. a partir ala 
sonstittação de hipoteca. em I U:NIO i grau, do imane, de matricula ri* Bi 472, registrada, na /usa de Fortaleza CE. localizado na At Barão de Stodan. 
Bairro Joaquim Tas ora. Foraleza. Ceara: e a alienação tiduciaria em fat or de Pirelli Comercial de Pneus Brasil I.TDA nos bens imos eis. de propriedade da 
Sociedade. de marna-tala n" 58 do 3" Oficio de Registo' de Fortaleza ( ti. localtzado na Rua Princesa Isabel. o" 820. Centro, Fortaleza. Ceará; matricula 
re' 5 ' 904, da l• Zona de Fonalcza Cl: localizado A. Rogaetano Leite. n" 370. Fortaleza. Ceara, matricula n" 32 756 da l tona de Fortaleza Cl: localizada 
na As Rogaciano Leite. Foi aaleza. Ceara, matricula ti" 32 - 5" da 1' Lona de Fortaleza CE 104:Mirada rua As Rogaerano Iene. Fortaleza. Ceara, matricida 
n' Iva 43; ala l' Zona de Fortaleza'( E localizada na A. Rogaciano Leite. Fortaleza. Ca.-arã, matricula n" to 43" da V Zona de Fortaleza CE localizada na 
A. Rol:aça:mo Leite, Fortaleza. Ceara: 2) R311/14:37 a celebração dos atos praticadas no item 1. qual sugi a outorga de escritura, realirmias em Contrato de 
Confissão de Dás ida c Conitatu de Distribuição, ambos datados de 22 12 20211 para. alem de autor' Tal o, admintstraC4ne, para em nome da Sociedade, ilISSM:111 
e ou celebrar todos os contratos, escrituras. documentais. notificações. certificados c instrumentos que eles possam considerar inerentes ou necessanos para 
dar efeito ao,  atos realizadi is no nem 1 da pauta. 3) (Suarias assunto, de interesse da Sociedade Foraleta CE 05 de Janeiro de 2021 (,dardo t ausmão Bastos 
Filho. CPI' 210.72o 5234,s. Suem e Diretor Piesidente. Lume Vasconcelos Bastos. CPF 309 761, 5545 ;. SOCI3 e Diretora Vice-Presidente 

••• ••• ••• 
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CONSÓRCIO Pú131.1C0 DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Estatuto do Consórcio Público e comprovação da publicidade do 
mesmo; 

Travessa , s/n — Planalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
e: (88) 3411.0797— CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 



ATA N° 001 - ATA DE FUNDAÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e nove, 
na sede do Consórcio, reuniram-se o Secretário da Saúde do 
Estado do Ceará - SESA, Sr. JOÃO ANANIAS VASCONCELOS NETO, 
juntamente com os Senhores Prefeitos dos Municípios de 
jaguaretama, Sr. AFONSO CUM-iA SALDANHA, de jaguaruana, Sr. 
ANTONIO ROBERTO ROCHA DA SILVA, de Morada Nova, Sr. 
GLAUBER BARBOSA CASTRO, de Palhano, Sr. FRANCISCO NILSON 
FREITAS e de Russas, Sr. RAIMUNDO CORDEIRO DE FREITAS, com 
a finalidade de fundar c CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICROREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. Registra-se a presença da 
Assessora Técnica da 9P- Coordenadoria Regional de Saúde de 
Russas, Dra. lvonete Pereira Cavalcante Vieira, da Assessora 
jurídica da SESA, Dra. Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira, 
do advogado da Assessoria jurídica da Secretaria da Saúde do 
Estado do Ceará - SESA, Cir. Washington Willem Mendes de 
Santana, e, ainda, dos consultores da Consorte Assessoria e 
Consultoria em Gestão, Dr. Francisco Edson Gomes de Oliveira 
Júnior e Dra. Ana Paula Holanda Gurgel. O Sr. Secretário da 
Saúde do Estado abriu a reunião dando as boas vindas aos 
presentes, no azo fazendo uso inaugural da palavra, 
apresentando, de logo, os documentos pertinentes à 
estruturação e funcionamento do CONSÓRCIO PUBLICO DE 
SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. Dando 
seguimento à sua palavra, o Sr. Secretário da Saúde do Estado 
passou a fazer um breve relatório a respeito da implantação do 
CONSORCIO PÚBLICO DE 5AÚi3E DA ivlICROREGIÃO DE RUSSAS 
CPSMR, informando, ainda, sob -e a Ratificação dos Protocolos de 
Intenções nos poderes legislativos municipais, através das Leis 
Municipais de jaguaretarna ng 765, de 12 de agosto de 2009), de 
jaguaruana (Lei Municipal n 2 215, de 25 de setembro de 2009), de 
Morada Nova (Lei Municipal n2 1,511, de 27 de novembro de 2009), 
de Palhano (Lei Municipal nç 380, cie 29 de setembro de 2009), de 
Russas (Lei Municipal n° 1.231, de 02 de setembro de 2009), e, 
também da Lei Ratificadora Estadual (Lei Estadual n2 14.457, de 15 
de setembro de 2009). Em seguida, passou-se ao debate .a 
respeito dos Contratos de Programa e de Rateio, ficando 
pactuado que o objetivo dos refer;dos instrumentos será a 
prestação de serviços no aterdirrienL.-.o dos usuários do SUS que 
necessitarem de procedimentos odontológicos, no nível secundário, 
através do Centro de Especialidades Ociontologicas - CE0 REGIONAL/ 

Russas, a ser derido peio Consórcio. Em seouida, passou-se à 

discussão pertinente ao Estatuto jo Consórcio, que, após lido e 

discutido, foi regularmente at)rovado pelos membros do 
Consórcio. Por fim, procedeu-se à eleição da Presidência do 

--CRNSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICROREGIÃO DE RUSSAS - 

ueple cunfe,e
Doo 

 (lã 

• 
\ 

/ 

O 5 Afjfl. ‘,2011 

..„, 



CPSMR. Habilitou-se corne candidato, o Prefeito do Município de 
Russas, Sr. RAIMUNDO CORDEIRO DE FREFTAS, que, observada a 
regularidade do processo eleitoral de acordo com o Estatuto 
Consorciai, foi eleita por unanimidade, passando, na ocasião, a 
ser empossado na Presidência do Consórcio. Nada mais havendo 
a tratar, encerrou-se a presente reunião, Pelo que eu, 

- , ivonete Pereira Cavaicante Vieira, Assessora 
Técnica da 9-9 Coordenadoria Regional de Saúde do Estado do 
Ceará, secretár» ad 1-pc:rreçneada, iavrei a presente ata que 
após lida e apOvada('sera asg1nada por mim, contendo lista de 
presenç de 0 9 os oS,,participates em anexo. 
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ESTATUTO DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR 

TÍTULO I 

DO CONSÓRCIO E DOS CONSORCIADOS 

CAPITULO I 
Da Denominação 

Art. 10 - O Consórcio Público constituído entre o Estado do Ceará e os municípios 
integrantes da 9a microrregião de saúde estadual, denominar-se-á CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CAPÍTULO II 
Dos consorciados 

Art. 20 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR será integrado pelos seguintes consorciados: 

I - O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde, estabelecida na Av. 
Almirante Barroso no 600, Praia de Iracema, em Fortaleza- CE., inscrita no CNP) sob 
o no 07954571/0001-04, representada por seu Secretário da Saúde, DR. JOÃO 
ANANIAS VASCONCELOS NETO, RG no 449.490-SSP-CE e CPF no 049.576.103-63; 

II - O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
no C.N.P.J No 07.442.825/0001-05, com sede estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, 
N.o 185, Centro, CEP 63.480-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Afonso 
Cunha Saldanha, portador da Cédula de Identidade no 920150188-6 SSP/CE, inscrito no 
C.P.F. sob o número 046.302.703-53, residente e domiciliado na Rua Tristão Gonçalves, 
N.o 519, Bairro Centro, Jaguaretama-CE; 

III - O MUNICÍPIO DE JAGUARUANA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
no C.N.P.J. No 07.615.750/0001, com sede estabelecida na Praça Adolfo Francisco da 
Rocha, N.o 404, Bairro Centro, CEP 62.823-000, representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. Antônio Roberto Rocha da Silva, portador da Cédula de Identidade No 2007002036019 
SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 21.357.313-91, residente e domiciliado na Rua 
Adolfo Francisco da Rocha, N.o 860 Bairro Juazeiro, Jaguaruana - CE; 

IV - O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
C.N.P.J. No 07.782.840/0001-00, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Manoel 
Castro, No 726, Centro, CEP 62.940-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Glauber Barbosa Castro, portador da Cédula de Identidade No 3918280 SSP/CE, inscrito 
no C.P.F. sob o número 210.608.943-00, residente e domiciliado na Rua Francisco 
Evangelista de Oliveira, No 238, Bairro Centro, Morada Nova - CE; 

V - O MUNICÍPIO DE PALHANO, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
C.N.P.J. No 0-'.488.670/0001-59, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Possidônio ' 
Barreto, 330, Bairro Centro, CEP 62.910-000, representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. Sr. Francisco Nilson Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004005198636-SSP/ 
CE, inscrito no C.P.F. sob o número 309.989.303-00, residente e domiciliado na Rua 7 de 
Setembro, No 322, Cen Palhano - CE; 
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VI - O MUNICÍPIO DE RUSSAS, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita no 

C.N.P.J. No 07.535.446/0001-60, com sede estabelecida na Av. Dom Lino, N.o 831, 

Centro, CEP 62.900-000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Cordeiro de 

Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004030025692-SSP/CE, inscrito no C.P.F. 

Sob o número 103.000.403-00, residente e domiciliado na Rua Benjamim Constant, No 

1096, Centro, Russas - CE. 

CAPÍTULO III 
Da Natureza e da personalidade jurídica 

Art. 30 - O Consórcio Público objeto do presente Estatuto é constituído sob a forma de 

associação pública, de natureza autárquica e interfederativa, com Personalidade 

Jurídica de Direito Público. 

CAPITULO IV 

Das Finalidades e dos Objetivos 

Art. 40 - São finalidades do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
RUSSAS - CPSMR, a cooperação técnica na área de saúde entre os consorciados, 
visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais, prestação de serviços 
especializados de média e alta complexidade, em especial: Serviços de Urgência e de 
Emergência hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatórios especializados, Policlínicas; 
Centros de Especialidades Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre 
outros serviços relacionados à saúde, em conformidade com os princípios e diretrizes 
do SUS e o Plano Diretor de Regionalização-PDR do Estado do Ceará. 

Parágrafo Único. A finalidade dos consórcios de saúde deverá constar no Plano de 
Saúde, Plano Plurianual-PPA, Lei Orçamentária Anual - LOA do Estado e dos Municípios 
consorciados. 

Art. 50. Cabe ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR: 

I - Planejar,programar e executar programas, projetos, ações, atividades e serviços 
na área da saúde, de acordo com os objetivos previstos na presente cláusula. 
II - Fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de 
descentralização das ações e serviços de saúde. 
III - Compartilhar recursos financeiros, tecnológicos e de gestão de pessoas, e o uso 
em comum de equipamentos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, 
de procedimentos de licitação, de unidade prestadoras de serviços, instrumentos de 
gestão, em especial programação assistencial e plano de gerenciamento do consórcio, 
entre outros, obedecendo as normas da regionalização. 
IV - Prestar cooperação técnica, realizar treinamento, estudos técnicos e pesquisa e 
executar ações conjuntas de prestação de serviços assistenciais e de vigilância em 
saúde . 
V- Estabelecer vínculo de cooperação e articular esforços com vistas a criar condições 
de viabilidade, eficiência, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde dos 
municípios consorciados. 
VI- Promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da população aos 
serviços de saúde. 
VII - Representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de 
governo, mediante deliberaçãp da Assembléia Geral. 

Art. 60 - Para cumprir as SU s finalidades, o CONSÓRCIO PÚEWCO DE SAÚDE DA 
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I - adquirir e/ou receber em doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis e 

imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão 

associada de serviços públicos. 
II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 
contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da 
iniciativa privada no que couber; 
III - prestar a seus consorciados os serviços previstos no artigo 40; 
IV - realizar licitação e celebrar contratos, de acordo com o disposto na Lei Federal no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de outras normas jurídicas aplicáveis. 
V - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes 
consorciados, dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei no 
8.666/93. 

CAPITULO V 

Do Prazo de Duração 

Art. 70 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR terá prazo indeterminado, sendo assegurado, pelos consorciados, o 
cumprimento das responsabilidades assumidas em relação aos financiamentos 
concedidos durante a vigência do Consórcio. 

CAPITULO VI 

Da Sede e Foro 

Art. 80 - A sede administrativa do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR será no Município de Russas, cujo foro será no 
mesmo Município. 
§ 10 - O governo do Estado proverá condições estruturais e financeiras iniciais para a 
instalação da sede do Consórcio. 
§ 2o - Caberá à Assembléia do Consórcio a decisão acerca da modificação da 
localização sede do consórcio. 

CAPÍTULO VII 
Da constituição do Consórcio 

Art. 90 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR é constituído nos termos da Lei Estadual no 14.458, de 15 de setembro de 
2009 e nas Leis Municipais abaixo relacionadas: 

Município 

Jaguaretama 

Jaguaruana 

Morada Nova 

Palha no 

Russas 

Lei no 

Lei no 765 

Lei no 215 

Lei no 1.511 

Lei no 380 

Lei no 1.231 

Aprovação 

12/08/2009 

25/09/2009 

27/11/2009 

29/09/2009 

02/09/2009 ,/k 
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CAPÍTULO I 

Das Instâncias Organizacionais 

Art. 10 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
CPSMR apresentará as seguintes instâncias organizacionais: 

I - Nível de Direção Superior: 
a) Assembléia Geral; 
b) Presidência; 
c) Conselho Consultivo de Apoio à Gestão do Consórcio; 
d) Conselho Fiscal. 

II - Nível de Direção Executiva e Operacional: 
a) Secretaria Executiva; 
b) Procuradoria Jurídica. 

CAPÍTULO II 
Da Assembléia Geral 

Art. 11 - A Assembléia geral será composta por todos os consorciados, representados 
pelos Prefeitos dos Municípios integrantes do Consórcio, e por representantes do 
Estado, indicados pelo Governador. 

Art. 12 - As deliberações da Assembléia do Consórcio serão tomadas pela maioria 
absoluta dos votos dos consorciados. 

Art. 13 - A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente a cada três meses, mediante 
convocação da Secretaria Executiva, com, no mínimo, dez dias de antecedência, 
mediante ofício-circular e/ou e-mail. 

Art. 14 - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente, quando convocada pelo 
Presidente ou por solicitação subscrita da maioria simples dos votos de seus 
membros, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas horas), mediante ofício 
circular. 

Art.15 - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio, Chefe do 
Poder Executivo de um dos Municípios consorciados, eleito pelos membros integrantes 
do Consórcio, em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição por apenas uma 
recondução consecutiva. 

Art. 16 - Para o funcionamento da Assembléia Geral é exigida a presença de, pelo 
menos, metade de seus membros. 

Art. 17 - A representação de votos na Assembléia Geral terá como critério a base 
populacional, conforme segue: 
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II - Municípios acima de 35.000 habitantes até 75.000 habitantes- dois votos; 

III - Municípios acima de 75 até 105.000 habitantes- três votos; 

IV - Municípios acima de 105.000 habitantes- quatro votos. 

Art. 18 - A soma dos votos dos Municípios, respeitadas as proporções estabelecidas no 
mesmo artigo, equivalerá a 3/5 (três quintos), cabendo ao consorciado Estado do 
Ceará quantidade de votos correspondentes aos 2/5 (dois/quintos) restantes, 
desprezando-se resultados fracionários inferiores a 0,5 (zero vírgula cinco) e 
arredondando-se, a partir de 0,5 (zero vírgula cinco), o número obtido para o inteiro 
subseqüente quando do cálculo dos votos estaduais. 

Art 19 - No início de cada reunião da Assembléia Geral, deverá ser lida, discutida e 
votada a ata da reunião anterior. 

Seção Única 

Das competências da Assembléia Geral 

Art. 20 - Compete à Assembléia Geral: 
I - Deliberar sobre assuntos relativos a sua finalidade, objetivos e interesses do 
Consórcio; 
II - Eleger ou destituir o Presidente do Consórcio; 
III - Ratificar ou recusar a nomeação ou destituição dos membros da Secretaria 
Executiva e operacional; 
VI - Homologar as proposições e relatórios da Secretaria Executiva; 
V - Homologar a admissão de novo associado no Consórcio; 
VI - Homologar a retirada e decidir pela exclusão de consorciado; 
VII - Deliberar e decidir sobre a instituição e modificação do quadro de pessoal do 
Consórcio; 
VIII - Deliberar e decidir sobre: 
a) os planos de trabalho desenvolvidos pela Secretaria Executiva e Operacional; 
b) matéria orçamentária, patrimonial, financeira e a relacionada às operações de 
crédito do Consórcio; 
c) a fixação, a revisão e o reajuste de taxas, tarifas e outros preços públicos do 
Consórcio. 
IX - Apreciar processos administrativos disciplinares, aplicando as penalidades 
cabíveis; 
X - Aprovar as alterações do Estatuto; 
XI - Aprovar i Regimento Interno do Consórcio, bem como as alterações respectivas; 
XII - Aprovar os Contratos de Programa e de Rateio do Consórcio. 

§ 10 - As competências arroladas nesta cláusula não prejudicam que outras sejam 
reconhecidas neste estatuto. 

§ 20 - Este Estatuto poderá ser alterado mediante proposta do Presidente ou da 
Assembléia Geral, aprovada por dois terços dos votos de seus membros. 

§ 30- A deliberação sobre dissolução do Consórcio exigirá maioria de 2/3 dos 
• .. 
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§ 40 - A destituição do Presidente do Consórcio se ará em função da inobservância 
dos Princípios Constitucionais e Infraconstitucionais que tratam da Administração 
Pública, bem como as Normas deste Estatuto, e se processará na forma regimental. 

Art. 21 - Outras disposições sobre o funcionamento e as atribuições da Assembléia 
Geral poderão ser consolidadas e completadas por Regimento Interno que a própria 
Assembléia Geral venha a adotar. 

CAPITULO III 
Da Presidência 

Art. 22. O Presidente do Consórcio exerce a representação legal da associação 
pública. 

Art. 23. A Presidência do Consórcio constitui função não remunerada. 

Art. 24. A substituição do Presidente do Consórcio, em casos de licenciamento, 
impedimento ou destituição, será definida no Regimento Interno. 

Seção Única 
Das Competências da Presidência 

Art 25. Compete ao Presidente do Consórcio: 
I - representá-lo Judicial e Administrativamente; 
II - zelar pelo cumprimento do presente Estatuto; 
III- encaminhar aos poderes e órgãos competentes as solicitações e acompanhar sua 
tramitação; 
IV - ordenar despesas, firmar convênios, acordos ou contratos, subscrever os 
relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos orgãos de 
controle; 
V - supervisionar os serviços oferecidos pelo Consórcio, assegurando a eficiência e 
eficácia dos mesmos e cumprimento do estabelecido nos contratos de programa e de 
rateio firmados; 
VI - encaminhar as decisões da Assembléia Geral para execução pela Secretaria 
Executiva; 
VII - constituir grupo de trabalho, comissões com objetivos específicos e duração 
temporária, com participação de integrantes da Secretaria Executiva; 
VIII - convidar técnicos de órgãos municipais, estaduais, federais, profissionais 
liberais e membros da sociedade civil organizada para participarem dos grupos de 
trabalhos e/ou comissões; 
IX - solicitar a cessão de servidores dos entes consorciados para desenvolver 
atividades no Consórcio; 
X - autorizar pagamentos e movimentar recursos financeiros, gerir o patrimônio do 
Consórcio, assinar cheques e quaisquer documentos referentes ao Consórcio; 
XI - convocar Assembléia Geral nos termos deste Estatuto; 
XII - executar as deliberações da Assembléia Geral, dando-lhes ampla publicidade; 
XIII- submeter à Assembléia Geral, para aprovação, o quadro do pessoal do 
Consórcio, bem como a respectiva tabela remuneratória e gratificações. 
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Da Secretaria Executiva 

Art. 26. A Secretaria Executiva do Consórcio é o órgão responsável pela gestão diária 
das atividades consorciais. 

Art. 27. A Presidência do Consórcio poderá delegar poderes ao Secretário Executivo 
para ordenar despesas, firmar convênios, acordos ou contratos, subscrever os 
relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos órgãos de 
controle. 

Seção I 
Da Constituição e Atribuições da Secretaria Executiva do Consórcio 

Art. 28 - A Secretaria Executiva é o órgão responsável pela operacionalização das 
ações do Consórcio, cabendo-lhe o planejamento, coordenação, controle e execução 
das atividades referentes a sua finalidade e objetivos, execução das rotinas 
administrativas e desempenho das suas ações. 

Art. 29 - O Diretor Executivo será investido em caráter de livre nomeação e 
exoneração, com indicação da Presidência e homologação a cargo da Assembléia Geral 
do Consórcio. 

Art. 30 - A Secretaria Executiva possui, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - planejar, executar, controlar e fiscalizar o desenvolvimento das atividades 
consorciadas; 
II - propor a estruturação de suas atividades, do quadro de pessoal, submetendo à 
apreciação da Assembléia Geral; 
III - divulgar as deliberações da Assembléia Geral, preferencialmente em página 
eletrônica do Consórcio na Internet; 
IV - elaborar mensalmente relatório das atividades e anualmente o relatório de 
gestão, bem como prestação de contas a ser apresentada à Assembléia Geral; 
V - preparar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Consórcio, a divulgação das 
atas de reuniões e outros documentos relevantes; 
VI - assegurar o cumprimento das suas funções e finalidades junto ao Consórcio. 

CAPITULO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 31 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador, constituído por representante de 
cada um dos entes consorciados, que os indicará livremente, sendo tal ato apreciado e 
homologado pela Assembléia Geral do Consórcio. 

Art. 32 - Os membros do Conselho Fiscal serão renovados bienalmente pelos 
respectivos entes consorciados. 

Art. 33 - Os membros do Conselho Fiscal definirão as competências e funções da sua 
Presidência e o seu Regimento Interno. 

Art. 34 - O Conselho Fiscal, através de seu Presidente, e por decisão da maioria de 
seus integrantes, poder,áprovocar a Presidência do Consórcio para. fins de adoção das 

1,‘ 
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devidas providências quando forem verificadas irregularidades na escrituração 
contábil, nos atos de gestão financeira ou patrimonial, ou ainda quando ocorrer 
inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais. 

Seção Única 
Das competências do Conselho Fiscal 

Art. 35 - Compete ao Conselho Fiscal: 
I - Acompanhar e fiscalizar permanentemente: 
a) a contabilidade do Consórcio; 
b) as operações econômicas ou financeiras da entidade. 
II - Exercer o controle de gestão e de finalidade do Consórcio, bem como sobre o 
plano de ação, proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral, 
submetidos à Assembléia Geral; 
III - Emitir parecer sobre proposta de alteração do presente Estatuto, no que pertine à 
matéria contábil, financeira, patrimonial e orçamentária. 
IV - Eleger seu corpo diretivo, nos termos do seu Regimento Interno; 
V - Indicar representante para participar de reuniões da Assembléia Geral, quando 
convidado; 
VI - Propor planos e programas de acordo com o escopo do Consórcio, assim como 
sugerir melhores formas de funcionamento do Consórcio; 
VII - Emitir pareceres quando da prestação de contas dos contratos de rateio, 
contratos de programas, contratos de gestão e termos de parceria firmados pelo 
Consórcio. 

CAPÍTULO III 

Do Conselho Consultivo de Apoio a Gestão do Consórcio 

Art 36 - O Conselho Consultivo de Apoio à Gestão do Consórcio terá caráter 
permanente vinculado à Assembléia Geral, constituindo-se pelos Secretários 
Municipais de Saúde dos entes consorciados e pela Coordenadora da 9a 
Coordenadoria Regional de Saúde de Russas. 

Art. 37 - As atribuições, composição e funcionamento deste Conselho serão definidas 
através de regimento interno. 

Art. 38 - A Assembléia Geral poderá homologar a criação de outros Conselhos e/ou 
Comissões, que serão definidas e normatizadas em regimento interno. 

TÍTULO III 

Da Gestão de Pessoas 

Disposições Gerais 

Art 39. As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissionais com 
vinculo públi,:o, cedidos pelos entes Consorciados em função das especificidades 
requeridas, pelos empregados pertencentes ao quadro do Consórcio, e pessoal 
contratado por tempo determinado. 

Art. 40 Somente poderão prestar serviços remunerados ao Consórcio os contratados 
para os empregos públicos, funções comissionadas e de direção previstos neste 
instrumento, ou os/s--érvidores que a ele tenham sido cedidos. 

c 
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Parágrafo único. A atividade de Presidente, de membro do Conselho Fiscal e Conselho 
Consultivo e Comissões, bem como a participação dos representantes dos entes 
consorciados na Assembléia Geral e em outras atividades do Consórcio não será 
remunerada, sendo considerado serviço público relevante. 

Capitulo I 

Dos Empregos Públicos 

Seção I 
Do Regime Jurídico 

Art. 41. Os empregados do Consórcio são regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 

Seção II 
Do regulamento de pessoal 

Art. 42. O regulamento de pessoal do Consórcio, aprovado por resolução da 
Assembléia Geral, deliberará sobre a descrição das funções, lotação e jornada de 
trabalho dos empregos públicos, bem como sobre o regime disciplinar. 

Seção III 
Da jornada de trabalho 

Art. 43. A jornada de trabalho é a definida no Anexo I deste Estatuto, podendo ser 
alterada de acordo com a Conveniência e Oportunidade do Consórcio, obedecendo a 
legislação pertinente da categoria profissional, em ato motivado e em consonância 
com o Interesse Público. 

CAPÍTULO II 

Do quadro de pessoal do Consórcio 

Art. 44. Ficam definidos no quadro de pessoal do Consórcio 131 (cento e trinta e um) 
empregos públicos descritos no anexo II deste instrumento, para serem ratificados 
por lei e providos por Concurso Público 

§ 10. A remuneração dos empregos públicos é a definida no anexo II deste 
instrumento, permitida a Secretaria Executiva, atendido o orçamento anual, a 
concessão de reajustes e a revisão anual de remuneração, inclusive para adequar ao 
piso profissional. 

§ 20. Os empregos previstos no caput deste artigo serão preenchidos de acordo com 
a possibilidade financeira e necessidades do Consórcio, não implicando a sua criação à 
obrigatoriedade de imediato preenchimento das vagas. 

Art. 45. Ficam definidos os empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, 
Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do Consórcio 
descritos no anexo I, deste instrumento. 

§ 10. Os indicados para empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, 
Diretor Administrativo / Fi anceiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico serão 
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§ 20. Os empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, Diretor Administrativo/ 
Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do Consórcio estarão sob regime de 
dedicação exclusiva. 

§ 30. O Diretor Executivo, Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e 
Assessor Técnico do Consórcio serão indicados pelo Presidente com aprovação da 
Assembléia Geral, sendo observado para os empregos públicos em comissão 
respectivas experiência comprovada em Gestão e/ou Saúde Pública e formação 
profissional de nível superior, e poderão ser destituídos da mesma forma que foram 
admitidos. 

§ 40. Outras atribuições, direitos, e deveres da Secretaria Executiva do Consórcio 
poderão ser definidas no regimento interno e Regulamento de Pessoal. 

§ 50. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida no anexo I 
deste instrumento. 

g 6°. A Secretaria Executiva será contratada nos moldes estabelecidos conforme 
Anexo I deste Estatuto. 

Art. 46. Ficam definidas os empregos públicos em comissão de Diretor Geral, Diretor 
Administrativo Financeiro do Centro Especializado de Odontologia Regional - CEO-R e 
Diretor Geral, Diretor Administrativo Financeiro e Diretor Assistencial da Policlínica II, 
cuja contratação se dará após homologação, por parte do Consórcio, da seleção 
pública prevista no Decreto Estadual no 29. 599, publicada no DOE de 09 de janeiro 
de 2009. 

§ 10. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida em anexo I 
deste instrumento. 

CAPITULO III 
Da cessão de servidores 

Art. 47 - Os entes consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder 
servidores, na forma e condições da legislação de cada um, realizando-se a 
compensação de créditos pela cessão de servidores com ônus de acordo com critérios 
estabelecidos no Regimento do Consórcio, observado o disposto nos respectivos 
Contratos de Programa e/ou Rateio. 

Art. 48 - Os servidores cedidos permanecerão no seu regime de trabalho originário, 
podendo ser concedidos adicionais ou gratificações de acordo com a função exercida, 
competência e carga horária definidos em Regimento do Consórcio. 

Art. 49 - O servidor cedido ao Consórcio Público permanece, para todos os efeitos, 
vinculado ao seu regime laborai originário, celetista ou estatutário, não s 
estabelecendo &ifiplo funcional ou trabalhista com o Consórcio- -p 



CARTORiG LEITE BORGES 
3° RPJ DE RUSSAS 

  A 
r: 5 :•:( ç' DA- A  ) 2

CAPíTULO IV 

Da Admissão 

jemn . 0.MISCiMell10 
seira 

Esi;reireide Autorizado 

Art 50. O Consórcio terá os seus empregados contratados nos termos previstos pelo § 
20, da ART. Ga, da Lei Ordinária, 11.107, de 06 de abril de 2005. 

Art. 51. Os empregos do Consórcio serão providos mediante contratação celebrada 
após concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 10. Os editais de concurso público, após aprovados pela Secretaria Executiva, 
deverão ser subscritos pelo Presidente do Consórcio. 
§ 20. Por meio de ofício, cópia do edital será entregue a todos os entes consorciados. 
§ 30. O edital, em sua íntegra, será publicado em sitio que o Consórcio manterá na 
internet, bem como, na forma de extrato, será publicado na imprensa oficial. 
§ 40. O período de inscrição de candidatos ao concurso não poderá ser inferior a 20 
(vinte) dias. 
§ 50. Salvo se legislação federal dispuser em contrário, nos 10 (dez) primeiros dias 
que decorrerem da publicação do extrato, poderão ser apresentadas impugnações ao 
edital, as quais deverão ser decididas em 5 (cinco) dias. A íntegra da impugnação e de 
sua decisão serão publicadas no sítio que o Consórcio mantiver na internet. 

Seção I 

Da dispensa 

Art. 52. A dispensa de empregados públicos dependerá de autorização da Secretaria 
Executiva e aprovado em Assembléia. 

Seção II 
Da proibição de cessão 

Art. 53. Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive para os Entes 
consorciados, permitido o afastamento não remunerado, para que o servidor do 
Consórcio exerça cargo em Comissão nos termos do que prever o regulamento de 
pessoal. 

Capitulo V 

Das Contratações Temporárias 

Art. 54. As contratações temporárias, a serem executadas de conformidade com o 
Inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, serão estabelecidas nas seguintes formas: 

I- nos casos de vacância ocasionados por vagas ociosas, férias, licença remunerada de 
qualquer natureza, afastamento do trabalho por motivo de doença, morte, pedido de 
demissão ou demissão por justa causa, estipulado o limite máximo de um ano; 
II- para os empregos que não haja pessoas habilitadas e ou concursadas. 
III- Poderá haver recontratação, por igual período, para os empregos em que não haja 
pessoas habilitadas e ou concursadas. 
IV- nos casos de aumento incomum de demanda dos serviços, devidamente 
justificado e por decisão da Assembléia Geral; 
V- nos casos de calamidade pública, estado de emergência e nas ocorrências de 
epidemias, devidamentl registradas e homologadas, conforme o evento; 
VI- nos casos de im nente perigo de supressão dos serviços ocasionado por 

+i 
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paralisação ou greve de empregados declarada ilegal; 
VII- nos casos de execução de serviço por profissional de notória especialização. 
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Parágrafo Ún.co. O Consórcio regulamentará, por Resolução, as contratações previstas 
neste Artigo. 

Art. 55. As contratações temporárias serão realizadas mediante processo seletivo 
público simplificado, que consistirá de prova objetiva, circunscritos à titulação 
acadêmica e à experiência profissional relacionadas com a função a ser exercida no 
Consórcio, previamente estabelecidos no edital. 

§ 10. Os contratados temporariamente exercerão as funções do emprego público 
estabelecido no Anexo II deste estatuto. 

§ 20. O remuneração do pessoal contratado temporariamente será a mesma fixado 
para o emprego definido no Anexo II deste Estatuto. 

Art.56. As contratações temporárias serão submetidas especificamente ao regime 
Celetista. 

Art.57. Ficam os contratados por tempo determinado vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social. 

Art. 58. O pessoal contratado por prazo determinado não poderá: 

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

Art. 59. Somente admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público na implantação do Consórcio 
Público e preenchimento de emprego público estabelecido no Anexo II , até a 
contratação por meio de concurso público no prazo permitido por Lei conforme o 
disposto neste Estatuto. 

Art 60. A contratação por tempo determinado poderá abranger as seguintes 
categorias profissionais: 

I - Médico: Clínica Cirúrgica, Clínica Médica, Gastroentelogia, Urologia, Oftalmologia, 
Otorinolaringologia, Ginecologia/Obstetrícia, Mastologia, Cardiologia, Anestesiologia, 
Endocrinologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia, Radiologia e Diagnóstico 
por Imagem e Angiologia; 
II - Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonaudiólogo, 
Nutricionista, Odontólogo, Biólogo, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional; 
III - Atividades Auxiliares de Saúde: Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Patologia 
Clinica, Citotécnico, Técnico de Enfermagem, Técnico de Patologia Clinica e Técnico de 
Radiologia e Técnico de Laboratório. 

Parágrafo Único. Poder,ão ser incluídas novas categorias profissionais desde que 
aprovada pela Assemb i4 Geral e fundamentada nas necessidades do Consórcio. 
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Da condição de validade e do prazo máximo de contratação 

Art.61. As contratações temporárias terão prazo de até 12 (doze) meses, podendo 
haver renovações desde que o período total da contratação não ultrapasse o período 
de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art.62. O contrato firmado com o contratado por prazo determinado extinguir-se-á, 
sem direito a indenizações: 
I - pelo término do prazo contratual; 

II - por iniciativa do contratado; 

III - pela extinção do Consórcio, 

a) A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com a 
antecedência mínima de trinta dias. 

b) A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente 
de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de 
indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do 
contrato. 

Parágrafo Único. É nula e proibida a renovação de prazo de contratação temporária 
sem que seja publicada edital de concurso para o provimento do emprego público. 

TÍTULO IV 
Dos contratos, acordos e parcerias 

CAPÍTULO I 

Dos contratos de gestão e termos de parceria 

Art. 63 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR, poderá firmar contrato de gestão obedecendo, no que couber, os termos da 
Lei 9.649/1998, e celebrar termo de parceria, na forma da Lei no 9.790/1999, ficando 
a cargo da Secretaria a elaboração dos mesmos, submetidos à apreciação da 
Assembléia Geral, especialmente convocada para tal finalidade. Tanto o contrato de 
gestão como o termo de parceria, será considerado aprovado mendiante voto 
favorável da maioria absoluta dos consorciados. 

Art. 64 - Para a consecução dos atos definidos no dispositivo anterior, o Consórcio 
observará as normas de Direito Público no que concerne à realização de licitação e 
celebração de contratos, principalmente o disposto nos arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei 
Federal riP 8.666, de 21 de junho jt 1993, sem prejuízo de outras normas jurídicas 
aplicáveis. 
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Do Contrato de Rateio 

Art. 65 - Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros ao consórcio 
público mediante contrato de rateio. 

Art. 66 - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, com 
observância da legislação orçamentária e financeira do ente consorciado contratante e 
depende da previsão de recursos orçamentários que suportem o pagamento das 
obrigações contratadas. 

Art. 67 - Constitui ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto no art. 
10, inciso  XV, da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, celebrar contrato de rateio 
sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem observar as formalidades 
previstas em Lei. 

Art. 68 - As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente a 
afastar ou dificultar a fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e externo 
ou pela sociedade civil de qualquer dos entes da Federação consorciados. 

Art. 69 - A eventual impossibilidade do ente consorciado cumprir obrigação 
orçamentária e financeira estabelecida em contrato de rateio obriga o CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 

Art. 70 - Em conformidade com o art. 167, IV, da Constituição Federal, deverá ser 
observada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender às 
necessidades do Consórcio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou 
Rateio, admitida a retenção das referidas receitas para satisfazer a vinculação prevista 
no presente dispositivo. 

CAPÍTULO III 

Do Contrato de Programa 

Art. 71 - O contrato de programa será formalizado para fins de constituição e 
regulação das obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração 
indireta, tenha para com outro ente da Federação, ou para com o Consórcio Público, 
no âmbito da gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à 
continuidade dos serviços transferidos, observados os seguintes critérios: 

I - Prestar atendimento ambulatorial de média complexidade programado para a 
população residente dos municípios consorciados, nas especialidades contratadas, em 
dias e horários previamente definidos, com escala dos profissionais publicada em cada 
Unidade de Saúde. 

II Dar suporte de meios complementares de diagnóstico e terapia (laboratório e 
imagem) para as especialidades contratadas, assegurando resolubilidade 
microrregional. 

III - Assegurar assistência farmacêutica 
tratamento e recuperação da saúde. 

dê suporte mínimo ao processo de 
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IV - Assegurar a contra-referência para o Prograr7lat Saúde da Família - PSF dos 
Municípios de origem do paciente, com laudos e prescrição claramente escritos e 
resumo de alta assinado por especialista. 

V - Manter prontuários atualizados e detalhados do paciente por cinco anos, no 
mínimo. 

VI - Alimentar os Sistemas de Informação em Saúde Nacionais e, em particular, o 
Sistema de Agravos Notificáveis (SINAN) e Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) 

VII - Estabelgcer fluxo de referência para Unidade de Saúde de maior complexidade, 
assegurando a eqüidade vertical. 

Parágrafo Único - no caso de a gestão associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados, este 
deverá obedecer o previsto nos incisos anteriores. 

CAPITULO IV 
Das Licitações Compartilhadas 

Art. 72 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR poderá realizar licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela 
administração direta ou indireta dos Municípios consorciados, nos termos do §1) 
art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

TÍTULO V 

Da admissão, retirada e exclusão no Consórcio 

CAPITULO I 

Da admissão no Consórcio 

Art 73 - É facultada a admissão de Município ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR a qualquer tempo, desde que atendidas as 
condições estabelecidas neste Estatuto e, especificamente, o seguinte: 

I - O ente interessado deverá apresentar pedido formal assinado por seu 
representante legal â Presidência do Consórcio, para análise e aprovação da 
Assembléia Geral . 

II- O ente interessado deverá dispor de Lei autorizativa, dotação orçamentária 
específica ou créditos adicionais suficientes para assumir as despesas fixadas em 
contrato de vograma e/ou rateio. 

III- O ente recém consorciado deve submeter-se a critérios técnicos para cálculo do 
valor dos custos a serem rateados, bem como reajustes e revisão. 

\ J7-7jArt. 74 - A efetivação no consórcio público poderá se dar por reserva, subscrito o - 
protocolo de intenções pelo Poder Executivo, após ratificação do Poder Legislativo dos 
respectivos municípios interessados, servado o §20 do art. 5° da Lei 11.107, de 06 
de abril de 2005. 
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Da retirada e da exclusão do consorciado 

Art. 75 - A retirada do ente da Federação do Consórcio Público dependerá de ato 
formal de seu representante a ser comunicado à Assembléia Geral. 

Art. 76 - Os bens destinados ao Consórcio Público pelo consorciado que se retira 
somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato 
de consórcio público ou no instrumento de transferência ou de alienação. 

Art. 77 - A retirada ou a exclusão do consorciado não prejudicará as obrigações já 
constituídas pelo mesmo, inclusive os contratos de programa, cuja extinção 
dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas. 

Art. 78 - Poderá a Assembléia Geral acolher pedido de exclusão de qualquer dos 
consorciados. 

Art. 79 - Serão excluídos do quadro social, ouvido a Assembléia Geral, os 
consorciados que tenham deixado de incluir, no orçamento da despesa, a dotação 
devida ao Consórcio, ou, se incluída, deixar de cumprir as obrigações estabelecidas no 
contrato de repasse, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, 
assegurada a ampla defesa nos termos do Regimento Interno. 

Art. 80 - O procedimento destinado a apurar a responsabilidade do ente consorciado 
com vistas a sua exclusão será definido no Regimento Interno do Consórcio. 

TÍTULO VI 

Do regime contábil e financeiro do Consórcio e da publicidade dos atos 

Art. 81 - A execução das receitas e das despesas do consórcio obedecerá às normas 
de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

Art. 82 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR estará sujeito à fiscalização contábil, orçamentária, operacional e patrimonial 
pelo Tribunal competentente para apreciar as contas do chefe do Poder Executivo 
responsável pela Presidência do Consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade 
e economtcidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo 
do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os 
consorciados vierem a celebrar com o consórcio. 

CAPITULO I 

Da prestação de contas 

,Art. 83 - O Consórcio deverá prestar contas dos recursos e bens de origem pública\ 
recebidos, e dar publicidade no encerramento do exercício fiscal, por meio de relatório 
de atividades e demonstrações financepià que poderão ser fiscalizados pelos órgãos 

/ de controle competentes. 
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Art. 84 - O Consórcio obedecerá ao princípio da publicidade, tornando públicas as 
decisões que digam respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou 
contratual, inclusive, as que digam respeito à admissão de pessoal, bem como 
permitindo a disponibilização na internet e o acesso das atas das reuniões e os 
documentos produzidos, salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia 
e motivada decisão. 

TÍTULO VII 

Das vedações e responsabilidades 

CAPÍTULO I 

Das vedações 

Art. 85 - É vedado ao Consórcio Público ou a seus membros: 

1 - Estabelecer cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas 
contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, 
salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as 
transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada de 
serviços públicos. 

II - Submeter à gestão associada, por intermédio do Consórcio Público, serviços que 
demandem o pagamento de preço público ou tarifa. 

Art. 86 - Havendo restrição na realização de despesas, de empenhos ou de 
movimentação financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito 
financeiro, o ente consorciado, mediante notificação escrita, deverá informá-la ao 
Consórcio, apontando as medidas que tomou para regularizar a situação, de modo a 
garantir a contribuição prevista no contrato de rateio. 

CAPITULO II 

Da responsabilidade do Consórcio e da responsabilidade subsidiária do ente 
consorciado 

Art. 87 - O Consórcio Público responde diretamente pelas ações e omissões que 
cometer em função de suas obrigações, observado o regime jurídico de direito público. 

Art. 88 - Os entes consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do i
consórcio público e, os dirigentes, respondelm pessoalmente pelas obrigações por eles 
contraídas caso pratiquem atos em _deé nformidade com a lei, os estatutos ou  (
decisão da assembléia geral. 
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TÍTULO VIII 

Da extinção do Consórcio Público 

Art. 89 - A extinção do Consórcio Público dependerá de instrumento aprovado pela 
unanimidade da Assembléia Geral, ratificado mediante lei por todos os entes 
consorciados. 

§1.0 - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de 
serviços públicos serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços, respeitados 
os casos em que a propriedade bens não tenha sido transferida para o Consórcio 
Público. 

§20 - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes 
consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido 
o direito de regresso em face 4o5 entes beneficiados ou dos que deram causa à 
obrigação. 
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Art. 90 - Os casos omissos do presente estatuto serão decididos pelo Presidente do 
Consórcio, com necessária ratificação da AssembU 

a a 4 

AI 

1 
de registro de pessoas jurídicas, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 92 - Fica mantido o Foro do Município sede do Consórcio, para dirimir 
controvérsias no Contrato e neste Estatuto. 

eventuais :I=

Art. 93 - Este Estatuto entrará em vigor na data de sua assinatura, devendo 
publicado no D.O.E e na Imprensa Oficial dos demais entes consorciados. 

Fk-u-S"S.s, Ceará, em 04 de dezembro de 2009. 
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29/01/2021 610600 DEB INSS 5.317,07 D 10.143,69 D 

29/01/2021 610600 DEB INSS 562,55 D 10.706,24 D 

29/01/2021 262228 DEB TARIFA 205,11 D 10.911,35 D 

29/01/2021 727220 RESG AUTOM 10.911,35 C 0,00 C 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidona: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 



• CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE 5 DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 / 006 / 00000106-0 

Data: 03/03/2021 - 09:20 

Mês: Janeiro/2021 

PeríA4R: ; 

Extrato 

7 3; 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

000000 SALDO ANTERIOR 0,00 0,00 

08/01/2021 169255 ENVIO TED 3.111,11 D 3.111,11 D 

08/01/2021 081526 ENVIO TEV 2.807,80 D 5.918,91 D 

‘..,,/131/2021 081601 ENVIO TEV 11.198,84 D 17.117,75 D 

08/01/2021 169255 DOC,ITED njum -r 10,45 P 17.12a,2QP 

08/01/2021 727220 RESG AUTOM 17.128,20 C 0,00 C 

12/01/2021 072716 CONSOR CE0 16.020,82 C 16.020,82 C 

13/01/2021 990001 APL AUTOM 16.020,82 D 0,00 C 

4/013021 000000 MANUT CTA 49,00 D 49,00 D 

25/01/2021 727220 RESG AUTOM 49,00 C 0,00 C 

26/01/2021 072716 CONSOR CEO 385.127,81 C 385.127,81 C 

27/01/2021 361832 PAG BOLETO 87,32 D 385.040,49 C 

27/01/2021 990001 APL AUTOM 385.043,49 D 0,00 C 

28/01/2021 352958 PAG BOLETO 195,00 D 195,00 D 

.8/01/2021 184422 ENVIO TED 1.004,50 D 1.199,50 D 

28/01/2021 185321 ENVIO TED 1.155,00 D 2.354,50 t) 

20/0112021 184422 DOMEI? INTMNET 10,45 I) 2.354,95 

28/01/2021 185321 DOC/TED IM-ERNET 10,45 D 2.375,40 D 

28/01/2021 262228 FOI PAGTO 286.890,59 D 289.265,99 D 

28/01/2021 727220 RESG AUTOM 289.265,99 C 0,00 C 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
ouvidoria; oco° 725 7474 

Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 



27/01 
8I01 

CAIXA 
Norre da Agência 
RUSSAS, CE 

Fundo 
CAIXA FIC PRATICO RBNCA FIXA CURTO 

Rentabilidade do Fundo 

No Pd s (%) 
0,0127 11 

Administradora 

Norrb

Caixa Econômica Federal 

Cliente 

No 
CONS 

rre 

No Ano(%) 
0,0127 

FUB DE S DA M DE RUSSAS 
Análise do Pedi! do Investidor 

Código 
0755 

CNPJ do Fundo 
00.834.074/0001-23 

Nos Últimos 12 Meses(%) 

11 0,1274 11 

Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

¡operação 
1_ 0055 

lErrissão 
02/06/2021

!inicio das Atividades do Fundo 
02/10/1995 

Cota em 31/12/2020 

5,983517 

Endereço 
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Brasila/CF 

II 

ICPF/CNPJ Conta Conente 
11.487.835/0001-34 006.00000106-0 

Data da Avaliação 

Cota errt 29/01/2021 

5,984279 

1CNPJ da Adninistradora 
00.360.305/0001-04 

Mó 
01/2021 r 01/01 

olha s/Ano 

Resumo da Movimentação 

Nistorico 
Saldo Anterior 
Aphcações 
Resgates 
Rendirrento Bruto no Mês 
RRF 
10F 
Taxa de Saída 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânstto* 
(*) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico 

08 / 01 RESGATE 
RRF 

13 / 01 APLICACAO 
25 / 01 RESGATE 

OF 
RRF 

APLICACAO 
RESGATE 
RRF 

Dados de Tributa 

Valor em R$ 
457.210,90C 
401.061,31C 
306.443,190 

60,87C 
0,00 
0,00 
0,00 

551.889,89C 
0,00 

Valor R$ 
17.128,200 

0,00 
0,00 

16.020,82C 
49,000 
0,00 
0,00 

385.040,49C 
289.265,990 

0,00 
0,00 

Rendimento Base 

0,00 

Qtde de Cotas 
76.411,732509 
67.020,174181 
51.208,617742 

92.223,288948 

Qtde de Cotas 

2.862,471310 

2.677,355262 
8,188239 

64.342,818918 
48.337,958192 

lnformaçõesao Consta 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 
prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 
proporcionam. 

extrato pelos 
dos extratos, 

Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 
Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem 
você contribui para preservação do meio-ambiente! 

IRRF 

0,00 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 



:AMA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 1 006 1 00000106-0 

Data: 02/06/2021 - 09:09 

Mês: Janeiro/2021 

Período: 6 - 6 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

* 660 - Não há lançamentos de extrato. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 

^Ouvidoria: 0800 725 7474 
_Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 



CAIXA Extrato Fundo de investimento 
Para simples verificação 

ers da Agência 

AS, CE 

IFundo 
CAIXA FIC PRATICO RENDA FIXA CURTO 

Rentabilidade do Fundo 

1
No Mês(%) 

0,5480 

Administradora 

Caixa Econtirnica Federal 

No Ano(%) 
2,3850 

'Código 
0755

ICNPJ do Fundo 
00.834.074/0001-23

Nos Últimos 12 Meses(%) 

jj 2,3850 jj 

'Operação lEnissão 

0055 1 10/06/2022 

¡inicio das Atividades do Fundo 

02/10/1995 

Cota em 30/11/2021 
6,092837 

Endereço 
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - BrasiTia/DF 

Cota em 31/12/2021 

jj 6,126223 

1CNP,1 da Adrrinistradora 

00.360.305/0001-04 

Cliente 

Offle 

RE DE S DA M DE RUSSAS 
Análise do Perfil do kivestidor 

a eesumo da Movimentação 

istónco 

Saldo Anterior 
Aplicações 
Resgates 
Rendimento Bruto no Mês 
IRRF 
IOF 
Taxa de Saída 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânsito* 
(*) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico 

• 

Dados de Tributação 

Conta Corrente 
11.487.835/0001-34 006.00000156-7 

ata da Avaliação 

'Mas/Ano 
12/2021 

Folha 

01/01 

Valor em R$ 
0,02C 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0.00 
0,02C 
0,00 

Qtde de Cotas 

0,003378 
0,000000 
0,000000 

0,003378 

Valor R$ Qtde de Cotas 

Rendimento Base 

0,00 

Informações ao Consta 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 

prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 

'--Sfesnr~iona:11 :.,_P.47P !CPI] nprnntn na , a çn lirftar a inihir,in dn dn npn 

e P°5tàg 

dOS extrato$,
"c" CPfit,sà, . 

4 21,,P 2reSSão
Prezado (a) c t

"io -ala ; 
.°-i 

- 

"a' e~t hk dismp agg ri‘, dft, IHI 
b 

a nélAWhed;
7iii~eg44ruli 

-a de rClar;^-

IRRF 

0,00 



CAI :A 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE 5 DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 1 006 1 00000156-7 

Data: 04/01/2022 - 13:26 

Mês: Dezembro/2021 

Período: 1 - 31 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico 

000000 SALDO ANTERIOR 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 

00 ^ -Ouvidoria: 0800 725 7474 
telt, Desk CAIXA: net 72-6 

Valor Saldo 

0,00 0,00 C 



CAIXA Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Narre da Agência 1Codigo !Operação !Emissão 

RUSSAS, CE 0755 0055 04/01/2022 

Fundo 
CAIXA FIC FATO RENDA FIXA CURTO 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) 

1 0,5480 

Administradora 

Norre 
Caixa Econômica Federal 

Cliente 

No Ano(%) 

2,3850 

Notre 
CONS PUBDE S DA M DE RUSSAS 

!CNP.' do Fundo 
00.834.074/0001-23

!inicio das Atividades do Fundo 
02/10/1995 

Nos Últimos 12 Meses(%) Cota errt 30/11/2021 

2,3850 ft_ 6,092837

Endereço 

tt 
Cota em: 31/12/2021 

6,126223 

ICNPJ da Administradora 
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Bras iia/DF 00.360.305/0001-04 

CPF/CNFJ nta Corrente s/Ano olha 
11.487.835/0001-34 006.00000191-5 12/2021 01/02 

Análise do Perfil do investidor 

Resumo da Movimentação 

Data da Avaliação 

-listonco Valor em R$ 
Saldo Anterior 1.176.549,16C 
Aplicações 356.846,03C 
Resgates 980.628,03D 
Rendimento Bruto no Mês 5.711,68C 
IRRF 0,00 

0,00 
Taxa de Saída 0,00 
Saldo Bruto* 558.478,84C 
Resgate Bruto em Trânsito* 0,00 
(*) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico Valor R$ 
01 / 12 SGA-TE 1-34,20D 

RRF 0,00 
DF 0,00 

03 / 12 RESGATE 122.379,85D 
RRF 0,00 
10F 0,00 

07 / 12 APLCACAO 313.688,42C 
---09/ 12 RESGATE 260.318,49D 

RRF 0,00 
10F 0,00 

13 / 12 RESGATE 176,49D 
RRF 0,00 
OF 0,00 

15 / 12 RESGATE 86.081,70D 
FNF 0,04 
IOF 0,00 

20 112 AR_CACAO 43.157,61C 
21 / 12 RESGATE 565,85D 

RRF 0,00 
OF 0,00 

27 / 12 RESGATE 49,00D 

Dados de Tributação 

Informações ao Cotista 

Dl de de Cotas 
193.103,665865 

58.493,558486 
160.435,208062 

91.162,016289 

Qtde de Cotas 

22,021.332 

20.073,711133 

51.432,762747 
42.664,887693 

28,911122 

14.094,081809 

7.060,795738 
92,552417 

8,006469 

Rendimento Base IRRF 

0,00 0.00 



CAIXA Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Norre da Agencia 1Codigo !Operação lErrissão 

RUSSAS, CE 0755 0055 04/01/2022 

Fundo 
CAIXA FIC PRATICO REMA FIXA cuffro 

Rentabilidade do Fundo 

No M é s (*A) 

0,5480 

No Ano(%) 

2,3850 

ICNPJ do Fundo kício das Atividades do Fundo 

00.834.074/0001-23 1 02/10/1995 

Nos Últimos 12 Meses(%) 

2,3850 

Cota em 30/11/2021 

6,092837 

Administradora 

lNor lEndereço 

ixa Econõrnica Federal SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - E3rasila/DF 

Cliente 

Norre .t.,-Pt-/C/VPJ 
CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 11.487.835/0001-34 

Conta Corrente 
006.00000191-5 

Cota em 31/12/2021 

6,1'26223 

CNPJ da Admnistradora 

00.360.305/0001-04 

Mês/Ano rolha 
12/2021 02/02 

Análise do Perfil do kwestidor Data da Avaliação 

Resumo da Movimentação 

#0"-----Histonco Valor em R$ Qlde de Cotas 
Saldo Anterior 1.176.549,16C 193.103,665865 
Aplicações 356.846,03C 58.493,558486 
Resgates 980.628,03D 160.435,208062 
Rendimento Bruto no Mês 5.711,68C 
RRF 0,00 
IOF 0,00 
Taxa de Saída 0,00 
Saldo Bruto* 558.478,84C 91.162,016289 
Resgate Bruto em Trânsito* 0,00 
(*) Valor sujeito ã tnbutação, conforme legislação em vigor 

ris 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico Valor R$ Qtde de Cotas 

28-/ 12 RESGATE 244.580,111) 39.953,723480 
RRF 0,00 
10F 0,00 

28 / 12 RMGATE 174,90D 28,570922 
RRF 0,00 
KJF 0,00 

29 / 12 RESGATE 255.682,36D 41.756,801169 
FRF a,00-
éDF 0,00 

29 / 12 RF_SGATE 12,72D 2,077263 
RRF 0,00 
IOF 0,00 

30 / 12 RESGATE 10.472,36D 1.709,863247 
RRF 0,00 
KJF 0,0tIt 

Dados de Tributação 

Informações ao Corista 
Consulte seu extrato de fundos alusivamente pelo Internet BankIng CAIXA, de forma 

prática e segura, e beneticãe<se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 

proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 

extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e pastagem 

dos extratos, vocé contribui para preservação do meio-ambiente! 

Rendimento Base IRRF 

0,00 0,00 

Prezado(a) Cotistd, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 



CAI 'VI 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 I 006 1 00000191-5 

Data: 04/01/2022 - 13:27 

Mês: Dezembro/2021 

Período: 1 - 31 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico 

000000 SALDO ANTERIOR 

01/12/2021 262228 DEB TARIFA 

opeN 01/12/2021 727220 RESG AUTOM 

03/12/2021 242690 RESGATE 

03/12/2021 117172 ENVIO TED 

03/12/2021 117869 ENVIO TED 

03/12/2021 118182 ENVIO TED 

03/12/2021 118492 ENVIO TED 

03/12/2021 119019 ENVIO TED 

03/12/2021 119365 ENVIO TED 

03/12/2021 120249 ENVIO TED 

03/12/2021 120656 ENVIO TED 

03/12/2021 121768 ENVIO TED 

03/12/2021 122520 ENVIO TED 
moN 

03/12/2021 030922 ENVIO TEV 

03/12/2021 030929 ENVIO TEV 

03/12/2021 030940 ENVIO TEV 

03/12/2021 030943 ENVIO TEV 

03/12/2021 117172 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 117869 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 118182 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 118492 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 119019 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 119365 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 120249 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 120656 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 121768 DOC/TED INTERNET 

03/12/2021 122520 DOC/TED INTERNET 

Valor Saldo 

0,00 0,00 

134,20 D 134,20 D 

134,20 C 0,00 C 

122.379,85 C 122.379,85 C 

1.750,00 D 120.629,85 C 

11.100,00 D 109.529,85 C 

2.500,00 D 107.029,85 C 

20.000,00 D 87.029,85 C 

3.360,00 D 83.669,85 C 

8.750,00 D 74.919,85 C 

8.540,00 D 66.379,85 C 

17.843,74 D 48.536,11 C 

3.290,45 O 45.245,66 C 

3.500,00 D 41.745,66 C 

6.300,00 D 35.445,66 C 

550,00 D 34.895,66 C 

82,50 D 34.813,16 C 

34.708,66 D 104,50 C 

10,45 D 94,05 C 

10,45 D 83,60 C 

10,45 D 73,15 C 

10,45 D 62,70 C 

10,45 D 52,25 C 

10,45 D 41,80 C 

10,45 D 31,35 C 

10,45 D 20,90 C 

10,45 D 10,45 C 

10,45 D 0,00 C 



07/12/2021 408111 APLICACAO 

07/12/2021 000237 CRED TED 

07/12/2021 000237 CRED TED 

07/12/2021 582438 DEB P FGTS 

07/12/2021 582621 DEB P FGTS 

09/12/2021 305282 RESGATE 

09/12/2021 154909 PAG BOLETO 

09/12/2021 156622 PAG BOLETO 

09/12/2021 164121 PAG BOLETO 

09/12/2021 166348 PAG BOLETO 

09/12/2021 312570 PAG FONE 

09/12/2021 313254 PAG FONE 

09/12/2021 313855 PAG FONE 

09/12/2021 315740 PAG AGUA 

09/12/2021 316284 PAG AGUA 

09/12/2021 415471 PAG DARF 

09/12/2021 812350 PAG GPS 

09/12/2021 812390 PAG GPS 

09/12/2021 812474 PAG GPS 

09/12/2021 114394 ENVIO TED 

09/12/2021 115212 ENVIO TED 

09/12/2021 115624 ENVIO TED 

09/12/2021 116643 ENVIO TED 

09/12/2021 116959 ENVIO TED 

09/12/2021 117185 ENVIO TED 

09/12/2021 118452 ENVIO TED 

09/12/2021 119502 ENVIO TED 

09/12/2021 120019 ENVIO TED 

09/12/2021 090919 ENVIO TEV 

09/12/2021 090939 ENVIO TEV 

09/12/2021 090948 ENVIO TEV 

09/12/2021 114394 DOC/TED INTERNET 

09/12/2021 115212 DOC/TED INTERNEI 

09/12/2021 115624 DOC/TED INTERNET 

09/12/2021 116643 DOC/TED INTERNET 

09/12/2021 116959 DOC/TED INTERNET 

09/12/2021 117185 DOC/TED INTERNET 

09/12/2021 118452 DOC/TED INTERNET 

09/12/2021 119502 DOC/TED INTERNET 

313.688,42 D 

250.838,53 C 

90.825,57 C 

2.677,50 D 

25.298,18 D 

260.318,49 C 

12.995,86 D 

6.978,11 D 

765,00 D 

86,80 D 

168,15 D 

168,15 D 

168,15 D 

2.126,01 D 

2.389,64 D 

18.998,62 D 

49.999,82 D 

29.358,27 D 

14.729,04 D 

9.072,20 D 

668,00 D 

27.047,15 D 

4.499,40 D 

432,00 D 

784,00 D 

48.662,30 D 

567,00 D 

11.325,00 D 

202,00 D 

15.505,97 D 

2.527,80 D 

10,45 D 

10,45 

10,45 D 

10,45 D 

10,45 D 

0,45 D 

10,45 D 

10,45 D 

313.688,42 D 

62.849,89 D 

27.975,68 C 

25.298,18 C 

0,00 C 

260.318,49 C 

247.322,63 C 

240.344,52 C 

239.579,52 C 

239.492,72 C 

239.324,57 C 

239.156,42 C 

238.988,27 C 

236.862,26 C 

234.472,62 C 

215.474,00 C 

165.474,18 C 

136.115,91 C 

121.386,87 C 

112.314,67 C 

111.646,67 C 

84.599,52 C 

80.100,12 C 

79.668,12 C 

78.884,12 C 

30.221,82 C 

29.654,82 C 

18.329,82 C 

18.127,82 C 

2.621,85 C 

94,05 C 

83,60 C 

73,15 C 

62,70 C 

52,25 C 

41,80 C 

31,35 C 

20,90 C 

10,45 C 



09/12/2021 120019 DOC/1-ED INTERNET 

13/12/2021 262228 DEB TARIFA 

13/12/2021 727220 RESG AUTOM 

15/12/2021 253694 RESGATE 

15/12/2021 874085 PAG GPS 

15/12/2021 874135 PAG GPS 

15/12/2021 874177 PAG GPS 

20/12/2021 403533 APLICACAO 

20/12/2021 170851 CD 52 0B55 

20/12/2021 836932 PAG GPS 

21/12/2021 280306 RESGATE 

21/12/2021 844886 PAG GPS 

27/12/2021 000000 MANUT CTA 

27/12/2021 727220 RESG AUTOM 

28/12/2021 586675 RESGATE 

28/12/2021 104496 PAG AGUA 

28/12/2021 105132 PAG AGUA 

28/12/2021 218167 PAG BOLETO 

28/12/2021 220535 PAG BOLETO 

28/12/2021 225899 PAG BOLETO 

28/12/2021 425951 PAG DARF 

28/12/2021 821377 PAG GPS 

28/12/2021 821403 PAG GPS 

28/12/2021 821473 PAG GPS 

.11111 28/12/2021 112182 ENVIO TED 

28/12/2021 112963 ENVIO TED 

28/12/2021 113127 ENVIO TED 

28/12/2021 113409 ENVIO TED 

28/12/2021 113686 ENVIO TED 

28/12/2021 113949 ENVIO T ED 

28/12/2021 114142 ENVIO TED 

28/12/2021 115449 ENVIO TED 

28/12/2021 115719 ENVIO TED 

28/12/2021 115917 ENVIO TED 

28/12/2021 116218 ENVIO TED 

28/12/2021 116606 ENVIO TED 

28/12/2021 280935 ENVIO TEV 

28/12/2021 280938 ENVIO TEV 

28/12/2021 280939 ENVIO TEV 

10,45 D 

176,49 D 

176,49 C 

86.081,70 C 

27.102,83 D 

12.247,17 D 

46.731,70 D 

43.157,61 D 

45.600,00 C 

2.442,39 D 

565,85 C 

565,85 D 

49,00 D 

49,00 C 

244.580,11 C 

2.063,89 D 

2.686,42 D 

195,00 D 

1.250,00 D 

1.046,70 D 

39.959,70 D 

50.567,64 D 

27.803,80 D 

13.195,95 D 

8.750,00 D 

1.750,00 D 

11.100,00 D 

2.500,00 D 

20.000,00 D 

3.290,45 D 

3.500,00 D 

630,00 D 

1.224,00 D 

4.440,00 D 

3.360,00 D 

3.500,00 D 

34.708,66 D 

550,00 D 

6.300,00 D 

0,00 C 

176,49 D 

0,00 C 

86.081,70 C 

58.978,87 C 

46.731,70 C 

0,00 C 

43.157,61 D 

2.442,39 C 

0,00 C 

565,85 C 

0,00 C 

49,00 D 

0,00 C 

244.580,11 C 

242.516,22 C 

239.829,80 C 

239.634,80 C 

238.384,80 C 

237.338,10 C 

197.378,40 C 

146.810,76 C 

119.006,96 C 

105.811,01 C 

97.061,01 C 

95.311,01 C 

84.211,01 C 

81.711,01 C 

61.711,01 C 

58.420,56 C 

54.920,56 C 

54.290,56 C 

53.066,56 C 

48.626,56 C 

45.266,56 C 

41.766,56 C 

7.057,90 C 

6.507,90 C 

207,90 C 



28/12/2021 281011 ENVIO TEV 

28/12/2021 112182 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 112963 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 113127 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 113409 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 113686 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 113949 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 114142 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 115449 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 115719 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 115917 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 116218 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 116606 DOC/TED INTERNET 

28/12/2021 262228 DEB TARIFA 

28/12/2021 727220 RESG AUTOm 

29/12/2021 498075 RESGATE 

29/12/2021 531318 DEB P FGTS 

29/12/2021 831351 PAG GPS 

29/12/2021 110729 ENVIO TED 

29/12/2021 111192 ENVIO TED 

29/12/2021 112129 ENVIO TED 

29/12/2021 112435 ENVIO TED 

29/12/2021 112657 ENVIO TED 

29/12/2021 112877 ENVIO TED 

29/12/2021 114042 ENVIO TED 

29/12/2021 290903 ENVIO TEV 

29/12/2021 290904 ENVIO TEV 

29/12/2021 290926 ENVIO TEV 

29/12/2021 110729 DOC/TED INTERNET 

29/12/2021 111192 DOC/TED INTERNET 

29/12/2021 112129 DOC/1 ED INTERNET 

29/12/2021 112435 DOC/TED INTERNET 

29/12/2021 112657 DOC/TED INTERNET 

29/12/2021 112877 DOC/TED INTERNET 

29/12/2021 114042 DOC/TED INTERNET 

29/12/2021 262228 DEB TARIFA 

29/12/2021 727220 RESG AUTOM 

30/12/2021 303117 RESGATE 

82,50 D 125,40 C 

10,45 D 114,95 C 

10,45 D 104,50 C 

10,45 D 94,05 C 

10,45 D 83,60 C 

10,45 D 73,15 C 

10,45 D 62,70 C 

10,45 D 52,25 C 

10,45 D 41,80 C 

10,45 D 31,35 C 

10,45 D 20,90 C 

10,45 D 10,45 C 

10,45 D 0,00 C 

174,90 D 174,90 D 

174,90 C 0,00 C 

255.682,36 C 255.682,36 C 

36.989,85 D 218.692,51 C 

692,58 D 217.999,93 C 

2.490,00 D 215.509,93 C 

25.073,01 D 190.436,92 C 

5.065,60 D 185.371,32 C 

11.780,00 D 173.591,32 C 

20.834,02 D 152.757,30 C 

28.513,10 D 124.244,20 C 

74.000,22 D 50.243,98 C 

240,00 D 50.003,98 C 

9.149,20 D 40.854,78 C 

40.781,63 D 73,15 C 

10,45 D 62,70 C 

10,45 D 52,25 C 

10,45 D 41,80 C 

10,45 D 31,35 C 

10,45 D 20,90 C 

10,45 D 10,45 C 

10,45 D 0,00 C 

12,72 D 12,72 D 

12,72 C 0,00 C 

10.472,36 C 10.472,36 C 



30/12/2021 610600 DEB INSS 4.983,01 D 5.489,35 C 

30/12/2021 610600 DEB INSS 5.489,35 D 0,00 C 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 



CAIXA Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

o 
NOM, da Agência 
RUSSAS, CE 

1Fruzxndo 
D(A ~MO REMA FD(A CURTO 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) No Ano(%) 
0,5480 2,3850 

Administradora 

Nona 
Caixa Econõrrica Federal 

Cliente 

Norre 
CONS RB DE S DA M DE RUSSAS 
Análise do Perfil do hvestidor 

Código 
0755 

ICNPJ do Fundo 
00.834.074/0001-23 

Nos Últimos 12 Meses(%) 
Z3850 

'Operação lErrissão 
0055 1 04/01/2022 

rido das Atividades do Fundo 
02/10/1995 

Cota em 30/11/2021 Cota em 31/12/2021 
6,092837 II 6,t26223 

Endereço ICNPJ da Adninistradora I 
SBS - Quadra 04- Lotes 3/4 - Brasile/DF 00.360.305/0001-04 

KPFX1WV nta Corrente stAno cima 
I 11.487.835/0001-34 006.00000106-0 12/2021 02/02 

Resumo da Movimentação 

dpik,---ttistórico 
.3a1do Anterior 
Aplicações 
Resgates 
Rendimento Bruto no Más 
RRF 
10F 
Taxa de Saída 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânsito* 
el Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico 

RAF 
K3iF 

28112 RESGATE 

OF 
RRF 

29 / 12 AFLICACAO 
30 / 12 RESGATE 

RPF 

• 

Dados de Tributação 

Informações ao Corista 
Consulte seu extr de fundos ex vamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 

prática e segura, e beneficie-se e todas as vantagens que os serviços on-line lhe 

proporcionam. Fale com seu G ente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 

extrato pelos Correios. em de reduzir suas despesas com impressão e pastagem 

dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

Data da Avaliação 

Valor em RS 
403.570,23C 
770.255,62C 
442.977,680 

3.513,65C 
0,00 
0,00 
0,00 

734.361,82C 
0,00 

Valor R$ 
0,00. 
0,00 

6.906,780 
0,00 
0,00 

385.127,81C 
2.566,520 

&AO 
0,00 

Rendimento Base 

0,00 

Qtde de Cotas 
66.236,832853 

126.094,355266 
72.459,316991 

119.871,871128 

Qtde de Cotas 

1.128,266622 

62.897,202427 
419,045771 

IRRF 

0,00 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 



CAIXA Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Nona da Agência 
RUSSAS, CE 

Fundo 
CANA FIC PRATICO RENDA FEXA CURTO 

Código 'Operação lErrissão 
0755 0055 04/01/2022 

ICNRI do Fundo kicio das Atividades do Fundo 
00.834.074/0001-23 1 02/10/1995 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) No Ano(%) 

0,5480 It 2,3850 

Administradora 

Jorre 
Caixa Econômica Federal 

Nos Últimos 12 Meses(%) 

2,3850 

Cota em 30/11/2021 Cota em 31/12/2021 
6,092837 ff 6,/26223 

Endereço 
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Brasila/DF !CNP.] da Administradora 

00.360.305/0001-04 

Cliente 

No 
CONS 

me 
PUB DE S DA M DE RUSSAS 

10PRIVCPJ 
11.487.835/0001-34 

nta Corrente 
006.00000106-0 sjiY1n() r tha12/2021 01/02 

Análise do Perfil do Investidor Data da Avaliação 

Resumo da Movimentação 

1-listórico Valor em R$ 
Saldo Anterior 403.570,23C 

Aplicações 770.255,62C 
Resgates 442.977,68D 

Rendimento Bruto no Mês 3.513,65C 

RRF 0,00 

IOF 0,00 

Taxa de Saída 0,00 

Saldo Bruto* 734.361,82C 

Resgate Bruto em Transito* 0,00 
() \431or sujeito à tnbutação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico Valor R$ 

01 / 1-2 AFIXA-CA-O 385.127,81-C 

01 / 12 RIESGATE 10.788,59D 

RRF 0,00 

KDF 0,00 

07112 RESGATE 6.084,48D 

RRF 0,00 
0,00 

/ 1-2 RESGATE 10,55D 

RRF 0,00 

IDF 0,00 

09 / 12 RESGATE 250,45D 

RRF 0,00 
0,00 

10 / 12 RESGATE 147.420,21D 

RRF 0,00 

IDF 0,00 

21/12 RESGATE 690,45D 

RRF 0,00 

KDF 0,00 

27 /12 RESGATE 268.210,650 

RRF 0,00 

10F 000-

12 RESGATE 49,0013 

Dados de Tributação 

Informações ao Consta 

Rendimento Base 

0,00 

Qtde de Cotas 
66.236,832853 

126.094,355266 
72.459,316991 

119.871,871128 

Qtde de Cotas 

63.197,1-52838-
1.770,342245 

997,619851 

1,729437 

41,047487 

24.155,328577 

112,932443 

43.824,998237 

8,006316 

IRRF 

0,00 



CAI‘A 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 1 006 1 00000106-0 

Data: 04/01/2022 - 13:25 

Mês: Dezembro/2021 

Período: 1 - 31 

Extrato 
Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

000000 SALDO ANTERIOR 0,00 0,00 

30/11/2021 072716 CONSOR CE0 385.127,81 C 385.127,81 C 

PIS 
01/12/2021 757232 RESGATE 10.788,59 C 395.916,40 C 

01/12/2021 011055 ENVIO TEV 6.118,13 D 389.798,27 C 

01/12/2021 011056 ENVIO TEV 4.670,46 D 385.127,81 C 

01/12/2021 990001 APL AUTOM 385.127,81 D 0,00 C 

07/12/2021 408110 RESGATE 6.084,48 C 6.084,48 C 

07/12/2021 112822 ENVIO TED 6.074,03 D 10,45 C 

07/12/2021 112822 DOC/TED INTERNET 10,45 D 0,00 C 

08/12/2021 497476 RESGATE 10,55 C 10,55 C 

08/12/2021 100226 ENVIO TED 0,10 D 10,45 C 

08/12/2021 100226 DOC/TED INTERNET 10,45 D 0,00 C 

09/12/2021 305281 RESGATE 250,45 C 250,45 C 

09/12/2021 125061 ENVIO TED 240,00 D 10,45 C 

,"---\ 
09/12/2021 125061 DOC/TED INTERNET 10,45 0 0,00 C 

10/12/2021 337547 RESGATE 147.420,21 C 147.420,21 C 

10/12/2021 167809 PAG BOLETO 47.534,27 D 99.885,94 C 

10/12/2021 130149 ENVIO TED 240,00 D 99.645,94 C 

10/12/2021 100948 ENVIO TEV 240,00 D 99.405,94 C 

10/12/2021 100950 ENVIO TEV 400,00 D 99.005,94 C 

10/12/2021 100952 ENVIO TEV 400,00 D 98.605,94 C 

10/1,J2021 130149 DOCITED INTERNET 10,45 O 98.595,49 C 

10/12/2021 262228 FOL PAGTO 98.595,49 D 0,00 C 

21/12/2021 280305 RESGATE 690,45 C 690,45 C 

21/12/2021 165564 ENVIO TED 120,00 D 570,45 C 

21/12/2021 211351 ENVIO TEV 120,00 D 450,45 C 

21/12/2021 211353 ENVIO TEV 200,00 D 250,45 C 

21/12/2021 211354 ENVIO TEV 120,00 D 130,45 C 



21/12/2021 211356 ENVIO TEV 120,00 D 10,45 C 

21/12/2021 165564 DOC/TED INTERNET 10,45 D 0,00 C 

27/12/2021 570843 RESGATE 268.210,65 C 268.210,65 C 

27/12/2021 262228 FOL PAGTO 268.210,65 D 0,00 C 

27/12/2021 000000 MANUT CTA 49,00 D 49,00 D 

27/12/2021 727220 RESG AUTOM 49,00 C 0,00 C 

28/12/2021 586674 RESGATE 6.906,78 C 6.906,78 C 

28/12/2021 262228 FOL PAGTO 6.906,78 D 0,00 C 

28/12/2021 072716 CONSOR CE0 385.127,81 C 385.127,81 C 

29/12/2021 990001 APL AUTOM 385.127,81 D 0,00 C 

30/12/2021 303116 RESGATE 2.566,52 C 2.566,52 C 

30/12/2021 821558 PG ORG GOV 2.566,52 D 0,00 C 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 

--\ )uvidoria: 0800 725 7474 
rielp Desk CAIXA: 0800 726 0104 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Uma, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consário Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo XI - Art. 6° 
Atos de nomeação dos componentes da Comissão de Licitação e do Pregoeiro e Equipe de Apoio: 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV, TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Illk CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

PORTARIA n° 23082021/001 

O Secretário Executivo do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

CPSMR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar os servidores para compor a Comissão Especial de Licitação, no 

âmbito do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas — CPSMR, com a 

finalidade exclusiva de proceder à licitação em todas as modalidades de Licitação, definidas 

pela Lei Federal no 8.666/93 de 21 de junho de 1993, junto ao Consórcio Público de Saúde 

da Microrregião de Russas - CPSMR. 

Art. 2°. A Comissão será composta de (03) três membros abaixo discriminados, 

sendo, o Presidente, o Secretário, e um terceiro membro. 

Presidente/Pregoeiro: MARCOS ROGÉRIO SARAIVA CHAGAS CPF: 769.336.283-53 

Membro/Secretário: PAULO VALENTE MAIA CPF: 014.147.893-43 

Membro: ALYSSON CORDEIRO SANTIAGO SIMPLICIO CPF: 600.203.253-39 

Suplente: LUANA MAIARA DE LIMA SILVA CPF: 048.135.983-40 

Parágrafo Único: A Comissão Especial de Licitação, composta de acordo com esta 

portaria, fica limitada ao período necessário ao processamento de todas as etapas do 

procedimento licitatório. 

Art. 3°. No exercício de suas atribuições, a Comissão poderá recorrer a pareceres 

técnicos. 

na gee, 
Fone: (8 

bela — Russas/CE - CEP: 82900-000 
CNPJ(MF): 11487.838/0001.34 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREG1ÃO DE RUSSAS 

Uma Gestao com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Art. 4°. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Russas - CE, 23 de agosto de 2021. 

Jerdson C 
Secretário Executivo do Consórcio Púb da Microrregião de Russas. 

Travessa Boanerges, airi — Planalto Caturnbela Russas/CE - CEP: 82900-000 
Fone: (88) 3411.0797 — CNPJ(MF): 11.487.836/0001-34 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima. 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo XII - Art. 6° 
Relação das entidades beneficiadas por convênio, com a indicação dos valores empenhados e dos valores 

pagos (modelo n° 11, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURíDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-11 

Município: Russas 

Orgão: Consário Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

RELAÇÃO DAS ENTIDADES BENEFICIADAS POR CONVÊNIO 

Entidade Beneficiada 

Respnsável pelo preenchimento: 

João Sivanney Pinheiro Bezerra 
Matricula: 

Responsavel pelo controle interno 

Dany le Nobre Barros 
atricula: 

Valor Empenhado R$ 

Cargo: Contador 

Valor Pago R$ 

.1111 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e [indica Jerdson Cristiano 
CR0 629/0-3 Matricu 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

DECLARO perante o TCE - Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao 

disposto no inciso XII do Artigo 6.° da Instrução Normativa n.° 03/13 do antigo TCM - Tribunal de 

Contas dos Municípios, que a Consário Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

Cpsmr, Período de 07/01/2021 a 31/12/2021, nada tem a registrar no Modelo 11 - Relação 

das entidades beneficiadas por convênio. 

Russas, 31 de Dezembro de 2021 

Jerdson Cristia o Neri B 
Secretário Executivo d psmr 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Uma, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n° 03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo li - Art. 70 
As alterações ocorridas nas normas que as regulam, no caso das autarquias, ou as alterações estatutárias, 

no caso das fundações, havidas no exercicio, ou declaração expressa de sua não ocorrência. 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ, 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

Jerdson Cristiano Neri Bessa, na qualidade de gestor(a) da Consório 

Público de Saúde da Microrregião de Russas - Cpsmr, VEM, através desta, 

DECLARAR, para os devidos fins de direito, que não ocorreu alteração nas normas que 

regulam o referido Fundo, no Período de 07/01/2021 a 31/12/2021 

#0" Russas, 31 de Dezembro de 2021. 

Jerdson Cristian essa 
Secretário Execii o Cpsmr 

Asses, Prestaçâo øe Contas , esses, com 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

Travessa Boanerges, s/n — Planalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797 — CNP,J(MF): 11.487.835/0001-34 



• 

• 

CoNsóRcio PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

ma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO — PCS 

EXERUCK) FINANetIKU DE 2021 

Documentos referentes ao Consórcio Público: 

a) Protocolo de Intenções subscrito pelos representantes legais dos entes da 
Federação interessados, e a respectiva comprovação de publicidade; 
b) Lei de Ratificação do Protocolo de Intenções; 
c) Ata da Assembleia Geral 
d) Estatuto do Consórcio Público e comprovação da publicidade do mesmo; 
e) Regimento Interno — este, se couber — e respectivas publicações; 
f) Contrato de Rateio; 
g) Contrato de Programa (se for o caso). 

Travessa Boanerges, s/n —Ptnalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797 — CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA M ICRORRECilÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSNIR 

Protocolo de Intenções subscrito pelos representantes legais dos 
entes da Federação ••• •••••1 ••• 

intereSSaUV*9 w a respectiva comprovação de 

publicidade; 

Travessa Boanerges, s/n - Planalto Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797 - CNI3.1(MF): 11.487.835/0001-34 



GOVERNO no 
ESTADO no CEARÁ 

Urde 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES — CONSÓRCIO PÚBLICO DA MICRORREGIONAL DE 

SAÚDE DE RUSSAS 

Protocolo de Intenções que entre si firmam o 
Governo do Estado do Ceará, através da 
Secretaria da Saúde do Estado, e os municípios de 
Jaguaretama, Jaguaruana, Morada Nova, Palhano, 
Russas, com a finalidade de Constituir o 
Consórcio Público da Microrregional de Saúde de 
Russas, nos termos da Lei 11.107 de 6 de abril de 
2005, visando à promoção de ações de saúde 
pública assistenciais, entre outros serviços 
relacionados à saúde, em conformidade com os 
princípios e diretrizes do SUS. 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 196 e 241 da Constituição Federal e 245 da 
Constituição Estadual, que reconhece a saúde como direito de todos e dever do Estado, 
garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 11.107, de 6 de abril de 2005, que 
instituiu o Consórcio Público como mecanismo de planejamento e implementação de 
políticas, programas e projetos de interesse público; 

CONSIDERANDO o Decreto no 6.017, em 17 de janeiro de 2007, que regulamentou a Lei 
no 11.107/05, consolidando o regime jurídico dos consórcios públicos brasileiros, 

O Estado do Ceará, através da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, estabelecida 
na Av. Almirante Barroso no 600, Praia de Iracema, em Fortaleza- CE., inscrita no CNPJ 
sob o no 07954571/0001-04, representada por seu Secretário da Saúde, DR. JOÃO 
ANANIAS VASCONCELOS NETO, RG no 449.490-SSP-CE e CPF no 049.576.103-63 e os 
municípios de 3AGUARETAMA, C.N.P.J. No 07442825/0001-05, com sede da 
Prefeitura estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, N.o 185, Centro, CEP 63.480-000, 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Afonso Cunha Saldanha, portador da Cédula de 
Identidade no 920150188-6 SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 046.302.703-53, 
residente e domiciliado na Rua Tristão Gonçalves, N.o 519, Bairro Centro, JAGUARUANA, 
C.N.P.J. No 07615750/0001-, com sede da Prefeitura estabelecida na Praça Adolfo 
Francisco da Rocha, N.o 404, Bairro Centro, CEP 62.823-000, representada pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Antônio Roberto Rocha da Silva, portador da Cédula de Identidade No 
2007002036019 SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 21.357.313-91, residente e 
domiciliado na Rua Adolfo Francisco da Rocha, N.o 860 Bairro Juazeiro, MORADA NOVA, 
C.N.P.J. No 07782840/0001-00, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Manoel Castro, 
No 726, Centro, CEP 62.940-000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Glauber 
Barbosa Castro, portador da Cédula de Identidade No 3918280 SSP/CE, inscrito no C.P.F. 
sob o número 210.608.943-00, residente e domiciliado na Rua Francisco Evangelista de 
Oliveira, No 238, Bairro Cen ,—PALHANO, C.N.P.J. No 07.488.670/0001-59, com sede 



da Prefeitura estabelecida na Av. Possidônio Barreto, N.o 330, Bairro Centro, CEP 62.910-
000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Francisco Nilson Freitas, portador da Cédula 
de Identidade no 2004005198636-SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 309.989.303-
00, residente e domiciliado na Rua 7 de Setembro, No 322, Centro, RUSSAS, C.N.P.3. No 
07535446/0001-60, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Dom Lino, N.o 831, 
Centro, CEP 62.900-000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Cordeiro de 
Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004030025692-SSP/CE, inscrito no C.P.F. 
Sob o número 103.000.403-00, residente e domiciliado na Rua Benjamim Constant, No 
1096, Centro. 

DELIBERAM 

Celebrar o presente protocolo de intenções a ser ratificado por lei pelos Poderes 
Legislativos dos entes signatários, que se regerá pelas disposições contidas na Lei Federal 
no 11.107, de 06 de abril de 2005, e Decreto Federal n°6.017, de 17 de janeiro de 2007, 
observados os seguintes objetivos e condições: 

Cláusula Primeira - Da Denominação 

O Consórcio Público previsto neste Protocolo de Intenções, associação pública, de 
natureza autárquica e interfederativa, criado conforme o previsto na Lei no 11.107 de 6 de 
abril de 2005, será denominado Consórcio Público de Saúde do Ceará- CPS-CE. 

Cláusula Segunda — Dos objetivos e das finalidades 

O Consórcio a que se refere à Cláusula Primeira, tem por objetivo a cooperação técnica na 
área de saúde entre os entes federados, em especial, visando à promoção de ações de 
saúde pública assistenciais, prestação de serviços especializados de média e alta 
complexidade, em especial: Serviços de Urgência e de Emergência hospitalar e extra-
hospitalar; Ambulatórios especializados, Policlínicas; Centros de Especialidades 
Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à 
saúde, em conformidade com os princípios e diretrizes do SUS, e o Plano Diretor de 
Regionalização-PDR do Estado do Ceará. A finalidade dos consórcios de saúde deverá 
constar no Plano de Saúde, Plano Plurianual-PPA, Lei Orçamentária Anual - LOA do Estado 
e dos Municípios consorciados, com os objetivos específicos de: 

a. Planejar, programar e executar programas, projetos, ações, atividades e serviços na 
área da saúde, de acordo com os objetivos previstos na presente cláusula. 
b. Fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de descentralização 
das ações e serviços de saúde. 
c. Compartilhar recursos financeiros, tecnológicos e de gestão de pessoas, e o uso em 
comum de equipamentos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, de 
procedimentos de licitação, de unidade prestadoras de serviços, instrumentos de gestão, 
em especial programação assistencial e plano de gerenciamento do consórcio, entre 
outros, obedecendo as normas da regionalização. 
d.Prestar cooperação técnica, realizar treinamento, estudos técnicos e pesquisa e executar 
ações conjuntas de prestação de serviços assistenciais e de vigilância em saúde. 
e.Estabelecer vínculo de cooperação e articular esforços com vistas a criar condições de 
viabilidade, eficiência, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde dos municípios 
consorciados. 
f. Promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da população aos 
serviços de saúde. 
g. Representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo, 
mediante deliberação da Assembléia Geral. 



Cláusula Terceira - Do Prazo de Duração 

O Consórcio Público de Saúde do Ceará terá prazo indeterminado, sendo assegurado, 
pelos seus signatários, o cumprimento das responsabilidades assumidas em relação aos 
financiamentos concedidos durante a vigência do Consórcio. 

Subcláusula Única - Fica assegurado a cada uma das partes, o direito de denunciar o 
presente Protocolo, desde que, por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
observado o disposto na Cláusula Décima Sexta do presente Protocolo. 

Cláusula Quarta - Da Sede do Consórcio 

A sede do órgão executor do Consórcio será localizada no município pólo da microrregião 
de Saúde, preferencialmente na sede da Coordenadoria Regional de Saúde. 

§ 10 - O governo do Estado proverá condições estruturais e financeiras iniciais para a 
instalação da sede do Consórcio. 

§ 20 - Caberá à Assembléia Geral a decisão acerca da alteração da sede do Consórcio. 

Cláusula Quinta - Da Área de Abrangência e Território de Atuação 

A área de abrangência do Consórcio será constituída pela soma dos territórios dos 
respectivos municípios signatários. 

Cláusula Sexta - Da Personalidade Jurídica 

O Consórcio Público objeto do presente Protocolo será constituído na forma de associação 
pública, de natureza autárquica e interfederativa, com Personalidade Jurídica de Direito 
Público, sob a denominação de Consórcio Público de Saúde do Ceará - CPS/CE. 

Cláusula Sétima - Da Estrutura Organizacional 

O Consórcio Público apresentará as seguintes instâncias, sem prejuízo de outras definidas 
em seu estatuto, conforme decisão de sua Assembléia Geral: 

I - Assembléia Geral - composta por todos os entes consorciados, representando a 
instância máxima do Consórcio; 
II - Presidência do Consórcio - exercente da representação legal da associação pública; 

III - Diretoria Executiva - responsável pela gestão diária das atividades consorciais. 

Subcláusula Primeira - A organização da Diretoria Executiva será disposta em Estatuto, 
aprovado pela Assembléia Geral. 

Subcláusula Segunda - A Presidência do Consórcio constitui função não remunerada. 

Cláusula Oitava - Da Assembléia Geral 

A Assembléia geral será composta por todos os consorciados, representados pelos 
Prefeitos dos municípios integrantes do Consórcio, e por representantes do Estado, 
indicados pelo Governador, e as deliberações serão tomadas por consenso entre os 
consorciados ou, em última instância, as decisões serão tornadas por maioria absoluta dos 
participantes presentes. 



Subcláusula primeira- A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente a cada três meses, 
mediante convocação da Diretoria Executiva, com, no mínimo, dez dias de antecedência, 
mediante oficio-circular e/ou e-mail. 

Subcláusula segunda - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente, quando 
convocada pelo Presidente ou por solicitação subscrita da maioria simples dos votos de 
seus membros, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas horas), mediante ofício 
circular e e-mail. 

Subcláusula terceira - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio, 
Chefe do Poder Executivo de um dos Municípios consorciados, eleito pelos membros 
integrantes do Consórcio, em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição por apenas uma 
recondução consecutiva. 

Subcláusula quarta- As decisões da Assembléia Geral serão adotadas por maioria 
absoluta de votos dos membros presentes. 

Subcláusula quinta- O Estatuto do Consórcio poderá ser alterado mediante proposta do 
Presidente ou da Assembléia Geral, aprovada por dois terços dos votos de seus membros. 

Subcláusula sexta - Para o funcionamento da Assembléia Geral é exigida a presença de, 
pelo menos, metade de seus membros. 

Subcláusula sétima - A representação de votos na Assembléia Geral terá como critério a 
base populacional, conforme segue: 

a) Municípios até 35.000 habitantes- um voto 
b) Municípios acima de 35.000 habitantes até 75.000 habitantes- dois votos 
c) Municípios acima de 75 até 105.000 habitantes- três votos 
d) Municípios acima de 105.000 habitantes- quatro votos 
e) O Estado terá 2/5 (dois quintos) do total dos votos da Assembléia Geral. 

Subcláusula oitava - Em função do disposto na Subcláusula Sétima, a soma dos votos 
dos Municípios, respeitadas as proporções estabelecidas na mesma Subcláusula, 
equivalerá a 3/5 (três quintos), cabendo ao consorciado Estado do Ceará quantidade de 
votos correspondentes aos 2/5 (dois/quintos) restantes, desprezando-se resultados 
fracionários inferiores a 0,5 (zero virgula cinco) e arredondando-se, a partir de 0,5 (zero 
vírgula cinco), o número obtido para o inteiro subseqüente quando do cálculo dos votos 
estaduais. 

Cláusula Nona - Da Gestão de Pessoas 

As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissionais com vínculo público, 
cedidos pelos participantes do Consórcio em função das especificidades requeridas, por 
pessoal contratado por tempo determinado e pelos empregados pertencentes ao quadro 
da associação pública, observado o seguinte: 

I - O pessoal do quadro do consórcio será regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas 
-CLT. 

II - Os entes consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder servidores, na 
forma e condições da legislação de cada um, realizando-se a compensação de créditos 
pela cessão de servidores com ônus de acordo com critérios estabelecidos no Estatuto da 
associação pública, observado o disposto nos respectivos Contratos de Programa e/ou 
Rateio. 



III- Os servidores cedidos permanecerão no seu regime de trabalho originário, podendo 
ser concedidos adicionais ou gratificações de acordo com a função exercida, competência 
e carga horária. 

IV- O servidor cedido ao Consórcio Público remanesce, para todos os efeitos, vinculado ao 
seu regime laborai originário, celetista ou estatutário, não se estabelecendo vínculo 
funcional ou trabalhista com o Consórcio. 

✓ - A contratação por prazo determinado, para atendimento de excepcional interesse 
público, terá duração de um ano, prorrogável por mais um, e poderá abranger as 
seguintes categorias profissionais: 

a) Médico: Clinica Cirúrgica, Clínica Médica, Gastroentelogia, Urologia, Oftalmologia, 
Otorinolaringologia, Ginecologia/obstetrícia, Mastologia, Cardiologia, Anestesiologia, 
Endocrinologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia, Radiologia e Diagnóstico 
por Imagem e Angiologia; 

b) Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, 
Nutricionista, Odontólogo, Biólogo, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional; 

c) Atividades Auxiliares de Saúde: Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Patologia Clínica, 
Citotécnico, Técnico de Enfermagem, Técnico de Patologia Clínica e Técnico de Radiologia 
e Técnico de Laboratório 

VI- As funções de Direção e de Assessoria serão preenchidas por critérios técnicos de 
competência, experiência comprovada na Gestão e/ou Saúde Pública, por profissionais de 
nível superior. 

Cláusula Décima — Dos acordos e parcerias 

O Consórcio poderá celebrar contrato de gestão, nos termos e limites da legislação 
estadual pertinente, contrato de programa ou termo de parceria, respeitados, no último 
caso, os critérios e disposições da legislação federal aplicável, todos relacionados aos 
serviços por ele prestados, nos termos da legislação específica, bem como licitar serviços 
e obras públicas visando à implementação de políticas publicas de interesse comum dos 
entes consorciados, desde que aprovado pela Assembléia Geral. 

Subcláusula Única: o consórcio público observará as normas de Direito Público no que 
concerne à realização de licitação e celebração de contratos, principalmente o disposto nos 

arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de 
outras normas jurídicas aplicáveis. 

Cláusula Décima Primeira - Do Rateio das Despesas 

O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência 
não será superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que 
tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e ações 
contemplados em plano plurianual. 

Subcláusula Única: Fica autorizada, na conformidade do art. 167, IV, da Constituição 
Federal, a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender às 
necessidades do Consórcio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou Rateio, 
admitida a retenção das referidas receitas para satisfazer a vinculação prevista nesta 
Subcláusula. 



Cláusula Décima Segunda - Do Contrato de Programa 

O contrato de programa será formalizado para fins de constituição e regulação das 
obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração indireta, tenha para 
com outro ente da Federação, ou para com o Consórcio Público, no âmbito da gestão 
associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou parcial 
de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços 
transferidos, observados os seguintes critérios: 

I - Prestar atendimento ambulatorial de média complexidade programado para a 
população residente dos municípios consorciados, nas especialidades contratadas, em dias 
e horários previamente definidos, com escala dos profissionais publicada em cada Unidade 
de Saúde. 
II - Dar suporte de meios complementares de diagnóstico e terapia (laboratório e 
imagem) para as especialidades contratuadas, assegurando resolubilidade microrregional. 
III - Assegurar assistência farmacêutica que dê suporte mínimo ao processo de 
tratamento e recuperação da saúde. 
IV - Assegurar a contra-referência para o Programa Saúde da Família - PSF dos Municípios 
de origem do paciente, com laudos e prescrição claramente escritos e resumo de alta 
assinado por especialista. 
V - Manter prontuários atualizados e detalhados do paciente por cinco anos, no mínimo. 
VI - Alimentar os Sistemas de Informação em Saúde Nacionais e, em particular, o Sistema 
de Agravos Notificáveis (SINAN) e Sistema de Informação Ambulatorial (SIA). 

VII - Estabelecer fluxo de referência para Unidade de Saúde de maior complexidade, 
assegurando a eqüidade vertical. 

Subcláusula Única - no caso de a gestão associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados, este deverá 
obedecer o previsto nos incisos anteriores. 

[Cláusula Décima Terceira - Da Ratificação 

Nos termos do Artigo 50 da Lei Federal n. 11.107 de 6 de abril de 2005 este Protocolo de 
Intenções deverá ser ratificado, por todos participantes do Consórcio, mediante lei das 
respectivas Casas Legislativas, a partir do quê fica autorizada a elaboração de Estatuto 
que regerá a atuação e funcionamento do Consórcio Público. 

Cláusula Décima Quarta - Da admissão no consórcio 

É facultada a admissão de Município ao Consórcio Público de Saúde do Ceará, a qualquer 
tempo, desde que atendidas as condições estabelecidas neste protocolo e, 
especificamente, o seguinte: 

I - O Município deverá apresentar pedido formal assinado pelo Prefeito à Presidência do 
Consórcio, para análise e aprovação da Assembléia Geral . 

II- O Município deverá dispor de Lei autorizativa, dotação orçamentária específica ou 
créditos adicionais suficientes, para assumir as despesas fixadas em contrato de 
programa e/ou rateio. 

III- O Município recém consorciado deve submeter-se a critérios técnicos para cálculo do 
valor dos custos a serem rateados, bem corno reajustes e revisão. 

IV - A efetivação no consórcio público dependerá de aprovação da Assembléia Geral do 
Consórcio, em caso de Consórcios já constituídos; ou por reserva, subscrito o protocolo de 
intenções pelo Poder Executivo, após ratificação do Poder Legislativo dos respectivos 



municípios interessados. 

Cláusula Décima Quinta -Da prestação de contas 

O Consórcio deverá prestar contas dos recursos e bens de origem pública recebidos, e dar 
publicidade no encerramento do exercício fiscal, por meio de relatório de atividades e 
demonstrações financeiras que serão fiscalizados pelos Conselhos de Saúde, e submetidos 
a Auditoria pelos demais órgãos fiscalizadores competentes. 

Cláusula Décima Sexta - Da retirada e da exclusão do consorciado 

A retirada do ente da Federação do Consórcio Público dependerá de ato formal de seu 
representante, na forma previamente disciplinada por lei do próprio ente federado, a ser 
comunicado à Assembléia Geral, conforme determinado no Estatuto da Associação Pública. 

Subcláusula Primeira - Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se 
retira somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato 
de consórcio público ou no instrumento de transferência ou de alienação. 

Subcláusula Segunda - A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará 
as obrigações já constituídas, inclusive os contratos de programa, cuja extinção 
dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas. 

Cláusula Décima Sétima - Da extinção do Consórcio 

A extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela 
unanimidade da Assembléia Geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados. 

Subcláusula Primeira - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão 
associada de serviços públicos serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços, 
respeitados os casos em que a propriedade bens não tenha sido transferida para o 
Consórcio Público. 

Subcláusula Segunda - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada 
obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente pelas obrigações 
remanescentes, garantido o direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que 
deram causa à obrigação. 

Cláusula Décima Oitava - Das vedações 

É vedado ao Consórcio Público ou a seus membros: 

I - Estabelecer cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições 
financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, 
destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de 
direitos operadas por força de gestão associada de serviços públicos. 
II - Submeter à gestão associada, por intermédio do Consórcio Público, serviços que 
demandem o pagamento de preço público ou tarifa. 

Cláusula Décima Nona- Das Disposições Finais 

As partes se comprometem a envidar todos os esforços no sentido de viabilizar o objeto 
deste Protocolo, com o fim de implantar, no menor tempo possível, a estrutura e as 
atividades aqui previstas. 



Ilk CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

PORTARIA n° 16052022/001 

O Presidente do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR, 

no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE: 

Art. 10. Designar para o cargo de Controlador Interno do Consórcio Público de 

Saúde da Microrregião de Russas — CPSMR, a Sra. DANIELE NUNES PINHEIRO, 

inscrita no CPF n° 062.631.203-55 

Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Russas - CE, 16 de maio de 2022. 

erdson C "sti ri Bessa 
Secretário Executivo do Consórcio Púb o de Saúde da Microrregião de Russas. 

Travessa Boanerges, s/n — Planalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797 — CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 



lip CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

PORTARIA n° 16052022/001 

O Secretário Executivo do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

CPSMR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar o Gerente de Compras do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Russas - CPSMR. 

Art. 2°. A função do Gerente de Compras do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Russas será exercida pela seguinte servidora: 

DANIELE NUNES PINHEIRO, inscrita no CPF n° 062.631.203-55 

Art.3°. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Russas - CE, 16 de maio de 2022. 

Jerds n Cristiano Çessa 
Secretário Executivo do Consórcio Públi a e Saúde da Microrregião de Russas. 

Travessa Boanerges, s/n — Planalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797 — CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 



IllpCONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gesta° com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

PORTARIA n° 01062022/001 

O Secretário Executivo do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

CPSMR, no uso de suas atribuições legais. 

RESOLVE: 

Art. 10. Designar o Gerente de Compras do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Russas - CPSMR. 

Art. 2°. A função do Gerente de Compras do Consórcio Público de Saúde da 

Microrregião de Russas será exercida pelo seguinte servidor: 

ALEX DAMINIANI NOBRE, inscrito no CPF n° 762.842.203-91 

Art.3°. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Russas - CE, 01 de junho de 2022. 

Jerdson6istianNerBsa 
Secretário Executivo do ConsórCio Public aúde da Microrregião de Russas. 

Travessa Boanerges, s/n — Planalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797 — CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 



Subcláusula primeira - Os entes federativos integrantes do Consórcio publicarão o 
extrato do presente Protocolo de Intenções nos seus respectivos órgãos oficiais ou no 
Diário Oficia do Estado. 

Subcláusula segunda- Fica assegurado ao Gestor municipal e estadual do SUS, o direito 
de, sempre que julgar necessário, realizar supervisão e auditoria. 

Subcláusula terceira - Sempre que houver necessidade e mediante acordo entre as 
partes, poderão as cláusulas deste documento ser aditadas, modificadas ou suprimidas 
através do mesmo procedimento utilizado quando da aprovação deste Protocolo, mediante 
assinatura ce aditivo, posteriormente ratificado pelas Casas Legislativas dos entes 
consorciados. 

Subcláusula quarta - Caberá ao próprio Consórcio Público a sua representação judicial 
em decorrência dos atos pelo mesmo praticados, pelos quais responderão seu patrimônio 
e receita. 

Sucláusula quinta - Qualquer consorciado adimplente com suas obrigações junto ao 
Consórcio é legitimado para exigir o pleno cumprimento das cláusulas do contrato de 
Consórcio Publico. 

Cláusula Vigésima - Do foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza-CE, para resolver as questões relacionadas 
como o presente Protocolo que não puderem ser resolvidas por meios administrativos, 
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo, os entes federados partícipes assinam o presente Protocolo de 
Intenção, em duas vias, de igual teor e forma para os devidos fins de direito, devendo ser 
publicado no Diário Oficial do Estado. 

Fortaleza , de de 2009. 

Secretário da Saúde do Estado do Ceará 

Prefeito de laguaretama 

Prefeito de Jaguaruana 

Prefeito de Palhano 

Prefeito de Russas 



PROJETO DE LEI N°  /09 

Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o 
Governo do Estado do Ceará, através da Secretaria da 
Saúde do Estado, e os municípios Jaguaretama, 
Juaguaruana, Morada Nova, Palhano, Russas, com a 
finalidade de Constituir o Consórcio Público da 
Microrregional de Saúde de Russas, nos termos da 
Lei Federal n. 11.107 de 6 de abril de 2005, visando à 
promoção de ações de saúde pública 
assistenciais, entre outros serviços relacionados à 
saúde, em conformidade com os princípios e 
diretrizes do SUS. 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE  aprovou e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1° Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de Intenções firmado entre o 
Governo do Estado do Ceará, através da Secretaria da Saúde do Estado, e os municípios 
de Jaguaretama, Jaguaruana, Morana Nova, Palhano, Russas, com a finalidade de 
constituir um Consórcio Público, sob a forma de associação pública, entidade autárquica e 
interfederativa, nos termos da Lei 11.107 de 6 de abril de 2005, visando à promoção de 
ações de saúde pública assistenciais, prestação de serviços especializados de 
média e alta complexidade, em especial: Serviços de Urgência e de Emergência 
hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatórios especializados, Policlínicas; Centros 
de Especialidades Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre outros 
serviços relacionados à saúde, em conformidade com os princípios e diretrizes do 
SUS, subscrito pelo Senhor Secretário da Saúde do Estado do Ceará em   de 

de 2009, nos termos do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2°. O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de receita da autarquia 
prevista nesta Lei serão definidos em seus respectivos Contratos de Consórcio, Programa 
e/ou Rateio, observado o disposto nos arts. 40, Eio e 130 da Lei 11.107 de 6 de abril de 
2005, regulamentados pelo Decreto Federal no 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

Art. 3° É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a legislação 
de cada um, com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do regime estatutário 
originário, ainda que em estágio probatório e mediante Decreto do Chefe do Poder 
Executivo, para o Consórcio Público indicado no art. 10 desta Lei, observado o 
estabelecido nos Contratos de Consórcio, Programa e/ou Rateio a ele referentes. 

Parágrafo Primeiro. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem 
do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela associação 
pública. 

Parágrafo Segundo. Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, os 
pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos hábeis para 
operar compensação com obrigações previstas no contrato de rateio. 



Art. 4° Fica autorizada a destinação de bens móveis e imóveis ao Consórcio Público 
objeto do art. 10 desta Lei, sob a forma de cessão de uso e desde que vinculados ou de 
interesse das atribuições do Consórcio. 

Art. 50 O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta 
Lei. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas à conta de 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde do Município de  
estando desde já autorizadas a abertura de crédito especial e suplementação 
orçamenta ria . 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

rkt PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE , aos   dias do mês de 
de 2009. 

xxxxxxxxxxx 
Prefeito 
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• 

Governador 
CM FERREIRA GOMES 
Vice. Governador 
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO 
Gabinete do Governador 
IVO FERREIRA GOMES 
Casa Civil 
ARIALDO DE MELLO PINHO 
Casa Militar 
CEL. FRANCISCO JOSÉ BEZERRA RODRIGUES 
Procuradoria Geral do Estado 
FERNANDO ANTÓNIO COSTA DE OLIVEIRA 
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado 
ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO 
Conselho Estadual de Educação 
EDGAR LINHARES LIMA 
Conselho Estadual de Desenvolvimento Económico 
IVAN RODRIGUES BEZERRA 
Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente (Em Exercício) 
M ARTA TEREZA BEZERRA FARTAS SALES 
Sem-ciaria das Cidades 
JOAQUIM CARTAXO FILHO 
Secretaria da Ciência. Tecnologia e Educação Superior 
RENÉ TEIXEIRA BARREIRA 
Secretaria da Cultura 
FRANCISCO AUTO FILHO 

Artr Referidos Consórcios Públicos de Saúde do Estado do Ceará 
se constituirão sob a forma de associação pública, entidade autárquica e 
interfederativa, nos termos da Lei ni L107, de 6 de abril de 2005, visando 
a promoç.ão de atAes de saúde pública assistenciais, prestação de serviços 
especializados de média e alta complexidade, em especial: Serviços de 
Urgência e de Emergência hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatórios 
Especializados, Policlinizas: Centros de Especialidades Odontológicas-
CEOS: Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à 
saúde, em ..onformidade com os princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde - SUS. e de acordo com os Protocolos de Intenções subscritos 
pelo Secretário da Saúde do Estado do Ceará. •• 

Art.3° O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de 
receita da autarquia prevista nes:a Lei serão definidos em seus respectivos 
Contratos de Cons&cio. de Programa c/ou 8e Rateio, observado o 
disposto nos arts.4°. 8° e 13" da Lei n°11.107, de 6 de abril de 2005. 
reaulamentadot pelo Decreto Federal n°6.017. de 17 de janeiro de 2007. 

Art,r É facultada a cessão dc servidores dos entes consorciados, 
observada a legislação de cada um. com ou sem Anus para a origem e com a 
manutenção do regime estatutário originário, ainda que em estágio probatório 
e mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, para os Consórcios 
Públicos indicados no art. I" desta Lei, observado o estabelecido nos Contratos 
de Consórcio, dc Programa ciou de Rateio a ele referentes. 

§1° Nao será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de 
origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que viera ser 
paga pela associado pública. 

§2° Se o ente consorciado assumir o Anus da cessão do servidor. 
os pagamentos devidos ao mesmo deverao ser contabilizados como 
créditos hábeis para operar compensação com obrigações previstas no 
contrato de rateio. 

Art.5° Fica autorizada a destinação de bens móveis e imóveis ao 
Consorcio Público objeto do art. 1" desta Lei, sob a forma de cessão de 

uso e desde que vinculados ou de interesse das atribuições do Consórcio. 
Art.6" O Psider Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias 

dotaebe• ut entee à cobertura das responsabilidades financeirs.s 
decorrentes da execução desta Lei. 

Art.7" As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria da 
Saúde do Estado e dos Municipios elencados no art.1° desta Lei. 

An.8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art.9° Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA. DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. em 
Fortaleza. IS de setembro de 2009. 

Cid Ferreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Secretaria do Desenvolvimento Agrário 
CAMILO SOBREIRA DE SANTANA 
Secretaria da Educação 
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO 
Secretaria do Esporte 
FERRU CIO PETRI FEITOSA 
Secretaria da Fazenda 
CARLOS MAURO BENE VIDES FILHO 
Secretaria da Infra-Estrutura 
FRANCISCO ADAIL DE CARVALHO FONTENELE 
Secretaria da Justiça e Cidadania 
MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
Secretaria do Planejamento e Gestão (Respondendo) 
DESIRÉE CUSTÓDIO MOTA G ONDTM 
Secretaria dos Recursos Hídricos 
CÉSAR AUGUSTO PINHEIRO 
Secretaria da Saúde 
JOÃO ANANIAS VASCONCELOS NETO 
Secretaria da Segurança Públia e Defesa Soe:al 
ROBERTO DAS CHAGAS MONTEIRO 
Secretaria do Trabaçho e Desenvolvimento Social (Em Exercício) 
FÁTIMA CATUNDA ROCHA MOREIRA DE ANDRADE 
Secretaria do Turismo 
BISMARCK COSTA LIMA PINHEIRO MATA 
Defertoria Pública Geral 
FRANCILENE GOMES DE BRITO BESSA 

.s• 

RATIFICA OS PROTOCOLOS DE 
INTENÇÕES FIRMADOS ENTRE O 
GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 
E OS MUNICIPIOS INTEGRA.NTES 
DAS MICRORREGIÕES DE SAÚDE 
DO ESTADO, CUJAS CIDADES-
POLO SÃO: CANINDÉ. 1GUATU E 
RUSSAS: COM A FINALIDADE DE 
CONSTITUIR OS CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS RESPECTIVOS, :NOS 
TERMOS DA LU FEDERAI, Nitioi. 
DE 6 DE ABRIL DE 2005, VISANDO A 
PROMOÇÃO DE AÇÕES DE SAÚDE 
PÚBLICA ASSISTENCIAIS. ENTRE 
OUTROS SERVIÇOS RELACIONA-
DOS À SAÚDE, EM CONFORMI-
DADE COM OS PRINCIPWS 
DIRETRIZES DO SLS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA. Face saber q.le a 
Assembleia Legislativa decretou c eu sanciono a seguinte 

Art.1° Ficam ratificados, em todos os seus termos, os Protocoios 
de Intenções firmados entre o Governo do Estado do Ceará e os 
municípios integrantes das seguintes Microriesiões de Saúde do Estado: 

1- Boa Viagem, Canindé, Caridade, Madalena. ltatira e Paramoii: 
com a finalidade de constituir o Consórcio Público de Saúde do Ceara-
CPS/CE - Micronegional de Saúde de Canindé; 

11 - Acopiara, Carnaz, Catafina, Iguaru, Dep. lrapuan Pinheiro. 
Jucás, Mombaça, Piquet Carneiro. Saboeiro e Quixelõ: com a finalidade 
de constituir o Consórcio Público de Saúde do Ceara-CPSiel.: - 
Microrregional de Saúde de Iguanti: 

41r-~"OstItiergoa,..Moradá _Nova, Palhano e Russas; 

9,fmktibifà~ 04._ Saúde do Ceará-
uPsiCE ':-:-4ittretereet(onia de :5iitide*de-Riássas2 " 

'Arf:2°'"Rcfcr5ero5 ('o,nsór,cePúbiieo dc Saúde do Estadz. do 

Ceará se constituirão sob a forma de associação pública. entidacie 
autárquica e interfederativa, nos termos da Lei n°11.107, de N de abril de 
2005, visando a promoção de ações dc saúde pública assstenciais. 
prestação de serviços especializados de média e alta complexidade. em 
especial: Serviços de Urgência e oe FirnerlOncia Hospitalar c r..xtra-
Hospitalar: Ambulatórios Especializados. Policlínicas: Centres de 
Especialidades Odontoiogicas-CEOS; Assistência Farmacêutica. ent: e 
outros serviços relacionados á saúde, em comormidade com os prircipios 
e diretrizes do Sistema único de Saúde - SUS. e de acordo com tis 
Protocolos de Intenções subscritos pelo Secretário as Saúde do Estado 

do Ceará. 
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Art.3° O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de 
receita da autarquia prevista nesta Lei serão definidos em seus respectivos 
Contratos de Consórcio, de Programa efou de Rateio, observado o 
disposto nos arts.4°, 8° e 13° da Lei n°11.10.7, de 6 de abril de 2005, 
regulamentados pelo Decreto Federal n°6.017, -de 17 de janeiro dc 2007. 

Art.4° É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, 
observada a legislação de cada um, coro ou sem Ónus para a origem e com 
a manutenção do regime estatutário originário, ainda que.em estágio 
probatório c mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, para os 
Consórcios Públicos indicados no art.1° desta Lei, observado o 
estabelecido nos Contratos de Consórcio, de Programa etou de Rateio a 
ele referentes. 

31° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de 
orieein do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser 
paga pela associação pública. 

Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servido', 
os pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como 
créditos hábeis para operar compensação com obrigações previstas no 
contrato dc rateio. 

Art.5° Fica autorizada a destinação de bens móveis e imóveis ao 
Consórcio Público objeto do art 1° desta Lei, sob a forma de cessão de 
uso e desde que vinculados ou de interesse dakatribuições do Consórcio. 

Art.6° O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas 
orçamentárias anuais, dotações suficientes à cobertura das 
responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 

Art.7" As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas à conta. de dotações orçamentárias próprias da Secretaria da 
Saúde do Estado e dos Municípios elencados no artl°, estando desde já 
autorizadas a abertura de crédito especial c suplementação orçamentária. 

• 
Art.8° Esta Lei entra em vigor na data dc sua publicação. 
Art.9° Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza. 15 de setembro de 2009. 

Cid Ferreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

*** *** *** 

DECRETO N*29.894, de 16 de setembro de 2009. 
DECLARADEUTIUDADEPÚBLICA, 
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, 
A ÁREA, NO MUNICÍPIO DE 
ASSARÉ, QUE INDICA E DÁ °UMAS 
PROVIDÊNCIAS. • 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art.88. incisos IV e VI da Constituição Estadual e com 

fundamento no Decreto-Lei n°3.365, de 21 de junho de 1941. com as 

alterações da Lei n°2.786, de 21 de maio de 1956 e da Lei n°6.602, de 07 

de dezembro de 1978; Considerando que o Programa de Governo voltado 

para o sistema rodoviário estadual é de forte impacto nas atividades 

econômicas da região, visto que visa a disponibilizar uma malha viária 

segura e facilitadora do processo dc integração dos municípios; 

Considerando que o Programa Rodoviário do Estado do Ceará' CEARÁ 

111 objetiva dotar as rodovias de infraestrutura e segurança viária. 

garantindo o escoamento da produção interna, melhorando as condições 
de trafegabilidade. promovendo a integração rodoviária do Estado e 

contribuindo para o desenvolvimento sustentável econômico e social 

do Estado; Considerando que o trecho da rodovia CE-176, no municipio 

de Assaré. é parte integrante do Programa Rodoviário do Estado de 

Ceará-CEARA III: DECRETA: 
Art.1" Fica declarada de Utilidade Pública, para fins de 

desapropriação, uma área total de 159.955.59m'. situada inteiramente 

no municipio de Assaré. com as benfeitorias e servidões que nela sc 

encontrarem, com extensão aproximada de 3.8Krn, suficientes para a 

faixa de dominio, conforme estabelecido nos anexos de I a X deste 

Decreto e na poligonal descrita a seguir: 
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice VI. de 
coordenadas E(x) 402653,476 m c N(y) 9241313,425 m, deste, 
segue com distância (m) 118,816 e azimute 159°30'53"; e 
chega no vértice V2, de coordenadas E(x) 402695,058 m e 

N(y) 9241202,122 m, deste, segue com distancia (m) 52.469 c 
azimute 26721'39"; c chega no vértice V3, dc coordenadas 
E(x) 402642,644 m e N(y) 9241199.706 m. deste, segue com 
distancia (m) 131,602 e azimute 175°41'29"; e chega no vértice 

V4, de coordenadas E(x) 402652,531 m e N(y) 9241068.477 m, 

deste, segue com distância (m) 35,623 e azimute 279°51'03"; e 

chega no vértice V5, dc coordenadas E(x) 402617,433 m c 
m. deste, segue com distancia (m) 30,942 e 

e chega no vértice V6. de coordenadas 

N(y) 9241043,648 m, deste. segue com 
azimute 181°59'01' 
E(x) 4026j,6,362 m 

distancia (m) 38.818 e azimute 176"54'31": e chega no vértee 
V7, de coordenadas E(x) 402618,455 ir e N(y) 9241004.887 m. 
deste, segue com distância (m) 46,035 e azimute 171'25'41", e 
chega no vértice VS. de coordenadas E(x) 402625.317 m c 
N(y) 9240959,366 m, deste, segue com distancia (m) 37.109 e 
azimute 169°56'56": e chega no vértice V9. de coordenadas 
E(x) 402631.794 In c N(y) 9240922,826 m, deste, segue com 
distancia (m) 26,828 e azimute 169°56'56"; e chega no vértice 
VIO, de coordenadas E(x) 402636.476 m e N(y) 9740896,41 m. 
deste. segue com distancia (mi 65,296 e azimute 169°56'56"• e 
chega no vértice V11. de coordenadas Era) 402647.972 m e 
N(y) 9240832,1 16 m, deste, segue com distância (m) 119.144 
e azimute 169°56'56"; e chega no vértice V12. de coordenadas 
E(x) 402668.666 m e N(y) 9240714,801 tu. desie. segue com 
distancia (in) 60,793 e azimute 170‘.06'49". e chega nu ver:ice 
V13. de coordenadas E(x) 402679.104 m e N(y) 9240654.91 m. 
deste, segue com distância (m) 79.201 e azimute 169'49'20": 
chega no vértice V14. de coordenadas E(x) 402693.099 rn e 
Isi(y) 9240576.956 m, deste, segue com distancia (m) 74.993 e 
azimute 169°56'56"; c chega no vértice V15, de coordenadas 
E(x) 402706,187 m e N(y) 9240503.114 tu. deste, segue com 
distancia (m) 65,247 e azimute 169'56'56"; e chega no vértice 
VI6. de coordenadas E(x) 402717,575 m e N(y) 9240438,868 m. 
deste, segue com distancia (m) 66.682 e azimute 169°56'56": e 
chega no vértice V17. de coordenadas E(x) 402729.213 :0 e 
N(y) 9240373,209 m, deste, segue com distância (m) 81.331 e 
azimute 170°04'19"; e chega no vértice V18, de coordenadas 
E(x) 402743.235 m e N(y) 9240293.096 m. deste. segue com 
distancia (m) 100.026 e azimute 169'50'55". e chega no vértice 
VI9. dc coordenadas E(a) 402760,865 rn e Nty) 9240194.636 m. 
deste, segue com distância (in:. 74.489 e azimute 170°05'00": c 
chega no vértice V20, de coordenadas E(x) 402773.693 m e 
N(y) 9240121,261 m. deste. segue com distancia (.m) 89.037 e 
azimute 169-50'10"; e chega no vénicc V21. de coordenadas 
E(x) 402789.405 rn c 1s1(y) 9240033.621 m. deste, segue cern 
distancia (m) 60.924 e azimute 169°56'56", e cheea no vértice 
V22, de coordenadas E(x) 402300,038 in e Nry) 9239973.632 to, 
deste. segue com distancia (m) 78,884 e azimute 169°56'56"; e 
chega no vértice V23. de coordenadas Etx1 402813.805 m c 
N(y) 9239895,959 m. deste, segue com distancia (m) 31.573 e 
azimute 16956'56"; e chega no vértice V24. de coordenadas 
E(x) 402819,316 m e N(y) 9239864,871 m. deste, segue com 
distancia (m) 34,123 e azimute 16913'26": e chega no vértice 
V25, de coordenadas E(x) 402825.501 m e N(y) 9239831.3;3 m. 
deste, segue com distancia (m) 30.592 e azimute 162°19'01"; e 
chega no vértice V26, de coordenadas EM 40283 1 ,695 1T1 e 
N(y) 9239801,355 m, deste, segue coro distância Cm) 34,914 

azimute 165°17'53": e chega no vértice V27. de coordeendas 
E(x) 402840,556 in e N(y) 9239767,584 tu. deste, segue com 
distância (m) 8,629 e azimute 161'58'34"; e chega no vértice 
V28, de coordenadas E(x) 402843.226 m e N(y) 9239759.379 
deste, segue com distancia (m) 59.54 e azimute 157"16'05"; e 
chega no vértice V29. de coordenadas E(x) 402866.234 to e 

N(y) 9239704.463 In. deste, segue com distancia (m1 44.258 e 

azimute 150°00'08"i c chega no vértice V30, de coordenadas 
E4x) 402888.361 m e N(y) 9239666.134 m. deste, segue com 
distância (m) 48,729 e azimute 143"29'39": e chega no verme 

V31. de coordenadas E(x) 402917,351 m e N(y) 9239626,965 m. 

deste, segue com distância (in) 65,857 c azim ute (36°21 '30": e 

chega no vértice V32, dc coordenadas E(x) 402962.802 lu e 
Nty) 9239579.306 tu. deste. segue com distância (m) 77.-7 14 c 
azimute 133°48'11"; e chega no vértice V33. de coordenadas 

E(x) 403013.89 m c N(y) 9239525,514 m. deste. segue com 

distancia (m) 6.446 e azimute 133°43'12"; c chega no vátice 

V34. dc coordenadas Eta) 403023,548 m e Nty) 9239521,059 ui. 
deste, segue com distância (m) 68.349 e azimute 133°43•12": e 
chega no vértice V35, de coordenadas E(x) 403072,946 In e 
N(y) 9239473,821 m, deste, segue com distancie. (m) 26.4"5 
azimute 133°43'12"; e chega no vértice V36. de coordenadas 
E(x) 403113,762 m c N(y) 9239434.789 rri. deste, segue com 
distancia (m) 48,745 e azimute 133°43'12", e chega no vértice 
V37, de coordenadas E(x) 403148,991 In e N(y) 9239401.1 
deste, segue com distancia (m) 53,557 e azimute 13343" 1 5' '; c 

chega no vértice V38, dc coordenadas Ela) 403187,697 ir c 

N(y) 9239364,084 m. deste. segue com distancia (rn) 39.937 e 

azimute 134°25'03"; c chega no vértice V39. de coordenadas 

E(x) 403216,223 In e N(y) 9239336,133 tu, deste. segue coto 

distancia (m) 38,692 e azimute 13796'59"; e chega no vértice 
V40, dc coordenadas E(x) 403242.471 :o c N(y) 9239307.705 ir.. 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA DE MORADA NOVA 

LEI N° 1.511/2009 

Autoriza a ratificação do Protocolo de Intenções 
firmado entre o Governo do Estado do Ceará, 
através da Secretaria de Saúde do Estado, e os 
municípios de Morada Nova, Russas, Palhano, 
Jaguaruana e Jaguaretama, com a finalidade de 
constituir um Consórcio Público, nos termos da Lei 
Federal n° 11.107 de 06 de Abril de 2005, visando a 
promoção de ações de saúde pública assistenciais, 
entre outros serviços relacionados à saúde, em 
conformidade com os princípios e diretrizes do SUS. 

O PREFEITO DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a 
CÂMARA MUNICIPAL DE MORADA NOVA aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o chefe do poder executivo, autorizado a ratificar em todos os seus termos, 
o Protocolo de Intenções firmado entre o Governo do Estado do Ceará, através da 
Secretaria de Saúde, e o município de Morada Nova, Russas, Palhano, Jaguaruana. 
Jaguaretama, com a finalidade de constituir um Consorcio Público, sob a forma de 
associação pública, entidade autárquica o interfederativa, nos termos da lei 11.707 de 06 
de abril de 2005, visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais, 
prestação de serviços especializados de média e alta complexidade, em especial: 
Serviços de urgência e emergência hospitalar e extra-hospitalar, Ambulatórios 
especializados, Policlínicas; Centro de Especialidades Odontológicas - CEOS; 
'Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à Saúde, em conformidade 
com os princípios e diretrizes do SUS, subscrito pelo senhor secretário da saúde do 
Estado do ceará em 25 de junho de 2009, nos termos do anexo único desta Lei. 

Art. 2° O patrimônio, a estrutura e as fontes de receita da autarquia prevista nesta Lei 
serão definidos em seus respectivos contratos de consorcio, Programa de Rateio, 
observando o disposto nos Arts. 40, 8° e 13° da lei de 06 de abril de 2005, 
regulamentados pelo Decreto Federal n° 6.017, de Janeiro de 2007. 

Art. 3° É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a 
legislação de cada um, com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do regime 
jurídico originário, mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, para o Consórcio 
Público indicado no artigo 1° desta lei, observando o estabelecido nos Contratos de 
Consórcio, Programa o/ou rateio a ele referentes. 

Avenida Manoel Castro, 726 - Centro - Fone: (88)34221604 
CEP 62.940-000 Morada Nova - CE. 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA DE MORADA NOVA 

Parágrafo primeiro. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de 
origem de servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela 
associação pública. 

Parágrafo segundo. Se o ente consorciado assumir ônus da sessão do servidor, os 
pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos hábeis para 
operar compensação com obrigações prevista no contrato de rateio. 

Art. 4° Fica autorizada a destinação de bens móveis ao Consórcio Público objeto do art. 
10 desta lei, sob a forma de cessão de uso e desde que vinculados ou de interesse das 
atribuições do consórcio. 

Art. 5° O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades financeira da execução desta lei. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei serão atendidas à contar de 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde do Município de Morada Nova, 
estando desde já autorizadas a abertura de crédito especial e suplementação 
orçamentária. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA DE MORADA NOVA, em 27 de novembro de 2009 

/ 
Gk.ÀUBER BARBOSA CASTRO 

Prefeito 

Avenida Manoel Castro, 726— Centro - Fone. (88)3422.1604 
CEP: 62.940-000 Morada Nova — CE. 



ESTADO DO CE.,V(.' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

Gabiriete do Prefeito 
LEi N° 380/2009, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 

Ratifica o Protocolo de intenções 
.-firrn ado entre o Governo do Estado do 
Ceará, através da Secretaria da Saúde 
do Estado, e os municípios de Palhano, 
Morada Nova, Jaguaruana, 
Jaguaretama e Russas, com a 
finalidade de. .Constituir um Consórcio 
Público, nos termos da Lei Federal n.c 
11.107, de 6 de abril dê 2005, visando 
à promoção de • ações .de saúde 

:pública *assistenciais, entre outros 
serviços relacionados à saúde, em 
-conformidade com.- os princípios e 
diretrizes do SUS. 

O Prefeito Municipal de Painané. Estado do Ceará, usando 
das atribuições que lhe São confeiidas peio Art. 29 da Constituição 
Federa!, Art. 42, §2°, e Art. 64; IX da Lei Orgânica do Município de 
Palhano, 

Faço saber que a Câmara Municipal de Palhano aprovou e eu 
Sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo 
de intenções firmado entre o Governo do Estado do Ceará, através da 
Secretaria da Saúde do Estado, e os municípios de Palhano, Morada 
Nova, jaguaruana, Jaguaretama e Russas, cOrn a finalidc-:tde de 
constituir um Consórcio Público, sob a forma .de associação pública, 
entidade autárquica e interfederativa, nos termos da Lei n°11.107., de 
6 de :abril de 2005, visando a .promoção _de ações de saúde pública 

.assistenciais, prestação .de serviços especializados de média e 

alta • complexidade, em especial: S: erviços de Urgência e de 

Av: Possicôrtio Barreto, 330 - ce.nirc - Palhano-Ce. CEP: 52.91C-000 FONE: (85) 34!5-1015 
Lei r' 38012009 



ESTADO DO CEA.RÁ . 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

• Gabinete do Érefeito • . 
Emergência hospitalar e. extra-hospitalar; Ambulatórios 
especializados, . Policiinicas; Centro • de Especialidades 
Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre . outros 
serviços relacionados à saúde, em conformidade com os 
Princípios e diretrizes do SUS,. subscrito peio Senhor Secretário da 

• Saúde do Estado do Ceará em 25 de junho de .2009, nos termos do 
Anexo Único desta Lei. 

Art. 2° - O patrimjnio, a estrutura -administrativa e as fontes de 
rec=ita -I^ autarquia presta nesta Lei serão definidos em seus 
respectivos Contratos de Consórcio, Programa eiou Rateio, 
observado o disposto nos afts. -46, 8° e 13° da Lei 11.107, de 6 de 
abril de 2005, regulamentados peio Decreto Federal n° 6.017, de 17 
de janeiro de 2007. • 

Art. 3° - É facultada a cessão de servidores dos entes 
consorciados: observada a legislação de cada um, com ou sem ônus' 
para a origem e com a r:;ariUtenção do regime, estatutário originário, 
ainda que em estágio probatório e mediante Decreto do Chefe do 
Poder Executivo, para-o Consórcio Púbiico indi,--ado" no art. 10 desta 
Lei, observando o estabelecido nos Coràatos de Consórcio, 
Programa elou Rateio a ele referentes. 

Parágrafo primeiro. Não será incorporada aos vencimentos ou 
à remuneração de origem do servic.i'or cedido, quaiouer vantagem 
pecuniária que vier a ser paga <-,-)elv.• associação p:Jblica. 

Págrfo ce ente c3nsorciade assumir o ônus da 
cessão do .servidor, os pagamentos devidos ac mesmo deverão ser 
contabilizados corno créditos: . iiába;s °ara opera ornpensação corri 
obrigações previstas no cc:;ti-au; 

Art. 4° - Fica autorizado a ,:estinação de. bens móveis e 
irnoVels ao Consórcio Público OE-jeto do art. I' desta Lei., sob a forma 

de cessão de uso e desde que .,,inculados ou de • interesse das 
atribuições do Consórcio. 

-; 
Av: Possicório aerreto. 330 - cen•r"o:- CEP: fft ) ?:4!5-1nis 



.. ESTADO DO. CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAI,R4NO 

• Gabinete do Prefeito 

Art. 5° - O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas 
orçamentárias anuais, dotações suficientes à cobertura das 
responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria 
da Saúde do Município de Pelhano, estando desde já autorizadas a 
abertura de crédito especial e .suplementação orçamentária. 

Art. 7° - Est.a Lei entra em vigor na data de .sua publicação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Paihano, Estado .do Ceará, 
aos 29 dias do mês de,seembi-o de 2009. 

SQN FROTAS • 
reUe. 

, 

, 

Av: Possidônio Barreto., 330 - cen-Jo - Peianc-Ce. CEP-. 62.9.10-000 FONE:-(88) 3415-1015 

Lei p= 380/2005 - 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

Gabinete do Prefeito 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 002.29.09/2009 

O PREFEITO MUNICIPAL* DE PALHANO, no uso da competência 
que lhe confere o. aftigo 28, inciso X, da Constituição EstaduaI dc 
Ceará, Lei Orgânica do Municipio. artigo 131, § 1° e Lei C 135/2001, 
de 18 de janeiro de 2001, RESOLVE publicar mediante•afixação nos 
'-locais de •amplo acesso público e pelos demais meios de divulgação 
de que dispõe o Município, a LEI N°- 383/2009 de 29 de setembro de 
2009. 

PUBLIQUE-SE 

DIVULGUE-SE 

CUMPRA-SE 

PAÇO DA PREFEiTURA MUMCIPAL DE PALHANO, aos 29 dias do 
mês de--seternbro de 2009. 

F RÁN 04411\SON FREITAS 
M4nicipai 

1". 

Av: Possidônio Barreto, 330 - cer.tro - ?nano-Ce. CEP: 62.910-000 FONE: (S8) 345-1015 

Lei 353;2009 
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LEI MUNICIPA1 NR 765,2009 ~et:ma/CE, 12 de agosto de 2009. 

Aúto.-ka a ratificação do Protocolo de 
intgnçÃies er:fse a Sectettria cie 

- c- .zs municípios de 
Jaguaretama, Jaguaruana, Morada Nova, 
Palhano e Russas objetivando constituir-
se Consórcio Público que vise ápromorrão 
de ações em beneficio da saúde pública;
como preceitua o SUS, na forma que indica 
e dá c-titrsu provIdências. 

-o PREFEITO MUNICPA oE JAG-1.:ARTZTAMA — IISTADO DO. CEARÁ:, no uso de 
suas atribuições coureiridni ;:24f) 7- 17; M.4 s  XifikititS a e àr..Ide Lei Orgânica dc 
Município.: 

Faço saber que á Câmara Municipal aprovou e eu Afonso Confia Saldanha: Prefeito 4,-) 
• Município de JanumetainaCE, sanciono e prccraIgo a sessa.;:n• Lei: • 

Art. 1°- Fica rati,Sr do, em todos os seus ~os.. o Protocolo de. Intenções Cirando entre c 
GovE1110 de Estado do Ceará, anuvés da S i i de Sonde do Estado, e os montelpios de Jaguaretra,..a, 
Jaguartiana, Morada-Nova, PaSiano e Rnsses, com a finalidade de constituir um. Consórcio Público, Sob 

forma de associação pública, entidade autárquica e interfederativa, nos termos da LeilT. 1 !.10.7, de 06 de 
abril de .2005, visando a prol.ta i tif; pnbLicii aw,istznciais, prestação de serviço 

espec.tlí iindás de =Mia c -7:UR t:e Urgência e de Einergéi' teia 

bospit.g.ar e esoxa-kospiftii.:.- ? :.r ;los, 11,1c liciáirils; Centros de Eséeciafidadet 

Odontoingicw - C:T9S; Assistência arwacêntica, catre outros. scrviços relacionados à saúde, em 

conformidade coin os princípios e diretr.iics d StS,. subsczàle pek: Senhor - Secretário do Estado do 

• . Ceará em 25 .de jaulto de 2(Y)9, nos termos dl, .Alieyro Únin? !latão Lei. 

- O patrirz:-SniO, a esiru*,,,-s mfroinisuariva e ui. fontes de receita da autarquia prevista 

'nesta Lei • sttio  cus respac ,:s Co.ntmius; Cortáérr. -Áo,: Propaganda ciou Rateio, 

• obsa-vandó e disposiffird Art.v... 3° r 1.3' da Lei 11.197, de 06 de abril dr 2005„ regulaHmentados pele 

• Decreto Fédorà N°. 6.017, de, ' 7  dljauei cL2f207. . 

Art. 3' - fazult. 'a : 
-cada 'um com. rj sem 
.estág.k., probari; i.";11 

no Ar::: 1' tlo:seaLi3bEen -r i-le 

'referentes. 

" 0.,servada a . legisiaçâo" 

;1f' .tegi; 72g: aSi..1L'Utái,3 originário, ajudo que: 

d.o 1)::: s6rcio Público indicado 

:2 • 1:1 .. oitoei 7.?Fegrams. eiou Rateio a ele 

R:ga Trizgto Gonçah. 35 - Cerro — 3576-1570 —Fax: (88) 3576-12r--1.- • 

- - Ceará,. 
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GABINETE 

§ 1°- Não Será w.r...)r-,rada aos veacimattos ou à zeniatteração de origem -do serfidor.cediclo 
qualquer vantioempecnniária que vier a ser paga pela associação pública. 

§ 20 - Se o ente coas< assimãr ela/5 r.--essk servidor, os pagamentos devãos 
mwmá deverao ser conteãiii22 czic a'6-ditos spais opegar compcpszy4ão" cem obrigaçCes 
previstas r‘o contrato de rateio - 

À -5" - Fica autorizada a destinz-^,:ki de betu zr eis e imoveis ao Consórcio "it -d:iC3
. objetivo do Art. 1° desta Lei, sob a forma de cewiki de uso e-desde que vácidados ou de interesse das 
atribuições do Consórcio_ 

Art. 5' O Poder E:tecottvo dr.,:trt 1-2cluk, nks, propostas- orçamentárias anuais, dota:5-4>es 
suficientes à cobert a das r2sponsabilíd ax• :ruvrIrtz:irasdek-~tc..s.da exiscu4k, desta Lei. -

Art. 6° - As despesa rIrSta Lisedo atendida i á conta de dotações - 
orçamen .:á..rias próprias da Soerei - -.ia de Ptiimicípio de .Tagaaretama, estando desde já autorizadas 
a abort-2r.:-. do zredito zspeciai 

.á :1 7. Esta Lei entrará em -s,igor data run -i:nb.!icação,. :revogadas as disposições e2:2 

Go" neálio. 

• _ PAÇO MY.31W,71":P.41... FF. TerS.CO-MM11.521RA PE~O, aos 12 dias do 

mês de agosto do awa de 2009, 143" ano de Emaim~ Política. 

- 
CUNHA SALDANHA 

PR.ÈÉEli I 014,11.iNkek-CAL 

• Rua.Trião C-c4nalvcs,n0 IC5 :Citu.- Cr' 63480-000— For: (82) 3576-1570 —Fax: (88) 3575-1305 

CNTJ:07.Le12 ï5ttX -C' - - JettlfzeMina - Cewà 



z 
•••• - ;"?..4'4;W:U • • z?,',.,•:• ,.eitet 

AiitNETE.Dt).-

L.4t0 4P 4" 

2'  
e 

= tt 

%.--- ^, 4 
.... 

o 

ZOSCAC 20C$ LEI MUNICIPAL N.o. 1231, DE 02 DE SETEMBRO DE 2009. 

RATIFICA . PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMA.DC 
ENTRE O .GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO, E OS 
NUNICIPICS DE RUSSAS, 3AGUARETAMA, 
3AGUARUANA, MORADA NOVA E PALMAM), COM A 
FINALIDADE DE CONSTRUIR UM CONSÓRCIO PÚBLICO, 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL No 11.107, DE 6 DE 
ABRE'. LE2fM;5, +1 'PROMOÇÃO DE AÇÕES DE 
SAÚDE --PÚBLICA ASSISTENCIAIS!  ENTRE OUTROS 
SERVIÇOS RELACIONADOS A SAúDE, EM 
CONFORMIDADE COM OS PRINCiPIOS E DIRETRIZES 
DO SUS E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

é 

Faço saber que a Câmara Munktral prcrrnj e eu sandono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 10 Fica ratificado, em todz3s s s . 1:2M10c, ::: - F-ru:ezo:o de Intenções firmad -,
entre o Governo. do Estado do C.er,e5,.• através 'da SÉ-c.-- ;t4:ia de Saúde dr/ Estado,.e os 
municípios de Russas, .3aguaruafia, jaguaielarna, Mwatia iiovu e Palhano. com a 
finalidade de .constituir um COPS-ártIO sor: a forma de associação púbilca, 
entidade autárquica e interfedarative, :errpos (ia Lei -,..1.107, de 5 de abril de 

2005, visando, a promoção ee aças (.7iu v-F:rlde L2:iib!Lm Essistenciais„ prestação 

de serviços especializados 41a õi é ata coinplaxidade, em especiaE: 
Serviços de ' Urgência 'e de Etfke 4itânciaá àus~aia.r e egtra-hospitaie 
Ambulatórios espedaiiizaws, 1, áracas; C.e.r4-aus. .Especialidades 

Odontológicas — CEOS; Assistêncio Furrnacêutà.: , . entre outros serfiços 
relacionados à saúde, em twnformidíu,ita.: com os plisrcipios e diretrizes do SUS, 

subscrito pelo Senhor Secretéro. o Saúde (Ao Estadr> do Ceará em :25 de junho de 

2009, nos termos do Anexo eint-ce rier-ta Le) 

Art. 20 O patrimônio, a. estruture atirhá.iscrativa. e fons de recita da autarquia . 

-prevista nesta Lei será) .deãnicàos erg seus resoccAvos . Contratos- , de Consórcio:

Programa e/ou Rateio, observado o oispos-a.e, 1-ios zirtg.:.;os 4£, 8i; e i3u da Lei 11.107, 

de 6'. de abril de 2005, re9uía.mentakir.5.- ryeio Decreto f-ederai W-; 5.1,i7, de 17. p.." 

janeiro de 2007. 

tviz' • • -- f;'• 5 1-41 - a• cof 
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Art. 3 0 É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a 
egisiação de cada um, com ou sem ônus *para a origem e com a manutenção do 
regime estatutário originário, ainda que em estágio probatório e mediante Decreto cic: 
Chefe do Poder Executivo, para o Consórcio Público indicado no art. 1 0 desta Lei, 
observado o estabelecido nos Contratos de Consorcio, Programa e/ou Rate.:c a eie 
referentes.. 

Parágrafo Primeiro - Não será ineorowada aos vencimentos ou à remuneração de 
origem do- servidor cedido qualquer vahri -noern pecuriá:ia que vier a ser paga peia 
associação pública. - 

Parágrafo Segundo - Se o ente consot-cádo assumk- u ..'"',hus da cessão do ser,!id0:-
os pagamentos - devidos ao rn(..-smo deveão ser contabilizados como créditos hábeis 
para operar compensação com obrigações previstas no contrato de rateio. 

Art. 4° Ficá autorizada a destinação cie fiel-is móveis e imóveis ao Consórcio Público 
objeto do art.. 10 desta Lei, sob a forma de cessão de uso e desde: que vinculados ou 
de interei e das atribuições do Consórdo. 

Art, 50 O Poder Executivo deverá incur, rias propostas orçarrientárias anuais, 

,,..- otaçfs-es suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da 

execução .desta 

ArZa. 60 As despesas decorrentes da e.. cão oe.sta Lei sed-i-o a•zendicias à conta de 

dotações orçamentarias prç5prias .da Sez:retaria da Saúde do Município de Russas, 

estando desde autorizadas • a al-Jertera de crédito especial e suplernentação 

orçarriendria. 

Art. 70 Esta Lei entra em N./g: •r na dcd sua publicação. 

da Prefe'itura M-4'.fflicip:-.À de Russ.as - :LE, 02 de setembro de 2009. 

r ; 4 
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Prefeito Municipa; 

As" - 
411-3-11 



Pref tura urdcipai de ieguaruapa 

'.5abinete do Prefeito 

Pro. ato de Lei n°215, de 25 de setembro de 2009. 

Ratifica c Protocolo de Intenções firmado entre o 
Governo de Estado do Ceará, carctvés da Secretaria 
de Saúde do Estado e os Municípios de Jagi, oruana 

. J'apiúretúmc4 Paihano e Russas, com 
de C'onstituir um Consórcio Público, 

nos termos da Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril 
de 2005, vistvido à promoção de ações de saúde 
pública aSSiStenciais, , •entre outros serviços 
reiaCionados• à saúde, em conformidade com os 

- princípios e diretrizes do SUS. • 

O Prefeito Municipal de jaeuar:Jana, E c de CearL 

Faço saber que a Cárriara Municipal de jaeuaniana aprovou e eu sanciono e promuleo 
SCgUinte Lei: 

Art. 1° Fica ratificado. ern todos os seus termos, o Protocolo de Intenções firmado entre o 
Governo de Estado do Ceará, através da Secretaria da Saúde do Estado e .os Municípos de Jaguaruana, 

iaeuaretarna, Morada Nova, Palhano e Russas, com a. finalidade de constituir um Consórcio Público, nos 
termos da Lei n° i 1.107, de 6 de abril de 2005, visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais. 
prestação de serviços especializados de média e. alta complexidade, em especial: Serviços de Urgência.e.de 
Ernergéncia hospitalar e extra-hospitalar: Arni7tulatorios especializados, Policlínicas; Centros de 
Especialidades Odontológicas CEOS; Assistencia Farmacêútica, entre outros serviços relacionados à 
sCde, em conformidade com os princípios e d:retr.-.:.es;do SUS_ subscrito pelo Senlior Secretário da Sai:Ide de 
E§tado do Ceará em 25 de junho de 2009. nos termos do.Aneso ljnico desta Lei. 

Art. 2° O patrimemio, a estrutura. administrativa e as fontes de receita da.autarquia prevista nesta 

Lei serão definidos cm seus respectivos Contratos de Cons(?rcio, Programa ei.ou Rateio, observado o disposto 

nos art.. 4, 8' e 13° da Lei n° 1H07, de 6 de abril de 20U5, reeuiamentados pelo Decreto Federal n°6.107, de • 

'r7 de je.neiro de 2007. 

Art. 33 É facultada a cessão de selyidores dós entes consorciados, observada a legisiação de casa 

n. com ou sem ânus para a origem e ..s.orn a Trlati:;INCI;C:k do regime estatutário originário, ainda que em 

estágio probatório e mediante Decreto do Chefe dr. Poder Executi,..r. para o Consórcio Público de que trata o 

art. 1' desta Lel, observado o estabelecido nos C:ntratos dt Consórcio, Programa eiou Rateie a &es. 

rel'erentes. 

§ 1° Não será incorporada aos vencimemos ou à remuneração de origem do servidor cedido 

qualquer vantagem pecuniária que vier a ser pau ceia associação 

§ 2° Se o Ente consorciado assumir o ónus da cessão do servidor,. os pagamentos devidos ao 

mesmo dever.So ser contabi izados corno créditos babeis para operar cowensação .com obrigações previstas 
no.c.ontrato de rateio. 

Francisco da Rocha, 404 e ^Centro • laguaruens-CE CEP 62.823-000 

• T.(88) 1288 



. ';1!...nicipai de jaguanzer:F.: 

Gabínete do Prefeito 

Art. 4° Fica autorizada a destinaçã.e de bens móveis e imóveis ao Consórcio Público de que trata 
o art. 1° desta Lei, sob a forma de cessão de so e zlesde que. vinculados ou de inte-resse das atribuições de 
Consórcio. 

Art. 5Q O Poder Executivo dever incluir, nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura .das responsabilidades fiaaiictiras decorrentes,da execução desta Lei. 

• 
Art. 6e As. despesas decorrentes da exeducão desta Lei serão atendidas à conta de dotações 

orçamentárias próprias da. Secretaria de Saúde do Município de jaguaruane....; estando desdé já autorizada s 
abertura de crédito especial e supiementação orçamentária. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor.na data de sua publicação. . 

Gabinete do Governo Municipal de Jaguartiana, aos 25 dias do mês de setembro de 2009. 

• ," 
IZ r-to Rocju2 Silva 

Prefeit: Muricipd 

• 

cif° F!'ar„-..l'Écc) a Roci-!a; 404 z Centro" Jaguareána-CE * CEP 52.823-000 

e (85) 3418 123 
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ATA N2 001 - ATA DE FUNDAÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e nove, 
na sede do Consórcio, reuniram-se o Secretário da Saúde do 
Estado do Ceará - SESA, Sr. JOÃO ANANIAS VASCONCELOS NETO, 
juntamente com os Senhores Preeitos dos Municípios de 
jaguaretarna, Sr. AFONSO Culmi-IA SALDANHA, de jaguaruana, Sr. 
ANTONIO ROBERTO ROCHA DA SILVA, de Morada Nova, Sr. 
GLAUBER BARBOSA CASTRO, de Paihano, Sr. FRANCISCO NILSON 
FREITAS e de Russas, Sr. RAIMUNDO CORDEIRO DE FREITAS, com 
a fina!dade de fundar c cor.,!--,(moto PÚBLCO DE SAÚDE DA 
MICRORECIÃO DE RUSS.cS - (.pst-m. R“..jistra-se a presença da 
Assessora Técnica da 9•2 Coordenaciona Regional de Saúde de 
Russas. Dra. Ivonete Pereira Cavalcante Vieira. da Assessora 
jurídica da SESA, Dra. Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira, 
do advogado da A.ssessoria J:Jridica ca Secretaria da Saúde do 
Estado do Ceará - SESA., ki,Miem Mendes de 
Santana, e, 6. :nda, do::; ,..te Consorte Assessoria e 
Consultoria em Gestão, Dr. FrancisCo Edson Gomes de Oliveira 
Júnior e Dra. Ana Paula Hc i (";urge!. O Sr. Secretário da 
Saúde do Estado abriu dando as boas vindas aos 
presentes, no azo fa.ze.r.r'u uso ínaugural da palavra, 
apresentando. de s ..io!. ,-,-!entos pertinentes à 
estruturação e funcionarne_tito de CONSORCIO PÚBLICO DE 
SAÚDE DA MICRORREGiÃO DE RUSSAS - CPSMR. Dando 
seguimento a sua paiavra, o Si. Secretário da Saúde do Estado 
passou a fazer um breve rekiyi);.io a iespeito da implantação do 
CONSÓRCIO PÚB1 iC:0 DE m!IZROREGiÃO DE RUSSAS - 
CPSMR, RJ-.:; '- :sc.ão dos Protocolos de 
intencões nos poderes ejis vos munrápais, através das Leis 

Municipais e jaguaretarn; nç, :'65, de 12 de agosto de 2009), de 

jaguaruana (Lei ?•ilunicpal r 2 2.15. de 25 je setembro de 2009), de 

Morada Nova (Lei Municipal riQ "i 511. de 27 de novembro de 2009), 

de Ralhai-KJ (Lei ,/;unicipa; setembro de 2009), de 

Russas (; el .1:2 de sete' !bro de 2009), e, 
também da Lel Ratificadora Est.adua (;,"2 14.457, de 15 

de setern'o!c de 20C9). i assou-se ao debate a 

respeito dr_rz ue Rateio, ficando s 
pactu .; Que o ;. et.., -.5t.:re -:encos será a 

presta o d serw-cs ,. .:uários ao SUS que 

necess;tarer, de preceoi--, * , •: -. riveJ secundário, 

através do Cent-r, - CE() REGIONAL! 

Russas. a ser ceriro EF."' ,,.-,assou-se à , 
discussão que, após ;ido e 

Consorc;c,. Pcr de Presidência do 
ONSOKAO PUBUC DE. J.:J:6 ti; E RUSSAS - 

. nt: 
na: :•::. 

• 

membros do 



• 

CPSMR. do Município de 

Russas, S. ç.7',21TAS, que, observada a 

regularidac..-7 c:"") i:tcor.c.V) com o Estatuto 

Consorc'ai, eleita po r assando, na ocasião, a 

ser ernpc,,ssedo  o Nada mais havendo 

a tratar, encerrou-s.e oelo que eu, 
Cavaicante Vieira, Assessora 

Técnica da Coordenád,c;ra ikegic-inal Saúcie do Estado do 

çeará, secre.tar,i,a. la\trel a presente ata que 

após lida e amiávacier(ser.5 ass fiatie C)Or mim, contendo lista de 

presenç,•=. Odos 

,••• ' 
•t( 

JOÃO 
Secretaro da Sauie• 

AN*1.-ON10...R;•:-2:ã-ÉF'.'7".... • 
Prefeitc; •ie •z•:7••,u ,- • n..e• • 

/ 
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/ i 
I

/,' Pref,::-JZO `,..'t,..:f ,Icipo) ,..ii. Pal;, (1..•:,) 
, • . • 

.. 
. .. , 

Asses •
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Atif 4., 

t t "r5.x.6„„ 
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V“" L' , • 

.5\ ; 

..". ,------5---:%--:;--e-----
/-?,....,--si • •  , •,....."1- : -,; ..••••• 

L:::ANKA 
c 

p :r•-_-..•:::.„.);,.L.1W-i.,-. .."-:A 
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ESTATUTO DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE S UP'E DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR 

TÍTULO I 

DO CONSÓRCIO E DOS CONSORCIADOS 

CAPITULO I 
Da Denominação 

Art. 10 - O Consórcio Público constituído entre o Estado do Ceará e os municípios 
integrantes da 92 microrregião de saúde estadual, denominar-se-á CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CAPÍTULO II 
Dos consorciados 

Art. 20 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR será integrado pelos seguintes consorciados: 

I - O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde, estabelecida na Av. 
Almirante Barroso no 600, Praia de Iracema, em Fortaleza- CE., inscrita no CNPJ sob 
o no 07954571/0001-04, representada por seu Secretário da Saúde, DR. JOÃO 
ANANIAS VASCONCELOS NETO, RG no 449.490-SSP-CE e CPF no 049.576.103-63; 

II - O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
no C.N.P.J No 07.442.825/0001-05, com sede estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, 
N.o 185, Centro, CEP 63.480-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Afonso 
Cunha Saldanha, portador da Cédula de Identidade no 920150188-6 SSP/CE, inscrito no 
C.P.F. sob o número 046.302.703-53, residente e domiciliado na Rua Tristão Gonçalves, 
N.o 519, Bairro Centro, Jaguaretama-CE; 

III - O MUNICÍPIO DE JAGUARUANA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
no C.N.P.J. No 07.615.750/0001, com sede estabelecida na Praça Adolfo Francisco da 
Rocha, N.o 404, Bairro Centro, CEP 62.823-000, representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. Antônio Roberto Rocha da Silva, portador da Cédula de Identidade No 2007002036019 
SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 21.357.313-91, residente e domiciliado na Rua 
Adolfo Francisco da Rocha, N.o 860 Bairro Juazeiro, Jaguaruana - CE; 

IV - O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 

C.N.P.J. No 07.782.840/0001-00, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Manoel 

Castro, No 726, Centro, CEP 62.940-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Glauber Barbosa Castro, portador da Cédula de Identidade No 3918280 SSP/CE, inscrito 

no C.P.F. sob o número 210.608.943-00, residente e domiciliado na Rua Francisco 

Evangelista de Oliveira, No 238, Bairro Centro, Morada Nova - CE; 

V - O MUNICÍPIO DE PALHANO, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 

C.N.P.J. No 0 7.488.670/0001-59, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Possidônio 

Barreto, N.o 330, Bairro Centro, CEP 62.910-000, representado pelo Prefeito Municipal, 

Sr. Sr. Francisco Nilson Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004005198636-SSP/ 
CE, inscrito no C.P.F. sob o número 309.989.303-00, residente e dom• liado na Rua 7 de 

Setembro, No 322, Cen Palhano - CE; 



LLI 1C 
RPJ DE RUSSAS 

RG  10 '  IV A 2 C ferem vsdmento 
RS  Íg74  DATA ________ 

ira 
nte Autonzado 

VI - O MUNICÍPIO DE RUSSAS, através de sua Piefeitura Municipal, inscrita no C.N.P.J. No 07.535.446/0001-60, com sede estabelecida na Av. Dom Uno, N.o 831, Centro, CEP 62.900-000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Cordeiro de Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004030025692-SSP/CE, inscrito no C.P.F. Sob o número 103.000.403-00, residente e domiciliado na Rua Benjamim Constant, No 1096, Centro, Russas - CE. 

CAPITULO III 
Da Natureza e da personalidade jurídica 

Art. 30 - O Consórcio Público objeto do presente Estatuto é constituído sob a forma de 
associação pública, de natureza autárquica e inter-federativa, com Personalidade 
Jurídica de Direito Público. 

CAPITULO IV 

Das Finalidades e dos Objetivos 

Art. 40 - São finalidades do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
RUSSAS - CPSMR, a cooperação técnica na área de saúde entre os consorciados, 
visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais, prestação de serviços 
especializados de média e alta complexidade, em especial: Serviços de Urgência e de 
Emergência hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatórios especializados, Policlínicas; 
Centros de Especialidades Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre 
outros serviços relacionados à saúde, em conformidade com os princípios e diretrizes 
do SUS e o Plano Diretor de Regionalização-PDR do Estado do Ceará. 

Parágrafo Único. A finalidade dos consórcios de saúde deverá constar no Plano de 
Saúde, Plano Plurianual-PPA, Lei Orçamentária Anual - LOA do Estado e dos Municípios 
consorciados. 

Art. 50. Cabe ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 

CPSMR: 

I - Planejar,programar e executar programas, projetos, ações, atividades e serviços 

na área da saúde, de acordo com os objetivos previstos na presente cláusula. 

II - Fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de 
descentralização das ações e serviços de saúde. 
III - Compartilhar recursos financeiros, tecnológicos e de gestão de pessoas, e o uso 

em comum de equipamentos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, 

de procedimentos de licitação, de unidade prestadoras de serviços, instrumentos de 
gestão, em especial programação assistencial e plano de gerenciamento do consórcio, 

entre outros, obedecendo as normas da regionalização. 
IV - Prestar cooperação técnica, realizar treinamento, estudos técnicos e pesquisa e 

executar ações conjuntas de prestação de serviços assistenciais e de vigilância em 

saúde . 
V- Estabelecer vínculo de cooperação e articular esforços com vistas a criar condições 

de viabilidade, eficiência, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde dos 
municípios consorciados. 
VI- Promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da população aos 

serviços de saúde. 
VII - Representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de 
governo, mediante deliberaç5Q da Assembléia Geral. 

Art. Epo - Para cumprir asi su s finalidades, o CONSÓRCIO -PÚBLICO DE SAÚDE DA 
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I - adquirir e/ou receber em doação, destinação oU cessão do uso de bens móveis e 
imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão 
associada de serviços públicos. 
II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 
contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da 
iniciativa privada no que couber; 
III - prestar a seus consorciados os serviços previstos no artigo 40; 
IV - realizar licitação e celebrar contratos, de acordo com o disposto na Lei Federal no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de outras normas jurídicas aplicáveis. 
V - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes 
consorciados, dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei no 
8.666/93. 

CAPITULO V 

Do Prazo de Duração 

Art. 70 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR terá prazo indeterminado, sendo assegurado, pelos consorciados, o 
cumprimento das responsabilidades assumidas em relação aos financiamentos 
concedidos durante a vigência do Consórcio. 

CAPITULO VI 

Da Sede e Foro 

Art. 80 - A sede administrativa do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR será no Município de Russas, cujo foro será no 
mesmo Município. 
§ 10 - O governo do Estado proverá condições estruturais e financeiras iniciais para a 

instalação da sede do Consórcio. 
§ 20 - Caberá à Assembléia do Consórcio a decisão acerca da modificação da 

localização sede do consórcio. 

CAPÍTULO VII 
Da constituição do Consórcio 

Art. 90 - O - CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR é constituído nos termos da Lei Estadual no 14.458, de 15 de setembro de 
2009 e nas Leis Municipais abaixo relacionadas: 

Município Lei no 

Jaguaretama 

Jaguaruana 

Lei no 765 ; 

Aprovação 

12/08/2009 

Morada Nova 

Palhano 

Lei no 215 25/09/2009 

Lei no 1.511 27/11/2009 

Lei no 380 29/09/2009 

Lei no 1.231 02/09/2009



Ceara RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS 
Microrregião de Russas NO EXERCICIO DE 2021 
Consórcio Púb, de Saude da Microregião de Russas 

Página : 0001 

DOTAÇÃO EMPENHO VALOR EMPENHO CREDOR VALOR APAGAR (RS) 

0101. Consorcio Publ, Saude Microrreg. Russas 
10 302 0403 2.001 Gerenciamento Adm. do Consórcio Publico de Saúde da microrregiio de Russas 

3,1.90.40.00 Serv. tecnologia informação/comunic.- PI 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

01/02/2021 01020011 est R$ 2.000,00 TELEMAR 

01 01, Consorcio Publ. Saude Microrreg, Russas 
10 302 0403 2,002 Gestão do Centro de Especialidades Odont ologicas 

3.3,90.39,00 Outros servi de teu, pessoa jurídica 
1290000000 Outros Recursos Vinculados 1 Saúde 

22/03/2021 22030001 est R$ 18.000,00 
01/09/2021 01090032 ord R$ 1.500,00 
31/12/2021 31120001 est RS 8.000,00 
31/12/2021 31120002 est R$ 8.000,00 

3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informaçãolcomunic.- Pi 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

01/02/2021 01020022 est RI 2.000,00 

0101. Consorcio Publ, Saude Microrreg. Russas 
10 302 0403 2.003 Gestão da Policlínica 

3.3.90.30,00 material de consumo 
1290000000 Outros Recursos vinculados 1 Saúde 

20/01/2021 20010001 est RS 

3.3,90.39.00 Outros servi de terc, pessoa jurídica 
1290000000 Outros Recursos vinculados 1 Saúde 

01/02/2021 01020027 est RS 
05/05/2021 05050001 est RS 
09/06/2021 09060001 glo RS 
01/07/2021 01070001 ord RS 
01/12/2021 01120069 est RI 

TOTAL CLASSIF.. 
430,96 
430,96 

JOÃO 1 B DE LIMA ME 13.176,00 
A GONÇALVES TENAZ ASSESSORIA 130,00 
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARÁ-CAGECE 8.000,00 
COELCE 8.000,00 

TOTAL CLASSIF.. 10.676,00 

TELEMAR 
TOTAL CLASSIF.. 

430,96 
430,96 

10.250,00 M. DO SOCORRO CAMINHA DA SILVA - ME 5,720,45 
TOTAL CLASSIF.. 5.720,45 

60.000,00 
18.432,00 
33.600,00 
2.000,00 
6.000,00 

3.3.90.40,00 Serv, tecnologia informação/comunic.- PI 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

01/0212021 01020031 est RI 2.000,00 

COELCE 
T Bi 0 OTORRINOS LTDA ME 
V R SERVIÇOS MEDICOS LTDA 
A GONÇALVES TONAL ASSESSORIA 
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARÁ-CAGECE 

TOTAL CLASSIF.. 

TELEMAR 
TOTAL CLASSIF„ 

11.348,99 
14.432,00 
14.400,00 
2.000,00 
6.000,00 
48.180,99 

433,25 
433,25 

Russas, 31 de Dezembro de 2021, 

ASCONI ASSESSORIA CONTAS PP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

TOTAL GERAI (NÃO PROCESSADOS). 85.872,61 

DSON CRISTIANO 
SECRETARIO EXE PSMR 



Ceará RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS 
microrregiáo de Russas NO EXERCÍCIO DE 2021 
Consorcio Pub. de saúde da microregiáo de Russas 
Resumo por fonte 

Página : 0002 

FONTE DESCRIÇÃO TOTAL DAS FONTES 

1290000000 Outros Recursos vinculados á Saúde 85.872,61 

--------- TOTAL FONTE (NÃO PROCESSADOS), 85.872,61 

• 

• 



• 

• 

Ceará RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS 
microrregilo de Russas NO EXERCÍCIO DE 2021 
Consórcio Púb. de Saúde da Microregião de Russas 

Página : 0003 

DOTAÇÃO EMPENHO VALOR EMPENHO CREDOR VALOR A PAGAR (RS) 

0101. Consorcio Publ. Saude Microrreg. Russas 
10 302 0403 2,001 Gerenciamento Adm. do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

3.3.90.39.00 Outros serv. de tem pessoa jurídica 
1290000000 Outros Recursos Vinculados 1 Saúde 

03/11/2021 03110024 glo R$ 22.650,00 

3,3.90.40.00 servi tecnologia informação/comunic. PJ 
1290000000 Outros Recursos vinculados a Saúde 

01/06/2021 01060008 est 8$ 

0101. Consorcio 
10 302 0403 2.002 

3,3.90.30.00 
1290000000 

1.600,00 

Publ. Saude Microrreg. Russas 
Gestão do Centro de Especialidades Odont ologicas 
material de consumo 
Outros Recursos Vinculados a Saúde 
01/12/2021 01120060 ord RS 83,50 
01/12/2021 01120062 ord R$ 813,40 

3.3.90.39.00 Outros servi de teu. pessoa jurídica 
1290000000 Outros Recursos vinculados 1 Saúde 

01/09/2021 01090038 est 8$ 32.000,00 

3.3.90.40,00 Serv. tecnologia informação/comunic.- PJ 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

01/06/2021 01060009 est 8$ 

4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 
1290000000 Outros Recursos vinculados a Saúde 

01/12/2021 01120052 ord m$ 
15/12/2021 15120003 ord R$ 

0101, Consorcio Publ. saude Microrreg. Russas 
10 302 0403 2.003 Gestão da Policlínica 

3.3.90.30.00 Material de consumo 
1290000000 Outros Recursos Vinculados i Saúde 

04/11/2021 04110002 ord R$ 
ord RS 
ord RS 
ord R$ 
ord RS 
ord 85 
ord R$ 
ord R$ 

01/12/2021 
01/12/2021 
01/12/2021 
01/12/2021 
01/12/2021 
01/12/2021 
01/12/2021 

01120013 
01120034 
01120035 
01120061 
01120063 
01120064 
01120066 

3.3.90.39,00 Outros serv. de t 
1290000000 Outros Recursos V 

04/11/2021 041100 

rc. pessoa jurídica 
os a Saúde 

R$ 1.650,00 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL 
ASSESSORIA CONTABIL 

F L DE OLIVEIRA IMPRESSORAS GRÁFICAS ME 11.325,00 
TOTAL CLASSIE. 11,325,00 

BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO LIDA 200,00 
TOTAL CLASSIF.. 200,00 

BUTANO RAmALHO COM DE GIP LIDA 83,50 
JOSE IVAN DE ARAUJO LIMA ME 813,40 

TOTAL CLASSIF., 896,90 

COELCE 6.732,11 
TOTAL CLASSIF.. 6.732,11 

100,00 BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA 
TOTAL CLASSIF.. 

4.136,58 
5.236,45 

29.736,28 
1.726,30 
1.374,15 
5,399,16 

83,30 
1176,00 
519,40 
428,00 

MEDMAIA COMERCIO DE PRODUTOS KOKOS LIDA 
MEDMAIA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA 

TOTAL CLASSIF.. 

PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA PHILIPS 
MED DONTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
MED DONTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
MED DONTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
BUTANO RAMALHO COM DE GLP LTDA 
JOSE IVAN DE ARAUJO LIMA ME 
JOSE IVAN DE ARAUJO LIMA ME 
V. E. EUTRAN MOREIRA BEZERRA ME 

TOTAL CLASSIF.. 

PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA IIIPS 

ERDSON CRISTIANO 
SECRETÁRIO EXEC P- CPSMR 

100,00 
100,00 

4.136,58 
5.236,45 
9.373,03 

29.736,28 
1.726,30 
1.374,15 
5.399,16 

83,50 
1.176,00 

519,40 
428,00 

40.442,79 

1.650,00 



Ceará RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS 
microrregião de Russas NO EXERCICIO DE 2021 
Consórcio Pob. de Saúde da microregião de Russas 

Página : 0004 

DOTAÇÃO EMPENHO VALOR EMPENHO CREDOR VALOR A PAGAR (RS) 

01/12/2021 01120039 est R$ 14.479,46 COEICE 14.479,46 
01/12/2021 01120067 ord R$ 220,00 V. E. EUTRAN MOREIRA BEZERRA ME 220,00 

TOTAL CLASSIF. 16,349,46 
3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informação/comunic.- P3 
1290000000 Outros Recursos vinculados a Saúde 

01/06/2021 01060010 est R$ 1.600,00 BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA 200,00 
TOTAL CLASSIF. 200,00 

TOTAL GERAL (PROCESSADOS)  85,619,29 

Russas, 31 de Dezembro de 2021. 

• 
ASCON] ASSESSORIA CONTAB SS EPP 

ASSESSORIA CONTÁBI 

• 

IERDSON CRISTIAN I BESSA 
SECRETARIO EXECU - 



Ceará RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS INSCRITOS 
Microrregião de Russas NO EXERCÍCIO DE 20/1 
consórcio Púb. de Saúde da microregilo de Russas 
Resumo por fonte 

Página : 0005 

FONTE DESCRIÇÃO TOTAL DAS FONTES 

1290000000 Outros Recursos vinculados á saúde 85.619,29 

TOTAL FONTE (PROCESSADOS)   85.619,29 

• 

• 



Cçará  
Nicrorregiio de Russas 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - MOVIMENTOS DE PAGAMENTO 
: 

Consórcio PUb. de Saúde da Microregiao de Russas 
07/01/2021 a 31/12/2021 Página 0001

EXERC. EMPENHO CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR CREDOR DOC.CAIXA VALOR COD.FINANCEIRO ChiRef/T1 

2020 
01070025 

010700/6 

01120098 

07120001 

0101. 

0101. 

0101. 

0101. 

10 

10 

10 

10 

102 

302 

302 

302 

0403 

0403 

0403 

0403 

2.001 3.3.90.39.00 ESAX PRESTADORA 
22/02/2021 

2.001 3.3.90.19.00 ESAX PRESTADORA 
22/02/2021 

2,002 4.4.90.52.00 MUNE EQUIPAMENTOS 
18/02/2021 

2.001 3,3.90,39.00 CENTRO DE 
09/02/2021 

DE S. E DIST. DO MACIÇO DE B - EIRELI-EPP 
22020004 R$ 5.000,00 CEF SESA 

DE S. E DIST, DO MACIÇO DE B - EIRELI-EPP 
22020005 R5 3.750,00 CEF SESA 

MEDICOS ODONTOLOGICOS E VETERINÁRIOS ME 
18020013 RS 2.660,00 CEF SESA 

ESTUDO E PESQUISA EM HOSPITALIDADE E HOT, LTDA ME 
09020008 R$ 1.650,00 CEF SESA 

SUBTOTAL ....R$ 13.060,00 

159120 

159120 

120863 

119288 

TOTAL GERALA$ 13.060,00 

• 



Ceará  
Microrregião de Russas 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - MOVIMENTOS DE PAGAMENTO 
 

Consórcio PUb, de Saúde da Microregiio de Russas 
07/01/2021 a 31/12/2021 Página : 0001 

EXERC. EMPENHO CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR CREDOR DOC.CAIXA VALOR COD.FINANCEIRO Ch/Ref/T1 

2020 
01120054 0101. 10 302 0403 2,002 1.1.90.30.00 NED DONTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

12/02/2021 12020006 R$ 6.003,81 CEF SESA 174161 
01120055 0101. 10 302 0401 2.002 3.3.90.30.00 MEDMAIA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA 

14104/2021 14040025 R$ 1.518,73 CEF SESA 136970 
01120056 0101. 10 302 040i 2,002 3.3.90.30.00 MEDMAIA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LIDA 

25/01/2021 25010001 R$ 27.511,54 CEF SESA 197413 
01120057 0101. 10 302 0403 2.002 3.3.90.30.00 MEDMAIA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA 

14/04/2021 14040024 R$ 10.499,40 CEF SESA 136970 
01120062 0101. 10 302 0403 2.002 3.1.90.30.00 ORTOMED COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 

14/09/2021 14090006 R$ 1.700,22 CEF SESA 125619 
01120064 0101. 10 302 0403 2.002 3.3.90.30.00 ORTOMED COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPEDICOS 

30/06/2021 30060001 R$ 15.675,00 CEF SESA 147957 
01120066 0101. 10 302 0403 2.002 3.3.90.30.00 ORTOMED COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPEDICOS 

14/09/2021 14090003 RI 1.371,76 CEF SESA 125619 
01120067 0101. 10 302 0403 2.002 3.3.90.30.00 ORTOMED COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPÉDICOS 

14/09/2021 14090004 R$ 567,16 CEF SESA 125619 
01120068 0101. 10 302 0403 2.002 3.1.90.30.00 ORTOMED COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS 

14/09/2021 14090002 R$ 461,26 CEF SESA 125619 
01120069 0101. 10 302 0403 2.002 3.3.90.30.00 ORTOMED COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 

14/09/2021 14090001 R$ 5,053,43 CEF SESA 125619 
01120070 0101. 10 302 0403 1.002 3.3.90.30.00 ORTOMED COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPÉDICOS 

14/09/2021 14090005 R$ 2.769,46 CEF SESA 125619 
01120072 0101. 10 302 0403 2.002 4.4.90.52.00 MED DONTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

14/04/2021 14040027 R$ 22.126,00 CEF SESA 136246 
01120085 0101. 10 302 0403 2.002 3190.10.00 MED DONTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LIDA 

12102/2021 12020005 R$ 2.102,72 CEF SESA 174161 
01120086 0101. 10 302 0401 2,002 3.3.90.30.00 MED DONTO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LIDA 

12/02/2021 12020007 R$ 29.596,50 CEF SESA 174161 
01120088 0101. 10 302 0403 2.003 4.4.90.52.00 MEDMAIA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA 

14/04/2021 14040026 R$ 965,00 CEF SESA 136970 
01120093 0101. 10 302 0403 2.003 3.3.90.30.00 ORTOMED COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS 

14109/2021 14090007 RI 679,09 CEF SESA 125619 
01120094 0101. 10 302 0403 2,001 3190.30.00 MEDMAIA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA 

25/01/2021 25010002 R$ 15.080,00 CEF SESA 01120094 
01120100 0101. 10 302 0403 2.001 3.3.90.40.00 TELEMAR 

14/01/2021 14010002 R$ 147,67 CEF SESA 862917 
01120101 0101. 10 302 0403 2.002 3.3.90.40,00 TEIEMAR 

1410112021 14010001 R$ 147,67 CEF SESA 865561 
01120102 0101. 10 302 0403 2.003 3.1.90.40.00 TELEMAR 

14/01/2021 14010003 R$ 147,67 CEF SESA 868255 
15120001 0101. 10 302 0403 2.003 3.3.90.39.00 G R X GOMES ELETRÔNICA NE 

21/01/2021 21010001 4 5.800,00 CEF SESA 287786 
20050004 0101. 10 302 0403 2.003 3.3.90.39.00 DIOTEC COMERCIO MANUTENCAO INDUSTRIAL E HOSPITALAR LIDA, 

09/02/2021 09020001 RI 6.500,00 CEF SESA 152121
14/04/2021 14040022 R 6.500,00 CEF SESA 107879 
14/04/2021 14040023 R 6.500,00 CEF SESA 107879 

31120001 0101. 10 302 0403 2.001 3.1.90.94.00 MARIA DA CONCEIÇÃO MOURA DE OLIVEIRA LIMA 
08/01/2021 08010002 R$ 11.198,84 CEF-CPSMR 08198163 

11120002 0101. 10 302 0403 2.001 3.1.90.94.00 CYNTIA DE OLIVEIRA LOPES 
08/01/2021 08010003 R$ 2.807,80 CEF-CPSMR 08111125 

31120003 0101. 10 ADRIANA BANDEIRA CHAVES .00 



Ceará  
microrregilo de Russas 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - MOVIMENTOS DE PAGAMENTO 
 

Consórcio Púb. de Saúde da microregiao de Russas 
07/01/2021 a 31/12/2021 Página: 0002 

EXERC. EMPENHO CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR CREDOR DOCCAIXA VALOR COEFINANCEIRO Ch/Ref/T1 

08/01/2021 08010001 RI 3.111,11 CEF-CPSMR 169255 
SUBTOTAL ....RS 206.541,81 

TOTAL GERAL. .RS 

• 

• 

206.541,81 



• 

• 

Ceará 
microrregião de Russas 
Consórcio nilb, de Saúde da microregião de Russas 

RESTOS A PAGAR - MOVIMENTOS DE CANCELAMENTO 
07/01/2021 a 31/12/2021 Página : 0001 

EXERC. EMPENHO CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR CREDOR VALOR 

2016 
13040001 0101. 10 302 0403 2.003 3,3,90.39.00 A. M. G. NOGUEIRA CONFEITARIA - ME 

31/12/2021 R$ 488,00 
27070004 0101. 10 302 0403 2.001 3.3.90.14,00 PAULO VALENTE MAIA 

31/12/2021 RS 80,00 
30080004 0101. 10 302 0403 2.002 3.3.90,30,00 ALESSANDRA DE ALMEIDA CONCEIÇÃO 

31/12/2021 R 2.014,00 
SUBTOTAL ....R1 2.582,00 

TOTAL GERAL. .R$ 2.582,00 



NOTA DE CANCELAMENTO 
DE RESTOS A PAGAR 

Ceará 
microrregiâo de •Russas 
consórcio Púb. de saúde da microregião de Russas 
Exercício de 2021 

DATA: 31/12/2021 

EMPENHO ORIGINAL 

EXERCÍCIO  2016 
NOTA DE EMPENHO  13040001 
DATA DO EMPENHO  13/04/2016 MODALIDADE.. ordinário 

Credor.... A. M. G. NOGUEIRA CONFEITARIA - ME 
-,ArAnTAr nAuAl len rho rrihr,-n^_flussas_cE 
LMLMNIMJ nrimmLnu i _Jin,k.LniKU K 

C.N.P.) 14.147.244/0001-06 
r r r  06.580.088-5 

69000-000 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

mirnenr nprAmENTARIA  ni ni Consorcio Plihl Caluda Mirrnrran Duccac

FUNC.PROGRXMATICA.. 10 302 0403 2.003 
CATEGORIA FrnOmTrA.... R.R.90.R9.00 Outros serv. de terr. npççnn inridirn 

nAnnç DO CANCF I AMFNTO 

VALOR CANCELADO: 488.00 
HISTÓRICO • Face a Prescrição. 

Russas, 31 de Dezembro de 2021. 

• 



• 

FUNC.PROGRÃMATICA.. 10 302 0403 2.001 
rATFG0RTA R. .9n.14.00 niÁri2ç - rivil 

Ceará 
Microrregião de Russas 
Consorcio Pub. de saúde da microregião de Russas 
Exercício de 2021 

NOTA DE CANCELAMENTO 
DE RESTOS A PAGAR 

DATA: 31/12/2021 

EMPENHO ORIGINAL 

EXERCÍCIO  2016 
NOTA DE EMPENHO  27070004 
DATA DO EMPENHO  27/07/2016 MODALIDADE.. ordinário 

Credor.... PAULO VALENTE MAIA 
Endereço.. AVENIDA FRANCISCO RAIMUNDO niTtirTnA VLIVICINM 

1110 e'rior.,,-
.1.1.1.0,x_cnikv RUSSaS-CE 62900-000 

C.P  F  014.147.893-43 Fone ( 88) 9791-3383 
Banco  An1 vu.à. ik ,-;, 

mgvux.tu. 3239-s rir • ,,. 36.027-9 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

mirnenr. AprempwrApip  ni ni rnricnrrin publ. çalido Mirrnrron Pliccac

DADOS DO CANCF 1_ 4. NI F NTO 

VALOR CANCELADO: 80.00 
HISTÓRICO • Face a Prescrição. 

Russas, 31 de Dezembro de 2021. 



Ceará 
Micrormião de Russas.
Consorcio Pub. de Saude da Microregiao de Russas 
Exercício de 2021 

NOTA DE CANCELAMENTO 
DE RESTOS A PAGAR 

DATA: 31/12/2021 

EMPENHO ORIGINAL 

EXERCÍCIO  2016 
NOTA DE EMPENHO  30080004 
DATA DO EMPENHO  30/08/2016 MODALIDADE.. ordinário 

Credor.... ALESSANDRA DE ALMEIDA CONCEIÇÃO 
r A  ne iA nrulAuru rnmr-e-Aarr ,onn A rrwrrin ri!!r_ rr cnnnn AAA 

1/4.LNINV - MiN 

C.N.P.)... Br72r0'89/50Orgimill ju" m' Fone (0088)
r r r  06.206.30A A 3-0 „ 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

mirntinE nprtlywmTÁRIA  ni ni rnncnrrin Puhl sasido mirrnrron 
FUNC.PROGRÃMÁTICA.. 10 302 0403 2.002 
CATEGORIA 3.3.90.30.00 MAtPriAl de consumo 

Plicenc 

DADOS DO CANCELAMENTO 

VALOR CANCELADO: 2.014.00 
HISTÓRICO • Face á Prescrição. 

Russas, 31 de Dezembro de 2021. 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11,487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo VIII - Art. 6° 
Relatório do responsável pelo setor contábil (modelo n° 07, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487,835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-07 

Município: Russas 

Orgão: Consário Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 

RELATÓRIO DO RESPONSÁVEL PELO SETOR CONTÁBIL 

Exercício: 2021 

Examinada a PRESTAÇÂO de contas dos ordenadores de despesas, referente ao exercício de 2021, 
constatamos: 

prestação / tomada 

Sim Não Não Aplicável 

a) a regularidade dos documentos comprovantes que 
deram origem aos registros contábeis X 

b) a propriedade e regularidade dos registros contábeis 
X 

c) a regularidade da execução orçamentária da despesa 
X 

d) a regularidade da execução orçamentária da receita 
X 

e) a existência de ilegalidade ou irregularidades, bem como 
falhas que tenham causado ou possam causar prejuízo ao 
erário 

X 

Observações 

Responsável pelo Setor Contábil 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 

Carpo 

Assessoria Contábil 

Matricula 

629/0-3 

Data 

31/1212021 

Assinatura 

Responsavel pelo controle interno 

Da Asconj - Assessoria Cont l e Jurídica son Cristia ri Bessa 
CRC 629/0-3 Secretário Ex tivo ao Cpsmr 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

C NPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consário Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo IX - Art. 6° 
Termo de conferência de caixa e as conciliações bancárias relativas ao primeiro e último dia de gestão 

(modelo n° 08, em anexo): 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-08 

Município: Russas 

Orgão: Consário Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

Aos 7 de Janeiro de 2021, efetuou-se uma verificação dos valores existentes nos cofres desta 
Unidade, obtendo-se os resultados. 

Conta N° Banco Valor R$ 

156-7 CEF 0,02 

191-5 CEF 725.379,01 

06000106-0 CEF 457.210,90 

Total: 1.182.589,93 

01. Em Caixa R$ 0,00, (zero). 

02. Em Banco R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos), 

03. Total Geral (1+2) R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta 
e nove reais e noventa e três centavos). 

04. Demonstrativo das Conciliações Bancárias: 

Conta N° Vr Extrato R$ Créditos R$ Débitos R$ Observação Saldo real R$ 

"o 

Ri.LAÇAO EM A NEXO 
Total: 

Jerdson C stian 
Mátricula: 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e idi Jerdson Cristiano Neri sa 
CRC: 629/0-3 Matricula: 

Pág(s) 1 de 1 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-08 

Município: Russas 

Orgão: Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

Aos 7 de Janeiro de 2021, efetuou-se uma verificação dos valores existentes nos cofres desta 
Unidade, obtendo-se os resultados. 

Conta N° Banco Valor R$ 

156-7 CEF 0,02 

191-5 CEF 725.379,01 

06000106-0 CEF 457.210,90 

Total: 1.182.589,93 

01. Em Caixa R$ 0,00, (zero). 

02. Em Banco R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos), 

03. Total Geral (1+2) R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta 
e nove reais e noventa e três centavos). 

04. Demonstrativo das Conciliações Bancárias: 

Conta N° Vr Extrato R$ Créditos R$ Débitos R$ Observação Saldo real R$ 

--N7 SEM MO VIM A ( c/k 

Total: 

Contado 

--
Jerdson • stianPeri sa Asconj - Assessoria Contàbil Jurídica Jerdson Cristiáno Neri 

Mat.( CRC. 629/0-3 Matricula.

Pág(s) 1 de 1 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

IN. 03 / 13 - MODELO-08 

Município: Russas 

Orgão: Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

Aos 31 de Dezembro de 2021, efetuou-se uma verificação dos valores existentes nos cofres 
desta Unidade, obtendo-se os resultados: 

Conta N° Banco Valor R$ 

156-7 CEF 0,02 

191-5 CEF 558.378,84 

06000106-0 CEF 734.361,82 

Total: 1.292.740,68 

01. Em Caixa R$ 0,00, (zero). 

02. Em Banco R$ 1.292.740,68, (um milhão duzentos e noventa e dois mil setecentos e quarenta 
reais e sessenta e oito centavos), 

03. Total Geral (1+2) R$ 1.292.740,68, (um milhão duzentos e noventa e dois mil setecentos e 
quarenta reais e sessenta e oito centavos). 

04. Demonstrativo das Conciliações Bancárias: 

Conta N° Vr Extrato R$ Créditos R$ Débitos R$ Observação Saldo real R$ 

.... 

RLLAÇAO EM A NEXO 
Total: 

Jerdson Cris 
tncul 

Contado Gestor 

Asconj - Assessoria Contábil u ica on Cristiano Neri B 
CRC: 629/0-3 Matrícula: 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11487835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Uma, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-08 

Município: Russas 

Orgão: Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

Aos 31 de Dezembro de 2021, efetuou-se uma verificação dos valores existentes nos cofres 
desta Unidade, obtendo-se os resultados: 

Conta N° Banco Valor R$ 
156-7 CEF 0,02 

191-5 CEF 558.378,84 

06000106-0 CEF 734.361,82 

Total: 1.292.740,68 

01. Em Caixa R$ 0,00, (zero). 

02. Em Banco R$ 1.292.740,68, (um milhão duzentos e noventa e dois mil setecentos e quarenta 
reais e sessenta e oito centavos), 

03. Total Geral (1+2) R$ 1.292.740,68, (um milhão duzentos e noventa e dois mil setecentos e 
quarenta reais e sessenta e oito centavos). 

04. Demonstrativo das Conciliações Bancárias: 

Conta N° Vr Extrato R$ Créditos R$ Débitos R$ Observação Saldo real R$ 

O SEM MON/WIEN7 At,,--‘ 
Total: 

Contad 

Jerdson Cristiano N Asconj - Assessoria Contábil Jurídica 
CRC: 629/0-3 Matricula: 

Gestor 

erdson Crist' o Nen 
M- rícula:
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima. 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013. de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo X - Art. 6° 
Cópias dos extratos bancários completos do primeiro e do último dia de gestão dos responsáveis, relativos 

a todas as contas correntes e de aplicações financeiras da unidade gestora: 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



CAIXA Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Norre da Agência 
RUSSAS, CE 

Código 
0755 

Fundo ICNPJ do Fundo 
CAIXA AC PRATICO RENDA FIXA CURTO 00.834.074/0001-23 
Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) 
0,0127 

Administradora 

Nona 
Caixa Econômica Federal 

Cliente 

Norre 
CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

No Ano(%) 
0,0127 

Nos Últimos 12 Meses(%) 

11 0,1274 

'Operação rnissão 
0055 02/06/2021 

icio das Atividades do Fundo 

1 02/10/1995 

Cota em n 31/12/2020 Cota errr 29/01/2021 
5,983517 

Endereço 
SBS - Quadra 04 - Lotes 314 - Bras ika/CF 

 II 

ICPF/CNP..1 Conta Corrente 
11.487.835/0001-34 006.00000156-7 

5,984279 

1CNPJ da Administradora 
00.360.305/0001-04 

Mé 
01/2021 r 01,01 
s/Ano olha 

Análise do Perfil do Investidor Data da Avaliação 

dik Resumo da Movimentação 

Saldo Anterior 
Aplicações 
Resgates 
Rendimento Bruto no Mês 
RRF 
IOF 
Taxa de Saída 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânsito* 
(') Vala sujeito à tributação, coal orme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico 

s de Tributação 

ValoremR1 
0,02C 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,02C 
0,00 

Qtde de Cotas 
0,003378 
0,000000 
0,000000 

0,00.3378 

Valor R$ Qtde de Cotas 

Rendimento Base IRRF 

0,00 0,00 

Informações aroCoti.a 

Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 

prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 

proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 

extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem 

dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 



CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE 5 DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 1 006 1 00000156-7 

Data: 02/06/2021 - 09:11 

Mês: Janeiro/2021 

Período: 1 - 31 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

* 660 - Não há lançamentos de extrato. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 



CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUS DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 / 006 / 00000156-7 

Data: 03/03/.2021 - 

Mês: Janeiro/2021 

Período: 1 31 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

cióbõõó SALDO ANTERIOR 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiênda auditiva: 0800 726 2492 
ci4ividoria: 0800 725 7474 

lp Desk CAIXA: 0800 726 0104 

ti,óõ 6,(iõ C 



CAIXA Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Norre da Agência 
RUSSAS, CE 

Fundo 
CAIXA Rc PRATICO RENDA FIXA CURTO 

'Código 
0755

rNPJ do Fundo 
00.834.074/0001-23 

tOperação 
0055 

lErrissão 
02/06/2021 

Iírlicio das Atividades do Fundo 
02/10/1995 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) 

0,0127 

Administradora 

Nono 
Caixa Econeinica Federal 

Cliente 

Jo 
CONS 

rro 

No Ano(%) 

0,0127 

FUB DE S DA M DE RUSSAS 

Nos Últimos 12 Meses(%) 
0,1274  li 

Cota em: 31/12/2020 Cota em 29/01/2021 
5,983517 

Endereço 
SBS - Quadra 04- Lotes 3/4 - Brasa/DF 

CPF/CNPJ Conta Corrente 
11.487.835/0001-34 006.00000191-5 

I  5,984279 

1CNPJ da Adrrtnistradora 
00.360.305/0001-04 

1A4 r olha 
01/01 

és/Ano 
01/2021 

Análise do Perfil do Investidor Data da Avaliação 

"o", Resumo da Movimentação 

'‘Iistorico 
Saldo Anterior 
Aplicações 
Resgates 
Rendimento Bruto no Mês 
IRRF 
IOF 
Taxa de Saída 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânsito* 
(') Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico 

13 / 01 RESGATE 
RRF 
IOF 

14 /01 RESGATE 
RRF 
IOF 

21 / 01 RESGATE 
RRF 
IOF 

25 /01 RESGATE 
RRF 
OF 

27/ 01 RESGATE 
RRF 
IOF 

28 / 01 RESGATE 
RRF 
DF 

29 / 01 RESGATE 
RRF 
IOF 

Dados de Tributação 

Informações ao Consta 
Consulte seu extrato de fundos exclusiv 

Valor em R$ 
725.379,01C 

0,00 
266.040,620 

80,76C 
0,00 
0,00 
0,00 

459.419,15C 
0,00 

Valor R$ 
771,94D 

0,00 
0,00 

133.775,95D 
0,00 
0,00 

5.800,00D 
0,00 
0,00 

42.781,640 
0,00 
0,00 

70.749,740 
0,00 
0,00 

1.250,000 
0,00 
0,00 

10.911,35D 
0,00 
0,00 

Rendimento Base 

0,00 

Qtde de Cotas 
121229,536626 

0,000000 
44.458,526386 

76.771,010240 

Qtde de Cotas 

129,004473 

22.356,124817 

969,242834 

7.149,186350 

11.822,750424 

208,881930 

1.823,335554 

nte pelo Internet Banking CAIXA, de forma 
prática e segura, e beneficie-se de as as vantagens que os serviços 
proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio 

extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e 

dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

on-line lhe 

mensal do seu 
postagem 

IRRF 

0,00 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 



CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 1 006 1 00000191-5 

Data: 02/06/2021 - 08:51 

Mês: Janeiro/2021 

Período: 6 - 6 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

* 660 - Não há lançamentos de extrato. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

'ji"NHelp Desk CAIXA: 0800 726 0104 



CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 / 006 / 00000191-5 

Data: 03/03/2021 - 09:29 

Mês: Janeiro/2021 

Período: 1 - 31 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

000000 SALDO ANTERIOR 0,00 0,00 

13/01/2021 262228 FOL PAGTO 771,94 D 771,94 D 

,42,14, 13/01/2021 
--..., 

727220 RESG AUTOM 771,94 C 0,00 C 

/01/2021 452593 PAG DARF 22.643,91 D 22.643,91 D 

14/01/2021 623026 PAG BOLETO 207,34 D 22.851,25 D 

14/01/2021 630972 PAG BOLETO 207,34 D 23.058,59 D 

14/01/2021 635719 PAG BOLETO 207,34 D 23.265,93 D 

14/01/2021 638598 PAG BOLETO 207,34 D 23.473,27 D 

14/01/2021 856845 PAG GPS 66.353,48 D 89.826,75 D 

14/01/2021 856957 PAG GPS 14.071,43 D 103.898,18 D 

14/01/2021 857034 PAG GPS 29.433,17 D 133.331,35 D 

14/01/2021 862917 PAG FONE 147,67 D 133.479,02 D 

14/01/2021 865561 PAG FONE 147,67 D 133.626,69 D 

14/01/2021 868255 PAG FONE 147,67 D 133.774,36 D 

_ 4/01/2021 262228 DEB TARIFA 1,59 D 133.775,95 D 

14/01/2021 727220 RESG AUTOM 133.775,95 C 0,00 C 

21/01/2021 211456 ENVIO TEV 5.800,00 D 5.800,00 D 

21/01/2021 727220 RESG AUTOM 5.800,00 C 0,00 C 

25/01/2021 197413 ENVIO TED 42.591,54 D 42.591,54 D 

25/01/2021 251411 ENVIO TEV 130,65 D 42.722,19 D 

25/01/2021 197413 DOCTTED INTERNET 10,45 D 42.732,64 D 

25/01/2021 000000 MANUT CTA 49,00 D 42.781,64 D 

25/01/2021 727220 RESG AUTOM 42.781,64 C 0,00 C 

27/01/2021 179675 ENVIO TED 70.739,29 D 70.739,29 D 

27/01/2021 179675 DOCTTED INTERNET 10,45 D 70.749,74 D 

27/01/2021 727220 RESG AUTOM 70.749,74 C 0,00 C 

28/01/2021 346989 PAG BOLETO 1.2 ,00 • 1.250,00 D 

28/01/2021 727220 RESG AUTOM 1.250 C , 0,00 C 



It. CONSORCIO PUBLICO Df- 1/4-, i :Df: 

DA MICRORREGI AO DI k 

Ativo Circulante: 
a) Caixa e Equivalentes de Caixa 

Subgrupo do "Ativo Circulante" formado, fundamentalmente, por recursos alocados 
em conta corrente ou em aplicações financeiras, em moeda nacional. 

b) Estoques: 

Compreende o valor dos bens adquiridos, produzidos ou em processo de elaboração 
pela entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal das 
atividades. 

Nessa conta, foram registrados os bens adquiridos com o objetivo de utilização 
própria no curso normal das atividades. 

Os estoques foram mensurados com base no valor de aquisição. 

• Ativo Não Circulante: 
a) Imobilizado: 

É o item tangível que é mantido para o uso na produção ou fornecimento de bens ou 
serviços, ou para fins administrativos, inclusive os decorrentes de operações que 
transfiram para a entidade os benefícios, riscos e controle desses bens. 

O total do Ativo Imobilizado corresponde aos registros dos Bens Móveis e Imóveis, 
conforme abaixo: 

Ativo 
Imobilizado 

Bens Móveis Bens Imóveis Total R$ 

R$ 1.706.704,98 R$ 10.700,39 R$ 1.717.405,37 

O ativo imobilizado foi reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, 
produção ou construção. 

Cumpre ressaltar que no tocante aos bens móveis e imóveis se processou a 
depreciação com base no método linear. 

2.4 — Demonstração das Variações Patrimoniais: 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidenciará as alterações 
verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, 
e indicará o resultado patrimonial do exercício. 
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CONS()RCIO 1)1 BI 1. ,liplIp. 

1)1 MICRORIEL. ,,, , i I R 

O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações 
patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas. 

O ativo imobilizado foi reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, 
produção ou construção. 

• VPD - Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 

Representa o somatório das variações patrimoniais diminutivas com manutenção e 
operação da máquina pública, exceto despesas com pessoal e encargos que serão 
registradas em grupo específico (Despesas de Pessoal e Encargos). Compreende: 
diárias, material de consumo, depreciação, amortização etc. 

2.5. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA: 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) identificará: 

a. as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa; 
b. os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações contábeis; e 
c. o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis. 

Esta Demonstração permite a análise da capacidade de a entidade gerar caixa e 
equivalentes de caixa e da utilização de recursos próprios e de terceiros em suas 
atividades. 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa é composta por: 

a. Quadro Principal 
b. Quadro de Receitas Derivadas e Originárias 
c. Quadro de Transferências Recebidas e Concedidas 
d. Quadro de Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função 
e. Quadro de Juros e Encargos da Dívida 

Os saldos significativos de caixa e equivalentes de caixa mantidos pelo ente, estão 
disponíveis para uso imediato. 

As retenções são consideradas como paga apenas na baixa da obrigação. 

3— CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

As demonstrações contábeis do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas evidenciam os fatos acima expostos até o exercício financeiro de 2021. 
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TF. CONSORCIO P H . -,, )1). `-, • , ' w 
DA MR-RoRREGt •,» 1 i )[-. 1([ .. • . 

Consoante exposto ao adentrar as explicações do Balanço Orçamentário, não está 
sendo fácil o atendimento por completo aos preceitos das NBCASP. 

Desse modo, é recorrente o envolvimento e apoio institucional do Poder Executivo, 
designando, repito, uma atuação conjunta dos Setores de Contabilidade, Setor 
Pessoal, Setor de Patrimônio e Procuradoria Jurídica (Assessoria Jurídica), haja 
vista a complexidade dos temas a serem enfrentados. 

Russas-CE, 31 de dezembro de 2021 

JE C ISTIA SA 

SECRETÁRIO EXECUTIVO CPSMR 

ASCONJ — Assessoria tàbil SS EPP 
CNPJ n° 07.801.375/0001-08 C CCE PJ n° 629/0-3 

Contador João Sivanney Pinheiro Bezerra 
CPF n° 802.516.333-49 // CRCCE 015522/0-6/! OAB/CE 34.860 

ASCON. Assessoria Contábil SS EPP 

CNP3: 07.801.37510001-013 CRC10E P3 629P-3 

João Sivanney Pinheiro Bezerra 
CPF 802.51 /0-6 6.'333-49 

Contador CRC/CE. 015522 

Advogado OAB/CF. 34860 
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BALANÇO GERAL 
micrormiio de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Consorcio Púb. de Saúde da Microregião de Russas Adendo II 
Anexo 1, da lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n° 8, de 04/02/85) Em RI 1,00 

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA 
SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

RECEITA DES PESA 

Receitas Correntes 
Receita Patrimonial 
Transferências Correntes 
Outras Receitas Correntes 

39.078,37 
9.284.723,96 

65.892.20 

Despesas correntes „ 
Pessoal e encargos sociais 
Outras despesas correntes 

SUPERÁVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 

6.160.989,52 
2.790,945,94 
437.759,07 

TOTAL 9.389.694,53 TOTAL 9.389.694,53 

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 437.759,07 Despesas de capital 
Investimentos 93.068,76 

TOTAL 437.759,07 Amortização da divida 128.459,93 
SUPERÁVIT 216.230,38 

TOTAL 437,759,07 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 

TOTAL 

9.369.694,53 
0,00 

9.389.6 4,51 

s , 

ASCON7 ASSESSORIA CONTABIL 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

RESUMO 
DESPESAS CORRENTES 8.951.935,48 
DESPESAS DE CAPITAL 221.528,69 
SUPERÁVIT 216.230,38 
TOTAL 9.389.694,53 

31 de Dezembro de 2021. 

ON CRISTI ERI BESSA 
SECRETÁRIO EX4 ITIVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
MicrorreAiio de Russas 
Consorcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 

Anexo 2, da Lei n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de U4/02/85) 

RECEITA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

EXERCiCIO FINANCEIRO DE 2021 
Adendo III 

Em R$ 1,00 

CÓDIGO I ESPECIFICAÇÃO 1 DESDOBRAMENTO FONTE 1 CATES. ECONÔMICA 

1.0.0,0.00,0.0.00.00.00 
1.3.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.3.2.0.00.0.0.00.00.00 
1.3.2100.0.0.00.00.00 
1.3.2.1.00.1.0,00,00.00 

1.3,2.1.00.1.1.00.00.00 

1.3.210011.10.00.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.90.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.90.20 

1.7.0.0.00.0.0,00.00,00 
1.710.00.0.0.00.00.00 

1.7.2.8,00.0,0.00.00.00 

1.7.2.8.04.0.0.00.00.00 

1.718.04.1.0.00.00.00 

1.7,2.8.0411.00.00.00 

1.7.2.8.04.1.1.10.00,00 

1,7.2.8.04.1.1.11.00.00 

1.7.3.0.00.0.0.00.00.00 

1.7.3.8.00.0.0.00.00.00 

1.7.3.8.02.0.0,00.00.00 

1.7.3,8.02.1.0,00.00.00 

1.7.3.8,02.1100.00.00 

1.7.3.8.0211,10.00.00 

Receitas Correntes 
Receita Patrimonial 
valores mobiliários 
Juros e Correções Monetárias 
Remuneração de Depósitos 

Bancários 
Remuneração de Depósitos 

Bancários - Principal 
Remuneração de Depósitos de 

Recursos Vinculados - 
Rem. Dep. Banc. Rec vinc. - 

Outros dest. - Principal 
Rem. Dep. Banc. Rec vinc. - 
Out. dest saúde - Principal 

Transferências Correntes 
Transferências dos Estados e 

do Distrito Federal e suas 
Transferências dos Estados - 

Específica E/DF/m 
Transferências de Estados a 

Consórcios Públicos 
Transferências de Estados a 

Consórcios Públicos 
Transferências de Estados a 

Consórcios Públicos - 
Transferências de Estados a 

Consorcias Público - CEO 
Transferências de Estados a 

consorcias Público - 
Transferências dos Municípios 

e de suas Entidades 
Transferências dos municípios 

- Específica E/DF/m 
Transferências de município a 

Consórcios Públicos 
Transferências de município a 

Consórcios Públicos 
Transferências de municipio a 

Cansar ias' úblicos - 
'Transf, de muni pio 

]aguaretama a s. lico 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

PP 

39.078,37 

9.284.723,96 

39.078,37 
39.078,37 

39.078,37 

39.07837 

39.078,37 

39.078,37 

39.078,37 

4,647.169,42 

4.647.169,42 

4.647,169,42 

4.647.169,42 

4.647.169,42 

1.637.107,06 

3.010.062,36 

4,637.554,34 

4,637.534,54 

4,637.554,54 

4,637.554,54 

4.637.554,54 

97,700 64 

JE SON CRISTIA 
SECRETÁRIO E 

9.589.694,53 

RI BESSA 
IVO — CPSMR 

- continua - 



— continuação 
1.7.3.8.02.1.1.11.00.00 

— 
Transf. de município 

)aquaruana a Cons. Público 184.352,11 
1.7.3.8.02.1112,00.00 Transt. de município morada 

Nova a Cons. Publico -CEO 339.066,52 
1.7.3.8.02.1.1.13.00.00 Transf. de município alhano 

a Cons. Público -CEO 51.733,49 
1.7.3.8.02.1.1.14.00.00 Transf. de município Russas a 

Cons. Público -CEO 424.688,52 
1.7.3.8.02.1.1.15.00.00 Transf. de município 

)aguaretama a Cons, Público - 353.860,25 
1.7.3.8.02.1.1.16,00.00 Transf, de município 

Jaguaruana a cm, Público - 621.543,48 
1.7.3.8.02,1117.00,00 Transf. de municipio morada 

Nova a cons. Público - 1.199.891,52 
1.7.3.8.02.1.1.18.00.00 Transf, de município Palhano 

a Cons. Público - Policlínica 183.118,68 
1.7.3.8.02.1.1.19.00.00 Transf, de município Russas a 

Cons. Público - Policlínica 1.181.599,33 
1.9.0.0,00.0.0.00.00,00 Outras Receitas Correntes 65,892,20 
1,9.9.0.00.0.0.00.00.00 Demais Receitas Correntes 65.892,20 
1.9,9.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas 63.892,20 
1.9.9.0.99.1.0.00.00.00 Outras Receitas Primrias 65.892,20 
1.9.9.0,99.1,1,00.00.00 Outras Receitas Primarias - 

Principal 65.892,20 

TOTAL DA RECEITA 9.389.694,53 

Ru 31 de Dezembro de 2021. 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL S 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JERDSON CRISTI Li ERI BESSA 
SECRETÁRIO E 4T IVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
Microrrêgilo de Russas 
Consorcio Púb. ce Saúde da Microregilo de Russas 
Anexo 6, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Balanço Seguridade social - Adendo V 

ÓRGÃO  01 Consorcio Publ. Saude microrreg. Russas 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0101 Consorcio Publ. Saude Microrreg. NUM 

PROGRAMA 
DE TRABALHO 

CÓDIGO ! ESPECI FICAÇÃO I PROJETOS I ATIVIDADES I TOTAL 

10 Saúde 0,00 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 
10 302 0403 Gestão e Desenvolvimento da Assist,Media e Alta Comp 0,00 
10 302 0403 2.001 Gerenciamento Adm. do 

de Saúde da Microrreoilo 
Consórcio Público 

de Russas 
Gerenciamento Administrativo do Consórcio 
Público de Saúde da Microrregião 
de Russas 

10 302 0403 2.002 Gestão do Centro de Especialidades Odont ologicas 
Gestão do Centro de Especialidades 
Odontológicas 

10 302 0403 2.003 Gestão da Policlínica 
Gestão da Policlínica 

10 302 1004 Construção, Reforma e Ampliação de Unidades do Consó 0,00 
10 302 1004 1.001 Construçao e Ampliação do edifício sede 

do Centro de Espec. Odontologica - CO 
Construção e Ampliação do edifício sede do 
Centro de Espec. Odontológica - 
CE0 

10 302 1004 1.002 Construção e Ampliação do edifício sede 
da Policlínica 

Construção e Ampliação do edifício sede da 
Policlínica, 

9.173.464,15 9.173.464,15 
9.173,464,15 9,173,464,15 
9.173.464,15 9.173.464,15 

1.756.630,69 1.756.630,69 

2.486.993,37 1.486.993,37 

4.929.840,09 4,929.840,09 

0,00 0,00 

0,00 

0,00 

TOTAL 

Russas, 31 de Dezembro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

0,00 9.173.464,151 9.173.464,15 

JOSE VANDELEY NOGUEIRA 
PRESIDENTE DO CPSMR 



BALANÇO GERAL 
microrregião de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Consorcio Púb. de saúde da microregião de Russas 

Balanço seguridade social — Adendo III 
Anexo 2A, da le: n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) Em RS 1,00 

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

ÓRGÃO • 01 Consorcio Publ. Saude microrreg. Russas NATUREZA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0101 Consorcio Publ, saude microrreg. Russas DA DESPESA 

CÓDIGO 1 ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO 1 ELEMENTO 1 CATEG. ECONÔMICA 

3.0.00.00.00 
3100.00.00 

Despesas correntes 
Pessoal e encargos sociais 6.160.989,52 

8.951.935,46 

3.1.90.00.00 Aplicações diretas 6.160.989,52 
3.1.90.04.00 Contratação por tempo determinado 4.007.631,18 
3.1.90.11.00 vencimentos e vant. fixas pessoal civil 604.250,83 
3.1.90.13.00 Obrigações patronais 1.425.589,48 
3.1.90.91.00 Sentenças judiciais 6.433,57 
3.1.90.94.00 Indenizações e restituições trabalhistas 117.084,46 
3.3.00.00.00 Outras despesas correntes 2.790.945,94 
3,3.90.00.00 Aplicações diretas 2.790.945,94 
3190.14.00 Diárias - civil 13,740,00 
3.3.90.30.00 material de consumo 671.446,17 
3.3.90,36,00 Outros serv. de terceiros pessoa física 48.654,50 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 1.960,042,94 
3.3.90.40.00 serv. tecnologia informação/comunic.- Pi 48.474,52 
3,3.90.47.00 Obrigações tri .rias e contributivas 1.053,54 
3190.91.00 Sentenças judi

O
ciais 47.534,27 

4.0,00,00,00 Despesas de capital 221.528,69 
4.4.00.00.00 Investimentos 93.068,76 
4.4.90.00.00 Aplicações diretas 93.068,76 
4,4.90.52.00 Equipamentos e material permanente 93.068,76 
4.6.00.00.00 Amortização da dívida 128.459,93 
4.6.90.00,00 Aplicações diretas 128.459,93 
4.6.90.71.00 Principal da dívida contratual resgatado 128.459,93 

TOTAL DA DESPESA 9.173,464,15 

31 de Dezembro de 2021. 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL SS EPP JOSE VANDELEY NOGUEIRA 
ASSESSORIA CONTÁBIL PRESIDENTE DO CPSMR 



BALANÇO GERAL 
microrregiao de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Consorcio Púb, de saúde da microregião de Russas 

Anexo 7, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Balanço Fiscal - Adendo VI 

Em R$ 1,00 
PROGRAMA DE TRABALHO 

DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 
POR PROJETOS E ATIVIDADES 

CÓDIGO I ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 1 TOTAL 

\ TOTAL 

31 de Dezembro 

\\ 
ASCONJ ASSESSORIA CONTABIMWS EPP 

ASSESSORIA CONTÁBIL

0,00 0,00 0,00 

JERDSON cRuSTU s NERI BESSA 
SECRETÁRI CUTIVO — CPSMR 



microrregiio de Russas 
BALANÇO GERAL 

EXERCICIO FINANCEIRO DE 2021 
Consórcio Rúb. de saúde da microregião de Russas 

Balanço seguridade social - Adendo VI 
Anexo 7, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
El R$ 1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

POR PROJETOS E ATIVIDADES 

CÓDIGO 1 ESPECIFICAÇÃO 1 PROJETOS ATIVIDADES 1 TOTAL 

10 Saúde 0,00 9.173.464,15 9.173.464,15 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 9.173,464,15 9.173,464,15 
10 302 0403 Gestão e Desenvolvimento da Assist,Hídia 

e Alta Complexidade 0,00 9.173.464,15 9,173.464,15 

\TOTAL 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABI 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

0,00 9.173.464,15 I 9.173.464,15 

s 31 de Dezembro de 2021 

2 
SE\ EPP ERDSON CRI 

SECRETÁRI 
NERI BESSA 

UTIVO CPSMR 



BALANÇO GERAL 
Microrregilo de Russas 
Consórcio Púb. de saúde da mi croregião de Russas 

Anexo 8, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

Balanço Fiscal - Adendo VII 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

CONFORME O VINCULO DOS RECURSOS 

CÓDIGO I E SPECIFICAÇÃO VINCULADOS 1 ORDINÁRIOS TOTAL 

31 de Dezembro de 2021 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL P PP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JERDSON,,,C*-IST ANO RI BESSA 
SECRETÁRIO IVO - CPSMR 



Hicrorregião de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Consorcio 

BALANÇO GERAL 

Púb. de Saúde da Microregião de Russas 
Balanço Seguridade social - Adendo VII 

Anexo 8, da lei ri° O, de 17/05/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em RS 1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇõES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

CONFORME O VINCULO DOS RECURSOS 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO i VINCULADOS ORDINÁRIOS i TOTAL 

10 Saúde 0,00 9.173.464,15 9.173.464,15 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 9.173.464,15 9.173.464,15 
10 302 0403 Gestão e Desenvolvimento da Assist.média 

e Alta Complexidade 0,00 9,173,464,15 9.173.464,15 

TOTAL 0100 9.173.464,15 9.173.464,15 

R s 31 de Dezembro de 2021 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL SP PP JERDSON CR O NERI BESSA 
ASSESSORIA CONTÁBIL SECRETA' ECUTIVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
micrgregilo de Russas EXERCICIO FINANCEIRO DE 2021 

Consorcio Pub. de Saúde da Nicroregião de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei 1° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n°8, de 04/02/85) 
EmR$1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Legislativa Judiciária Essencial á Justiça 

01 Consorcio Publ. Saude microrreg, Russas 

TOTAL 

Ru 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL S 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

0,00 0,00 0,00 

0,00 I 0,00 0,00 

JERDSON 
SECRETÁR 

O NERI BESSA 
CUTIVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
Nicrurregiao de Russas EXERUCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consórcio Pub. desande da microregião de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da lei 1° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES 

01 Consorcio Publ. saude microrreg. Russas 

Administração 

0,00 

Defesa Nacional 

0,00 

Segurança Pública 

0,00 

TOTAL 0,00 I 0,00 0,00 

R a 31 de Dezembro de 2021. 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

t,EPP JERDSON CRI .T O NERI BESSA 
SECRETÁR • ECUTIVO — CPSMR 



BALANÇO GERAL 
mi,crorregiío de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consorcio Pub, de Saúde da microregião de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei 10 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES 

01 Consorcio Publ. Saude microrreg, Russas 

Relações Exteriores 

0,00 

Assistência social 

0,00 

Previdência Social 

0,00 

TOTAL 0,00 I 0,00 0,00 

R 31 de Dezembro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL IJ\EPP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

RDSON CIS I a NERI BESSA 
SECRETÁRIO CUTIVO — CPSMR 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consário Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°0312013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo li - Art. 6° 
informações cadastrais dos ordenadores de despesas/gestores e contador ou empresa responsável pela 

elaboração da Prestação de Contas (modelos n's 01 e 02, em anexo) 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60,040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima. 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-01 

Município: Russas Exercício: 2021 

DADOS DA UNIDADE GESTORA 

Código da Unidade Gestora (conforme o SIM): 01.01 

Nome da Unidade Gestora (conforme o SIM): Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Nome do Servidor (Ordenador/Gestor) 

JERDSON CRISTIANO NERI BESSA 

Cargo/Função: 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CPSMR 

CPF: 

019.132.923-12 

Matricula: Período de Gestão: 

07/01/2021 à 31/12/2021 

Nomeação/Designação: 

Ato N° 0001 

Data do ato 

07/01/2021 

Data da publicação 

07/01/2021 

Delegação de Competência: 

20210002 

Data do Ato: 

07/01/2021 

Data da Publicação: 

07/01/2021 

Data da Comunicação ao TCM: 

31/01/2021 

Endereço Residencial: 

Rua: RUA ANTÔNIO MARCELINO N° 146 

Bairro/Distrito : IRAPUAN NOBRE 

Município: MORADA NOVA 

UF: CE CEP: 62.940-000 

Telefone fixo: (88) 9916-4416 Telefone celular: (88) 9916-4416 

e-mail: jerdsonneribessa@hotmail.com 

Preenchido por: 

João Sivanney Pinheiro Bezerra 

Cargo: 

Contador 

Matricula: Data: 

31/12/2021 
Assinatura: 

Responsavel pelo controle interno 

. .. 

,-
Da Ile bre Barros Asconj - Assessoria C ntábil e Jurídica Jerdsontrist ano iBessa 

Matricula CRC. 629/ -3 Matri 

tador 

ASCONJ. Assessoria Contábil SS EPP 
CNPJ: 07.801.37510001-08 CRUCE P1629/0-3 
João Sivanney Pinheiro Bezerra 

CPF 802.516.333- 49 
Contador CRC/CE 015522/0- 6 

Advogado OAB/CE 34860 

1 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11. 87.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-02 

CADASTRO DA EMPRESA E/OU CONTADOR RESPONSÁVEL 

Município: Russas Mês\Ano: Dezembro/2021 
Orgão: Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentárla: 01.01 

1.0 Identificação 

Nome completo 

Empresa: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURIDICA 

Contador: 

JOÃO SIVANNEY PINHEIRO BEZERRA 

C.N.P.J.: 

07.801.375/0001-08 

CPF: 

802.516.333-49 

C.R.C.-CE: 

629/0-3 

C.R.C.-CE: 

015522/0-6 OAB 34860 

Endereço Comercial : Endereço Residencial: 

Endereço 

AV. TREZE DE MAIO - N° 1116 SALA 808 

Endereço 

RUA MÁRIO MAMEDE - N°943 APT 1303 

Bairro/Distrito : CEP: 

FÁTIMA 60.040-531 

Bairro/Distrito : CEP: 

FÁTIMA 60.415-000 

Cidade: 

FORTALEZA 

UF: 

CE 

Cidade: 

FORTALEZA 

UF: 

CE 

Telefone: 

(85) 3032-5817 

Telefone: 

(85) 9740-1600 

2.0 Responsavel pelo período 

De 07/01/2021 a 31/12/2021 

\Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e Jurídica 
CRC: 629/0-3 

ASCONJ. Assessoria Contábil S Erd 
CNN: 0721.37510001-08 CRU:E 629i0-3 

João Sivanney Pinheiro Bezerra 
CP17  802.516.333-49

Contador CRC/CE 015522/0- 6 
Advogado 0A13/CE 34860 

Gestor 

Jerdson risti no Neri 
Matr(cula: 



BALANÇO GERAL 
Micrquegilo de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consórcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ORGÃOS 
FINCÕES Saúde Trabalho Educação 

01 Consorcio Publ. Saude Microrreg. Russas 9.1:73,464,13 0,00 0,00 

TOTAL 

R 

9.173.464,15 I 0,00 0,00 

ASCON3 ASSESSORIA CONTABIL SPEPP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JERDSON CR 
SECRETA RI 

NERI BESSA 
CUTIVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
mi,crqrregião de Russas EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consorcio Pub, de saúde da microregião de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da lei r° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
EIR$1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES 

01 Consorcio Publ. saude microrreg. Russas 

Cultura 

0,00 

Direito da cidadania 

0,00 

urbanismo 

0,00 

TOTAL 

R 

ASSESSORIA CONTÁBIL 
ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL 

0,00 1 0,00 0,00 

JERDSON CR 
SECRETÁR 

O NERI BESSA 
XECUTIVO — CPSMR 



BALANÇO GERAL 
Ricrurregião de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consórcio Pub. de Saúde da Hicroregilo de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n°8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Habitação Saneamento Gestão Ambiental 

01 Consorcio Publ. Saude Hicrorreg. Russas 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 

Rus 31 de Dezembro de 2021. 

ASCON3 ASSESSORIA CONTABIL SS E 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JERDSON CR 
SECRETÁRI 

ERI BESSA 
TIVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
micrprregilo de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consorcio Pub. de Saúde da Nicroreqião de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da lei 10 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
EmR$1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Ciência e Tecnologia Agricultura Organização Agrária 

01 Consorcio Publ. Saude microrreg, Russas 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 

Ru 31 de Dezembro de 2021. 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JERDSON RIS ERI BESSA 
SECRETÁRIO TIVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
Misrorregilo de Russas EXERCíCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES 

01 Consorcio Publ. Saude Microrreg. Russas 

Indústria 

0,00 

Comércio e Serviços 

0,00 

Comunicações 

0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 

Russ s de Dezembro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SS 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JERDSO C 
SECRETÁR 

NERI BESSA 
UTIVO — CPSMR 



BALANÇO GERAL 
Ni,crurregiio de Russas EXERCiCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consorcio Pub, de Saúde da Nicroregilo de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
EmR$1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Energia Transporte Desporto e Lazer 

01 Consorcio Publ. Saude Microrreg. Russas 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 

R 

0,00 0,00 I 0,00 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL PP JERDSON CRIS 1 Á , NERI BESSA 
ASSESSORIA CONTÁBIL SECRETARIO. UTIVO — CPSMR 



BALANÇO GERAL 
Ricrorregilo de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

Consórcio Pub, de Saúde da Nicroregião de Russas Adendo VIII 
Anexo 9, da lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOE n°8, de 04/02/85) 
Em RS 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Encargos Especiais Reserva de 

Contingência 
TOTAL 

01 Consorcio Publ. Saude microrreg, Russas 0,00 0,00 9.173.464,15 

TOTAL 0,00 I 0,00 I 9.173,464,15 

\i 
ASCON7 ASSESSORIA CONTABIL P\EPP 

ASSESSORIA CONTÁBIL 
JERDSON CR O NERI BESSA 
SECRETÁ ECUTIVO — CPSMR 



BALANÇO GERAL 
micrgrregião de Russas 
Consorcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 
Anexo 10, da Lei n°4320, de 17/03/64, 

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA 
COM A ARRECADADA 

CÓDIGO 

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.3.0.0.00.0.0.00.00.00 
112.0.00.0.0.00.00.00 
112.1.00.0.0.00.00.00 
1.3,210010.00.00.00 

1.3.2100.1100.00.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.00.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.90.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.90.20 

1,7.0,0,00.0.0.00.00.00 
1.7.1.0,00.0.0.00.00.00 

1.7.1.8,00.0.0.00.00.00 

1,7.1.8.10.0.0.00.00.00 

1.7.1.8.10.1.0.00.00.00 

1.7.1.8.10.1.1.00.00.00 

1.7.2.0.00,0.0.00.00.00 

1.7.2.8,00.0.0.00.00.00 

112.8.04.0.0.00.00,00 

1.7.2.8.04,1.0.00.00.00 

1.7.2.8.0411.00.00.00 

1.7.2.8.0411.10.00.00 

ESPECIFICAÇÃO 

Receitas correntes 
Receita Patrimonial 
Valores mobiliários 
Juros e Correções monetárias 
Remuneração de Depósitos 

Bancários 
Remuneração de Depósitos 

Bancários - Principal 
Remuneração de Depósitos de 

Recursos vinculados - Principal 
Rem. Dep. Banc. Rec vinc. - 

Outros dest. - Principal 
Rem. Dep. Banc. Rec vinc. - Out. 

dest saúde- Principal 
TOTAL DE Receita Patrimonial.... 

Transferências correntes 
Transferências da união e de suas 

Entidades 
Transferências da União - 

Específica E/M 
Transferênçias de Convênios com a 

União e de Suas Entidades 
Transf. Convênios da união p/ o 

Sistánico de Saúde -SUS 
Transf, convênios da união p/ o 
sistánico de Saúde-sus - Princ. 

Transferências dos Estados e do 
Distrito Federal e suas Entidades 
Transferências dos Estados - 

Especifica E/DF/m 
Transferências de Estados a 

Consórcios Públicos 
Transferências de Estados a 

Consórcios Públicos 
Transfçrêgias de Estados 4 

Consorcio Públic s - Principal 
Transferencias4e dos a 

consérc lico - CEO 

ASCON7 ASSESSORIA CONTABIL SS 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Em R$ 1,00 

D I F E R 
PARA MAIS PREVISTA 

50,000,00 
50.000,00 

10.000,00 

1.725.000,00 

ARRECADADA 

39.078,37 
39.078,37 

0,00 

1.637.107,06 

E N Ç A 
PARA MENOS 

10.921,63 

10.000,00 

87.892,94 

ERDSON, 1 IA ERI BESSA 
SECRETÁRIO E TIVO — CPSMR 

- continua 



— continuação — 

CÓDIGO ES P ECI F ICAÇÃO PREVISTA ARRECADADA 
D I F E R 
PARA MAIS 

E N A 
PARA MENOS 

1.7.2.8.04.1111.00,00 

1.7.2.8.10.0.0.00.00.00 

1.718.1010.00.00.00 

1,7.2.8.1011.00,0E00 

1.7,3.0,00.0.0.00.00.00 

1,7.3.8.00.0.0.00.00.00 

1.7.5.8.02.0.0.00.00.00 

1.7.3.8,02.1.0.00.00.00 

1.7.3.8.02.1100.00.00 

1.7.3.8.0211.10.00.00 

1.7.3.8.0211.11,00.00 

1.7.3.8.02.1.1.12.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.13.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.14.00.00 

113.8.02.1115.00.00 

1.7.3.8.02.1116.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.17.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.18.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.19.00,00 

Transferências de Estados a 
Consórcios Público - Policlínica 
Transferências de 
Convinios-Estados/Dist.Federal e 

Transferin.Convénios Estados p/ 
Sb 

Transferin.Convínios Estados p/ 
SUS - Principal 

Transferências dos municípios e 
de suas Entidades 

Transferências dos municípios - 
Específica E/DF/m 

Transferências de Município a 
Consórcios Públicos 

Transferências de município a 
Consórcios Públicos 

Transfçrincias de município a 
Consorcios Públicos - Principal 

Transf. de município )aguaretama 
a Cons. Público -CE0 

Transf. de Município Jaguaruana a 
Cons. Publico -CEO 

Transf. de município morada Nova 
a Cons. Público -CE0 

Transf. de município Palhano a 
Cons, Público -CE0 

Transf. de município Russas a 
Cons. Público -CE0 

Transf. de município )aguaretama 
a Cons. Público - Policlínica 

Transf. de município iaguaruana a 
Cons. Publico - Policlínica 

Transf, de município morada Nova 
a cons. Público - Policlínica 

Transf. de município Palhano a 
cons. Ptibl'có Policlínica 

Transf. de munic ió ssas a 
Cons. Públi liclínica 

‘,\ 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SS à?,P 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

2.995.000,00 3.010.062,36 15.062,36 

10.000,00 0,00 10.000,00 

118.000,00 97.700,64 20.299,36 

222.000,00 184.352,11 37.647,89 

438.000,00 339.066,52 98.933,48 

66.000,00 51.733,49 14.266,51 

501.000,00 424.688,52 76.311,48 

381.000,00 353.860,25 27.139,75 

777.000,00 621.543,48 155.456,52 

1.581,000,00 1.199.891,52 381.108,48 

257.000,00 183.118,68 73.881,32 

1.661,000,00 1,181.599 3 479.400,67 

JERDSON C 
SECRETÁRI 

NERI BESSA 
CUTIVO — CPSMR 

— continua 



— continuação — 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PREVISTA ARRECADADA 
D I F E R 
PARA MAIS 

E N Ç A 
PARA MENOS 

1.7.3.8.10.0.0.00,00.00 

1.7.3,8.1010.00.00.00 

1.7.3.8.10.1.1.00.00.00 

Transf?rincias de Convênios dos 
Municípios e d? Suas Entidades 

Transf. de Convênio Municipios - 
SUS 

Transf. de Convênio Municípios - 
SUS - Principal 10.000,00 0,00 10.000,00 

TOTAL DE Transferências Corrente 10.752.000,00 9.284.723,96 

1.9.0.0.00,0.0.00.00.00 Outras Receitas Correntes 
1.9.9.0.00,0,0.00.00,00 Demais Receitas Correntes 
1.9.9.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas 
1.9.9.0.9910.00,00,00 Outras Receitas - Primárias 
1.9.9.0.99,1.1.00,00.00 Outras Receitas - Primárias - 

Principal 18.000,00 65.892,20 47.892,20 
TOTAL DE Outras Receitas Corrent 18.000,00 65.892,20 

TOTAL DE Receitas Correntes 10.820.000,00 9.389.694,53 

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas de Capital 
2.4.0.0.00.0.0.00.00,00 Transferências de Capital 
2.4.1.0.00.0.0.00.00.00 Transferências da União e de suas 

Entidades 
2.418.00.0.0.00.00.00 Transferências da União 
2.4.1.8.10.0.0.00.00.00 Transferência de Convênios da 

União e de suas Entidades 
2.4.1.8.1010.00.00.00 Transferências Convênio da União 

Sistema Único de Saúde 
2.4,1.8.10.1.1.00.00.00 Transferências Convênio da União 

Sistema único de Saúde - Princ. 120.000,00 0,00 120.000,00 
2.4.2.0.00.0.0.00.00,00 Transferências Estados e do 

Distrito Federal e de suas 
2.4.2,8.00,0.0.00.00.00 Transferências Estados, Distrito 

Federal, e de suas Entidades 
2.4.2.8.10.0.0.00.00.00 Transferências Convênio 

Estados,Distr.Feder,Suas 
2.4.2.8.10.1,0.00.00.00 Transferências C vênio Estados 

para SUS 
2.4,2.8.10,1100.00.00 Transferências onv o Estados 

pa SU Principal 10.000,00 10.000,00 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL S ÈP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

ERDSON 
SECRETÁR 

ST O NERI BESSA 
ECUTIVO — CPSMR 

— continua 



— continuação — 

CODIGO ESPECI F ICAC 4 o PREVISTA ARRECADADA 
D I F E R 
PARA MAIS 

E N A 
PARA MENOS 

2,4,3,0.00.0.0,00,00.00 Transferências dos Municípios e 
de suas Entidades 

2.4.3.8.00.0.0.00.00.00 Transferências dos municípios e 
de suas Entidades 

2,4.3.8.10.0.0.00,00,00 Transferêgias de Convênio dos 
municipios e de Suas Entidades 

2.1.3.8.1010.00.30.00 Transferências Convênio 
municípios Dest. Programa Saúde 

2.4.3.8.10,1,1.00.90.00 Transferencias Convênio 
municípios Dest. Programa Saúde - 10.000,00 0,00 10.000,00 
TOTAL DE Transferências de Capit 140.000,00 0,00 

TOTAL DE Receitas de Capital..., 140.000,00 0,00 
0,00 0,00 

1 TOTAIS 10.960.000,001 9.389,694,53 - 

Rus 31 de Dezembro de 202 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL S 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JERDSON CRIS NERI BESSA 
SECRETÁRIO UTIVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
microrrçgião de Russas 
Consorcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 
Anexo 11, da Lei e 4no, de 17/03M4. 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Em R$ 1,00 

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA 
COM A REALIZADA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

A U T O R I Z A D 
CREDITOS ORÇAMENT CRÉDITOS ESPECIAI 
E SUPLEMENTARES E EXTRAORDINÁRIOS 

A 

TOTAL REALIZADA DIFERENÇA 

01 Consorcio Publ. Saude mi 

0101. Consorcio Publ, Saude Micr 
Despesas correfles 10.356,521,30 0,00 
Despesas de capital 603.479,30 0,00 

TOTAL DE consorcio Publ. S 10.960.000,00 0,00 

10,356.521,00 
603.479,00 

10.960.000,00 

8,951.935,46 1.404.585,54 
221.528,69 381,950,31 

9.173,464,15 1.786.535,85 

TOTAL GERAI 10.960.000,001 0,001 10.960.000,001 9.173.464,151 1.786.535,85 

Rusa 31 de Dezembro de 2021. 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL S PP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JERDSON CRI TIAN ERI BESSA 
SECRETÁR TIVO - CPSMR 



BALANÇO GERAL 
Micrnrmião de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Consorcio Púb. de Saúde da Microregião de Russas Em R$ 1,00 

Anexo 16, da Lei n°4310, de 17/03/64. 
DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

AUTORIZAÇÕES MOVIMENTO 00 EXERCÍCIO SALDO P/ EXERC SEGUINTE 
QUANTIDADE VALOR DA SALDO ANTERIOR 

LEIS Nc EDATA EMISSÃO DISCRIMINAÇÃO EM CIRCULAÇÃO EMISSÃO RESGATE QUANT, VALOR 

DIVIDA FUNDADA I 
CONTRATOS 

INSS-INSTITUTO N 
SEGURO SOCIAL - 334.259,73 0,00 128.459,93 205.799,8( 

GE 334.259,73 0,001 128.459,93 

31 de Dezembro de 2021 

205.799,, 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL S )ERDSON CRI lAN. ERI BESSA 
ASSESSORIA CONTÁBIL SECRETÁRI TIVO — CPSMR 



BALANÇO GERAL 
microrrçgiâo de Russas EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 
Consorcio Púb. de Saúde da microregiâo de Russas Em R$ 1,0( 

Anexo 17, da Lei n° o, de 17/03/64. 
DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE 

TÍTULOS 
SALDO DO MOVIMENTO DO EXERCICIO SALDO PARA 

EXERCÍCIO ANTERIOR 
1 

INSCRIÇÃO BAIXA EXERC SEGUINTE 

RESTOS A PAGAR 

RESTOS A PAGAR - 2016 - CPSMR 2.562,00 0,00 2.582,00 0,00 
RESTOS A PAGAR - 2017 - CPSMR 139.180,41 0,00 0,00 139.180,41 
RESTOS A PAGAR - 2020 - CPSMR 337.186,83 0,00 219.601,84 117.584,99 
RESTOS A PAGAR - 2021 - CPSMR 0,00 171.491,90 0,00 171.191,90 
RESTOS A PAGAR - 2018 - CPSMR 151.411,31 0,00 0,00 151.411,31 
RESTOS A PAGAR - 2019 - CPSMR 75.200,48 0,00 0,00 75,200,48 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR 705.561,03 171.491,90 222.183,84 654.869,09 

DEPÓSITOS 

ADIANTAMENTO 13° SALÁRIO - CPSMR 0,00 10.789,33 10,789,33 0,00 
CONSIGNA AO IRRF-CEO - CPSMR 4.433,65 47.851,63 52,265,28 0,00 
CONSIGNA ii0 IRRF-CPSMR - CPSMR 5.960,06 63.653,29 69.61335 0,00 
CONSIGNA AO IRRF-POLICLINICA - CPSMR 15.204,25 198.829,47 214.033,72 0,00 
CONTRIBU (AO SINDICAL - CPSMR 0,00 1.540,00 1.457,50 82,50 
CSLL/PIS/COFINS - CPSNR 0,00 5.931,75 5.931,75 0,00 
FALTA - CPSNR 0,00 959,54 959,54 0,00 
FALTA POR HORAS - CPSMR 0,00 67,96 67,96 0,00 
INSS SERVIDOR CEO - CPSMR 10,804,37 114.120,77 124.925,14 0,00 
INSS SERVIDOR CPSNR - CPSNR 5.587,31 54.258,14 59,845,45 0,00 
INSS SERVIDOR POLICLÍNICA - CPSNR 16.636,15 193.885,34 210.521,49 0,00 
INSS-PREST, DE SERVIÇO-POLICLINICA - CPSMR 0,00 7.577,55 7.577,55 0,00 
INSS-PRESTAÇÃO DE SERVIO-CEO - CPSMR 0,00 6.118,69 6.118,69 0,00 
INSS-PRESTAÇÃO DE SERVI 0-CPSMR - CPSMR 0,00 2.078,19 2,078,19 0,0( 
PENSÃO ALIMENTÍCIA - CP MR 771,94 10.362,37 11.134,31 0,0( 

TOTAL DE DEPÓSITOS 59,397,73 718.004,02 777.319,25 82,5( 

TOTAL GER Al 764.958,76 889.495,92 999.503,09! 654.951,5 

Russa 31 de Dezembro de 2021. 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL P PP JERDSON CRI NERI BESSA 
ASSESSORIA CONTÁBIL SECRETÁRI UTIVO - CPSMR 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11,487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n° 03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo IV - Art. 6° 
Demonstrativo dos adiantamentos concedidos (modelo n° 03, em anexo), 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-03 

Município: Russas 

Orgão: Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

DEMONSTRATIVO DOS ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS (SUPRIMENTO DE FUNDOS) 

Responsavel 
Comprovação Data limite 

para aplicação 

Comprovação Valor 
Devolvido Observação 

Vr concedido Processo n° Data Processo n° Data 

p..., 

ÇA C 

Responsavel pelo controle interno 

àanyelle Nobre Barros 
Matricula' 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e J 
CRC 629/0-3 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487,835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

DECLARO perante o TCE - Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao 

disposto no inciso IV do Artigo 6.° da Instrução Normativa n.° 03/13 do antigo TCM - Tribunal de 

Contas dos Municípios, que a Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

Cpsmr, Período de 07/01/2021 a 31/12/2021, nada tem a registrar no Modelo 03 - 

Demonstrativo dos adiantamentos concedidos (suprimento de fundos). 

Russas, 31 de Dezembro de 2021 

Jerds Cristian Bessa 
Secretário Exe do Cpsmr 

Asses. PrestaçAo rba Contas • ven. as.ses. com 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

e Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n° 03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo V - Art. 6° 
Demonstrativo das doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidos, pagos ou não, quando for o 

caso (modelo n° 04, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487 835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-04 

Município: Russas 

Órgão: Consário Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01 01 Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

DEMONSTRATIVO DAS DOAÇÕES, SUBVENÇÕES, AUXÍLIOS E CONTRIBUIÇÕES 

Entidade Beneficiada 
Concessão P. C. junto ao Órgão Repassador 

Valor concedido Processo n° Data do pagamento Processo n° Data 

..... inmsvTAÇA0 

Responsavel pelo controle interno 

D\a'n'?; -"Z Nobre Barros 
Matricula' 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e Jur 
CRC 629/0-3 

a 

Gestor 

Jerdson C stiano N 
Matricu 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487,835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

DECLARO perante o TCE - Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao 

disposto no inciso V do Artigo 6.° da Instrução Normativa n.° 03/13 do antigo TCM - Tribunal de 

Contas dos Municipios, que a Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

Cpsmr, Período de 07/01/2021 a 31/12/2021, nada tem a registrar no Modelo 04 - 

Demonstrativo das doações, subvenções, auxílios e contribuições. 

Russas, 31 de Dezembro de 2021. 

Jerdson C ti,arr6Neri Bessa 
Secretáii xecutivo do Cpsmr 

Asses Prosteçao ao Contas • *ver asses+ com 



Consórcio Publico de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 ã 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°0312013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo VI - Art. 6° 
Demonstrativo das responsabilidades não regularizadas, com a indicação das providências adotadas para 

sua regularização (modelo n° 05, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURIDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531. FORTALEZA-CE. 

CNPJ. 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487,835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-05 

Município: Russas 

Orgão: Consário Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01 01 Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

DEMONSTRATIVO DAS RESPONSABILIDADES NÃO REGULARIZADAS 

Responsável 
Natureza da responsabilidade 

Processo n° Valor Observação 
1 2 3 

Nome 

Matrícula 

Nome 

Matrícula SL M i40VIK1LN I AÇAO 
, 

Nome 

Matricula 

LEGENDA : 1. Impugnações de despesas feitas por adiantamento 2. Desfalque ou desvio de Bens 3. Outras Irregularidades 

Responsavel pelo controle interno 

: *nsf\e Nobre Barros 
Matricula: 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e Ju 
CRC 629/0-3 

G •r 

Jerdson C tiano N ri sa 
Matri 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

DECLARO perante o TCE - Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao 

disposto no inciso VI do Artigo 6.° da Instrução Normativa n.° 03/13 do antigo TCM - Tribunal de 

Contas dos Municípios, que a Consório Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

Cpsmr, Período de 07/01/2021 a 31/12/2021, nada tem a registrar no Modelo 05 - 

Demonstrativo das responsabilidades não regularizadas. 

Russas, 31 de Dezembro de 2021 

Jerdson CristW eri Bessa 
Secretário cutivo do Cpsmr 

Assoa Prestaçâo cte Contas www asses, com 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima. 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo VII - Art. 6° 
Quadro dos Restos a Pagar inscritos, discriminando os processados e não processados, identificando a 

classificação funcional- programática e, ainda, a relação dos restos a pagar pagos e os cancelados 
(modelo n° 06 anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 /13 - MODELO-06 

Município: Russas 

Orgão: Consário Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 

RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

Exercício: 2021 Período: 07/01/2021 à 31/12/2021 

de exercício anterior X Processados X Não Processados X Pagos X Cancelados Inscritos 

Processo n° Processo n° Nome/Razão social Programa de trabalho Natureza da despesa Fonte 
Número do 
empenho 

Número do 
empenho 

RELAÇÃO
TOTAL/Transporte 

Elaborado por Conferido por Visto Data 

Responsavel pelo controle interno 

DANVELLE N RE BARROS 
Matricula 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e Ju 
CRC. 629/0-3 

stor 

Jerdson Cristla ssa 



CONTRATO DE PROGRAMA DO 

CENTRO DE ESPECIALIDADES 

ODONTOLOGICAS REGIONAL DR. 
RAIMUNDO XAVIER DE ARAÚJO 

I crta ria et 
2021 



CONTRATO DE PROGRAMA 

CONTRATO N° 01/2021 

CONTRATO DE PROGRAMA QUE CELEBRAM ENTRE 51 OS 

MUNICÍPIOS DE RUSSAS, JAGUARUANA, JAGUARETAMA, 

MORADA NOVA, PALHANO E O ESTADO DO CEARÁ, POR MEIO 

DA SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DO CEARA E O 

CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA REGIÃO DE RUSSAS, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICOS DE SAÚDE NAS DIVERSAS 

AREAS DA ATENÇÃO A SAUDE ESPECIALIZADA, NOS CENTROS 

DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS. 

Pelo pres.- nte instrumento o Estado do Ceara, por intermedio da SECRETARIA DA 

SAÚDE DO ESTADO DO CEARA-SESA, com sede nesta capital na Av, Almirante Barroso, 

ng 600. P. i de Iracema, inscrita no CNPJ/MF sob o n 07 954.571/0001-04 neste ato 

rf-vesent co pelo seu Secretaro da Saude CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES 

SOBRINHO RG ne 2007430212-9 e CPF n° 321.383.503-04; residente e domiciliado na 

cidade d.: Fortaleza, Estado do Ceara: Município de JAGUARETAMA, atraves da 

Prefeitur,- Municipal inscrita no CNP! do MF sob o n° 07 442 825/0001-05, com sede 

estabelec ia na Rua Tristão Gonçalves. n° 544. Bairro- Centro, CEP 63.480-000 

iaguareta,i-!a - Ceara, representada pelo seu Prefeito Municipal, FRANCISCO GLA1RTON 

RABELO CUNHA, portador da Cédula de Identidade n° RG. 98010041576 - SSP/CE, 

inscrito no CPF sob o numero 311.141 993-20, residente e domiciliado Rua Francisco 

Moreira, n° 24, Centro, CEP 63 480-000, Jaguaretama CE; Município de 

JAGUARUANA, através da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ do MF sob o n° 

k) , 615 1 0001-17, estabelecido no com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, ri° 

404, Bar - .j Centro, CEP 62_823.000, Jaguaruana Ceara. representado pelo Prefeito 

Mun:cioè, JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA, portador da Cedula de Identidade n° 2018138957. 

SSP,'CE ,crito no CPF sob o numero 234 727 903-34, residente e domiciliado no Sitio 

Zona Rural, CEP 62 823 000. Jaguaruana - CE MORADA NOVA, atraves 

da Neje •r a Municipal inscrita no CNPJ do MF sob o ri° 07_782.840/0001-00. com sede 

na Av. t..'anoel Castro, n° 726, Centro, CEP 62.940-000, Morada Nova - Ceara, 

represery,ido pelo Prefeito JOSE VANDERLEY NOGUEIRA, portador da Cédula de 

Identidade n° 2007002032820 e CPF sob o número 380931.893-00, residente e 

dorniciliac. c. na Rua Raimundo Freire de Brito, n° 175. 02 de Agosto. CEP 62940-000, 
Morada Ncyva CE. Município de PALHANO, atraves de sua Prefeitura Municipal CNPJ 
do MF sim o n° 07 488.670/0001-59, com sede estabelecida na Rua Av, Possidónio 

Barreto. '19 600. Bairro Centro, CEP 62.910 300, Palhano - Ceará, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, FRANCISCO ERISSON FERREIRA, portador da 
Cedula d- Identidade n° 20072729931 SSP/CE inscrito no CPF sob o numero 
421.718. 03-63, residente e domiciliado na lagoa do Cara°. s/n, CEP 62910-000, 
Paihano - CE; Municiou) de RUSSAS, atraves de sua Prefeitura Municipal, inscrita no 



CNP) sob 07.535.446/0001 60 com sede estabelecida na Av. Dom Imo, ne 831, 

Baitro ' , ',o CEP 62.900-000, Russas Ceara, representado pelo seu Prefeito 

Muncipi SÁVIO GURGEL NOGUEIRA, portador da Cedula de Identidade ri' 

93002 4 b 55P/CE, inscrito no CPF sob o n..,-ero 455 601.533-20, residente e 

dor' t na Ce' Perdigão Sobrinho. n9 795, Cf ' :'0. CEP 629000-000, Russas - CE e 

o CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS Associação Pública, 

dé nature:d autarquica e intertederativa, com Personalidade Juridica de Direito Publico, 

:nscrlo r, CNN sob o n911 487 835/0001-34, com sede na Travessa Boanerges, S/N. 

Bairro C, • .-bela - Russas-CE, neste ato pelo Presidente do Consorcio, JOSÉ 

VANDERIE NOGUEIRA, portador da Cedula de Identidade n9 2007002032820, 

SSP/CE do no CPF sob o numero 380.931 893 00, residente e domiciliado na Rua 

Raimundi , reire de Brito, n9 175, 02 de Agosto, CEP 62940-000, Morada Nova - CE, 

cloravant- denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE 

PROGRAMA, para prestação de Serviços Publicos ce Sa 

Ude. nas diversas áreas da atenção a saúde especializada, no âmbito do território dos 

M « CO° s e Regiões de Saude mediante condições estabelecidas neste instrumento 

FUNDAMENTO LEGAL 

CLAUSULA PRIMEIRA - Este Contrato fundamenta-se nas diretrizes do SUS 
estabelec ios na Constituição Federai_ Art. 196 a 200, Lei 8080/90, regulamentada pelo 
Decreto !)08/2011, lei 8.142/1990 e outras normatizações estabelecidas. Lei n2. 

11 107/2C0S. Decreto n9. 6017/2007, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complen- ertar 141/2012, Lei 4320/64, Lei n9 17.006, 30 de setembro de 2019 e Lei 

normas e•-ais e especificas do Direito Financeiro, Contrato de Consorcio Publico 
Ranhcad oelos poderes legislativos municipais, por meio das Leis Municipais de 
JAGUARETAMA (Lei n9 765, de 12 de Agosto de 2009), de JAGUARUANA (Lei n9 215, de 
25 de Setembro de 2009), de MORADA NOVA (Lei n9 1 511, de 27 de Novembro de 
2009), de PALHANO (Lei n9 380 de 29 de Setembro de 2009) de RUSSAS (Lei n1231 de 

02 de Setembro de 2009), Lei Ratificadora Estadual n9 14.458/09, de 15 de setembro 
de 2009 e outras normas pertinentes ao CONTRATO DE PROGRAMA 

DIRETRIZES GERAIS 

CLAUSULA SEGUNDA - Os C01150lCIOS Publicos de Saude do Ceará integram o Sistema 
Unico de Saude, suas ações e serviços de saúde serão executadas em consonância com 
as diretr;:es do SUS e normas estabeleedas. 

§19 Aplic3-se aos Consorcios Publicos de Saude o principio da direção unica, e os 

respectis s atos constitutivos disporão sobre sua observância, 

§2 - O CE() Regional de Russas Dr Raimundo Xavier de Araújo e a Policlínica Regional de 

Russas t) Jose Martins de Santiago são componentes das Redes de Atenção a Saude, 

gerenciaoos pelos Consorcios Publicos de Saude, em especial na retaguarda aos 

procedimentos especializados demandados pelas equipes de saúde da Estrategia 
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§3 Os Co-sorcios Publicos de Saúde observarão as normas de direito público no que 

concerne realização de licitação, celebração de contratos, admissão de pessoal e à 

prestação 1E' contas. 

§49 Os Co.rv)rcios Públicos de Saude poderão desenvolver outras ações intersetoriais, 

relacionar a saude e de interesse à saúde. 

45 As fur. .oes de Direção e de Assessoria serão preenchidas por criterios tecnicos, tais 

como: con 'oetencla técnica. profissionais de nivel superior com experiência comprova-

da na Gestão e ou Saúde Publica e, referendados em Assembleia Geral. 

DO OBJE10 

• • 
CLAUSULA TERCEIRA - Constitui objeto deste Contrato de Programa a execução de 
SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE ESPECIALIZADOS, no limite territorial do municipio e da 
região de saude, pelos contratantes da gestão do Centro de Especialidades Odontológi 
cas - CE° Regional de Russas Dr Raimundo Xavier de Araújo. Unidade integrante da 
Rede Prop...,, da Secretaria da Saude, 

- São ,)artes integrantes deste CONTRATO DE PROGRAMA, independentemente de 

transcr rçã,. Cis anexos abaixo relacionados 

ANEXO 1 - SERVIÇOS MINIMOS DEFINIDOS E ESTRUTURADOS CONFORME POTENCIAL 

DE PRODI 

ANEXO ii INDICADORES DE RESULTADOS E PERIODICIDADE 

ANI XO 111 --AVALIAÇÃO DO CONTRATO, METAS E INDICADORES DE PRODUTIVIDADE 

§ 2 9 -A revisão da prestação de serviços do contratado dar.se-á a parnr de Janeiro de 
2021. que pudera estabelecer nova Programação Pactuada Consorcia! - PPC, metas e 
resultado', do Contratado (Anexo II), que serão avaliados pela Assembleia Geral, com 
base em parecer da Comissão de Avaliação, que, na constatação de possiveis 
inconsistenc ias na execução deste contrato, poderão ser revistos 

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CLAUSULA QUARTA - A prestação de serviços peio contratado dar-se-a por meio de 
pactuaçau entre os entes consorciados e metas estabelecidas, de acordo com as 
necessidiides identificadas e perfil epidemiologico e Diretrizes Prioritarias de Saúde, 
estadeie( las pelo Gestor do SUS Estadual. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
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CLAUSULA QUINTA -Compete aos prestadores de serviços: (E0 Regional de Russas Dr. 
Raimundo Xavier de Araujo 

1 Atender os pacientes com dignidade e respeito. de forma humanizada, primando 

sempre qualidade da prestação dos serviços e integralidade do cuidado na 

unidade e na rede de serviços e orientar os usuarios da importância da vinculação com 

a Atenção :)i imana. 

2 Garaner 1 utilização e alimentação do Sistema Integrado de Gestão em Saude 

(SIGES) 

3. Imolar.- Sistemas de custos 

4. Manter atualizado os sistemas de informaçao. Cadastro Nacional de 

Estabeleci-ento de Saude (CNES). SIA/SUS. SIGES, SIH. entre outros, estabelecidos pela 

Secretaria de Saude do Estado. 

5 Dispor serviço de arquivo e guarda de documentação e digitalszação, em 

segurança 'conservação do inventário dos bens patrimoniais cedidos e adquiridos, 
prontuário', dos pacientes nos prazos previstos em lei e a garantia do sigilo dos dados e 

informaçoe s relativas aos pacientes, toda documentação dos trabalhadores. 

6 Avaliar atendimento e o nivel de satisfação dos usuários. conforme modelo padrão 

a ser dispo i,oilizado pela SESA 

7 Zelar p. is bens moveis, imoveis, equipamentos e instalações cedidos ao Consórcio. 

se respon:-idilizara pelos serviços de conservação e manutenção preventiva e corretiva 

dos mesrnes, e prestara contas por meio de inventário, relatório e outros instrumentos 

solicitado,.. nela Secretaria da Saúde do Estado - SESA, 

8 Transfe• integralmente ao contratante, em caso de rescisão, salda e extinção do 

consórcio :odos os bens, patrimônio, legados, doações, bens adquiridos e destinados 

ao consoa o, bem como excedente financeiro, decorrente da prestação de serviço. 

9 Promover qualificação e atualização permanente dos profissionais da saude visando 
o aprirnoNimento tecnico me:horia das praticas e a qualidade da prestação dos 

serviços ott•rtados pelo consorcio. 

1.0 Afixar. -rn lugar de destaque e de fácil visibilidade, a missão, o rol de serviços pres-

tados pelo onsorcio e quem financia. 

11. Dispor' bilizar nos sites, regularmente, em conformidade com a Lei de Acesso 

Intormaça, Estadual e Federal, bem tomo em atendimento ao que prevê o art. 52 da 
Lei Compl' --,entar n9 101 de 04 de ma,0 de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): os 

relatorios :,e gestão. Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO). Relatório 

de Gestão 1 scal (RGF), e toda modalidade de compra e atos publicados no diário 
ed tais de seleção púbica, o Contrato de Programa, o Contrato de Rateio, 

Estatuto, Fegimento, leis do Consorcio, estanshcas de atendimento e demais 

informações sobre o funcionamento do Consorcio independente do DOE). 
12 Aplica, os recursos financeiros que the forem , epassados em estrita obediencia ao 

contrato de rateio, prestação de serviços, cronograma de desembolso Não sendo 
permitido ,ssumir compromissos sem garantia previa de disponibilidade de recursos. 
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13 Quand'.y da acreditação da unidade de saude, responsabilizar-se pela manutenção 

da certific,•ção da unidade, assim como, os pagamentos referentes ao contrato de 

manutenço e visitas extraordinarias, se necessario, com a Instituição Acreditadora 

CredenciaeJ IAC), contratada para realizar a certificação, e o pagamento das taxas de 

realização ,as visitas a serem pagas a Organização Nacional de Acreditação (ONA) em 

V!SitaS de manutenção, previstas no contrato de manutenção 

14 Dispo, de forma atualizada de 

Prot. colos clinicos. estabelecidos pela Secretaria de Saude do Estado; 

Prole colos assistenciais de Referência / contra -referência, pelos municipios 

consorciad„)s. 

Reg i-ento Interno validado peia equipe de profissionais da unidade. 

15 Forne:. aos usuários atendidos. uma via da contra-referência circunstanciada do 
atendime,- to prestado com plano terapêutico pos-alta do SIGES para os serviços de 
atenção pr mana, o qual deverá constar, os seguintes dados: 
a. Identific ação completa do paciente; 
b. Nome d_:.) município que referenciou; 
c. localiza( ao do Serviço, 
d Motivo do atendimento ((ID), 
e Data do inicio e termino do tratamento; 
f, Procedimentos e conduta clinica realizada; 
g. Diagno-.-Ico definido; 
h Plano terapêutico instituido eiou sugerido pela equipe mulndisciplinar ejou 
especial.' 

Assinat.. e carimbo do profiss.on,d que realizou o atendimento. 
Traba i.ar o processo de Educação Permanente no apoio ao manejo, estratificação 

de risco, --Atriciarnento e planos de cuidado das linhas de cuidado prioritárias entre o 
CE0 Regi() al de Russas Dr. Raimundo Xavier de Araujo 

e os profis.,onais da APS na região. 

17. Garaiy.-ir a oferta de 100% das vagas pactuadas de primeira consulta em cada 
especialidade em no mínimo 11 meses do ano. 
18. Indic,r o Secretario Executivo do Consorcio para ser o gestor do Contrato de 
Program.i ;unto com o respectivo o Superintendente Regional de Saude. 
19 Infor-.,11 mensalmente, ate o 20Ç dia do mês, aos CONTRATANTES, através do 
Sistema ce Regulação o quantitativo de serviços a serem ofertados em cada 
especialic ide no mês subsequente, bem como a agenda dos profissionais para o 
periodo ietromencionado, tudo com a finalidade de manter atualizada a "Central de 
Regulação 
20 Infor•-•?r, ate o 59 dia util do mês subsequente no SIGES, para fins de alimentação 
do Sisteri• de informação Ambulatorial - SIA/SUS. a Produção ambulatoriat 
21. Elatx: cf e enviar ao Conselho Fiscal, semestralmente, os balancetes e demais 
dernonst. ,(,oes financeiras, os quais deverão ser remendos, acompanhado de ata do 
aludido Conselho, aos CONTRATANTES; 
22 Para a qualificada e integral execução deste contrato a CONTRATADA se 
comprar...te a cumprir diretrizes e metas descritas no Anexo I deste contrato, que 
norteara, o repasse financeiro 
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23 Dar act sso a todas as informações solicitadas, nos termos da lei, e responder aos 
questionan entos da CONTRATANTE e dos órgãos fiscalizadores, encaminhando 
docurnent.,', e informações solicitadas referentes ao CONTRATO nos prazos por estes 
definidos, ., ssalvadaS. em qualquer caso, as exceções devidamente fundamentadas. 
24 Definir aplicar de forma sistematica e regular o treinamento introdutono visado a 
melhoria c 3 organização do CE0 Regional de Russas Dr. Raimundo Xavier de Araújo , 
onde nest,  deve estar conternpado a missão, v,são, valores, organograma, fluxo de 
entrada 1,da dos usuarios. as normas do CE0 Regional de Russas Dr. Raimundo 
Xavier de .' ratlio , os principios que regem a administração pública positivado na 
Consotuu, Federal de 1988, as diretrizes do SUS embasadas na lei n9 8.080, entre 
outros. 
25. Pronic.,, e, reuniões sistematicas com os colaboradores, gestores municiais de saude 
e direção do consorcio, de forma a aprimorar o planejamento estratégico e o 
desenvolv • ,ento das atividades realizadas no CE0 Regional de Russas Dr. Raimundo 
Xavier de :. • 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

CLAUSULA SEXTA - Compete aos CONTRATANTES 

ESTADO 
1. Istacie erer diretrizes, normas, procedimentos, protocolos, fluxos assistenciais. 
acompan, monitorar os Índicadores e metas, fiscalizar, auditar, supervisionar a 
execução •esie Contrato e de qualquer forma de contratualização de serviços. 
2 Progrd—ar os recursos neceísarios ao custeio e a execução do contrato, de acordo 
(ore os n:: icacfores e metas estabelecidas. 

ESTADO E MUNICÍPIO 
1 Curripi o cronograma de desembolso dos recursos financeiros previstos no 
Contrato 'te Rateio, 
2 Avaliar o desempenho e o cumprimento das metas e qualidade dos serviços 
prestados incluir e excluir serviços, de acordo com as necessidades identificadas 
3 Apoiar o desenvolvimento das ações que visem a qualidade da prestação de 
serviços, d preparação para certificação e manutenção da acreditação, de acordo com 

as diretrizes estabelecidas pela SESA para este processo 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLAUSULA SÉTIMA - Os recursos financeiros deverão ser repactuados anualmente, de 
acordo i ,m o cumprimento de metas programadas a partir do índice de 
DesenvoL mento Global - IDG, ou outro indice estabelecido previamente pela 
Secretari da Saúde do Estado, Como pela necessidade de serviços de saude e 
alteração '3 demanda 
§19 Os ' cursos repassados ao contratado poderão ser aplicados no mercado 
ftnancelf, . I OS resultado,. da apItcação deverão ser revertidos integralmente na 
aplicação :o objeto do Contrato de Programa. 
§29 Alen cios recursos financeiros repassados pelos CONTRATANTES para a execução 
do objeto do presente contrato de programa, outras fontes de recursos poderão ser 



obtidas do meio de rece, t,is de doações e contribuIções de entidades nacionais e 
estranger rendimentos de aplicaçoes financeiras, para que os serviços possam ser 
prestados premio cia assister CJá- a saude 

DOS VALCWI S DOS REPASSES DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLAUSULA OITAVA - O valor do repasse de re: , rsos financeiros será anual, destinado 
ao custeio para manutenção do Consorcio, re nte ao periodo de 01 de janeiro a 31 
de dezemiro do ano vigente 

DOS RECURSOS HUMANOS 

• 
CLAUSULA NONA - As atividades do Consorcio poderão ser executadas por profissio-

, • •,:on) - Cul() publico. cedidos pelos entes consorciados, em função das especifici-

dades ree• ririas, por Pessoal contratado por tempo determinado e por empregados 
pertencer' ao quadro da associação pública e prestadores de serviços pessoas fisicas 
e luridiCd' 

§12 — A pe •.orialidade Juridica dos (onsorcios Publicos e de Direito Publico, admitidos 

por concurio publico, servidores publicos, embora as pessoas sejam regidas pela Con-

solidação C35 Leis Trabalhistas - CLT, Não sendo possivel ajuizamento de ação Coletiva, 

em face Pessoa Juridica de Direito Publico. 
§2P - O vuvimento será feito med:ante concurso ou seleção publico, ressalvadas as 

contraçõe oara suprimir necessidades especificas 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

CLAUSULA DÉCIMA - As despesas do Consorcio Publico de Saude e de suas Unidades 
Assistenci com pessoal não ultrapassarão 65% (sessenta e cinco por cento) do total 

dos recursos financeiros destinados ao custeio, considerando individualmente cada 

orgão intepTrante da estrutura organizacional do Consorcio. 

§ 1'? Os Consorcios, as Policlinicas e os CEO-R não poderão criar cargos, admitir ou 

contratar ; ,essoal, gerar aumento de despesas com pessoal, fora do limite do teto de 
gãstOs ac estabelecido e sem estudo prévio do impacto financeiro e previsão 

orçament,, a -financeira 

DA AUDITORIA, CONTROLE [AVALIAÇÃO 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - os entes consorciados são responsavers pelo 
monitora- en10, auditoria, controle e avaliação da execução do contrato e outras 

ações. cal.endo-lhe, ainda, a supervisão o acompanhamento do desempenho do 
Consorcio Publico de Saúde da Microrregião de Russas. 

DA PRESTKAO DE CONTAS E TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O consorcio devera dar ampla divulgação em meios 
eletrônico i• de facil acesso publico a prestação de contas, relatórios, contrato de pro-
grama, cortrato de rateio entre outros instrumentos de gestão do Consórcio. 

, 
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§ 1 O to- tratado deverá apresentar relatórios conforme periodicidade -definida,Z, 

quando sc. ' citado. sobre a execução deste contrato, comparando as metas pactua 
com os re ..tados alcançados, tudo em consonância com esse instrumento 
§2° A ores* 4;ão de contas devera ser feita pelos seguintes instrumentos: 

a. Relator ( Resumido da Execução Orçamentária (RREO) - bimestral: ate 30(trinta) 

dias apos faicerramento de cada bimestre. 

b. Relator (, de Gestão Fiscal (RGF)--duadrimestral ate 30(trinta) dias após o 
encerram :o do quadrimestre. 
(. Relatório de Informação Gerencial (RIG) - mensal: ate o dia 5 (cinco) de cada mês 
su bsequ ent t. 
a. Relator o semestral do inventario dos bens dos Consórcios, Policlinicas e CE0 R, 

com o nom( especificação. quantidade, ric? do tombamento, ate o dia 5 (cinco) do mes 
subsequenii ,

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO CONTRATO 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - O contratado devera garantir 100% das consultas e dos 
exames ne( i, ssarlos, que sejam ore-requisitos ao fechamento do diagnostico, conforme 
linha de e_ Ç.:ado e protocolos estabelecidos. 
§1° As co ltas e os exames crograrnados deverão ser agendados pelos municipios, 
mediante entrai de Regulação do Estado, em conformidade com as linhas de cuidado. 

protocolo oactuações, entre outros instrumentos de gestão estabelecidos, 
§2° A resp :,nsabilidade pelo monitoramento e avaliação da produção e desempenho 
assistencia para fins de repasses financeiros, caberá a Secretaria Executiva de 

Vigilancia Regulação em Saúde, 
§ 39 A cria .ão de novos serviços e/ou ampliação e alteração dos limites poderão ser 
alterados, -€..rnanejados, acrescidos, desde que haia disponibilidade de recursos 
financeiros considerando prioritariamente o perfil epidemiologico, as necessidades de 
saude regi( riais, ao Plano de Saude Regional e condicionada ao bom desempenho dos 

serviços orertados prioritariamente. corno tarnbem deverão ser aprovados pelo 
Conselho ,rnsultwo e homologados na Assembleia Consorciai. 

§4° Da an..lise da avaliação do cumprimento das metas e impacto financeiro podera 
ser feita rc:Jactuação das metas e !ndicadores estabelecidos e o correspondente reflexo 
económico financeiro, por meio de Termo Aditivo ao Contrato de Programa na forma e 
iimites esta Gelecidos em Lei 

45? Termo Aditivos podem ser firmados para adição ou supressão de metas pactuadas 
e serão es*,:belecidos em conformdade com limites do que dispõe a legislação, 
§6° A ava ição de indicadores e os resultados de desempenho serão acompanhados 
pela ailme .- tação dos sistemas de informação (SIGE5). 
§7° Os cor-  ratantes e o Consorcio Publico de Saude da Arca Descentralizada de Russas, 
designará, representantes que se reunirão trimestralmente para proceder ao 
acompané, mento e à avaliação do cumprimento das metas, que deverão ser 
apir--,entai! is em CIR e enviadas a Comissão de Avaliação dos Consorcios da SESA-CE. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - o contrato de programa terá vigência anual, de janeiro a 
dezembro do corrente ar aodendo ser renovado e/ou ter o seu prazo prorrogado. 

) 
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apos avalR..cdo de desempenho, que demonstre os resultados alcançados. 

DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA — O presente CONTRATO podera ser rescindido a qualquer 
tempo, ryr hiante acordo entre os entes consorciados ou, unilateralmente, nas 
seguintes ri poteses 

Se hou .,er alterações do Estatuto, Contrato de Programa, ou descumprimento das 
CLitrAildS (1. • Contratos em descumprimento as normas legais. 

Superv.,niência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou 
materialmente. inexequivel 
. Não cumprimento de metas, objetivos e finalidade o qual foi destinado e 
atendimenr insatisfatório aos usuários_ 

DA PUBLICIDADE 

CLAUSULA DECIMA SEXTA O presente instrumento sera publicado, em extrato. no 
Diario Ot ,. ai do Estado, dentro do prazo previsto na legislação em vigor e 
disponibiii:. ,do no site do Consorcio. 

DO FORO 

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza-CE, para 
..;bestues relaconadas como o presente Contrato que não puderem ser 

() ,.,:Ct<h por meios administrativos, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
%.,,legadt, que seja. 

E. por esta' :m de acordo, os entes federados parnc,pes assinam o presente Contrato, 
em duas 35, de igual teor e forma para os devidos fins de direito, devendo ser 
publicado Diario Oficial do Estado 

Fort2leza 05 de Abril de 2021. 

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO 
Secretario de Estac,Jda Saude do Ceara 

'O GUGEt NOGUEIRA 

Prete o de Russas 

— JOSE ELIAS DE OLIVEIRA 
Prefeito de laguaruana 

FRANCISCO GLAI N R BELO CUNHA 
Prefeito delaguaretama 

10 
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JOSE WANDERLEY NOGUEIRA 
Prefeito de Morada Nova e Presiderte do CPSMR 

TESTE MUNI iAS 

Awnatura 

Nome 

RG 

/ _ I k_ .,LieL a. 

FRANCISCO E RISSON FERREIRA 
Prefeito de Palha no 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA NIICRORREGIÃO DE RUSSAS 

CONTRATO DE PROGRAMA N° 01 2021 

CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS CE() REGIONAL DE RUSSAS DR. 

RAIMUNDO XAVIER DE ARAÚJO, UNIDADE INTEGRANTE DA REDE PRÓPRIA DA 

SECRETARIA DA SAÚDE 

FORTALEZA, 01 DE OUTUBRO DE 2021. 

MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA 

Secretário da Saúde do Estado do Ceará 
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ANEXO I - SERVIÇOS MINI/VIÇA DEFINIDOS E ESTRUTURADOS. CONFORME POTENCIAL DF PRODIX AO 

SERVIÇOS MINIMFOS 

Tabela 1 PARAMETROS DE ATENDIAM NT() NAS ESPECIAL IDADES 

p.êt 'At somx mscotiçio 
PA ()METRO DI 

f N( MINHAMENIO 

RI TORNO DURAÇÃO 04 MITA MENSAL 1 TRATAMENTO 
CONStATAS NUMERO 

POR ATI NOISM NT O PROCEDIMENTOS I. ONE WIDO/ANO 
INICIAIS. POR , MIMADO IN , 

TURNO A  
TURNO sfssewstuf s (TEMPO PRODSVONAL ‘ PROTISDONAL 

NORA., (LINKO) Kmlis TONIN 



• 

• 



• 

ANALISE DO ROEI NC1AL DE PRODUCAO 

*Tabela 2 NUMERO f SI $MADO Dl I RATAM I N TOS A SÉ PI M Of IRTADOS POR MÉS AOS MUN1C4PIOS 

MUNKIPIOS 
'1 RMOP.• A 

ESPECIALIDADES 
CIRtJA(.0./ 

I 41.,(7(.0%, ..11 
1 ÉSTOMAIOLOIMA 

, .. t TRO, 1 V 

AGUAREI/04.4A 1, 4 lb 10 4 1.4 

EAUUAROANd 

r MORADA NOM 

PA1IIANO 4 2 A 

RUSSAS 

TOTAL 100 43 119 108 43 103 

I' . • 11. „. • „ 

Tab.% 3 NUMERO MEAI Of VAGAS PARA PM-tr NUS 1M TRATAMT NTO NA 1, %PÉ tAl ?DAM Of ORT000Noi,  ROR muNefip40 

MUNICIPIOS PACIENTES EM TRATAMENTO ORTODONTIA / ARES 

• 

. JAWARE fAMA 
i - - JAGUAR UANA 

ËP
MORADA NOVA 

LHANO 
RUSSAS 
TOTAL 600 



ANEXO II INDICADORES DE RESULTADOS ( PÉ R100100ACIE 

INDICADOR (ORARA DE CALCULO 

N . 

- 

UNI° PERIODICIDADE 

rw. t. 



ANEXO III • AvALOAÇA0 DO CONTRATO. MEIAS I INCH( ADORES DT PRODUTIVIDADE 

AVALIA( AO DA PRODUÇÃO 

AT1ENDIMIN TO ANIKRAIORIAl 

Met.. 1 

101,1.á 2 

ESTIMULO A c.f siÃO f OUAI ipAut 

AVALIAÇÃO Dt INDICADORE 5 

MeL 1 - 

ÇIÇTFMATICA DE R t PASSI DOS CONTRATAM E 5 AOS CONTRATADOS 

• 



=OLt-tA N' 

3 
e4 Ri Ir•( 

s, I mi II ( I %R k 

CONTRATO DE PROGRAMA DA POLICLÍNICA REGIONAL 
DE RUSSAS DR JOSÉ MARTINS DE SANTIAGO 

Fortaleza - CE 
2021 



CON TRATO DE PROGRAMA 

CONTRATO N°02/2021 

CONTRATO DE PROGRAMA QUE CELEBRAM ENTRE SI OS 

MUNICIPIOS DE RUSSAS, JAGUARUANA, JAGUARETAMA, 

MORADA NOVA, PALHANO E O ESTADO DO CEARA, POR MEIO 

DA SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DO CEARA E O 

CONSORCIO PUBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE RUSSAS, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE NAS DIVERSAS 

ÁREAS DA ATENÇÃO A SAUDE ESPECIALIZADA, NAS 

POLICÚNICAS. 

Pelo presente instrumento. o Estado do Ceara, por intermedio da SECRETARIA DA 

SAUDE DO ESTADO DO CEARA - SESA, com sede nesta capital na Av. Almirante Barroso, 

n9 600, Praia de Iracema, inscrita no CNRI/MF sob o n . 07 954.571/0001-04, neste ato 

representa& pelo seu Secretario da Saude. CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES 

SOBRINHO, RG n9 2007430212-9 e CPF n9 321.383 503-04, residente e domiciliado na 

cidade de Fortaleza. Estado do Ceara, Municipio de JAGUARETAMA, atraves da 

Prefeitura Municipal inscrita no CNPJ do MF sob o n9 07 34 825/0001-05, com sede 

estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, n9 544, Bairro: Centro, CEP 63 480 000, 

Jaguaretarna Ceara, representada pelo seu Prefeito Municipal, FRANCISCO GLAIRTON 

RABELO CUNHA, portador da Cedu!a de Identidade n9 RG: 980100415/6 SSP'CE, 

inscrito no CPF sob o numero 311.141 993-20, residente e domiciliado Rua Francisco 

Moreira, 24, Centro, CEP 63 480-000, Jaguaretama CE; Municipio de 

JAGUARUANA, atraves da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ do MF sob o n9

07 615 75 -,0001-17, estabelecido no com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n9

404, Bairro. Centro, CEP 62 823-000, 1,3guaruana - Ceará, representado pelo Prefeito 

Municipal JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA, portador da Cedula de Identidade n9 2018138957, 

SSP/CE, in,,( rito no CPF sob o numero 234.727 903-34, residente e domiciliado no Sitio 

Sargento, Zona Rural, CEP 62.823-000, Jaguaruana -- CE, MORADA NOVA, atraves 

da Prefeitura Municipal inscrita no CNPJ do MF sob o n9 07 782.840/0001-00. com sede 

na Av, Manoel Castro, n9 726 Centrr CEP 67940-000, Morada Nova - Ceará, 
representado pelo Prefeito JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, portador da Cedula de 

Identidade n9 2007002032820 e CPF sob o numero 380 931_893-00, residente e 

domiciliado na Rua Raimundo Freire de Brito, n9 175. 02 de Agosto, CEP 62940-000, 

Morada Nc.,.a CE. Municipio de PALHANO, atravé,, oe sua Prefeitura Municipal CNP) 

do MF SOL ri() 07.488,670/00C: ';') com sede estabelecida na Rua Av. Possidônio 
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Barreto, ri? 500, Bairro. Centro, CEP 62.910 000, Palhano - Ceara, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal. FRANCISCO ERISSON FERREIRA, portador da 

Cedula de Identidade n2 20072729931 SSP/CE, inscrito no CPF sob o numero 

421 718,903-63, residente e domiciliado na Lagoa do Carão, s/n, CEP 62910-000, 

Palhano - CE Municipio de RUSSAS, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita no 

CNPJ sob o n? 07.535.446/0001-60 com sede estabelecido na Av. Dom Imo, n2 831, 

Bairro. Centr9 CEP 62.900-000 Russas - Ceara, representado pelo seu Prefeito 

Municipal. SAVIO GURGEL NOGUEIRA, portador da Cedula de Identidade n` 

9300235475 S5P/CE, inscrito no CPF sob o numero 455 601.533-20, residente e 

domiciliado n3 Cel Perdigão Sobrinho, n2 795, Centro, CEP 629000-000, Russas - CE e o 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS Associação Publica, 

de natureza autárquica e interfederativa, com Personalidade Jurídica de Direito Publico, 

inscrito no Cr4P1 sob o 011.487.835/0001-34, com sede na Travessa Boanerges, S/N, 

Bairro: Catumbela - Russas-CE . neste ato pelo Presidente do Consórcio, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, portador da Cedula de Identidade n2 2007002032820, 

SSP/CE, inscrito no CPF sob o numero 380.931.893-00, residente e domiciliado na Rua 
Raimundo Fri!ire de Brito, n2 175, 02 de Agosto, CEP 62940-000, Morada Nova - CE, 

doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE 

PROGRAMA, para prestação de Serviços Publicos de Saude, nas diversas áreas da 

atenção á saúde especializada, no âmbito do território dos Municípios e Regiões de 

Saude mediante condições estabelecidos neste instrumento.. 

FUNDAMENTO LEGAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Este Contrato fundamenta-se nas diretrizes do SUS 
estabelecidos na Constituição Federal, Art. 196 a 200, Lei 8080/90, regulamentada pelo 
Decreto 7 508/2011, Lei 8 142/1990 e outras normatizações estabelecidos, Lei n2. 
11.107/2005 Decreto ne 6017/2007. Lei 8.666. de 21 de Junho de 1993. Lei 
Complementar 141/2012, lei 4320/64, Lei n2 17 006, 30 de setembro de 2019 e Lei 
normas gerais e especificas do Direito Financeiro, Contrato de Consorcio Publico 
Ratificado pelos poderes legislativos municipais, por meio das leis Municipais de 
JAGUARETAMA (Lei n2 765. de 12 de Agosto de 2009), de JAGUARUANA (Lei n2 215. de 
25 de Setembro de 2009), de MORADA NOVA (Lei n2 1.511, de 27 de Novembro de 
2009). de PALHANO (lei n2 380 de 29 de Setembro de 2009) de RUSSAS (Lei n°1231 de 
02 de Setembro de 2009), e Lei Ratificadora Estadual n2 14_458/09, de 15 de setembro 
de 2009 e outras normas pertinentes ao CONTRATO DE PROGRAMA. 

DIRETRIZES GERAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA - Os Consórcios Públicos de Saúde do Ceará integram o Sistema 
Ume.° de Saude, suas ações e serviços de saúde serão executadas em consonância com 

diretrizesas lo SUS e normas estabelecidos 

a. 
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§19 Aplica-se aos Consórcios Públicos de Saúde o principio da direção unira. e os 

respectivos atos constitutivos disporão sobre sua observância. 

§2- O CEO-R e a Policlinica são componentes das Redes de Atençáo a Saude, 

gerenciados pelos Consorcios Públicos de Saúde, em especial na retaguarda aos 

procedimenL,s especializados demandados pelas equipes de saude da Estratégia 

Saude da Farr dia. 

§3 Os Consorcias Públicos de Saude observarão as normas de direito público no que 

concerne a realização de licitação, celebração de contratos, admissão de pessoal e a 

prestação de contas. 

§49 Os Consorcias Publicas de Saúde poderão desenvolver outras ações intersetoriais, 

relacionad,i' i saúde e de interesse a saude, 

§5 As funçôs de Direção e de Assesoria serão preenchidas por criterios técnicos, tais 

como: competência tecnica, profissionais de nivel superior com experiência comprova-

da na Gesta° e ou Saude Pública e, referendados em Assembleia Geral, 

DO OBJETO 

CLAUSULA TERCEIRA - Constitui objeto deste Contrato de Programa a execução de 

SERVIÇOS PUBLICOS DE SAUDE ESPECIALIZADOS, no limite territorial do município e da 

região de 'sá ide, pelos contratantes da gestão da Policlínica Regional de Russas Dr. 

José Martils de Santiago de Russas, Unidade integrante da Rede Propria da Secretaria 

da Saude. 

§19 - São partes integrantes deste CONTRATO DE PROGRAMA, independentemente de 
transcrição, os anexos abaixo relacionados: 

ANEXO I - SERVIÇOS MÍNIMOS DEFINIDOS E ESTRUTURADOS CONFORME POTENCIAL 

DE PRODUÇÃO 

ANEXO II - INDICADORES DE RESULTADOS E PERIODICIDADE 

ANEXO III - :,VALIAÇÁO DO CONTRATO, METAS E INDICADORES DE PRODUTIVIDADE 

§ 29 -A revisão da prestação de serviços do contratado dar-se-a a partir de Janeiro de 
2021, que poderá estabelecer nova Programaçáo Pactuada Consorciai - PPC, metas e 
resultados do Contratado (Anexo II), que serão avaliados pela Assembleia Geral, com 

\I„),

base em .;.irecer da Comissão de Avaliação, que, na constatação de possivess 

inconsistenc as na execução deste contrato, poderao ser revistos. 

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4 



CLAUSULA QUARTA - A prestaçáo de serviços pelo contratado dar-se-a por meio de 

pactuação entre os entes consorciados e metas estabelecidos, de acordo com as 

necessidade., identificadas e perfil epidemiologico e Diretrizes Prioritarias de Solide, 

vs•tabelecida rielo Gestor do SUS Estadual. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

CLAUSULA QUINTA - Compete aos prestadores de serviços: 

i Atender - , s pacientes com dignidade e respeito. de forma humanizada, primando 

sempre pel,, qualidade da prestaçao dos serviços e integralidade do cuidado na 

unidade e i i rede de serviços e orientar os usuarios da importância da vinculação com 

a Atenção Primaria 

2 Garantir 3 utilização e alimentação do Sistema integrado de Gestão em Saude 

(SIGES). 

• implantai Sistemas de custos 

; Manter atualizado os sistemas de informação. Cadastro Nacional de 

Estabeleci! .1 ent0 de Saude (CNES), SIA/SUS, SIGES, entre outros, estabelecidos pela 

Secretaria ie Saude do Estado. 

z Dispor de serviço de arquivo e guarda de documentação e digitalização, em 

segurança. conservação do inventario dos bens patrimoniais cedidos e adquiridos. 

prontuario • dos pacientes nos prazos previstos em lei e a garantia do sigilo dos dados e 

'Mormaço' •. relativas aos pacientes, toda documentação dos trabalhadores 

Avaliar o atendimento e o nivel de satisfação dos usuarios. conforme modelo padrão 

a ser dispor.ibilizado pela SESA. 

Zelar pe;DS bens moveis, +moveis, equipamentos e instalações cedidos ao Consorcio. 

se respon, =bilizara pelos serviços de conservação e manutenção preventiva e corretiva 

dos mesmos, e prestara contas por meio de inventario, relatorio e outros instrumentos 

solicitadoç pela Secretaria da Saude do Estado - SESA 

s Transfer ir integralmente ao contratante, em caso de rescisão, saida e extinção do 

consórcio, todos os bens, patrimônio, legados, doações. bens adquiridos e destinados 

ao consorc .o, bem como excedente financeiro, decorrente da prestação de serviço 

Promo..-.r qualificação e atualização permanente dos profissionais da saúde visando 

o aprimor ¡mento técnico, melhoria das praticas e a qualidade da prestação dos 

serviços oi-rtados pelo consorcio 

Afixar e•m lugar de destaque e de facil visibilidade, a missão, o rol de serviços presta-

dos pelo c . risorcio e quem financia 
i i Dispon.mlizar nos sites, regularmente em conformidade com a lei de Acesso 

informaça,, Estadual e Federal, bem como em atendimento ao que prevê o art 52 da 

Lei Complementar n9 101 de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). os 
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telatorio, estão, Relatono Resumido de Execução Orçamentária (RREO). Relatorio 

de Gestão Ei'.cal (RGF), e toda modalidade de compra e atos publicados no diario 

oficial, editai., de seleção publica, o Contrato de Programa, o Contrato de Rateio. 

Estatuto. Regimento, leis do Consorcio, estarsticas de atendimento e demais 

informações • obre o funcionamento do Consorcio iindependente do DOEI 

12 Aplicar (3, recursos financeiros que lhe forem repassados em estrita obediência ao 

contrato de rateio prestação de serviços, cronograma de desembolso Não sendo 

permitido assumir compromissos sem garantia previa de disponibilidade de recursos. 

• Quando da acreditação da unidade de saude, responsabilizar-se pela manutenção 

da certificaçáo da unidade. assim como, os pagamentos referentes ao contrato de 

manutençao e visitas extraordinartas. se necessarto, com a Instituição Acreditadora 

Credenciada (IAC), contratada para realizar a certificação, e o pagamento das taxas de 

realização das visitas a serem pagas a Organização Nacional de Acreditaçáo IONA) em 

visitas de !- ,-,nutenção, previstas no contrato de manutenção 

Dispor oe forma atualizada de. 

Proto( olos clinicos estabelecidos pela Secretaria de Saude do Estado; 

Protocolos assistenciais de Referencia contra-referência, pelos municipios 

consorciadc)5; 

Regir-ento Interno validado pela equipe de profissionais da unidade 

15 Fornecer aos usuarios atendidos, uma via da contra-referência circunstanciada do 
serviços de atendimento prestado com plano terapeurco pos-alta do SIGES para os 

atenção pr olaria, o qual devera constar, os seguintes dados. 
a identifik: ,ao completa do paciente, 
b Nome d. , niunicipio que referendou, 
c localizaç ao do Serviço: 
d. Motivo do atendimento (CID); 
e Data do mcio e termino do tratamento; 
f Procedir ...ritos e conduta cl,nica re•ihzada, 
g Diagnost•co definido; 
h Plano erapeutico instituido e/ou sugerido pela equipe multiclisciplinar e/ou 
especialistis, 

Assinatu, i e carimbo do profissional que realizou o atendimento 
16. Traball ar o processo de Educação Permanente no apoio ao manejo, estratificação 
de risco, r.atridamento e planos de cuidado das linhas de cuidado prioritarias entre a 
Policlinica os profissionais da APS na regia° 
17 Garanrr a oferta de 100% das vagas pactuadas em cada especialidade durante o 
ano 
18 Indica. o Secretário Executivo do Consórcio para ser o gestor do Contrato de 
Programa unto com o respectivo o Superintendente Regional de Saude. 
19 Inforiii ir, mensalmente ate o 109 dia do mês, aos CONTRATANTES, através do 
Sistema Regulação o quantitativo de serviços a serem ofertados em cada 
especialid:,de no 'nes subsequente. bem como a agenda dos profissionais para o 
periodo rt-:tromencionado. tudo com a finalidade de manter atualizada a 'Central de 
Regulaçãc 
20 inforn ir, ate o 52 dia uhl do me; subsequente no SIGES para fins de alimentação 
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do Sistema (le Informação Ambulatorial - SIA/SUS. a Produção ambulatonal, 

21. Elaborar e enviar ao Conselho Fiscal, semestralmente, os balancetes e demais 

demonstracões financeiras, os quais deverão ser remetidos, acompanhado de ata do 

aludido Con,.elho, aos CONTRATAN 

22 Para a qualificada e integral execução deste contrato a CONTRATADA se 

compromete a cumprir diretrizes e metas descritas no Anexo I deste contrato, que 

nortearão o repasse financeiro 
23 Dar ao- so a todas as informações solicitadas, nos termos da lei, e responder aos 

questionan,entos da CONTRATANTE e dos órgãos fiscalizadores, encaminhando 

documente e informações solicitadas referentes ao CONTRATO nos prazos por estes 

definidos, rt-ssalvadas, em qualquer caso, as exceções devidamente fundamentadas_ 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

CLAUSULA SEXTA - Compete aos CONTRATANTES: 

ESTADO 
Estabe er diretrizes, normas, procedimentos. protocolos, fluxos assistenciais, 

aCOmpar!. monitorar os indicadores e metas, fiscalizar, auditar supervisionar a 

execução este Contrato e de qualquer forma de contratualização de serviços 
Prograr , lar os recursos necessários ao custeio e a execução do contrato, de acordo 

com os inci.cadores e metas estabelecidas 

ESTADO E MUNICÍPIO 
Cumpri, o cronograrna de desembolso dos recursos financeiros previstos no 

Contrato c• • Rateio, 
Avaliar ) desempenho e o cumprimento das metas e qualidade dos serviços 

prestados ncluir e excluir serviços, de acordo com as necessidades identificadas 
Apoiar ) desenvolvimento das ações que visem a qualidade da prestação de 

serviços, a preparação para certificação e manutenção da acreditação, de acordo com 
as diretriz(' . k. .tabelecidas pela SESA para este processo 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLAUSULA SETIMA - Os recursos financeiros deverão ser repactuados anualmente, de 
acordo c.:m o cumprimento de metas programadas a partir do Indice de 
Desenvoli.,Imento Global - !DG, ou outro indice estabelecido previamente pela 
Secretaria da Saude do Estado, como pela necessidade de serviços de saude e 
alteração i• a demanda 
§19 Os r. cursos repassados ao contratado poderão ser aplicados no mercado 
financeiro e os resultados da aplicação deverão ser revertidos integralmente na 
aplicação o objeto do Contrato de Programa_ 
§ 9 Alem los recursos financeiros repassados pelos CONTRATANTES para a execução 
do objeto do presente contrato de programa, outras fontes de recursos poderão ser 

obtidas pc r meio de receitas de doações e contribuições de entidades nacionais e 
estrangeir,, s, rendimentos de aplicações financeiras, para que os serviços possam ser 
prestados ,em prejuizo da assistência a saude. 
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DOS VALORES DOS REPASSES DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLÁUSULA CITAVA - O valor do repasse de recursos financeiros sera anual, destinado 
ao custeio ;,,l'a manutenção do Consorcio, referente ao perlado de 01 de janeiro a 31 
de dezemh, do ano vigente 

DOS RECURSOS HUMANOS 

CLAUSULA NONA - As atividades do Consorcio poderão ser executadas por profissio-
nais com vi l , alo publico cedidos pelos entes consorciados, em função das especifici-

dades regue Idas, por pessoal contratado por tempo determinado e por empregados 
pertencente.: ao quadro da associação publica e prestadores de serviços pessoas fistcas 
e Juridicas 

§1° - A personalidade Juridica dos Consorcios Publico' e de Direito Publico, admitidos 

por concur .,c publico, servidores publicas, embora as pessoas sejam regidas pela Con-

solidação da. Leis Trabalhistas - CLT. Não sendo possivel ajuizamento de ação coletiva, 

em face de ssoa Juridica de Direito Publico 

§2° - O pry, ¡mento sera feito mediante concurso ou seleção publico. ressalvadas as 

contrações para suprimir necessidades especificas 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

CLAUSULA DECIMA As despesas do Consórcio Publico de Saude e de suas Unidades 

Assistenciais com pessoal não ultrapassarão 65% (sessenta e cinco por cento) do total 

dos recursos financeiros destinados ao custeio, considerando individualmente cada 

orgão integrante da estrutura organizacional do Consorcio 

§ 1.2 Os Consorcios. as Policlinicas e os CEO-R não poderão criar cargos, admitir ou 

contratar pe..soal, gerar aumento de despesas com pessoal, fora do limite do teto de 

gastos aciind estabelecido e sem estudo previo do impacto financeiro e previsão 
orçamentaria -financeira 

DA AUDITORIA, CONTROLE E AVALIAÇÃO 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - os entes consorciados são responsáveis pelo 

monitoramento. auditoria, controle e avaliação da execução do contrato e outras 

ações, cabendo-lhe, ainda a supervisão, o acompanhamento do desempenho do 
Consorcio Publico de Saúde da Microrregião de Russas. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E TRANSPARENCIA DA GESTÃO 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - O consorcio devera dar ampla divulgação em meios 

elettonicv .ie facil acc u publico a prestação de contas, relatorios. contrato de pro-

grama. COntr.it0 de rateio entre outros instrumentos de gestão do Consorcio 

fit 1 9 O contratado devera apresentar relatórios conforme periodicidade definida, ou 
quando solicitado, sobre a execução deste contrato, comparando as metas pactuadas 
com os resultados alcançados, tudo em consonância com esse instrumento 

§2° 4N pres! -“,,ao de contas devera ser feita pelos seguintes instrumentos 

8 
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a. Relatou: Resumido da Execução Orçamentaria iRREO) • bimestral: ate 30(trinta)r
dias apos o encerramento de cada bimestre. 
i . Relatoric-. de Gestão Fiscal (RGF)—quadrimestr,1: até 30(trinta) dias após o 
encerramento do quadrimestre. 

Relatori .: Informação Gerencial (RIG) - mensal: até o dia 5 (cinco) de cada mês 
subsequenty 
d. Relatou° semestral do inventario dos bens dos Consórcios, Policlinicas e CEOS, 
com o nom,. especificação, quantidade n9 do tombamento, ate o dia 5 (cinco) do mês 
subsequent. • 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO CONTRATO 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — O contratado devera garantir 100% das consultas e dos 
exames nect,•ssarios, que sejam pre-requisitos ao fechamento do diagnostico, conforme 
linha de cui'l ado e protocolos estabelecidos 
§19 As con , ultas e OS exames programados deverão ser agendados pelos municipios, 
mediante t -furai de Regulação do Estado. em conformidade com as linhas de cuidado, 
protocolos. pactuações, entre outros instrumentos de gestão estabelecidos. 
§29 A respr.nsabilidade pelo monitoramento e avaliação da produção e desempenho 
assistencial para fins de repasses financeiros, caberá a Secretaria Executiva do 
Consorcio Pi.blico de Saúde da Microrregião de Russas_ 
§ 39 A cria(ao de novos serviços eiou ampliação e alteração dos limites poderão ser 
alterados, -e.manejados, acrescidos, desde que haja disponibilidade de recursos 
financeiros considerando prioritariamente o perfil epidemiológico, as necessidades de 
saude revirais, ao Plano de Saúde Regional e condicionada ao bom desempenho dos 
serviços of. nados prioritariamente, como tambem deverão ser aprovados pelo 
Conselho C( ultivo e homologados na Assembléia Consorciai 
§49 Da ana se da avaliação do cumprimento das metas e impacto financeiro poderá 
ser feita rev,actuação das metas e indicadores estabelecidos e o correspondente reflexo 
económico- •inanceiro, por meio de Termo Aditivo ao Contrato de Programa, na forma e 
limites esta- elecidos em Lei. 
§59 Termo,. Aditivos podem ser firmados para adição ou supressão de metas pactuadas 
e serão estabelecidos em conformidade com limites do que dispõe a legislação; 
§69 A avali,ição de indicadores e os resultados de desempenho serão acompanhados 
pela alimentação dos sistemas de informação (SIGES). 
§7? Os com atantes e o Consórcio Público de Saude da Arca Descentralizada de Russas, 
designarão representantes que se reunirão trimestralmente para proceder ao 
acompanfié nento e á avaliação cio cumprimento das metas, que deverão ser 
apresentacl S em CIR e enviadas à Comissão de Avaliação dos Consorcios da SESA-CE. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — o contrato de programa terá vigência anual, de janeiro a 
dezembro o corrente ano, podendo ser renovado e/ou ter o seu Prazo prorrogado,
apos avalia: So de desempenho, que demonstre os resultados alcançados. 
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DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - O presente CONTRATO poderá ser rescindido a qualquer 
tempo. ni,,:liante acordo entre os entes consorciados ou, unilateralmente, nas 
seguintes f'T,oteses: 

Se hou.i.r alterações do Estatuto, Contrato de Programa, ou descumprimento das 
Clausulas dr Contratos em descumprimento as normas legais. 

Supervt.niéncia de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou 
mater ialmr te, inexequivel. 

Nao ct,mprimento de metas, objetivos e finalidade o qual foi destinado e 
atendimento insatisfatório aos usuários 

DA PUBLICIDADE 

CLAUSULA ACIMA SEXTA - O presente instrumento será publicado, em extrato, no 
Diano Oh( al do Estado, dentro do prazo previsto na legislação em vigor e 
disponibili Jo no site do Consorcio Publico de Saude da Microrregião de Russas. 

DO FORO 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica &eito o foro da Comarca de Fortaleza-CE, para 

resolver as luestões relacionadas como o presente Contrato que não puderem ser 

resolvidas por meios administrativos, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado iue seja 
E, por estan•ni de acordo, os entes federados participes assinam o presente Contrato. 

em duas v is, de igual teor e forma para os devidos fins de direito, devendo ser 
publicado no Diario Oficial do Estado 

Fortaleza, 05 de Abril de 2021 

CARLOS ROBERTO MARII 5 RODRIGUES SOBRINHO 
Secretario de Esta o da Saude do Ceara 

SMII0 G R EL NOGUEIRA 

Pref to de Russas 

_ 
 e"*"  

JOSE ELIAS DE O ivEIRA 
Prefeito 

5 . 

FRANCISCO GlÃIRTONABELO CUNHA 
Prefeito de Jaguaretama 

e 

I O 
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JOSE WAVI5I-RLEY NOGUEIRA 
Prefeito de Morada Nova e Presidente do CPSMR 

L i - 

FRANCISCO ERISSON FERREIRA 
Prefeito de Palhano 

TESTEMUN• 

Asstriatura 

Nome: 

RG 

Assinatura 

Nome  

RG 
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CONTRATO DE PROGRAMA N°0212021 

POLICLÍNICA REGIONAL DE RUSSAS DR. JOSÉ. MARTINS 1W SANTIAGO DE 

RUSSAS, UNID 1DE INTEGRANTE DA REDE PRÓPRIA DA SECRE'FARLA DA SAÚDE 

FORTALEZA, 01 DE OUTUBRO DE 2021. 

MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA 

Secretário da Saúde do Estado do Ceará 
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SERVIÇOS MINIMOS 

ANEXO SERVIÇOS MÍNIMOS DEFINIDOS 1 ESTRUTURADOS CONFORME POTENCIAL DE PRODUC,A0 

SERVIÇOS DEFINIDOS PELO PROGRAIS-* 
PROFISSIONAL SEMANAL POR TURNO DE 4,1 POR TURNO Dl 4H 

CARGA HORÁRIA PRODUÇA0 ESPERADA OVE R BOOK SUGERIDO PRODUÇAO MIN IMA PRODUÇA0 MINIM A 

ESPERADA (NIES) ESPERADA (ANO) 

o 5,0 
2 

`.1 • .!oiww 

5 410,1414,g0k.ror 

:00 ),,Liwit,ss 

13, (o.v.uttds 

2200 onsuIt.), 

14%2 
bob 
4 

Oft.: 4$4101(>01 

Delmalolowsta 20 

140 consulta, 

120 tOnsiiità, 

1540 consultas 

1320 consultas 

tif30 consultas 

Meato), 201 120 1320 consullas 

mecoloétta 20 h 1S0 consulta, 16%0 consultas 

Ob%tPII,(I. :0 h 110 consulta, I'10 consultas 

raumato Ottoped.a 20 1, .720 consultas 2420 condita, 

-77 



•RVIÇO DEFINIDO PETO PROGRAMA 
CARGA MORARIA 

• 

PROFISSIONAL SEMANAL 

I lo 

AuCil0f1141 o)r10.).Cloço., o 1( 

f G 

Mamogràha 

ErRometr ia 

Exame), làbcx.4tal..), . 

010p-m4.. 

2C• 

20 

20 •. 

MANDA POR TURNO PRODUÇÃO MiMINA PRODUÇÃO MiNiMA 

DI 4 lis ESPERADA M(S) ESPIRADA (ANO) 
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SERVIÇOS DEFINIDOS PELO PROGRAMA 

l'r 

4L' 

CARGA ELORARIA TEMPO MIIDIO DE PR000ÇA0 ~IMA PRODUÇÃO MINIMA 
PROFISSIONAL SEMANAL PROCEDIMENTO PADRÃO ESPERADA (MÉS) ESPERADA (ANO) 



111
RUSSAS 

SI RN: sçcés TIPO 

ANALISE DO POTENCIAL DE PRODUÇA0 

CAPACIDADE DE PRODUÇÃO MENSAL DA 

POLICEINICA 
OFERTA/ANO 

Angeolog,a/Cirurgla Vascular 

C ardictiogi 

nclocribu ova 

100 

180 

120 

1100 

1980 

1320 

Der matu.4.gia 60 660 

Gastroent..rologu 160 1760 

CONSULTA MEDICA Mactologia 200 2200 

f SPECIALUADA Ot orneou •ingologia 132 1452 

Oftalmologia 140 1540 

Ui otogia 120 1320 

C.necoltii A 150 1650 

Obstetru 110 1210 

Ortopedia 120 1320 

Pediatria 120 1320 

01,05 PROCEDIMENtos 

Consulta fisioterapia 201, 

• Consulta terapia ocupacional - 10h 

576 

192 

6336 

2112 

Consulta til. enfermagem - 40h 

• 

313 3443 
• 

Consulta ife nutriçâo - 3014 200 2200 
;I 



(0~1U .X010(1.1 - 1011 2)00 200 

Consulta ,rmac.a chnica 20H 60 660 

Consulta tonoaudrologea JOH 357 3872 

Proced.mentos de enfermagem - 40h 540 5940 

t RAMIS 

PInted,r• -00s de r.,,,ter..pt.e e 

MAPA 

roam 19E6 21076 

Ecocard,ovarna 60 660 

let roen. etatograma O O 

ndox op • Digestiva 75 825 

Co/rolov.)pia 

Tornos...se: Co•nputadomada 

O 

O 

O 

O 

1.11trassouograha 430 4730 

Rato X 264 2904 

Aurhonsetr.a• ( 0.0.10AtiO.010tW 60 660 

300 3300 

Mamogr.st 651 6971 

E rgomet r 20 720 

Exames al•Of 4t04..M1 2931 ;2)41 

Blopseas 63 7141 

8e0 EMAÇA() WH{ RI 55AtTAR gut 0 C umPRImIgE ro DO CONTRATO 04 PROGRAMA PODE RA TER UMA OFERTA REDUZIDA t M VIRTUDT DA PANO!~ 



ANEXO II INDICADORES DE RESULTADOS 1 PERKNNCIDADE 

• 

- 

NOKADOR FORMA Of CALCULO UNI° PE RIOCKIDADE 

• 

41.4 

t. 

dl ' h•i• I 1 . I 0, 9 .4 • i 
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• ..• , 1. , ••,1 , ••••• 1,• • 1, 4 .. N41, 9•I • 11.• 11, e 14 ..1.4••. •I• • •• .••• •••10•1.• 

'7•1••• 111' 1 .',It•••'e, • . 1 x' 

.4.',1,, rt .1 fit.I 41..4 In.

011 

Me•r, ..1,

• • , 

r 



ANEXO III AVAIIA(A0 DO CONTRATO, METAS 1 INDICADORES Dl PRODUTIVIDADE 

e dIKAO DA PROCUÇÃO 

ATENDIMENTO AMBULATORIAL 

Slet.i 1 .1.. t„..1.. 1 . ..of. . . . , :J. , A( r 

Meta 2 (» tl kmAr4 d. • • 30 .4. • t1t; 1. Je 1268 ..1.•..„1.11it...tIe 

r'_'', 14d0i e que hli...erac, 14SuiadO., em deléfiC ra.nterna para a garantia d.e mtege.tled.ed.- da Asseste-noa 

Meta 3: (stern, se que eete., de t.s , ...eme: Ir qe1.4 en, I urde-orne detel,dõ i r AN! 40 

Meta 4: RÃIANI1 S (fr10111(11,11.,1 (I. ••140 .me•Ocla. 104 I vgulasa... rir ,, Modo.' de 1833 tio off..¥11•11. 5.4 iIIUIVTIV .11411,1th• rui ANi Al 1 1 ...1e•frlitt• 11,„") th, 

. . 1 .4,1i.d da que,..141,dad.. 

ESTENEULO A GESTÃO Of QUALIDADE 

Met, ..Gs) , . • til. ,4 ÉVII 41.14 liii, tie• tio• 4, {• 

te. ue -Á, e , zeu,tuue, ruo ; •1:14,-• .1".'.1,(1. 111 g' .1.1 AP-d.(1,,, 4. -1,!hr•L,, 0.1 

AVALIAÇÃO DE INDICADORES 

Mela 6 I ••• ,,,„ . „ , . .„ ,

SESTI MAT.( A DF REPASSE DOS CONTR ATAN1 I 5 AOS CONTRATADOS 

Aos CONTRATANTES ertl •",pctral da Arr.. Rrssentedlemd.1 Russ.... 

que selam efetuados os dendos repasses dr ecue.05 fiflan<M101 

#(,1,1p.aflhÁn)l'1111) frn.flsoll ds»s 43.41111 1,H11 1.4 114•414 1 Oh 7IAA;Aue, efilel.d0 11,11. adue., .1‘. ATIII XI 1 II r a 

setes(da no dem 01, podre.b ti. •dtar uma ...pM T.A" ri.). ,.,,tr054r0nd0010 hrx4nçoIres ef...nvad Array..., dr Aditivo lo ( 

na 'arma e I.m.tes estabeletid ,  . em Lr, 

mos Addtvos que venham a RN hm% trios slted,15 , tr.' (,,ri ,45, 11,1 . eu. 1 • • til • kl 

•ovila a matena 
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Program" ão de io edomendos, para lor14114 emento do ..e« ..em "to.. intrgradà pard t .e.11 emundo. delem. t, pret m e do 11 1111 S1, 11. 111.1 L Há o 
de Smith.. 

• AN1 0'1 Dl ONt 0(.I ‘1114 ON•11)1Ét.IME) POIR1AKI ‘1. '11‘. N 1.712 2020. 

PROCEDIA,' At 10 
MAM 

\ 

‘1.11, 10f.111,1 1)1

. 1 111 1,...11'11.1.1•,11.1. M1111.111 . ,

itt , ritl ,  1 J. N. ,., 
',fim: 'UM!, itn, dovi, 

mama 4T.e.t 

1(11 XI 

• 

J AREI AMA , J AGI ARI AN , 

1;1 

PAIMAINO KL ',NAS 10141 

14142 
24, 

241,
I) 

1 

111 1- I 132,1 
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2009), de Marco (Lei Municipal n°047, de 17 de dezembro de 2009), de Morrinhos (Lei Municipal n°338. de 26 de novembro de 2009) e Lei Ratifica 
Estadual n" 14.458/09, de 15 de setembro de 2009 e outras normas pertinentes; FORO: Fortaleza - CE VIGÊNCIA: De Janeiro a Dezembro do Corrente 
Ano; DATA DA ASSINATURA: 01/10/2021; SIGNATÁRIOS: Marcos António Gadelha Maia, Roger Neves Aguiar, Ana Flávia Ribeiro Monteiro, José 
Otacilio de Morais Neto. João Muniz Sobrinho, Elizeu Chaves Monteiro. Lindbergh Martins. Jeronimo Neto Brandão. 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADOR1A JURIDICA 

000 •.* 
EXTRATO DO CONTRATO DE PROGRAMA N'002/2021 

POLLR/RUSSAS 
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE - SESA, OS MyNICIPIOS DE RUSSAS, JAGUARUANA, 
JAGUARETAMA, MORADA NOVA E PALHANO: CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA REGIÃO DE RUSSAS; OBJETO: 
a execução de SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ESPECIALIZADOS, no limite territorial do município e da região de saúde, pelos contratantes da 
gestão da Policlínica Regional de Russas Dr. José Martins de Santiago de Russas, Unidade integrante da Rede Própria da Secretaria da Saúde.; FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: nas diretrizes do SUS estabelecidos na Constituição Federal, Art. 196 a 200, Lei 8080/90. regulamentada pelo Decreto 7.508/2011, 
Lei 8.142/1990 e outras normatizações estabelecidas, Lei n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007; Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 
141/2012, Lei 4320/64, Lei 11°  17.006, 30 de setembro de 2019 e Lei normas gerais e específicas do Direito Financeiro, Contrato de Consórcio Público Rati-
ficado pelos poderes legislativos municipais, por meio das Leis Municipais de JAGUARETAMA (Lei n° 765, de 12 de Agosto de 2009), de JAGUARUANA 
(Lei n°215, dc 25 de Setembro dc 2009), dc MORADA NOVA (Lei n° 1.511, de 27 dc Novembro de 2009), de PALHANO (Lei n°380 dc 29 de Setembro,' 
de 2009) de RUSSAS (Lei n°1231 de 02 de Setembro de 2009), e Lei Ratificadora Estadual e 14.458/09, de 15 de setembro de 2009 e outras normas perti. 
nentes ao CONTRATO DE PROGRAMA.; FORO: Fortaleza-CE; VIGÊNCIA: A partir de janeiro a dezembro do corrente ano; DATA DA ASSINATURA: 
01/10/2021; SIGNATÁRIOS: MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA, SÁVIO GURGEL NOGUEIRA, JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA, FRANCISCO 
GLA1RTON RABELO CUNHA, JOSE WANDERLEY NOGUEIRA. FRANCISCO ERISSON FERREIRA. 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADOR1A JURiDICA 

000 +•• *•• 
EXTRATO DO CONTRATO DE PROGRAMA N'02/2021 

POLICLINICA.R/CRATEIDS 
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE - SESA, OS MUNICIP1OS DE ARARENDÁ, CRATEÚS. 
INDEPENDÊNCIA, QUITERIANCIPOLIS, NOVO ORIENTE, NOVA RUSSAS. MONSENHOR TABOSA, IpUEIRAS, IPAPORANGA. TAMBORIL. 
PORANGA; CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CRATEUS: OBJETO: a execução de SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE ESPECIALIZADOS, no limite territorial do município e da região de saúde, pelos contratantes da gestão da Policlínica Regional 
de Crateús Raimundo Soares Resende, Unidade integrante da Rede Própria da Secretaria da Saúde; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Diretrizes do SUS 
estabelecidos na Constituição Federal. Art. 196 a 200. Lei 8080/90, regulamentada pelo Decreto 7.508/2011, Lei 8.142/1990 c outras normatizações estabe-
lecidas, Lei n°. 11.107/2005, Decreto 00. 6017/2007; Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 141/2012, Lei 4320/64, normas gerais e espe-
cificas do Direito Financeiro, Contrato de Consórcio Público Ratificado pelos poderes legislativos municipais, por meio das Leis Municipais de; Ararencla 
(Lei n° 202/2010, de 08 de fevereiro de 2010), de Crateús (Lei n°068, de 02 de dezembro de 2009), de Independência (Lei n°262/2009, de 18 de agosto 
de 2009), de lpaporanga (Lei n°24912010. de 24 de maio de 2010). de lpueiras (Lei n°687/2009. de 16 de setembro de 2009). de Monsenhor Tabosa (Lei 
n° 283, de 29 de dezembro de 2009), de Nova Russas (Lei n° 721. de 03 de setembro de 2009), de Novo Oriente (Lei n° 590/2010, de 22 de abril de 2009). 
de Quiterianópolis (Lei n°013/2009, de 25 de agosto de 2009), de Tamboril (Lei n° 0045/2009, de 04 de agosto de 2009), de Poranga (Lei Municipal n" 
01/2012, de 21 de março dc 2012) e, também da Lei Ratificadora Estadual (Lei Estadual n" 14.457. de 15 de setembro de 2009) e outras normas pertinentes: 
FORO: FORTALEZA-CE; VIGÊNCIA: DE JANEIRO A DEZEMBRO DO CORRENTE ANO; DATA DA ASSINATURA: 01/10/2021; SIGNATARIOS: 
MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA, ALEXANDRE FELIX DUTRA, MARCELO FERREIRA MACHADO, JOSÉ VALDI COUTINHO, CARLOS 
ANTONIO RODRIGUES PEREIRA, FRANCISCO SOUTO DE VASCONCELOS JÚNIOR, LUIZ MARCELO MOTA LEITE. GIORDANNA SILVA 
BRAGA MANO. JESUINO RODRIGUES DE SAMPAIO NETO, FRANCISCA PR1SCILLA DUARTE DE FIGUEIREDO FRANCISCO SALOMÀO 
DE ARAÚJO SOUSA, ANTONIO AMARO PEREIRA OLIVEIRA. 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURIDICA 

*** *0* *0* 
EXTRATO DE CONTRATO DE PROGRAMA N°002/2021 

CEO.R/CAMOCIM 
CONTRATANTE: O Estado do Ceará. através da Secretaria de Saúde - SESA. os Municípios de Chaval, barruquinha, camoeim, granja. martituipole; 
CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAUDE DA REGIÃO DE CAMOCIM - (CPSMCAM); OBJETO: A execução de Serviços Públicos 
de Saúde Especializados, no limite territorial do municipio e da região de saúde, pelos contratantes da gestão do Centro de Especialidades Odontológicas 
Jose Hindenburg Sabino Aguiar - CEO-R de CAMOCIM, Unidade integrante da Rede Própria da Secretaria da Saúde; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Nas 
diretrizes do SUS estabelecidas na Constituição Federal, arts. 196 a 200. Lei 8080/90, regulamentado pelo Decreto 7.508/2011, Lei 8.142/1990 e outras 
normatizações estabelecidas, Lei n° 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007; Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 141/2012, Lei n°. 4320/64. 
normas gerais e especificas do Direito Financeiro. Contrato de Consórcio Público Ratificado pelos poderes legislativos municipais, por meio das Leis Muni-
cipais de Martinópole (Lei n°353, de 09 de abril de 2010), de Chave! (Lei 00219, de 26 de abril de 2010), de Granja (Lei n°889, de 07 de maio de 2010) de 
Barroquinha (Lei n° 340, dc 30 de março de 2010), de Camocim (Lei n°1112, de 24 de fevereiro de 2010), c, a Lei Ratificadora Estadual n° 14.458/09. de 
15 de setembro de 2009, e Lei n° 17.006, 30 de setembro de 2019, que dispõe sobre a integração, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, das ações e 
dos serviços de saúde cm Regiões de Saúde no Estado do Ceará e outras normas pertinentes; FORO: Fortaleza - CE VIGÊNCIA: De janeiro a dezembro do 
corrente ano; DATA DA ASSINATURA: 01/10/2021; SIGNATÁRIOS: Marcos António Gadelha Meia, Francisco Edilberto de Souza, Edicarlos Domingues 
da Silva Júnior. Juliana Frota Lopes de Aldigueri Arruda, Maria da Conceição Domingues, Jaime Veras Silva Filho, Flávia Angélica de Araújo Fontenele. 
Sebastião Sotero Veras, Dunas Ferreira Carvalho, Maria Elizabete Magalhães e Priscila Gonçalves Teixeira. 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURIDICA 

.0* •...0. 
EXTRATO DO CONTRATO DE PROGRAMA N°002/2021 

POLLR/CRATEÚS 
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE - SESA, OS MUNICÍPIOS DE NOVO ORIENTE, ARARENDÁ, 
1PAPORANGA, CRATEÚS, NOVA RUSSAS, TAMBORIL, IPUEIRAS, INDEPENDÊNCIA, MONSENHOR TABOSA, QUITERIANÓPOLIS. 
PORANGA ; CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DA MICRORREGIÃO DE CRATEIDS (CPSMCR); OBJETO: 
a execução de SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ESPECIALIZADOS, no limite territorial do município e da região de saúde, pelos Contratantes da 
gestão da Policlínica Regional de Crateús Raimundo Soares Resende, Unidade integrante da Rede Própria da Secretaria da Saúde.; FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: nas diretrizes do SUS estabelecidos na Constituição Federal, Art. 196 a 200, Lei 8080/90, regulamentada pelo Decreto 7.508/2011, Lei 8.142/1990: 
e outras normatizações estabelecidas, Lei n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007; Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Lei Complementar 141/2012, Lei 
4320/64, normas gerais e especificas do Direito Financeiro, Contrato de Consórcio Público Ratificado pelos poderes legislativos municipais, por meio das 
Leis Municipais de Ararendá (Leio' 202/2010, de 08 de fevereiro de 2010).de Crateús (Lei 00068. de 02 de dezembro de 2009), de Independência (Lei n" 
262/2009, de 18 de agosto de 2009),de ipaporanga (Lei n°24912010, de 24 de maio de 2010),de lpueiras (Lei n° 687/2009. de 16 de setembro de 2009).de 
Monsenhor Tabosa (Lei n°283. de 29 de dezembro de 2009),de Nova Russas (Lei n° 721. de 03 de setembro de 2009),de Novo Oriente (Lei n° 590/2010. de 
22 de abril de 2009),de Quiterianópolis (Lei n°01312009, de 25 de agosto de 2009),de Tamboril (Lei n°0045/2009, de 04 de agosto de 2009), Poranga (lei 
Municipal n°01/2012 de 21 de março de 2012)e, também da Lei Ratificadora Estadual (Lei Estadual n° 14.457, de 15 de setembro de 2009) e outras normas 
pertinentes..; FORO: Fortaleza - CE; VIGÊNCIA: A partir de janeiro a dezembro do corrente ano; DATA DA ASSINATURA: 01/10/2021; SIGNATÁRIOS: 
MARCOS ANTÓNIO GADELHA MAIA, ALEXANDRE FELIX DUTRA, MARCELO FERREIRA MACHADO, JOSE VALDICOUTINHO, CARLOS 
ANTONIO RODRIGUES PEREIRA, FRANCISCO SOUTO DE VASCONCELOS JÚNIOR, LUIZ MARCELO MOTA LEITE. Giordanna Silva Braga 
Mano, Jcsuino Rodrigues Dc Sampaio Neto FRANCISCA PRISCILLA DUARTE DE FIGUEIREDO, FRANCISCO SALOMÃO DE ARAUJO SOUSA E 
ANTONIO AMARO PEREIRA OLIVEIRA. 

Maria de Fátima Nepomucenoplogueira 
COORDENADORIA JURIDICA 
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de Quiterianópolis (Lei n°013/2009, de 25 de agosto de 2009). de Tamboril (Lei n" 0045:2009, de 04 de agosto de 2009), de Poranga (Lei Municipal n" 
01,2012, de 21 de março de 2012) c, também da Lei Ratificadora Estadual (Lei Estadual n°14.457, dc 15 dc setembro de 2009) c outras normas pertinentes; 
FORO: FORTALEZA-CE; VIGENCIA: DE JANEIRO A DEZEMBRO DO CORRENTE ANO; DATA DA ASSINATURA: 01/10/2021; SIGNATÁRIOS. 
MARCOS ANTÓNIO GADELHA MA1A, ALEXANDRE FELIX DUTRA, MARCELO FERREIRA MACHADO. JOSÉ VALDI COUTINHO. CARLOS 
ANTONIO RODRIGUES PEREIRA, FRANCISCO SOUTO DE VASCONCELOS JÚNIOR. LUIZ MARCELO MOTA LEITE, GIORDANNA SILVA 

BRAGA MANO. JESUINO RODRIGUES DE SAMPAIO NETO, FRANCISCA PR1SCILLA DUARTE DE FIGUEIREDO FRANCISCO SALOMÃO 
DE ARAÚJO SOUSA. ANTONIO AMARO PEREIRA OLIVEIRA. 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

***sus*** 

EXTRATO DO CONTRATO DE PROGRAMA N°001/2021 
CEO.R/MARACANAÚ 

CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE — SESA, OS MUNICÍPIOS DE ACARAPE. BARREIRA.,
GUAIUBA. MARACANAÚ, MARANGUAPE. PACATUBA, PALMÁC1A E REDENÇÃO: CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDe: 
DA REGIÃO DE MARACANAÚ; OBJETO: a execução de serviços públicos de saúde especializados por parte do contratado responsável pela gestão 
do Centro de Especialidades Odontológicas — CEO-R de Maracanaú, Unidade integrante da Rede Própria da Secretaria da Saúde, no limite territorial .do 
municipio e da região de saúde.; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: nas diretrizes do SUS estabelecidos na Constituição Federal, arts. 196 a 200. Lei 8080/90. 
regulamentado pelo Decreto 7.508/2011. Lei 8.142/1990 e outras nonnatizações estabelecidas, Lei no. 11.107/2005. Decreto n°. 6017/2007; Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, Lei Complementar 141/2012, Lei 4320/64, normas gerais e especificas do Direito Financeiro, Contrato de Consórcio Público Ratificado 
pelos poderes legislativos municipais, por meio das Leis Municipais de Acarape n°410, de 18 de maio de 2010. Barreira n°449. de 18 de maio de 2010. 
Guaiuba n°565, de 14 de maio de 2010, tvlaracanaú n° 1.569, de 24 de maio de 2010, Maranguape n°2260, de 19 de maio de 2010, Pahnácia n°268. dc 
09 de novembro de 2009. Pacatuba n° 1026, 26 dc março de 2010 e Redenção n° 1.361. de 14 de maio de 2010; e Lei n° 17.006, 30 de setembro de 2019, 
que dispõe sobre a integração, no ambito do Sistema Único de Saúde — SUS, das ações e dos serviços de saúde em Regiões de Saúde no Estado do Ceará 
e outras normas pertinentes.; FORO: Fortaleza-CE; VIGÊNCIA: A partir de janeiro a dezembro do corrente ano; DATA DA ASSINATURA: 01/10/2021: 
SIGNATÁRIOS: MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA, FRANCISCO EDILBERTO BESERRA BARROSO, FRANCISCO EDILBERTO BESERRA 
BARROSO. MARIA AUXILIADORA BEZERRA FECH1NE. IZABELLA MARIA FERNANDES DA SILVA, ROBERTO SOARES PESSOA. ATILA 
CORDEIRO CÃMARA, CARLOMANO GOMES MARQUES, DAVID CAMPOS MARTINS E DAVID SANTA CRUZ BENEVIDES; 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

••• ••• ••• 

EXTRATO DO CONTRATO DE PROGRAMA N°001/2021 
CEO.ft/RUSSAS 

CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE — SESA, OS MUNICÍPIOS DE RUSSAS, JAGUARUANA, 
JAGUARFTAMA, MORADA NOVA E PALHANO: CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE RUSSAS; OBJETO. 
a execução de SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ESPECIALIZADOS, no limite territorial do municipio e da região de saúde, pelos contratantes 
da gestão do Centro de Especialidades Odontológicas — CE0 Regional dc Russas Dr. Raimundo Xavier de Araújo, Unidade integrante da Rede Própria da 
Secretaria da Saúde.; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: nas diretrizes do SUS estabelecidos na Constituição Federal, Art. 196 a 200. Lei 8080/90. regulamentada 
pelo Decreto 7.508/2011, Lei 8.142/1990 e outras nonnatizações estabelecidas, Lei n°. 11.107/2005. Decreto n°. 6017/2007; Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993, Lei Complementar 141/2012, Lei 4320/64, Lei n° 17.006, 30 de setembro de 2019 e Lei normas gerais e especificas do Direito Financeiro, Contrato 
de Consórcio Público Ratificado pelos poderes legislativos municipais, por meio das Leis Municipais de lÁGUARETAMA (Lei n°765. de 12 de Agosto 
de 2009), de JAGUARUANA (Lei n° 215, de 25 de Setembro de 2009), de MORADA NOVA (Lei n° 1.511, de 27 de Novembro de 2009), de PALHANO 
(Lei n° 380 de 29 de Setembro de 2009) de RUSSAS (Lei n°1231 de 02 de Setembro de 2009), Lei Ratificadora Estadual n° 14.458/09, de 15 de setembro de 
2009 c outras normas pertinentes ao CONTRATO DE PROGRAMA.; FORO: Fortaleza-CE; VIGÊNCIA: A partir de janeiro a dezembro do corrente ano; 
DATA DA ASSINATURA: 01/10/2021; SIGNATÁRIOS: MARCOS ANTÓNIO GADELHA MALA, SÁVIO GURGEL NOGUEIRA. JOSÉ ELIAS DE 
OLIVEIRA, FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA, JOSÉ WANDERLEY NOGUEIRA. FRANCISCO ERISSON FERREIRA; 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

••• ••• ••• 

EXTRATO DO CONTRATO DE PROGRAMA N°01/2021 
POL1CLINICA.R/SOBRAL 

CONTRATANTE; O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA SAÚDE - SESA, OS MUNICÍPIOS DE ALCÁNTARAS, CARIRE. 
CATUNDA, COREAQ FORQUILHA, FRECHEIRINHA, GRAÇA, GROA1RAS, H1DROLÂNDIA,IPU, IRAUÇUBA, MASSAPÈ, MERUOCA, MORAÚJO, 
MUCAMBO, PACUJÁ, PIRES FERREIRA, RER1UTABA, SANTA QUITÉRIA. SANTANA DO ACARAÚ, SENADOR SÁ, SOBRAL. URUOCA. 
VARIOTA, CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE SOBRAL; OBJETO: A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE ESPECIALIZADA, NO LIMITE TERRITORIAL DO MUNICÍPIO E DA REGIÃO DE SAÚDE, PELOS CONTRATANTES 
DA GESTÃO DA POLICLÍNICA BERNARDO FELIX DA SILVA, UNIDADE INTEGRANTE DA REDE PRÓPRIA DA SECRETARIA DA SAÚDE 
DO ESTADO DO CEARÁ, PARA O DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE NO FORTALECIMENTO DO PROGRAMA DE 
EXPANSÃO E MELHORIA DA ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA A SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ - PROEXMAES NA MICRORREGIÃO DE 
SAÚDE DE SOBRAL • CE; FUNDAMENTAÇÃO LEGALDIRETRIZES DO SUS ESTABELECIDOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 196 A 
200, LEI 8080/90. REGULAMENTADA PELO DECRETO 7.508/2011, LEI 8.142/1990 E OUTRAS NORMATIZAÇÕES ESTABELECIDAS. LEI N° 
11.107/205, DECRETO N°6017/2007; LEI 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, LEI COMPLEMENTAR 141/2012, LEI 4320/64, NORMAS GERAIS E 
ESPECIFICAS DO DIREITO FINANCEIRO, CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO RATIFICADO PELOS PODERES LEGISLATIVOS MUNICI-
PAIS, POR MEIO DAS LEIS MUNICIPAIS DE ALCÂNTARAS (LEI 529/10 DE 19/01/2010; CARIRÉ (LEI N°314/09 DE 08/09/2009); CATUNDA 
(LEI N°228/09 DE 09/12/2009); COREAÚ (LEI N° 523/10 DE 26/05/2010); FORQUILHA (LEI N° 375/09 DE 14/12/2009); FRECHEIRIN HA (LEI 
N" 159/09 DE 23/12/2009); GRAÇA (LEI N°305 DE 17/12/2009), GROAIRAS (LEI N°552/09 DE 29/12/2009); HIDROLÁNDIA (LEI N°624/09 DE 
3011/2009); 1RAUÇUBA (LEI N°685/09 DE 11/12/2009); IPU (LEI N.  260/10 DE 26/03/2010); MASSAPÉ (LEI 631/09 DE 07/12/2009); MERUOCA 
(LEI N°755/09 DE 21/12/2009); MORAÚJO (LEI N° 359/09 DE 02/12/2009); MUCAMBO (LEI N°083/10 DE 29/03/2010); PACUJÁ (LEI N°414/09 
DE 01/12/2009); PIRES FERREIRA (LEI N°015 DE 02/03/10); RERIUTABA (LEI N°057/10 DE 12/03/2010); SANTA QUITÉR1A (LEI N°648/09 DE 
17,12/2009); SANTANA DO ACARAÚ (LEI N°692109 DE 28/12/2009); SENADOR SÁ (LEI N" 56/10 DE 19/04/2010); SOBRAL (LEI N" 1001/10 DE 
06/05/2010); URUOCA (LEI N°34/09 DE 30/11/2009); VARJOTA (LEI N°379/09 DE 19/11/2009); E LEI RATIFICADORA ESTADUAL N" 14.458/09. 
DE 15 DESETEMBRO DE 2009 E OUTRAS NORMAS PERTINENTES; FORO: FORTALEZA-CE; VIGÊNCIA: DE JANEIRO A DEZEMBRO DO 
CORRENTE ANO; DATA DA ASSINATURA: 01/10/2021 SIGNATÁRIOS: MARCOS ANTÓNIO GADELHA MAIA, LIVIA MARIA MESQUITA 
MORORO MUNIZ MARQUES, JOAQUIM FREIRE CARVALHO, ANTÓNIO RUFINO MARTINS. RAVENNA FERNANDES GOMES MESQUITA 
LIMA, JOSÉ EDÉZIO VAZ DE SOUZA, EDINARDO RODRIGUES FILHO, HELTON LUÍS AGUIAR JUNIOR, MARIA IRALDICE DE ALCANTARA. 
ADA1L ALBUQUERQUE MELO, IRES MOURA OLIVEIRA, ROBÉRIO WAGNER MARTINS MOREIRA, PATRÍCIA MARIA SANTOS BARRETO. 
ALINE AGUIAR ALBUQUERQUE, JOSÉ HERTON ALVES DE SOUSA, CARLOS ÁQUILA CUNHA DE QUEIROZ, FRANCISCO DAS CHAGAS 
PARENTE AGUIAR, RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUSA FILHO, LUNARA ARAÚJO PINTO, PEDRO HUMBERTO COELHO MARQUES, JOSÉ 
BRAGA BARROZO, FRANCISCO DAS CHAGAS MENDES, JOSÉ MARTINS BARROS JÚNIOR, IVO FERREIRA GOMES, JAN KENNEDY PAIVA 
AQUINO, FRAN ISCO ELMO BEZERRA isIONTE. 

aria dc Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 
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mensais, sendo a primeira da ordem de R$ 434.146,50(quatrocentos c trinta e quatro mil, cento e quarenta e seis reais e cinquenta centavos) e as 09 (nove 
restantes da ordem de RS 144.715,50(eento e quarenta e quatro mil, setecentos c quinze reais e cinquenta centavos R$ 1.736.586,05 (hum milhão, setecentos 
e trinta c seis mil, quinhentos a oitenta e seis reais e cinco centavos); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6546-24200864.10.302.631.20074.13.337170.10100.0 
(Tesouro do Estado), 6547-24200864.10.302.631.20074.13.337170.291.00.1 (Recurso União); DATA DA ASSINATURA: 18/03/2021; SIGNATÁRIOS: 
Cláudio Vasconcelos Frota e Patricia Pequeno Costa Gomes de Aguiar. 

Marta de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

•*. 

EXTRATO DO CONTRATO DE RATEIO N°24/2021 
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 
DO MACIÇO DE BATURITE - CPSMB; OBJETO: Definição das regras e critérios de participação financeira do CONTRATANTE junto ao CONTRA-
TADO, nos repasses devidos para o custeio das despesas de todas as atividades consorciadas, consoante a transferência do Contratante ao Contratado da gestão 
da Poliellnica Tipo I de Baturité. Unidade integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, destinada ao desenvolvimento do Programa de Expansão 
e Melhoria da Assistência Especializada à Saúde do Estado do Ceará - PROEXMAES, na Microrregião de Saúde de Baturité, bem como a manutenção 
das demais atividades de funcionamento do Consórcio Público, nos termos do Protocolo de Intenções ratificado pela Lei Estadual/CE n" 14.457/2009 e do 
respectivo Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DO MACIÇO DE BATURITE - CPSMB; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. te da Lei 
Federal n" 1 I .107/05, de 6 de abril de 2005, c art. 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017/07, de 17 dc janeiro de 2007; na Lei Estadual/CE No. 14.457, de 15 
de setembro dc 2009 (DOE. de 17.09.2009), ratificadora do Protocolo de Intenções do Consórcio Público; no Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
SAÚDE DO MACIÇO DE BATURITÉ - CPSMB, bem como nos demais normativos pertinentes à matéria; VIGÊNCIA: Inicia na data de sua assinatura, com 
término em 31 de dezembro de 2021; FORO. Fortaleza/CE VALOR: R$ 3.992.769,63 (três milhões, novecentos e noventa e dois mil, setecentos e sessenta 
e nove reais e sessenta e três centavos); DATA DA ASSINATURA: 18/03/2021; SIGNATÁRIOS: Cláudio Vasconcelos Frota e Thiago Carnpelo Nogueira; 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JUIdDICA 
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EXTRATO DO CONTRATO DE RATEIO N°25/2021 
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; CONTRATADO: CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE 
INTERFEDERATIVO DO VALE DO CURU - CISVALE; OBJETO: Definição das regras e critérios de participação financeira do CONTRATANTE 
junto ao CONTRATADO, nos repasses devidos para o custeio das despesas de todas as atividades consorciadas, consoante a transferência do Contratante 
ao Contratado da gestão da Policlínica Tipo 11 de Caucaia, Unidade integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, destinada ao desenvolvimento do 
Programa de Expansão e Melhoria da Assistência Especializada à Saúde do Estado do Ceará'- PROEXMAES, na Microrregião de Saúde de Caucaia, bem 
como a manutenção das demais atividades de funcionamento do Consórcio Público, nos termos do Protocolo de Intenções ratificado pela Lei EstaduaUCE n" 
14.457/2009 e do respectivo Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE DO CURU CISVALE; FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL: Art. 8" da Lei Federal n° 11.107/05, de 6 de abril de 2005, e art. 13 e as. do Decreto Federal n°6.017/07, de 17 de janeiro de 2007; na Lei 
Estadual/CE n° 14.457, de 15 de setembro de 2009 (DOE. de 17.09.2009), ratificadora do Protocolo de Intenções do Consórcio Público; no Estatuto do 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE INTERFEDERATIVO DO VALE DO CURU - CISVALE, bem como nos demais normativos pertinentes à matéria; 
VIGÊNCIA: Inicia na data de sua assinatura, com término em 31 de dezembro de 2021; FORO: FortalezaJCE VALOR: RS 3.019.982,37 (três milhões, 
dezenove mil, novecentos e oitenta e dois reais e trinta e sete centavos) corresponde á fonte de recursos 10100.0 (Tesouro do Estado) e a quantia da ordem 
dc R$ 1.680.000,00 (um milhão, seiscentos e oitenta mil reais) corresponde à fonte de recursos 291.00.1 (Recurso União); DATA DA ASSINATURA: 
18/03/202 I ; SIGNATÁRIOS: Cláudio Vasconcelos Frota e Ariana Cordeiro Façanha de Aquino; 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 
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'EXTRATO DO CONTRATO DE RATEIO N°26/2021 
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 
DO MACIÇO DE BATURITÉ - CPSMB; OBJETO: Definição das regras e critérios de participação financeira do CONTRATANTE junto ao CONTRA-
TADO, nos repasses devidos para o custcio das despesas de todas as atividades consorciadas, consoante a transferência do Contratante ao Contratado da 
gestão do Centro de Especialidades Odontológicas Regional de Baturité, Unidade integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, destinada ao desen-
volvimento do Programa de Expansão e Melhoria da Assistência Especializada à Saúde do Estado do Ceará - PROEXMAES, na Mierorregião de Saúde de 
Baturité, bem como a manutenção das demais atividades de funcionamento do Consórcio Público, nos termos do Protocolo de Intenções ratificado pela Lei 
Estadual/CE No. 14.457/2009 e do respectivo Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DO MACIÇO DE BATURITÉ - CPSMB; FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL: Art. 8° da Lei Federal n° 11.107/05, de 6 de abril de 2005, e art. 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017,07, de 17 de janeiro de 2007; na Lei 
Estadual/CE No. 14.457, de 15 de setembro de 2009 (DOE. de 17.09.2009), ratificadora do Protocolo de Intenções do Consórcio Público; no Estatuto do 

dllik CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DO MACIÇO DE BATURITÉ - CPSMB, bem como nos demais normativos pertinentes à matéria; VIGÊNCIA: 
.? Inicia na data de sua assinatura, com término em 31 de dezembro de 2021; FORO: Fortaleza/CE VALOR: R$ 1.089.907,06 (hum milhão, oitenta e nove mil, 

novecentos e sete reais e seis centavos) corresponde à fonte de recursos 10100.0 (Tesouro do Estado) e a quantia da ordem de RS 673.200,00 (seiscentos e 
setenta e três mil e duzentos reais) corresponde à fonte de recursos 291.00.1 (Recurso União); DATA DA ASSINATURA: 18/03/2021; SIGNATÁRIOS: 
Cláudio Vasconcelos Frota e Th iago Campeio Nogueira; 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

••* 4.0• ••• 

EXTRATO DO CONTRATO DE RATEIO N°29/2021 
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR; OBJETO: a definição das regras e critérios de participação financeira do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, 
nos repasses devidos para o custeio das despesas de todas as atividades consorciadas, consoante a transferência do Contratante ao Contratado da gestão do 
Centro de Especialidades Odontológicas Regional de Russas, Unidade integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, destinada ao desenvolvimento 
do Programa de Expansão e Melhoria da Assistência Especializada à Saúde do Estado do Ceará - PROEXMAES, na Microrregião de Saúde de Russas, bem 
como a manutenção das demais atividades de funcionamento do Consórcio Público, nos termos do Protocolo de Intenções ratificado pela Lei Estadual/CE 
No. 14.459/2009 e do respectivo Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Art. 8° da Lei Federal n° 11.107/05, de 6 de abril de 2005, e art. 13 e as. do Decreto Federal n°6.017/07, de 17 de janeiro de 2007; na Lei Estadual/CE No. 
14.457, de 15 de setembro de 2009 (D.O.E. de 17.09.2009), ratificadora do Protocolo de Intenções do Consórcio Público; no Estatuto do CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, bem como nos demais normativos pertinentes à matéria; FORO: Comarca de Fortaleza/ 
CE; VIGÊNCIA: Inicia na data de sua assinatura, com término em 31 de dezembro de 2021; VALOR GLOBAL: R$ 1.089.907,06 (hum milhão, Oitenta 
e nove mil, novecentos e sete reais c seis centavos) corresponde à fonte de recursos 10100.0 (Tesouro do Estado) c a quantia da ordem de R$ 547.200,00 
(quinhentos e quarenta e sete mil e duzentos reais) corresponde à fonte de recursos 291.00.1 (Recurso União); DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6598-
24200874.10.302.631.20074.14.337170.10100.0 (Tesouro do Estado) e 6599-24200874.10.302.631.20074.14.337170.291.00.1 (Recurso União); DATA 
DA ASSINATURA: 22/03/2021; SIGNATÁRIOS: Cláudio Vasconcelos Frota e José Vanderley Nogueira. 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

••• *•. ••• 

EXTRATO DO CONTRATO DE RATEIO N°33/2021 
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará: CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 
DA REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR; OBJETO: Definição das regras e critérios de participação financeira do CONTRATANTE junto ao CONTRA-
TADO. nos repasses devidos para o custeio dasslespesas.drjodas as atividades consorciadas, consoante a transferência do Contratante ao Contratado da gestão 
da Policlínica de Russas Tipo LtinidatieTritegrante da Seer' taria da Saúde do Estado do Ceará, destinada ao desenvolvimento do Programa de Expansão c 
Melhoria da Assist' ude do Es á - PROEXMAES, na Mierorregião de Saúde de Russas, bem como a manutenção das demais 
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atividades de funcionamento do Consórcio Público, nos termos do Protocolo de Intenções ratificado pela Lei Estadual/CE No. 14.459/2009 e do respectivo 
Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 8" da Lei Federal ri" 11. 107/05, 
de 6 de abril de 2005, c art 13 c ss. do Decreto Federal n°6.017/07, de 17 dc janeiro de 2007; na Lei Estadual/CE No. 14.457, de IS de setembro de 2009 
(DOE. de 17.09.2009), ratificadora do Protocolo de Intenções do Consórcio Público; no Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE 
RUSSAS- CPSMR, bem como nos demais normativos pertinentes à matéria; VIGÊNCIA: Inicia na data de sua assinatura, com término em 31 de dezembro 
de 2021; FORO: Fortaleza/CE; VALOR: R$ 3.010.062,41 (três milhões, dez mil, sessenta c dois reais c quarenta c um centavos) corresponde à fonte de 
recursos 10100.0 (Tesouro do Estado); DATA DA ASSINATURA: 22/03/2021; SIGNATÁRIOS: Cláudio Vasconcelos Frota e José Vanderley Nogueira. 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

••• ••• ••• 
EXTRATO DO CONTRATO DE RATEIO N°3412021 

CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; CONTRATADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 
DA REGIÃO DE ARACAT1-CPSMAR; OBJETO: Definição das regras c critérios de participação financeira do CONTRATANTE junto ao CONTRA-
TADO, nos repasses devidos para o custeio das despesas de todas as atividades consorciadas, consoante a transferência do Contratante ao Contratado da gestão 
da Policlínica Tipo I de Aracati, Unidade integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, destinada ao desenvolvimento do Programa de Expansão 
e Melhoria da Assistência Especializada à Saúde do Estado do Ceará - PROEXMAES, na Microrregião de Saúde de Aracati, bem como a manutenção das 
demais atividades de funcionamento do Consórcio Público, nas termos do Protocolo de Intenções ratificado pela Lei Estadual/CE No. 14.458/2009 e do 
respectivo Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE AltACATI - CPSMAR; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art 8° da Lei 
Federal n° 11.107/05, de 6 de abril de 2005, e art 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017/07, de 17 de janeiro de 2007; na Lei Estadual/CE No. 14.457, de IS 
de setembro de 2009 (D.O.E. de 17.09.2009), ratificadora do Protocolo de Intenções do Consórcio Público; no Estatuto do CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
SAÚDE DA REGIÃO DE ARACAT1- CPSMAR, bem como nos demais normativos pertinentes à matéria; VIGÊNCIA: inicia na data de sua assinatura, 
com término em 31 de dezembro de 2021; FORO: Fortaleza/CE VALOR: RS 3.304.998,68 (três milhões, trezentos e quatro mil, novecentos e noventa e oito 
reais e sessenta e oito centavos) corresponde à fonte de recursos 10100.0 (Tesouro do Estado); DATA DA ASSINATURA: 18/03/2021; SIGNATÁRIOS: 
Cláudio Vasconcelos Frota e Bismarck Costa Lima Pinheiro Maia; 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

••• ••• ••• 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N•DO DOCUMENTO 037/2021 
PROCESSO N°: 10203660/2020N1PROC/SESA OBJETO: Prestação de serviços de comunicação Integrada para operação do SAMU 192 CE, coro 
fornecimento de smartpliones. com planos de voz e dados, e fornecimento de solução mobile, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias JUSTIFICATIVA: 
O presente serviço justifica-se face ao interesse público em proporcionar, manter e garantir atendimento pré-hospitalar de urgência c emergência, 24 horas, 
à população do Estado do Ceará, sendo o serviço - comunicação integrada e instantânea entre ambulâncias c centrais de regulação pauta indispensável para 
os nossos atendimentos. VALOR GLOBAL: RS 1.552.200,00 ( um milhão, quinhentos e cinquenta e dois mil e duzentos reais ) DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 24200784.10.126.631.20070.03.339040.29100.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso IV do art. 24 da Lei Federal N93.666/93 e suas alterações 
CONTRATADA: NUSA DO ESPIRITO SANTO LTDA DISPENSA: 09/03/2021 - João Francisco Freitas Peixoto RATIFICAÇÃO: 09/03/2021 - Cláudio 
Vasconcelos Frota 

Marta dc Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JUR1DICA 

••• ••• ••• 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N•130 DOCUMENTO 48/2021 
PROCESSO N°: 09401616/2020NIPROC/SESA OBJETO: Contratação de serviços em horas na área de técnico em laboratório de análises clinicas, 
para atender as necessidades do Hospital Infantil Albert Sabin - HIAS, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias JUSTIFICATIVA: O Laboratório de 
Análises Clinicas atende o Hospital Infantil Albert Sabin, o único em Referência Tereiária em Pediatria do Estado do Ceará, e sua Unidade de Emergência, 
porta aberta para atendido da população de Fortaleza c todo Estado. Realiza em torno de 122.000 exames/mês no período dc 24 horas por dia. A necessidade 
é imprescindível para a continuidade da assistência, diagnostica com qualidade e em tempo hábil. Contrato N°799/2019 com a EMPRESA COOPERATIVA 
DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE SAUDE DO ESTADO DO CEARÁ LTDA - COOSAUDE teve sua vigência até o dia 20/07/2020. Processo 
para a categoria em andamento N°06835356/2020, na modalidade de Pregão Eletrônico VALOR GLOBAL: R$ 862.151,2.2 ( oitocentos e sessenta e dois 
mil, cento e cinquenta e uni reais e vinte e dois centavos ) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 5798.24200204.10.302.631.20077.03.33903400.1.01.00.0.30 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso IV do art. 24 da Lei Federal N°8.666/93 e suas alterações CONTRATADA: COOPERATIVA DE ATENDIMENTO 
PRÉ-HOSPITALAR LTDA - COAPH DISPENSA: 23/03/2021 - João Francisco Freitas Peixoto RATIFICAÇÃO: 23/03/2021 - Cláudio Vasconcelos Frota 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 

••• ••• ••• 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N*DO DOCUMENTO 67/2021 
PROCESSO N°: 01942784/2021/VIPROC/SESA OBJETO: Fornecimento de 160 unidades do medicamento C1STEAMINA, CLORIDRATO, 055%, 
FRASCO 5.0 MILILITRO, a fim de atender demandas de pacientes cem ordens judiciais JUSTIFICATIVA: A presente compra é justificada tendo em 
vista tratar-se de atendimento de decisões judiciais em ações movidas em desfavor do Estado do Ceará. pelas quais restou determinado o fornecimento 
do medicamento supramencionado, para tratamento da paciente Adriana de Sousa Ferreira e outros, acometidos de CISTINOSE (CID I O: E72) VALOR 
GLOBAL: RS 1.213.538,40 (uni milhão, duzentos e treze mil, quinhentos e trinta e oito reais c quarenta centavos) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 242001 
54.10.302.631.20086.03.339032.10100.0 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso IV do art. 24 da Lei Federal N°8.666/93 e suas alterações CONTRATADA: 
EMPRESA MULTICARE PHARMACEUTICALS LTDA DISPENSA: 23/03/2021 - João Francisco Freitas Peixoto RATIFICAÇÃO: 23/03/2021 - 
Cláudio Vasconcelos Frota 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADORIA JURÍDICA 
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N"DO DOCUMENTO 68/2021 

PROCESSO N°: 08762828/2020/VIPROC/SESA OBJETO: Fornecimento de 24 unidades de CREME CETAPHIL, a fim de atender demandas de 
pacientes com ordens judiciais JUSTIFICATIVA: A presente compra é justificada tendo cm vista tratar-se de atendimento de decisões judiciais cm ações 
movidas em desfavor do Estado do Ceará, determinado o fornecimento do medicamento supramencionado, tendo em vista a çomorbidade apresentada acima 
VALOR GLOBAL: R$ 2.325,60 ( dois mil, trezentos e vinte c cinco reais e sessenta centavos) DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 24200154.10.302.631.20 
086.03.339032.10100.0 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso IV do art. 24 da Lei Federal N°8.666/93 e suas alterações CONTRATADA: EMPRESA G 
L PRADO REPRESENTAÇÕES E DISTRIBUIDORA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA DISPENSA: 23/03/2021 - João Francisco Freitas Peixoto 
RATIFICAÇÃO: 23/03/2021 - Cláudio Vasconcelos Frota 

Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira 
COORDENADOR IA JURÍDICA 

••• ••• ••• 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N°00 DOCUMENTO 21/2021 

PROCESSO N°: 02206950/2021/VIPROC/SESA OBJETO: Aquisição de Equipamentos Gene Expert, 4 e 16 Móduloa para detecção qualitativa auto-
matizada de ácidos nucleicos do Vírus SARS -COV2 JUSTIFICATIVA: A aquisição dos equipamentos é essencial para a realização dc testes moleculares, 
fundamentais para confirmaçãCi&-chagn tico da COVID-19, que é atualmente unia pandemia, considerada emergência de Saúde Pública. Saliente-se que 
estes equi sint á0...neste momento INfrRESCINDÍVEIS para dar celeridade ao processamento das amostras realizado no laboratório para diagnóstico 
da ue foi,eátrutura do HEMOCE por demanda da própria Secretaria de Saúde do Ceará, servindo como uma das frentes de trabalho 
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DECLARAÇÃO 

JERDSON CRISTIANO NERI BESSA, CPF n° 019.132.923-12, Presidente do 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR, sirvo-me da 
presente para DECLARAR a quem interessar possa e em especial junto ao Tribunal 
de Contas do Estado do Ceará, que recebi da empresa ASCONJ — Assessoria 
Contábil e Jurídica, CNPJ n°07.801.375/0001-08, através do seu representante legal, 
o Contador João Sivanney Pinheiro Bezerra, portador de CPF n° 802.516.333-49, a 
Prestação de Contas de Gestão — PCS em apreço, inerente ao exercício financeiro de 
2021 no período de (07/01/2021 a 31/12/2021), e após processo de conferência, 
atesto que está devidamente instruída com todos os documentos elencados na 
Instrução Normativa n° 03/2013 da lavra do extinto Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Ceará. 

Declaro por fim, está ciente que a responsabilidade da Empresa se restringe a 
elaboração da PCS, e que devo providenciar a digitalização e envio ao TCE-CE junto 
aos devidos responsáveis por essa área, tudo na forma do processo eletrônico com 
prazo de envio até 30 de Junho de 2021, conforme disciplina o art. 8°, § 6° da Lei n° 
12.509/1995, com as alterações introduzidas pela Lei n° 16.819/2020, Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

Russas/CE, 10 de maio de 2021. 

JE C STIAN SSA 
SE ETÁRIO EXECUTI O CPSMR 



08/07/2022 09:03 Portal de Serviços Eletrônicos 

Olá JERDSON CRISTIANO NERI BESSA 
último acesso: W0712022 OS 33.4 8 

Baixar Termo de Adesão 
Instruções para Assinatura Digital 

Tutonais e Documentos 
Baixar Manual de Utilização 

Peticionamento Eletrônico 

Prezado(a), 

Sua petição foi recebida com sucesso pelo Portal de Serviços Eletrônicos do TCE/CE. A tramitação e situação da presente 
petição poderão ser visualizadas no endereço eletrônico do TCE/CE: taips://www.tce.ce.gov.bricidadao/consulta-de-
processos.

Detalhes da petição: 

10 NÚMERO DO PROTOCOLO: 202220666 

DATA: 08/07/2022 

HORA: 08:40 

NÚMERO DA PETIÇÃO: 87725 

NOME DO PETICIONANTE: JERDSON CRISTIANO NERI BESSA 

TIPO DE INTERESSADO: REQUERENTE 

TIPO DE PETIÇÃO: COMUNICAÇÃO DE INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

QUANTIDADE DE DOCUMENTOS ANEXADOS: 16 

https://e-tce.tce.ce.gov.br/eTCE/paginas/peticionarnento/peticao_salva_corn_sucesso.faces 1/1 



PRESTAÇÃO DE CONTAS 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

PENDÊNCIAS: 

V 1) ART. 62, INCISO 1- RESOLUÇÃO NOMEANDO O SR. CRISTIANO; 
)1  2) ART. 62, INCISO IX - CONCILIAÇÕES BANCÁRIAS;

* 4)-

r
3) ART. 62, INCISO X- EXTRATOS (JAN E DEZ/2021) ( r -ft

1'4) ART. 6'-à, INCISO Xi - PORTARIAS NOMEAÇÕES CONMSSÃO DE LiCiTAçÃO E PREGOEIRO; 

V5) DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR. 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima. 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consório Público de Saúde da 
Microrregião de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jerdson Cristiano Neri Bessa 

07/01/2021 à 31/12/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo I - Art. 6° 
Oficio de encaminhamento, assinado pela autoridade competente, acompanhado da portaria de nomeação 

e exoneração, caso esta última tenha ocorrido 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 
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Ofício n° /2022 Russas (CE), 10 de maio de 2022. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO (PCS) 

Município de Russas 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Exercício de 2021: De 07/01/2021 a 31/12/2021 

JERDSON CRISTIANO NERI BESSA, brasileiro, Secretário Executivo do CPSMR, 
portador de CPF n° 019.132.923-12, residente e domiciliado na Rua Antônio Marcelino n° 
146, Bairro Irapuan Nobre, Morada Nova - Ce, CEP 62.940-000, Telefone/VVhatsapp: (88) 
99916-4416, e-mail: jerdsonneribessa@hotmail.com, vêm a presença de V. Excia. 
encaminhar sua Prestação de Contas de Gestão - PCS, exercício financeiro de 2021 no 
período (07/01/2021 a 31/12/2021), conforme determina a I.N. n° 03/2013, de 19 de 
dezembro de 2013— extinto TCMCE. 

Atenciosamente, 

N CRISTIANO NERI SA 
SECRETÁRIO EXECUTE • 0 CPSMR 

Ao 
Exmo Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Ceará — ICE 
Dr. José Vaidomiro Távora de Castro Júnior 



Ir. CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

CPSMR 
Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

ATA DE REUNIÃO - 19 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

No dia dois de abril do ano de 2019, às 9:00h, na Sala de Reunião da CORAC/SESA, 

reuniram-se os seguintes membros de Direção Superior: Sr. RAIMUNDO WEBER DE 

ARAÚJO - RG 301.598, Prefeito de Russas; de Jaguaretama o Sr. FRANCISCO GLAIRTON 

RABELO CUNHA — RG 98010041576; de Palhano o Sr. IVANILDO NUNES DA SILVA — RG 

95002599511; de Jaguaruana, o Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA- RG 51999582, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820; de Morada Nova; FRANCISCA MARIA • 

SILVA DE FREITAS, Procuradora Jurídica do CPSMR e o Secretário Executivo de 

Vigilância e Regulação - Representando o Governo do Estado o Sr. MARCOS ANTÔNIO 

GADELHA MAIA. O Prefeito RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO iniciou a assembleia 

agradecendo a presença de todos, dando as boas vindas e passou a palavra para o Sr. 

MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA que explanou sobre o serviço de saúde prestado 

no Estado do Ceará. Em pauta a eleição para a Presidência do CPSMR para o biênio 

2019/2021. Iniciou-se a eleição para a presidência e habilitou-se JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, Prefeito de Morada nova, o qual foi eleito por unanimidade. Em seguida o 

Presidente empossado sugeriu que fosse acrescentado ao CAPÍTULO III, do Estatuto do 

CPSMR, a Vice Presidência, que foi aprovado por todos os presentes e logo após 

habilitou-se IVANILDO NUNES DA SILVA, o qual foi eleito por unanimidade para a Vice-

Presidência do CPSMR para o biênio 2019/2021. Nada mais havendo a tratar, 

encerrou-se a presente assembleia, pelo que eu, FRANCISCA MARIA SILVA DE FREITAS, 

Procuradora Jurídica do CPSMR, lavrei a presente ata que depois de lida, discutida e 

aprovada, vai assinada pelos presentes. 

Cartório Leite Borges .3' Oficio de Russas 
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1 Ce • C ewna ...ea • CE CE.;29304X TE- (.1)34?.2T% 

CERTIFICO QUE A PRESENTE FOTOCOPIA CONFERE COM O ORIGINAL 

EXIBIDA NESTAS NOTAS. EM TEST.  C5=x..f..---;,. DA VERDADE DOU FE. 

RUSSAS, 13/05/2019 15:17:31 
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 3 ANO XI N°064 I FORTALEZA, 04 DE ABRIL DE 2019 

OUTROS 

ESTADO DO CEARA -PREFELTURA MUNICTPA.L DE GRANJA - EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°2019.04.01.02 - SRP 
- PREGÃO PRESENCIAL N* 2019.0213.01 - SRP -1- ORGÃO GESTOR: Secretana de Adnurustração - EMPRESAS FORNECEDORAS: 
MARILENE DE CARVALHO VASCONCELOS, F. DAS CHAGAS DE OLIVEIRA VARIEDADES ME, PJ DOS SANTOS ARTIGOS ME. MARIA 
ELIANE PEREIRA ME, RILA.MI FERREIRA DA SILVA ME, PORTAL COMERCIO MII.1 EPP E GERALDINA DOS SANTOS SOUZA 
ME. III - OBJETO: Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preço, visando Futuras e Eventuais Aquisições de materiais de hispera para atendo 
as necessidades das diversas Secretarias do Município de Granja-CE, tudo conforme especificações contadas no Termo de Referência constante do Anoto 
Ido Edital, do Processo Lie:detono Pregão Presencial N° 2019.021101 SRP, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente ccm as propostas de preços 
apresentadas pelos fcrnecedores classificados em ' iro lugar ora cada item, conforme consta nos autos do Processo br° 2019.02 13.01 - SRP. Subcláusula 
Unica - Este instrumerto SIO obriga o MUNICIPIO a forrar qualquer ~ação, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ceares licitações 
específicas para os serviços objeto desta licitação, obedecida a legislação pertinerte, seido assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimerto 
do serviço, on igualdade de condições IV - EMPRESAS E ITENS: MARILENE DE CARVALHO VASCONCELOS, CNJP: 35(43876)0001.08,
MIS: 01, 02, 11, 13, 18, 21, Z7, 42, 46, 47, 48, 49, 50, 52, 53, 57, 58 E 59 - RS 197298,77, F. DAS CHAGAS DE OLIVEIRA VARIEDADES ME, 
CNPJ: 12.975.890(0001-36, ITENS: 03, 04, 05, 06, CO, 08, 10, 12, 14, 16, 17, 22, 23, 24, 28, 30, 33, 34, 39, 40, 43, 44, 51 E56 - RS24L645,11; P.J DOS 
SANTOS ARTIGOS ME, CNPJ: 19.733.865/X01-95: ITENS: 15,25 E 35 -R$52.726,32; MARIA ELIANE PEREIRA ME, CNPJ: 11.303.281/0001-
78, rnars• 19, 36, 37, 45, 54E 55 -RS 118 nork‘, .; PILAI& FERREIRA DA SILVA, CNPJ 2660194910001-30, ITENS: 20E 32 -RS 33.956 ; 
FORTAL COMERCIO MEEI El'?, CNPJ: 09.242923/0301-24, ITENS: 38 E 41 - RS 5.843,95, GERALDINA DOS SANTOS SOUSA ME, CNPJ. 
03336944/0001-11, ITENS: 09, 24, 29 E 31 - RS 20239,99 perfazendo o VALOR GLOBAL de RS 689.711,11 (Seiscentos e Oitenta e Nove Mil, 
Setecertos e Onze Reais e Onze Cativos), conforme Anexo III da Ata de Registro de Preços V - MODALIDADE: Pregão Presencial N° 2019 02.13 01 - 
SRP VI- VALIDADE DA ATA: 12 (Doce) meses, contados a partir de sua assinatura, improrrogável. vil -DATA DA ASSINATURA: 01/04/2019. VIII 
- ÕRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Secretaria deAdrninistração do Município de Granja-CE Achano Frota Taxara 
- Ordenados de despesas da Secretaria de Administração. 

• 
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*** *** 

Estado do Ceará - Consorcio Ptiblko de Saúde da Microrregjdo de Russas - Raesbaniaiffillikailaiettioilliteda2019: O Presidente do Consórcio 
Público de Saúde da 1,bcrorregião de Russas, José Vanderley Nogueira, RO. 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, no Uso de suas atribuições legais e 
segmentas, considerando a deliberação e decisão da Assanb leia Geral Ccnsorcial lavrada na data de 02 de Abril de 2019, tendo em vista o que dispõem.
1-Os termos do Protocolo de Intenções ratificado pelas Leis Municipais e pela Lei Estadual dos entes membros da Entidade, 2- As disposições Estatuas ae 
3- Os Contratos de Rateio para o exercicao de 2019 celebrados entre os consorciados; Resolve Art 1°. Fica delegada a competência para gestão de 
atos adm nistnniv os do Consórcio Público de Saúde da Microrregdo de Russas, ao ocupante do cargo de Secretaria Executiva do Consórcio. Art 2* A 
competência descrita no artigo anterior abrange: I- inicio, homologação e adjudicação de processos licitsbarios conirnação de fornecedores e prestadores 
de serviço; ordenação de despesas, er:volv ando: a) emissão de empenho, b) verificação de liquidação da despesa, c) assinatura dos Moraes ou adem de 
p~to para quitação de despesas, ainda que per meio digital; IV- Gestão dos Empregos Públicos da Estrutura Adotai:est-atava do Consórcio, envolvendo 
todos os érgãos a ele subordinados, envolvendo os seguintes atos: a) assinatura do contrato de csperiência, b) registro na carteira de trabalho e prendiam 
Social; c) elaboração de Guia de Inf.:criações à Previdência Social e FGTS (OFJP) e adernais obrigações acesserias detemanadas pela Legislação Trabalhista 
e Prea tdencuina; d) ordenamento de pagamento da folha pessoal; e) recolhimento dos encargos trabalhistas e patronais, t) demissão e rescisão de contratos 
de trabalha V- representação judicial e extrajudical do Consórcio Público de Saúde da Micrcrregião de Russas, VI- elaboração de prestações de contas 
mensais e anuais peaste os érarãos de fiscalização, inclusive Tribunal de Cenas do Estado Art. 30. Esta resolução entrará em vigor a partir da data da 9111 

publicação, revogando-seu disposiçèes an contrário. Ruelas- CE, 02 de Abril de 2019. José Vanderiey Nogueira - Presidente do Consórcio Público 
de Saúde da MicrarregLio de Rumas. 

••• ••• .• • 
Estado do Ceará - Consorcio Público de Saúde da lelicrurregido de Rumas - Ata de Reuelão - PAsearibleia Geral Ordinária. No dia dois de abril do 
imo de 2019, às 9:0(ã, na Sala de Reunião da CORAC/SESA, reuniram-se os seguintes membros de Direção Superior. Sr Raimundo Weber de Araújo - RG 
301 598. Prefeito de Russas, de Jagusetama o Sr. Francisco Oleariam Rabelo Cunha - RG 98010041576; de Pahano o Sr. Ir anildo Nunes da Silva -RG 
95002599511; de Jaguaruana, o Sr Roberto Barbosa Moreira- RO 51999582, José Vanderley Nogueira, RO: 2007002032820, de Morada Nova, Fr-masca 
Maria Silva de Fretes, Procuradora Jurídica do CPSIIR e o Secretário Executivo de Viollinaa e Regulação - Representando o Governo do Estado o Sr 
Marcos Anidra° Gadelha Meia. O Prefeito Raimundo Weber de Araújo iniciou a aze:Mica agradecendo a presença de todos, dando as boas vindas e passcu 
a palavra para o Sr. Marcos Anfano Gadelha Miá que explanou sobre o serviço de saúde prestado no Estado do Cara Em pauta a eleição para a Preside:noa 
do CPSMR para o biênio 2019/2021. Inicicu-se a eleição para a Presidência e habiltou-se José Vanderley Nogueira, Prefeito de Morada Nova, o qual foi 
eleito porsmauxnidade. Ern seguida °Presidente empossado sugeriu que fosse acrescentado ao Capitulo Wit, do Estatuto do CPSA4R, &Vice Presidência, que 
foi aprovado por tcdos os presentes e logo após hab ditou-se Ivanildo Nunes da Silva, o qual foi eleito por unanimidade para a V ice- Presidincia do CPUIR 
para o biénio 2019/2021. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente Assembleia, pelo que ai, Francisca Maria Silva de Pratas, PrecuradorsiJuriclica 
do CPSMR, lavra a presente ata que depois de lida, discutida e aprovada, vai assinada pelos presentes. Raimundo Weber de Araújo - Prefeito de Russas. 
Francisco Gafo= Rabelo Cunha - Prefeito de Jaguaretama. Ivanildo Naus da Silva - Prefeito de Pahano. Roberto Barbosa Moreira - Prefeito de 
Jagiuu-usma. Jose Venderia! Nogueira - Prefeito de Morada Nova. nancisca Marta Uiva de Freitas - Procuradora Jurídica do CPSMR Marcos 
Arabizai° Gadelha Mia - Secretário Executivo de Vigararia e Regulação 

Estado do Ceará - Prefeitura Mim icipal de T ratei - Concurso da Prefeitura Municipal de Trairi -Edital n°0012016 - Resultado Final do Cm airso 
(NFC) - Concurso Público para Provimento de Vagas do Quadro de Efetivos e Fumaça° de Cadastro de Reserva da Prefeitura Municipal de Trairi 
O Prefeito Municipal de Trairi - Estado do Ceara, Sr Marcos Herrique Ferreira do Prado, no uso de sias atribuições legais e prerrogativas que lhes são 
conferidas, Resolve. 1 -Retificar e repubhcar a Homologação do resistido do Concurso Público para provi.mento de vagas do quadro de efetivos e formação 
de cadastro de reserva da Prefeitura Municipal de Tora - Ceará, homologado em 12 de dezembro de 2016, dos Candidatos Portadores de Deficiência, 
fazendo de acordo com a legislação vigente e os relatórios das Comissões Deliberativa e Executora do Concurso e Comissão Organizadaa do Concurso, 
de que trata o Edital n°001/2016, datado de 31 de maio de 2016, com resurno publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará. 2 - Fica determinado que 
o preenchimento das vagas dar-se-á por cargo e na ordem de classificação 3- A Administração, per meto de Parara, definirá os ankios, as datas e os 
locais para a convocação e a posse Registre-se, Publique-se e Cumpra-se Trairi (CE), 15 de janeiro de 2019. Marcos Hernque Ferreira do Prado - Prefeito 
Municipal de Tran - CE Anexo. Portadores de Deficiência - Cargo: 751 - Agente de Administração - Total de Vagas 2 + Cadastro Reserva. 003180972 - 
Gustavo Cunha dos Santos - 55,63 Cargo: 752- Agente de Combate às Endanias Total de Vagas: 1+ C.adastro Reserv a 000182813- Elzrmar Raingues 
Magahaes -73,13; 000171720- Renato Masculino dos Siritos - 69,38 Cargo : 770 - Fisioterapeuta. Total de Vagas: 1 + Cadastro Reserva: 1 - 000178298 
- Luciano Francisco Chaves Mesquta -80.00. 

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE =RUIM -RESULTADO DE JULGAMENTO -TOMADA DE PREÇOS N• 
0512012019 -A Cortesão Permanerte de Licitação torna público °Resultado da Análise das Propostas de Preços da Tornada de Preços bl° 0512.01/2019, 
cujo OBJETO é a Contratação de empresa para executar os serviços de reforma de escolas na Sede, Localidades e Distrito do Muniam de Tururu.-CE 
Sendo =sideradas APTAS as propostas das empresas: LAPORTE ENGENHARIA EIREU, R3 CONSTRUÇÕES E TRANSPORTES =I, MENDES 
JÚNIOR SERVIÇOS E LOCAÇÕES e FÁCIL CONSTRUÇÕES LTDA - ME. E INAPTAS as prep.:atas das empresas . .TUACABA CONSTRUÇÕES, 
LOCAÇÕES E SERVIÇOS UREIA os coice-2i:x.0Es E SERV/00S ELRELL PLANALTO TEMBO CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, 
LEONARDO SE VA VIANA EIRELI, CONSTRUTORA E IMOBILIÁRIABRILEANTELTDA, RAM1LOS CONSTRUÇOss ELIRZLI,LCPRO=TOS 

E CONSTRUÇÕES LTDA, B & C EDIFICAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI - EPP e FCS CONSTRUÇÕES E sw.vIços EIRELI Desta forma é 
=siderada VENCEDORA a empresa. MENDES JÚNIOR SERVIÇOS E LOCAÇÕES, por apresentar o MENOR VALOR pano objeto licitado. 
Ficando Abato o Prazo Recursal =forme Art 109,Inciso I, Alínea "b", da Lei N°8 666(93. Mais informações peio Telefone: (85) 3358.1073 Tniuru-CE, 
01 de Abril da 2019. Jorge Luiz da Rocha - Presidente da Carrdssão de Licitação. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Acarape Toma público que regue-eu da Superintendência Estadual do Meio Ambiente SEMACE a 
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ilk_ .. CONSÓRCIO Pll.'13LICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Resolução n° 0001 de 07 de Janeiro de 2021. 

O Presidente do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais: 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar, com exercício a partir desta data, para o cargo de Secretário 
Executivo do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas o Sr JERDSON 
CRISTIANO NERI BESSA, RG 2004032019681 e CPF 01913292312 

Art. 2°. Esta resolução entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

Russas- CE, 07 de Janeiro de 2021. 

Presidente do Consorci u e a icrorregião de Russas. 

T aBoanerges, s/n, Planalto da Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
-F-one: (88) 3411.0797 - CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 



I I ltlf #( II II 1 \I 111) 1 ,.1 \ I )1 SI RII \\( ) \III • um, I 9it I \I I /1 'l 1)1 ) \\I )1)1 2021 

1 • I 11)11 11111 1 1111 I I 1 11 H 111 • 11 111 11 111 I H 111H 111\1)111 1 11 1 1 %I. ktI P1411. .%1111 1 114(1\11 tr 111 001 2111 P1 

1 "fie( I" J.. •11 1 ,11111l ••1 II 1! I I ., le 

• • r 1e e.. .1, 11....11. re, 1 poluem 1,1.• 111 1 tilo to.do .á 11. 1Iont, ipo. d, 1 tuim J É 

I)(I 1111 1 1 ‘1: PI( 1 1 1 11 1 11 lá ‘1 • 1( sp 1/4 1 I I I FiX1 \H‘ \\ ('.11 1,1 1 11 1 1 ‘a 111 PkI 1 .‘1) I I ik(1 5 1( 10 5  11 1 ' 1114 21e 1 1'1 

• 01111 .114,M, ikCINDI V•4 11,11.1 i fle %I 1, 41 

•1 NI I 11,0• d. 1 .41•111.ty IA e \ ••,,,c4 1.1 11.• 1 "mimo kritio.• e l'IllelIt o41,1, p..1 elt 114, 1 lá 11 ,,,,, ol.adr% ala. ‘Iunicipto 114 1 1..eirr . 

e. .1• , te.e , \I 11411k1,3 \(r111., 1.4 

1 '• 1 11. , 1)11 1 I 111 1 PH 1 II 111 I! 111 • 11 (('ti 1)1 I' 1( 1 1 • . d.) onits.,,J., .1,: 1 2. 11./i,./t, 44, +pl. • .1e ••. • ' 

• '),1,1 11•K•10 ij Mod.iltddalc 1 )'.I %J.)t 1/E PRE (11% %. 011111 112 2Í).

' . 1 .•* -.1 ék‘ 14, 1P,  1H ‘SSI Stit1RIA E ( 1 llopiN ri , 1 

'• 1 , 11 , •' ' \ 11 1, 1 t ;I PU 1 I 4 aitlità1 11/11r1p11,41, 111.11/1 •11, p 1h‘11,;11 1 /141, • ebtee. 4p41. 4 . .Jee 

1 XI/I 11)111 

• 
1. 1.! a K e. • .1‘.• It* , ( rni“, 1' p, td., I 1- IN 4k. l imei,. ' 1 Nan, sout..1 \ 1, •• 

11(1- 1 I' 111 1( %II N11 II' %1 111- 11 % 1 11( % • '•'•,•NtJetil, ,L•  á. 1:3-3 • • 
• • • i• .111 ; ai 1. ! I` • '.:..11.3111.1•I4C I egILALS á: Preços ti " 1.'n 1 (II 2,1t:. , , • 

a •• dt. S,.:1 11.1. espia, 14111,..p4. e e I 0113111101 /à -WT11111111/ 1'1, 4 ,. .1111riliendenak 1 1,411P.11111.4114:11., ei.e.e . h 

1• »,.14de. ‘ ,1fflitit.11.1111 .1- da Pre k unt Munb.tral tk: 4 1 &dirá) k 01111411:!.. 1s1.114 Jtsp..NN.i., t • 
, • 1,1 P.11111: ,.••\. 1 melando J. enn,,...11 pt•Itt met, .dit •41 Pn•teettn 1 •• • . . • tl.tune, nt....1. 

1. ,• • t • , • • • • • : • 11 • • 1'', .!.I 1 ,,1`11,...,14 ,

1 • 1 loW elo 1 .1 1 .1 PI. Irei tio á \ 1  p.il lit 1 1311211J %4144, 1 11 1)/Isgi'm Le I ttttt JIIJ l't 0 ,  • 1/4I 202.11-%11 %II  á.. • 
• 

• 1 

11 I • ' " ,• J., ' .1. ,. 1• . • , , , • ui:. 1, t .1,1,, t, t• • . t. 

.• .1., tile : 1.1.1 11/ er."1.1 1 mingua . (milrer./ 1/11' :11:1 1)11,1 1110101 olle 5 Jed,' .14(0 l'et••4411entr .1.4 1 4.1 

dee 4 • Ag .1 11 1111.011 ft i rIllbIKU III1alidr 1(.11 '11 1,'1111 retin th• étn.,%2• ( IS ‘' I R 14‘...$1.1,‘ .to o 111)111 ok• 11" de linelt et tf, 21/: 1 ,

• '4 "R, N.' 1 1 1‘••••tyn 
113,1à.e1.1_1.  , 

• •• 1(11V,A, - 4 1 II- 111. Vence/ te ele :10.: 1 Jus. lá .111114•111 ‘eICYCII .1 
. 11., 4••• ti, 1<ee••.4. 

1 • 1.1.1e. .1.. 1 • .11 

• 

• 

r•ealciele ele. I ton.., ir. reetele, á. ,1, • Itad, 

Pa doi •imaltripal alt 4 empo% 541e. X. 140 da 1 14 1131(Ale na %),04)joh4asid.  *o á •ti .i s ál s oo 

l• ,1 ,••Içotitt .1 di.po.,1,att ....,k1,111,1441,. 1, , P., • 'I, • 
, • , .,„ , ,• i ,k l• e' e 1. P.... ttal 1' • • 1, Ant.! ent 1. • 

' \ ...:b.e.11 e: '11, ,1•3 .1t. 1,1th tTI. 1/t 1: 1 hee 11" ,, ' 1• ' • 
. . 131,1,,• , 1, ‘-itos, 1 .11!IN , 5414 • .1 

• I ,Mim• SJIrs ( 1 .• ir. lia' lincir o dr 1 111,11e, 011:111 4 41141e. aI.. Nel• J ti, r• Per vencer 

4 á ii.. ttttt %beim qui dá Já.r4110 %%Re. ele 1 R11.14.111 I 11111.111,1 da Ple É vos n 211: I II" 4I 1 ! 

• ,• ‘1, • •• . • 1 , 1, • 1 1' -1 .!, , 

1 • et i ' • • ' • 1 . . h á i., .1- ti. • -1- • 1.1 . •, 
1,., dem I 1 11-  ala !e; x11.. It. e, lá. á I á s Nrect Perud.cnte da 4 nmitmin de 1 ái,

oi le .e 1 .1111 1 e .e %Ii ttttt 4,4! de 1 ginete II 41,, 5 ..1 I. 

, 
ttttt mito doe 5,111, 4 I. 1( a1a .1.intst á. oh .110)' 1 Joie, 4 .14 elven 144r ,,a.. de 1 11 e eu Po • .8‘1, to, 4j1 PI 

1 ..1. .1. . . á, . I't. 1, .1,1. .4 Nlunee, ep.4I ii, 11,41301.sese.. 1 o PI rum. l• to nom( o • III 21 1'1 II" 

lae“, olá Soollá ..:“4 

“1. he . 1 á .11 .1 

11.4s,..1 11 ela 1.1n. 4' toai-

Pe• 1. 11.1 .• %Intim ap.ol ali' IpApm Astim Nb 1 h II Já dá. 1 kgf unho 5 11:. 2 1 Pé 1/• • • • 1 ,
1 , 1 • • • , ;••••• ••• .1, I •••.,!, l• •• 

a 



DIARIO OFICIAL DO ESTADO SERIE 3 ANO XIII N006 FORTALEZA. 08 DE JANEIRO DE 2021 

OUTROS 

F:stadre do Ceará- Prefeitura Municipal de Pacatuha - Secretaria Municipal de Saúde - Edital de Consocação N° SNISTNIP 001:2021. A Secretária 
Nlitnicipal de Adnuntstração e Finanças. no 11•0 de s114) a1(11,11IçõeS legazs. tendo em sista o resultado do processo seleto° para Agente Comunetano Je Saúde 
- 's lealizado em 2019. deu idamente homologado pelo Prefeito Municipal. sem. atrases de presente edital. com OCar os candidatos apuo arfes conforme 
lista ao final, para apresentarem-se na Secretaria de Saude de Pacatuba-CE. no penedo de II a 22 de Janeiro de 2021. horário de 9 as 15 horas. de segunda a 

I etta, JpreNentundo a documentação a seguir. as Fotocopia autenticada da Cancha de Identidade filiem'. de Conselho de Classe ou Cantora Nal:1011j1 
ule )lati lsB hotocopta autenticada do Canão do CPF. se não esttver na Cantora de Identidade es Fotocopia autenticada do Certificado de Conclusão 
d.( ins.0 de 1 resino Atedio do Fotocópia autenticada da entdão de Naseanento c ou da Certidão de Casamento eS Fotocópia autenticada do titulo de eleitor 
hem como compro% ante da ultima sotação. podendo ser subseituido pela Certidão de Quitação Iketoral emitida no sue do T51. Fotocopia autenticada do 
cereais:Ido de resers esta. para o candidato do sexo masculino goiti' ideias) fotografias coloridas 3X4. recentes e iguais h i Fotocopia autenticada da -ertedão 
de Nascimento dos filhos menores de 18 anos. o Fotocopia autenticada do cartão do PIS ou PASEP. se testo. ti Compito ante de residenela emitido por 
qualquer toncessionana de seus iço publico. CAGECE. COELCI ENEL, Telefonia. TN a Cabo, em seu nome ou de seus pais. emitido no Ines de Nos eITINO 

20Io ( andidatos Convocados. Relação por Arca de Atuação - Nome Completo ACO2 - Ana Kes.leda Silsa Chagas. ACril - Franeisea Altamira Sousa 
dos Santos. ACe54 - clin Sara da Stls a Casalcante. A(t)5 - Mana Katia do Nascimento Damascentr. AC06 - Claudiane Moura Assunção. ACII8 - Antônio 
Reginaldo Vencera Ribeiro: ACte9 Jaiane Manins Casalcante. A(' In Karlito Abreu da Sils a. AC I I - Antõnia Iranice de Olis eira Guedes. ACI2 - Regilane 
da SIE a SOLISJ. .W13 - F ranceele 'Iolanda N.O ter; AC14 - Rogerio Fontoura da Seis a. .WI5 - Edna Sousa dos Santos. ACI6 - António Pascoal de Queiroz 
lama: . \C I - Mirro de Sou -a .Aquino. AC I - Damaris Pinto Soares de Sousa. ACIN - Les: Nlantns de Castro. AC19 - Rafada Nascimento da Sels j. 

•1% 31 Rohistin Nareisii. Seu. AC21 • .Alessandra Freire Sobral de Lima. AC22 - Ana Claudia DamaseeNi NI Nen. AC21 • Francisco Kleber Pereira 
C2-1 • Giselle Crestem: Guedes de Mendonça_ AE 25 - Registares: Gouseia dos Santos. AC2h - Francesca Clara Liam Cabral. AC2' - Milea Pereira de 

1 ima Xi 28 - leia famyla de Moura Sabitu, Olis eira. At 20. [Miam: Arauto de Sousa. AC30 - Mana Erilange de Sousa. AC*12 • Ana Mana Silva Viana. 
AC11 - Iram:ide de Sousa Lima. AC34 - Elizamar X ramo Ferreira de Paula, AC35 - Mana Valena Samoa de Morais. At 36 - Francisco Edson de Sousa. 
AC16 - Antonio Allison Faria.. A1J36 - Mana Cristina Bezerra do Nascimento. AC37 - Mana de Jesus da Seis a. A( ' T- Barbar., Bandeira Alses. AC38 - 
.IOSCe Xratii.1 Medeiros. - SaS ta Pereira Raquel. AC.19 - Desse Maria da Silsa Als cs. AC40 - Adriana Queiroz de Sousa Gabão: AC-41 • Alessandra 
1•eneira SOusa. AC42 • halo MardOniu Freitas Casaleante, AC 41 - (dona Ciem Casais:ante Cruz. a(-43 - laliane Moura da Cruz. atC-14 - l's erton Stcsens
1 ui/In:sias. AC45 - Alessandra de Freitas Bezerra. AC4re - Aurszete I JS jfeS dj Situa. .-NC48 - Renata de SOUSj. AC44 - Feaneisca t aterine %lora:. Jacinto 
M. 40. Nlichelle Nascimento dos Santos: AC49 • Joseleta Alves Magalhães. AC50 - Amônia Fleme Salsa Cândido; AC51 - Alexandra guiat de Oliselt.l. 
AC - Damelle Soares Alves. AC53 - Ana Auganusi Augusto Angelim Nunes da Silsa: At '54 - Marco Felipe Zetenno Monte A alisem:ia da apresentação 
dos documentos no prazo Indicado. acarretara-a perda ao direito de posse. Somente serão recebidos candidatos, de posse de todos os documentos necessários 
a posse InformaçOes 'ia eanarl saudeiii pacatuba.ce.gus.bt ou PABX 851 3345.2315. Pacatuba-CE. 95 de Janeiro de 2021. %brune de Souza Sils a 
- Secretaria Municipal de Adm e Finanças. 

••• ••• ••• 

Estado do ('vara- Prefeitura ‘lunicipal de Alcántaras - As iso de I.icitação - Processo: Pregão Eletrônico V 0801.0E 20- PEiSRP- SEC. DE SAL DE. 
Oneto aquisição de equipamentos e material pennaneme 'material de processamento de dados. maquinas e equipam de natureza industrial. maquinas e 

equepantentos ene:geio:os, aparelhos. equipamentos. toenseltos medicir-odomoiogreo. laboratorial e hostil/dar. aparelhos e 'amolais dome:sucos. moteilearto 

em geral e equipamentos doi:nos'. destinados atender as necessidades da Secretaria de Sande do Nlunicipiti de Aleántaras•Ce. contorme termo de 

reterencia Do tipo Menor Preço Da flanela de tomeeimento Parcelado Por Demanda NA) Pregoe:Iro( a) da Prefeitura de Alcântaras-CE. torna publico 

para conhecimento dos licitantes e demais interessados, que do dia IN de Janeiro de 2021 a 21 de Janeiro de 2021 ate ás 08h1elmen illorano de Brasellat, 

estala recebendo as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação referentes a este Pregão. no endereço eletrônico %vou licatacoes-ecom hr A Abentira 

das Propostas acontecera no e.Fa 21 de Janeiro de 2021. as 08h0Ontin (floram, de Braselia e c o inicio da Sessão de Disputa de Lances ocorrerá J partir das 

It9hIernien do dia 21 de Janeiro de 2021. I Horario de Rrasilia Uedttal na integra encontra-se á disposição dos interessados para consulta na Comissão 

de ListiaÇáO Pregão. a Rua Alatinino Cunha. s n. Centro • Alcántaras - CF, no licitactieso: asso .11ell3e0eS-e com hr, assim como no Portal de Licitações 

do b -C): brIP rsn1 br bola^ Maiores informações Pelo telefone ISSi 3640-1011 .alciintarasiCe, 08 de Janeiro de 2021. eludis s 

Xleilestara Soares - Pregoeiro Municipal. 

1-.stado ito 5 cara - •onsorcio Publico de Saúde da Slierorregião de Russas - CPSNIR - Resolução ri' 0002 de 07 de janeiro de 2021. 0 Presidente do 
°moas I,. Publico Sautle d.. Microrregião de Russas, Jose Vanderles Nogueira. RG 200- 902o12s20 e CPF 5X0 951 no uso de SUS ai( IbUIN;;IeN 

legais e o:ementais, con.sider ando a deliberação c decisão da Assembleia Geral Consoreial las rada na data 02 de Abril de 2019. tendo em %T.te 
dispoem (is termos do Protocolo de Intenções tatificado pelas leis Municipais e pela Lei Estadual dos entes membros da Entidade: 2 - Ar. dtsposeçOes 
Estatutárias: 1 - Os Contratos de Rateio celebrados entre os consorciados. Resols e an 1' I- ica delegada a competencia_para cestão de atos administram OS 
do ( onstfreio Publico de Saúde da Microrregião de Russas. ao ocupante do cargo de Seer'efáridExceutivo do Consórcio Art -7° A competencia descrita 
no artigo anterior abrange • 1 - inicio. homologação e adjudicação de processos licitatános. II • contratação de fornecedores e prestadores de sers iço. 111 - 
ordenação de despesas. ensolsendo. a) emissão de empenho. be sentis-ação de liquidação da despesa, es assinatura dos cheques ou ordem de pagamento 
para quitação de despesas. atn.la que por meio digital. 11. - gestão dos empregos publeços da estrutura administratis a do Consórcio. ensolsendo iodos os 
Or gav. a ele subordinados. Cri, °ken& OS seguintes atos a assinatura do contraio de espereenc he registro na carteira de trabalho e Presidi:neta Social. 
ci elaboração de Gana de Intilimaçoises a Piei:Idem:a Social e F(i TS iCiF IP) e ademais obrigações ace(sónas determinadas pela legislação trabalhista e 
rires uh:miaria, di ordenamento de pagamento da folha pessoal, e recolhimento dos encargos trabalhistas e patronais. fi demissão c rescisão de contratos 
de trabalho u - Representação Judicial e extratudicial do Consorcio Publico de Sande da Microrregião de Russas. VI - elaboração de prestações de contas 
mensais e anuais perante os oteãos de fiscalização. ~luso e I ribunal de Contas do Estado. Art. 3 - Esta resolução entrara em siem a pante da data da sua 
publisação. res ogando-se as deposições em contrario Russas - CE. 07 de Janeiro de 2)521. Jose Vanderle Nogueira - Presidente do Consórcio Público 
de Sande da Microrregião de Russas. 

••• ••• ••• 

;erardo Bastos Pneus e Peças 1.tda. CNP.); SIE n". 07.270_3660001-20. NIRE 23.200.890.254 til ( EC ). Edital de Com oração de Reunião de Sócios. l iii 
como: meneie ao desposei' no art 1.Ii- 2, e e are 1 152. S. 3 . ambos do Codigo Cis 11 Alçam todos os Sociosi as) desta Sociedade coro 41i4410.; J como:net:ericem 

teunião de Socios. que se realizara no endereço da filial da Sociedade. localizada na cidade de Nlaracanate. Estado do Ceará. na Rodos ia do 4. Anel 
Urjo n". 4901. bairro Pajucara. CEP 61933-055. no dia 14 de janeiro de 2021. que se instalara em I consi....ição as 10:30ioras com a ptesença de 

sucio,  titulares de no inumo 4 itres quartos) do capital social e em r com (sução as 11:00boras. com qualquer número de socios molares de quietas 
do capital social, tendo em pau .,discutir e solar sobre as seguintes meterias 1) Ratificação de outorga de garantias realizadas pela Sociedade em assinar e 
ou ecá:brar contratos de ConrNsão de Doida e Contrato de Distribuição firmados com Pirelli Comercial de Pneus Brasil LIDA em 22 12 2020. a partir da 
sainstituição de hipoteca. em" 1se5501 grau. do imos el de matricula e ut 472. registrado na -r lama de Fortaleza CE. Itiealizado na As Barão de %darto 
Bairro Joaquim Tasora. Fortaleza. (eara. e a alienação tiduciaria em fasto de Pirelle Comercial de Pneus Brasil LIDA nos bens ;moveis. de propriedade da 
Sociedade. de maincula n" l") - 58 do Oficio de Registes. de Fortaleza ( 1, localizado na Rua Princesa Isabel. n" 820. Centro, 1.ortaleza. Ceará. matricula 
ti 57.406 da I Lona dc Fona', za CE localizado As Rogaciano Leite. n" 170. Fortaleza. Ceara: matricula n" ;2 756 da I" lona de FortalezaVE localizada 
na As Rogasaano Leite. Eonalcza. Ceara, matricula te" 32 - 57 da I ' tona de Fortaleza localizada na As Regulam, Leite. Fortaleza. Ceará. matricida 
n" lh 45 da I' Zona de FortalczaiCE localizada na As Rogai:uno Leite. Fortaleza. ('eará. matricula n lis 45" da I" Lona de Fortaleza CF localizada na 
Au. Roguei:mo Leite. Fortaleza Ceará: 2) Ratificar a celebração dos atos praticados no nem 1. qual seja a outorga de escrituras realmadas em Contrato de 
( iintis-ao de Dis ida e Contraio de Distribuição. ambos datados de 22 12 2020. para. alem de autorizai os administradores para em nume da SOCIeda(le. ASSilljf 
e ou celebrar todos os contratos. escrituras. documentos. notitleaçOes. certificados c instrumentos que eles possam considerar inerentes ou necessários para 
dar eleito aos atos realizados no item I da pauta. 3) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Fortaleza•CE 05 de 'arteiro de 2021 ( aetardo itismão Bastos 
E CPF 210.72h 52 ;-(5N. So.:i0 e Diretor Piesidente. liane Vasconcelos 13astos. CPF 109 76e, 85•51. Sacia e Diretora Vice-Presidente 
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Da retirada e da exclusão d5r7 consorciado 

Nascimento 
pjaeira 

vente Autonzado 

Art. 75 - A retirada do ente da Federação do Consórcio Público dependerá de ato 
formal de seu representante a ser comunicado à Assembléia Geral. 

Art. 76 - Os bens destinados ao Consórcio Público pelo consorciado que se retira 
somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato 
de consórcio público ou no instrumento de transferência ou de alienação. 

Art. 77 - A retirada ou a exclusão do consorciado não prejudicará as obrigações já 
constituídas pelo mesmo, inclusive os contratos de programa, cuja extinção 
dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas. 

Art. 78 - Poderá a Assembléia Geral acolher pedido de exclusão de qualquer dos 
consorciados. 

Art. 79 - Serão excluídos do quadro social, ouvido a Assembléia Geral, os 
consorciados que tenham deixado de incluir, no orçamento da despesa, a dotação 
devida ao Consórcio, ou, se incluída, deixar de cumprir as obrigações estabelecidas no 
contrato de repasse, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, 
assegurada a ampla defesa nos termos do Regimento Interno. 

Art. 80 - O procedimento destinado a apurar a responsabilidade do ente consorciado 
com vistas a sua exclusão será definido no Regimento Interno do Consórcio. 

TíTULO VI 

Do regime contábil e financeiro do Consórcio e da publicidade dos atos 

Art. 81 - A execução das receitas e das despesas do consórcio obedecerá às normas 
de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

Art. 82 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 

CPSMR estará sujeito à fiscalização contábil, orçamentária, operacional e patrimonial 

pelo Tribunal competentente para apreciar as contas do chefe do Poder Executivo 

responsável pela Presidência do Consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade 

e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo 

do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os 
consorciados vierem a celebrar com o consórcio. 

CAPITULO I 

Da prestação de contas 

Art. 83 - O Consórcio deverá prestar contas dos recursos e bens de origem pública\ 
recebidos, e dar publicidade no encerramento do exercício fiscal, por meio de relatório x,s, 
de atividades e demonstrações finance/fç que poderão ser fiscalizados pelos órgãos --- 
de controle competentes. „--.- , 
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IV - Assegurar a contra-referênciapara o Program'at. Saúde da Família - PSF dos 
Municípios de origem do paciente, com laudos e prescrição claramente escritos e 
resumo de alta assinado por especialista. 

V - Manter prontuários atualizados e detalhados do paciente por cinco anos, no 
mínimo. 

VI - Alimentar os Sistemas de Informação em Saúde Nacionais e, em particular, o 
Sistema de Agravos Notificáveis (SINAN) e Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) 

VII - Estabehcer fluxo de referência para Unidade de Saúde de maior complexidade, 
assegurando a eqüidade vertical. 

Parágrafo Único - no caso de a gestão associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados, este 
deverá obedecer o previsto nos incisos anteriores. 

CAPITULO IV 
Das Licitações Compartilhadas 

Art. 72 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR poderá realizar licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela 
administração direta ou indireta dos Municípios consorciados, nos termos do § lo do 
art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

TÍTULO V 

Da admissão, retirada e exclusão no Consórcio 

CAPITULO I 

Da admissão no Consórcio 

Art 73 - É facultada a admissão de Município ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR a qualquer tempo, desde que atendidas as 

condições estabelecidas neste Estatuto e, especificamente, o seguinte: 

I - O ente interessado deverá apresentar pedido formal assinado por seu 

representante legal à Presidência do Consórcio, para análise e aprovação da 

Assembléia Geral . 

II- O ente interessado deverá dispor de Lei autorizativa, dotação orçamentária 

específica ou créditos adicionais suficientes para assumir as despesas fixadas em 

contrato de programa e/ou rateio. 

III- O ente recém consorciado deve submeter-se a critérios técnicos para cálculo do 
valor dos custos a serem rateados, bem como reajustes e reviso. 

Art. 74 - A efetivação no consórcio público poderá se dar por reserva, subscrito o • 
protocolo de intenções pelo Poder Executivo, após ratificação do Poder Legislativo dos 
respectivos municípios interess dos, servado o §20 do art. 50 da Lei 11.107, de 06 
de abril de 2005. ------__. 
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Do Contrato de Rateio"' 

Art. 65 - Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros ao consórcio 
público mediante contrato de rateio. 

Art. 66 - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, com 
observância da legislação orçamentária e financeira do ente consorciado contratante e 
depende da previsão de recursos orçamentários que suportem o pagamento das 
obrigações contratadas. 

Art. 67 - Constitui ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto no art. 
10, inciso XV, da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, celebrar contrato de rateio 
sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem observar as formalidades 
previstas em Lei. 

Art. 68 - As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente a 
afastar ou dificultar a fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e externo 
ou pela sociedade civil de qualquer dos entes da Federação consorciados. 

Art. 69 - A eventual impossibilidade do ente consorciado cumprir obrigação 
orçamentária e financeira estabelecida em contrato de rateio obriga o CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 

Art. 70 - Erri conformidade com o art. 167, IV, da Constituição Federal, deverá ser 
observada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender às 
necessidades do Consórcio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou 
Rateio, admitida a retenção das referidas receitas para satisfazer a vinculação prevista 
no presente dispositivo. 

CAPÍTULO III 

Do Contrato de Programa 

Art. 71 - O contrato de programa será formalizado para fins de constituição e 
regulação das obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração 
indireta, tenha para com outro ente da Federação, ou para com o Consórcio Público, 
no âmbito da gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à 
continuidade dos serviços transferidos, observados os seguintes critérios: 

I - Prestar atendimento ambulatorial de média complexidade programado para a 
população residente dos municípios consorciados, nas especialidades contratadas, em 

dias e horários previamente definidos, com escala dos profissionais publicada em cada 
Unidade de Saúde. 

II - Dar suporte de meios complementares de diagnóstico e terapia (laboratório e 
imagem) para as especialidades contratadas, assegurando resolubilidade 
microrregional. 

III - Assegurar assistência farmacêutica q dê suporte mínimo ao ocesso d 
tratamento e recuperação da saúde. 
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/ 
Da condição de validade e do prazo máximo de contratação 

Art.61. As contratações temporárias terão prazo de até 12 (doze) meses, podendo 
haver renovações desde que o período total da contratação não ultrapasse o período 
de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art.62. O contrato firmado com o contratado por prazo determinado extinguir-se-á, 
sem direito a indenizações: 
I - pelo término do prazo contratual; 

II - por iniciativa do contratado; 

III - pela extinção do Consorcia:-

a) A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com a 
antecedência mínima de trinta dias. 

b) A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente 
de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de 
indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do 
contrato. 

Parágrafo Único. É nula e proibida a renovação de prazo de contratação temporária 
sem que seja publicada edital de concurso para o provimento do emprego público. 

TÍTULO IV 
Dos contratos, acordos e parcerias 

CAPÍTULO I 

Dos contratos de gestão e termos de parceria 

Art. 63 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR, poderá firmar contrato de gestão obedecendo, no que couber, os termos da 
Lei 9.649/1998, e celebrar termo de parceria, na forma da Lei no 9.790/1999, ficando 
a cargo da Secretaria a elaboração dos mesmos, submetidos à apreciação da 
Assembléia Geral, especialmente convocada para tal finalidade. Tanto o contrato de 
gestão como o termo de parceria, será considerado aprovado mendiante voto 
favorável da maioria absoluta dos consorciados. 

Art. 64 - Para a consecução dos atos definidos no dispositivo anterior, o Consórcio 
observará as normas de Direito Público no que concerne à realização de licitação e 
celebração de contratos, principalmente o disposto nos arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei 
Federal n" 8.666, de 21 de junho,4 1993, sem prejuízo de outras nor as jurídicas 
aplicáveis. 

Ít 



uru Lci ; I: büNi..7:ES 
3° RPJ DE RUSSAS 

RG. IN A ferem ascimento 
Jeira FLs G's DATA c'-';'- fr:L';Ut-t=i,'-

Edievente Autorizado 

paralisação ou greve de empregados declarada ilegal; 
VII- nos casos de execução de serviço por profissional de notória especialização. 

Parágrafo Ún;co. O Consórcio regulamentará, por Resolução, as contratações previstas 
neste Artigo. 

Art. 55. As contratações temporárias serão realizadas mediante processo seletivo 
público simplificado, que consistirá de prova objetiva, circunscritos à titulação 
acadêmica e à experiência profissional relacionadas com a função a ser exercida no 
Consórcio, previamente estabelecidos no edital. 

§ 10. Os contratados temporariamente exercerão as funções do emprego público 
estabelecido no Anexo II deste estatuto. 

§ 20. O remuneração do pessoal contratado temporariamente será a mesma fixado 
para o emprego definido no Anexo II deste Estatuto. 

Art.56. As contratações temporárias serão submetidas especificamente ao regime 
Celetista. 

Art.57. Ficam os contratados por tempo determinado vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social. 

Art. 58. O pessoal contratado por prazo determinado não poderá: 

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

Art. 59. Somente admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público na implantação do Consórcio 
Público e preenchimento de emprego público estabelecido no Anexo II , até a 
contratação por meio de concurso público no prazo permitido por Lei conforme o 
disposto neste Estatuto. 

Art 60. A contratação por tempo determinado poderá abranger as seguintes 

categorias profissionais: 

I - Médico: Clinica Cirúrgica, Clínica Médica, Gastroentelogia, Urologia, Oftalmologia, 
Otorinolaringologia, Ginecologia/Obstetrícia, Mastologia, Cardiologia, Anestesiologia, 
Endocrinologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia, Radiologia e Diagnóstico 

por Imagem e Angiologia; 
II - Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonaudiólogo, 

Nutricionista, Odontólogo, Biólogo, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional; 

III - Atividades Auxiliares de Saúde: Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Patologia 
Clinica, Citotécnico, Técnico de Enfermagem, Técnico de Patologia Clínica e Técnico de 

Radiologia e Técnico de Laboratório. 

Parágrafo Único. Podeçp ser incluídas novas categorias profissionais desde que 
aprovada pela Assembéi Geral e fundamentada nas necessidade do Consórcio. 
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Da Admissão 

Art 50. O Consórcio terá os seus empregados contratados nos termos previstos pelo § 
20, da ART. 6a, da Lei Ordinária, 11.107, de 06 de abril de 2005. 

Art. 51. Os empregos do Consórcio serão providos mediante contratação celebrada 
após concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 10. Os editais de concurso público, após aprovados pela Secretaria Executiva, 
deverão ser subscritos pelo Presidente do Consórcio. 
§ 20. Por meio de ofício, cópia do edital será entregue a todos os entes consorciados. 
§ 30. O edital, em sua íntegra, será publicado em sítio que o Consórcio manterá na 
intemet, bem como, na forma de extrato, será publicado na imprensa oficial. 
§ 40. O período de inscrição de candidatos ao concurso não poderá ser inferior a 20 
(vinte) dias. 
§ 50. Salvo se legislação federal dispuser em contrário, nos 10 (dez) primeiros dias 
que decorrerem da publicação do extrato, poderão ser apresentadas impugnações ao 
edital, as quais deverão ser decididas em 5 (cinco) dias. A íntegra da impugnação e de 
sua decisão serão publicadas no sítio que o Consórcio mantiver na internet. 

Seção I 

Da dispensa 

Art. 52. A dispensa de empregados públicos dependerá de autorização da Secretaria 
Executiva e aprovado em Assembléia. 

Seção II 
Da proibição de cessão 

Art. 53. Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive para os Entes 
consorciados, permitido o afastamento não remunerado, para que o servidor do 
Consórcio exerça cargo em Comissão nos termos do que prever o regulamento de 
pessoal. 

Capítulo V 

Das Contratações Temporárias 

Art. 54. As contratações temporárias, a serem executadas de conformidade com o 
Inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, serão estabelecidas nas seguintes formas: 

I- nos casos de vacância ocasionados por vagas ociosas, férias, licença remunerada de 
qualquer natureza, afastamento do trabalho por motivo de doença, morte, pedido de 
demissão ou demissão por justa causa, estipulado o limite máximo de um ano; 
II- para os empregos que não haja pessoas habilitadas e ou concursadas. 
In- Poderá haver recontratag5o, por igual período, para os empregos em que não haja 
pessoas habilitadas e ou concursadas. 
IV- nos casos de aumento incomum de demanda dos serviços, devidamente 
justificado e por decisão da Assembléia Geral; 
V- nos casos de calamidade pública, estado de emergência e nas ocorrências de 
epidemias, devidamery registradas e homologadas, conforme o evento; 
VI- nos casos de 4m,nente perigo de supressão dos serviços ocasionado p9r 
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§ 2o. Os empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, Diretor Administrativo/ 
Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do Consórcio estarão sob regime de 
dedicação exclusiva. 

§ 30. O Diretor Executivo, Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e 
Assessor Técnico do Consórcio serão indicados pelo Presidente com aprovação da 

Assembléia Geral, sendo observado para os empregos públicos em comissão 
respectivas experiência comprovada em Gestão e/ou Saúde Pública e formação 
profissional de nível superior, e poderão ser destituídos da mesma forma que foram 
admitidos. 

§ 40. Outras atribuições, direitos, e deveres da Secretaria Executiva do Consórcio 
poderão ser definidas no regimento interno e Regulamento de Pessoal. 

§ 50. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida no anexo I 
deste instrumento. 

§ 60. A Secretaria Executiva será contratada nos moldes estabelecidos conforme 
Anexo I deste Estatuto. 

Art. 46. Ficam definidas os empregos públicos em comissão de Diretor Geral, Diretor 
Administrativo Financeiro do Centro Especializado de Odontologia Regional - CEO-R e 
Diretor Geral, Diretor Administrativo Financeiro e Diretor Assistencial da Policlínica II, 
cuja contratação se dará após homologação, por parte do Consórcio, da seleção 
pública prevista no Decreto Estadual no 29. 599, publicada no DOE de 09 de janeiro 
de 2009. 

§ 10. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida em anexo I 
deste instrumento. 

CAPITULO III 
Da cessão de servidores 

Art. 47 - Os entes consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder 
servidores, na forma e condições da legislação de cada um, realizando-se a 
compensação de créditos pela cessão de servidores com ônus de acordo com critérios 
estabelecidos no Regimento do Consórcio, observado o disposto nos respectivos 
Contratos de Programa e/ou Rateio. 

Art. 48 - Os servidores cedidos permanecerão no seu regime de trabalho originário, 
podendo ser concedidos adicionais ou gratificações de acordo com a função exercida, 
competência e carga horária definidos em Regimento do Consórcio. 

Art. 49 - O servidor cedido ao Consórcio Público permanece, para todos os efeitos, 
vinculado ao seu regime laborai originário, celetista ou estatutário, não s 
estabelecendo 4fÇi.ilo funcional ou trabalhista com o Consórcio; 
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Parágrafo único. A atividade de Presidente, de membro do Conselho Fiscal e Conselho 
Consultivo e Comissões, bem como a participação dos representantes dos entes 
consorciados na Assembléia Geral e em outras atividades do Consórcio não será 
remunerada, sendo considerado serviço público relevante. 

Capitulo I 

Dos Empregos Públicos 

Seção I 
Do Regime Jurídico 

Art. 41. Os empregados do Consórcio são regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 

Seção II 
Do regulamento de pessoal 

Art. 42. O regulamento de pessoal do Consórcio, aprovado por resolução da 
Assembléia Geral, deliberará sobre a descrição das funções, lotação e jornada de 
trabalho dos empregos públicos, bem como sobre o regime disciplinar. 

Seção III 
Da jornada de trabalho 

Art. 43. A jornada de trabalho é a definida no Anexo I deste Estatuto, podendo ser 
alterada de acordo com a Conveniência e Oportunidade do Consórcio, obedecendo a 
legislação pertinente da categoria profissional, em ato motivado e em consonância 
com o Interesse Público. 

CAPÍTULO II 

Do quadro de pessoal do Consórcio 

Art. 44. Ficam definidos no quadro de pessoal do Consórcio 131 (cento e trinta e um) 
empregos públicos descritos no anexo II deste instrumento, para serem ratificados 
por lei e providos por Concurso Público 

§ 10. A remuneração dos empregos públicos é a definida no anexo II deste 
instrumento, permitida a Secretaria Executiva, atendido o orçamento anual, a 
concessão de reajustes e a revisão anual de remuneração, inclusive para adequar ao 
piso profissional. 

§ 20. Os empregos previstos no caput deste artigo serão preenchidos de acordo com 
a possibilidade financeira e necessidades do Consórcio, não implicando a sua criação à 
obrigatoriedade de imediato preenchimento das vagas. 

Art. 45. Ficam definidos os empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, 
Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do Consórcio 
descritos no anexo I, deste instrumento. 

§ 10. Os indicados para empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, 
Diretor Administrativo / Firanceiro, Procurador Jurídico e Asses_sor Técnico serão 
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devidas providências quando forem verificadas ;irregularidades na escrituração 
contábil, nos atos de gestão financeira ou patrirtionial, ou ainda quando ocorrer 
inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais. 

Seção Única 
Das competências do Conselho Fiscal 

Art. 35 - Compete ao Conselho Fiscal: 
I - Acompanhar e fiscalizar permanentemente: 
a) a contabilidade do Consórcio; 
b) as operações econômicas ou financeiras da entidade. 
II - Exercer o controle de gestão e de finalidade do Consórcio, bem como sobre o 
plano de ação, proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral, 
submetidos à Assembléia Geral; 
III - Emitir parecer sobre proposta de alteração do presente Estatuto, no que pertine à 
matéria contábil, financeira, patrimonial e orçamentária. 
IV - Eleger seu corpo diretivo, nos termos do seu Regimento Interno; 
V - Indicar representante para participar de reuniões da Assembléia Geral, quando 
convidado; 
VI - Propor planos e programas de acordo com o escopo do Consórcio, assim como 
sugerir melhores formas de funcionamento do Consórcio; 
VII - Emitir pareceres quando da prestação de contas dos contratos de rateio, 
contratos de programas, contratos de gestão e termos de parceria firmados pelo 
Consórcio. 

CAPÍTULO III 

Do Conselho Consultivo de Apoio a Gestão do Consórcio 

Art 36 - O Conselho Consultivo de Apoio à Gestão do Consórcio terá caráter 
permanente vinculado à Assembléia Geral, constituindo-se pelos Secretários 
Municipais de Saúde dos entes consorciados e pela Coordenadora da 9a 
Coordenadoria Regional de Saúde de Russas. 

Art. 37 - As atribuições, composição e funcionamento deste Conselho serão definidas 
através de regimento interno. 

Art. 38 - A Assembléia Geral poderá homologar a criação de outros Conselhos e/ou 
Comissões, que serão definidas e normatizadas em regimento interno. 

TÍTULO III 

Da Gestão de Pessoas 

Disposições Gerais 

Art 39. As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissionais com 
vínculo públi:-_o, cedidos pelos entes Consorciados em função das especificidades 
requeridas, pelos empregados pertencentes ao quadro do Consórcio, e pessoal 

contratado por tempo determinado. 

Art. 40 Somente poderão prestar serviços remunerados ao Consórcio os contratados 
para os empregos públicos, funções comissionadas e de direção previstos neste 
instrumento, ou o s.rvidores que a ele tenham sido cedidos._ 

ç-

1 
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Art. 26. A Secretaria Executiva do Consórcio é o órgão responsável pela gestão diária 
das atividades consorciais. 

Art. 27. A Presidência do Consórcio poderá delegar poderes ao Secretário Executivo 
para ordenar despesas, firmar convênios, acordos ou contratos, subscrever os 
relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos órgãos de 
controle. 

Seção I 
Da Constituição e Atribuições da Secretaria Executiva do Consórcio 

Art. 28 - A Secretaria Executiva é o órgão responsável pela operacionalização das 
ações do Consórcio, cabendo-lhe o planejamento, coordenação, controle e execução 
das atividades referentes a sua finalidade e objetivos, execução das rotinas 
administrativas e desempenho das suas ações. 

Art. 29 - O Diretor Executivo será investido em caráter de livre nomeação e 
exoneração, com indicação da Presidência e homologação a cargo da Assembléia Geral 
do Consórcio. 

Art. 30 - A Secretaria Executiva possui, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - planejar, executar, controlar e fiscalizar o desenvolvimento das atividades 
consorciadas; 
II - propor a_ estruturação de suas atividades, do quadro de pessoal, submetendo à 
apreciação da Assembléia Geral; 
III - divulgar as deliberações da Assembléia Geral, preferencialmente em página 
eletrônica do Consórcio na Internet; 
IV - elaborar mensalmente relatório das atividades e anualmente o relatório de 
gestão, bem como prestação de contas a ser apresentada à Assembléia Geral; 
V - preparar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Consórcio, a divulgação das 
atas de reuniões e outros documentos relevantes; 
VI - assegurar o cumprimento das suas funções e finalidades junto ao Consórcio. 

CAPÍTULO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 31 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador, constituído por representante de 
cada um dos entes consorciados, que os indicará livremente, sendo tal ato apreciado e 
homologado pela Assembléia Geral do Consórcio. 

Art. 32 - Os membros do Conselho Fiscal serão renovados bienalmente pelos 
respectivos entes consorciados. 

Art. 33 - Os membros do Conselho Fiscal definirão as competências e funções da sua 
Presidência e o seu Regimento Interno. 

Art. 34 - O Conselho Fiscal, através de seu Presidente, e por decisão da maioria de 
seus integrantes, podeçáprovocar a Presidência do Consórcio para _fins de adoção das 
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§ 40 - A destituição do Presidente do Consórcio É„e dará em função da inobservância 
dos Princípios Constitucionais e Infraconstitucíonais que tratam da Administração 
Pública, bem como as Normas deste Estatuto, e se processará na forma regimental. 

Art. 21 - Outras disposições sobre o funcionamento e as atribuições da Assembléia 
Geral poderão ser consolidadas e completadas por Regimento Interno que a própria 
Assembléia Geral venha a adotar. 

CAPITULO III 
Da Presidência 

Art. 22. O Presidente do Consórcio exerce a representação legal da associação 
pública. 

Art. 23. A Presidência do Consórcio constitui função não remunerada. 

Art. 24. A substituição do Presidente do Consórcio, em casos de licenciamento, 
impedimento ou destituição, será definida no Regimento Interno. 

Seção Única 
Das Competências da Presidência 

Art 25. Compete ao Presidente do Consórcio: 
I - representá-lo Judicial e Administrativamente; 
II - zelar pelo cumprimento do presente Estatuto; 
III- encaminhar aos poderes e órgãos competentes as solicitações e acompanhar sua 
tramitação; 
IV - ordenar despesas, firmar convênios, acordos ou contratos, subscrever os 
relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos orgãos de 
controle; 
V - supervisionar os serviços oferecidos pelo Consórcio, assegurando a eficiência e 
eficácia dos mesmos e cumprimento do estabelecido nos contratos de programa e de 
rateio firmados; 
VI - encaminhar as decisões da Assembléia Geral para execução pela Secretaria 
Executiva; 
VII - constituir grupo de trabalho, comissões com objetivos específicos e duração 
temporária, com participação de integrantes da Secretaria Executiva; 
VIII - convidar técnicos de órgãos municipais, estaduais, federais, profissionais 
liberais e membros da sociedade civil organizada para participarem dos grupos de 
trabalhos e/ou comissões; 
IX - solicitar a cessão de servidores dos entes consorciados para desenvolver 
atividades no Consórcio; 
X - autorizar pagamentos e movimentar recursos financeiros, gerir o patrimônio do 
Consórcio, assinar cheques e quaisquer documentos referentes ao Consórcio; 
XI - convocar Assembléia Geral nos termos deste Estatuto; 
XII - executar as deliberações da Assembléia Geral, dando-lhes ampla publicidade; 
XIII- submeter à Assembléia Geral, para aprovação, o quadro do pessoal do 
Consórcio, bem como a respectiva tabela remuneratória e gratificações. 

\ 
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II - Municípios acima de 35.000 habitantes até 75.000 habitantes- dois votos; 

III - Municípios acima de 75 até 105.000 habitantes- três votos; 

IV - Municípios acima de 105.000 habitantes- quatro votos. 

Art. 18 - A soma dos votos dos Municípios, respeitadas as proporções estabelecidas no 
mesmo artigo, equivalerá a 3/5 (três quintos), cabendo ao consorciado Estado do 
Ceará quantidade de votos correspondentes aos 2/5 (dois/quintos) restantes, 
desprezando-se resultados fracionários inferiores a 0,5 (zero vírgula cinco) e 
arredondando-se, a partir de 0,5 (zero vírgula cinco), o número obtido para o inteiro 
subseqüente quando do cálculo dos votos estaduais. 

Art 19 - No início de cada reunião da Assembléia Geral, deverá ser lida, discutida e 
votada a ata da reunião anterior. 

Seção Única 

Das competências da Assembléia Geral 

Art. 20 - Compete à Assembléia Geral: 
I - Deliberar sobre assuntos relativos a sua finalidade, objetivos e interesses do 
Consórcio; 
II - Eleger ou. destituir o Presidente do Consórcio; 
III - Ratificar ou recusar a nomeação ou destituição dos membros da Secretaria 
Executiva e operacional; 
VI - Homologar as proposições e relatórios da Secretaria Executiva; 
V - Homologar a admissão de novo associado no Consórcio; 
VI - Homologar a retirada e decidir pela exclusão de consorciado; 
VII - Deliberar e decidir sobre a instituição e modificação do quadro de pessoal do 
Consórcio; 
VIII - Deliberar e decidir sobre: 
a) os planos de trabalho desenvolvidos pela Secretaria Executiva e Operacional; 
b) matéria orçamentária, patrimonial, financeira e a relacionada às operações de 
crédito do Consórcio; 
c) a fixação, a revisão e o reajuste de taxas, tarifas e outros preços públicos do 
Consórcio. 
IX - Apreciar processos administrativos disciplinares, aplicando as penalidades 
cabíveis; 
X - Aprovar as alterações do Estatuto; 
XI - Aprovar n Regimento Interno do Consórcio, bem como as alterações respectivas; 
XII - Aprovar os Contratos de Programa e de Rateio do Consórcio. 

§ 10 - As competências arroladas nesta cláusula não prejudicam que outras sejam 
reconhecidas neste estatuto. 

§ 20 - Este Estatuto poderá ser alterado mediante proposta do Presidente ou da 
Assembléia Geral, aprovada por dois terços dos votos de seus membros. 

§ 30- A deliberação sobre dissolução eo Consórcio exi ir' -- 2/3 dos 
• consorciados e lei autGrizativa, 

-• 
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TÍTULO II 

Da Estrutura Organizacional do Consórcio 

CAPÍTULO I 

Das Instâncias Organizacionais 

Art. 10 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR apresentará as seguintes instâncias organizacionais: 

I - Nível de Direção Superior: 
a) Assembléia Geral; 
b) Presidência; 
c) Conselho Consultivo de Apoio à Gestão do Consórcio; 
d) Conselho Fiscal. 

II - Nível de Direção Executiva e Operacional: 
a) Secretaria Executiva; 
b) Procuradoria Jurídica. 

CAPÍTULO II 
Da Assembléia Geral 

Art. 11 - A Assembléia geral será composta por todos os consorciados, representados 
pelos Prefeitos dos Municípios integrantes do Consórcio, e por representantes do 
Estado, indicados pelo Governador. 

Art. 12 - As deliberações da Assembléia do Consórcio serão tomadas pela maioria 
absoluta dos votos dos consorciados. 

Art. 13 - A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente a cada três meses, mediante 
convocação da Secretaria Executiva, com, no mínimo, dez dias de antecedência, 
mediante ofício-circular e/ou e-mail. 

Art. 14 - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente, quando convocada pelo 
Presidente ou por solicitação subscrita da maioria simples dos votos de seus 
membros, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas horas), mediante ofício 
circular. 

Art.15 - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio, Chefe do 
Poder Executivo de um dos Municípios consorciados, eleito pelos membros integrantes 
do Consórcio, em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição por apenas uma 
recondução consecutiva. 

Art. 16 - Para o funcionamento da Assembléia Geral é exigida a presença de, pelo 
menos, metade de seus membros. 

Art. 17 - A representação de votos na Assembléia Geral terá como critério a base 
populacional, conforme segu 


